
 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI 

Programa de Pós-Graduação em Educação 

 Fabiana Pinheiro Barroso 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA NA ORGANIZAÇÃO DO CURRÍCULO DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL DE TURMALINA, MINAS GERAIS: que figura é essa? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Diamantina 

2021



 

 

 

 

Fabiana Pinheiro Barroso 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA NA ORGANIZAÇÃO DO CURRÍCULO DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL DE TURMALINA, MINAS GERAIS: que figura é essa? 

 

 

 

 

 
Dissertação apresentada ao programa de Pós-
Graduação em Educação da Universidade Federal 
dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, como 
requisito para obtenção do título de Mestre. 

 

Orientador: Prof. Dr. Sandro Vinicius Sales dos 
Santos 
 

 

 

 

 

 

 

Diamantina 

2021  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

À minha mãe (in memoriam): 

fonte inesgotável de força, inspiração, amor! 

 

 

 

 



 

 

 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Ao professor Sandro Vinicius Sales dos Santos, por tudo! Agradeço imensamente 

a Deus por ter me direcionado ao seu encontro. Você é a tradução do amor e competência à 

profissão. É um ser Humano repleto de virtudes e que, a partir delas, conduz a sua prática de 

educar, de solidarizar-se com o outro, de compartilhar e elevar conhecimentos. Meu respeito, 

admiração e eterna gratidão! 

Às professoras Regina Célia do Couto (UFVJM), Denise da Silva Braga 

(UFVJM), Maria Amélia de Castro e Cotta (UFVJM), e Isabel de Oliveira e Silva (UFMG), 

pela participação no decorrer das bancas examinadoras; pelos olhares, cuidado e atenção 

dedicados a este trabalho – imprescindíveis para o seu desenvolvimento e consecução. 

À Maria do Rosário Alves de Macedo (Zara), secretária municipal de educação de 

Turmalina, pelo apoio, confiança e presteza. Com a sua ajuda, Zara, foi possível conduzir e 

concluir com êxito a pesquisa de campo. Muito obrigada! 

Às participantes da entrevista, coordenadoras pedagógicas das creches e pré-

escolas, muito obrigada! Vocês foram os elementos preponderantes para a relevância e 

compreensão deste estudo.  

Aos meus queridos colegas do CEMEI Manoel José Ferreira da Costa: Carmem, 

Mailza, Marta, Rogério, Kelly, Claudiana, Vivalda, Vander, aos professores, assistentes, 

cantineiras, às crianças e suas famílias. Todos vocês formaram a base de idealização do meu 

projeto. Com vocês pude ter motivação e confiança para seguir em frente. Muito obrigada! 

À Rita, Janete e Quinha por compartilharem comigo informações relevantes para 

a produção de dados sobre a Educação Infantil de Turmalina. Muito obrigada pela atenção e 

disponibilidade.  

Aos meus amigos do “Puxadinho” – Gabi, Lu, Vivi, Cecy, Gil, Magui, Dani, João 

Paulo, Rafael, Daniel e Fabinho, amizades que Deus me proporcionou ao longo do mestrado. 

O melhor grupo! Nós significamos reciprocidade, o apoio coletivo, irrestrito, descontraído e 

necessário. Foi válvula de escape para o cansaço, o estresse e ansiedade; foram momentos de 

risos, trocas, desabafos que nos encheram de vigor e positividade. E que essa amizade dure 

para sempre! 

À Gabi, pela cumplicidade e terapias. Eu e você nos encontramos no mestrado 

não por acaso, foram vidas que se aproximaram para partilharem e crescerem juntas. Nós 

temos tantas afinidades que, nas diferenças, nos compreendemos e isso basta.  



 

 

 

 

À Dani, amiga que o mestrado me deu. Companheira das viagens, dos trabalhos, e 

dos encontros da “biblioteca”. Conhecemo-nos dia após dia e nos envolvemos de confiança, 

diálogos e carinho. 

À Jéssica, minha amiga e parceira, com quem aprendi e aprendo muito. Uma 

amizade abençoada por Deus que agregou muito na minha vida. Compartilhamos todos os 

desafios de mestrandas, assim como vibramos juntas. Obrigada, amiga! 

À minha família (presentes de Deus), o meu esteio, a minha melhor torcida, de 

onde eu retiro as minhas energias e encontro afagos e palavras de carinho e impulso: 

Ao meu marido, Fabiano, pelo apoio incondicional e por cuidar com tanto carinho 

e zelo do nosso tesouro nas minhas ausências e presença. Obrigada, amor, por cuidar de mim, 

da nossa família, assim, pude desbravar com ímpeto o caminho; 

Às minhas filhas, Mariana e Isabeli, obrigada, amores da minha vida, por me 

ensinarem a ser e estar melhor a cada dia. Vocês são para mim os meus pontos de partida e de 

chegada – todos os meus sonhos se resumem na felicidade de vocês; 

A meu pai, Adão, pelo apoio, pelo incentivo, por todas as vezes que me levou a 

Diamantina (com aquele sorriso, um prazer estampado em poder compartilhar com a filha a 

realização de um sonho). Obrigada, pa!  

Ao meu irmão, Tedy, pelo apoio e amizade, por todas as conversas que tanto 

fizeram diferença para as minhas reflexões. Obrigada, irmão, pelas idas e vindas na estrada, 

meu motorista preferido! Por nos ajudar a cuidar do nosso tesouro. 

À Terezinha que também ajudou a cuidar das minhas filhas nas minhas ausências 

de mestranda. Obrigada, vovó! 

À Lili, menina maravilhosa que exala energia boa e que cuida tão bem e com 

tanto carinho da Mamá e da Bebeli. 

À tia Su, que cuida do nosso lar, que cuida da gente com tamanha prontidão e 

zelo. 

À minha mãe (in memoriam), que sempre confiou em mim, que sempre me 

motivou, que me abraçava forte, sempre! Que segurou a minha mão, caminhou ao meu lado, 

me apresentou ao mundo, e com o seu exemplo pude encontrar respostas para uma vida sem 

ela. Eu te amo, mã, infinitamente! 

Ao meu DEUS pelo dom da vida! A Ele que nos aquece a alma, que nos nutre 

com o poder da Mãe Natureza, obrigada Senhor, por ser Luz no meu caminho, permitindo-me 

seguir, aprender e crescer.  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ouvir Estrelas 
 

“Ora (direis) ouvir estrelas! Certo 
Perdeste o senso!"E eu vos direi, no entanto, 

Que, para ouvi-las, muita vez desperto 
E abro as janelas, pálido de espanto... 

 
E conversamos toda a noite, enquanto 
A Via-Láctea, como um pálio aberto, 

Cintila. E, ao vir do sol, saudoso e em pranto, 
Inda as procuro pelo céu deserto. 

 
Direis agora: "Tresloucado amigo! 

Que conversas com elas? Que sentido 
Tem o que dizem, quando estão contigo?" 

 
E eu vos direi: "Amai para entendê-las! 

Pois só quem ama pode ter ouvido 
Capaz de ouvir e de entender estrelas”. 

 
Olavo Bilac 

 



 

 

 

 

RESUMO 

 

O presente estudo buscou analisar o processo de organização e implementação do currículo 
nas creches e pré-escolas de Turmalina, Minas Gerais, a partir das falas das coordenadoras 
pedagógicas que atuam neste município. Para tanto, fez-se necessário identificar se e como as 
trajetórias de formação profissional influenciam o modo como as coordenadoras pedagógicas 
de Turmalina concebem o currículo da Educação Infantil; compreender as aproximações e os 
distanciamentos evidenciados pelas coordenadoras entre o currículo oficial e o currículo 
vivido no cotidiano das instituições de Educação Infantil e identificar, na visão das 
coordenadoras pedagógicas, como ocorre o processo de organização e implementação do 
currículo nessas instituições. Dessa forma, partimos da seguinte questão: Quais contribuições 
são possíveis às coordenadoras pedagógicas na organização e implementação do currículo em 
creches e pré-escolas do município de Turmalina? Os construtos teóricos que fundamentaram 
o referencial e guiaram nossos olhares no processo de produção e análise dos dados de 
pesquisa se ativeram em pesquisadores do campo do Currículo, Educação Infantil e 
Coordenação Pedagógica. O estudo metodológico de caráter qualitativo buscou ouvir as vozes 
das coordenadoras por meio da realização de entrevistas semiestruturadas com seis 
profissionais que atuam em instituições de Educação Infantil de Turmalina, além de analisar 
documentos legais do município que tratam das atribuições da coordenação pedagógica. 
Utilizamos a técnica de  análise de conteúdo (BARDIN, 1977) que permitiu a sistematização 
dos dados produzidos e a construção de inferências a partir das falas das participantes. Assim, 
identificamos que as trajetórias de formação e atuação profissional influenciam o modo como 
as coordenadoras pedagógicas concebem o currículo da Educação Infantil, já que os percursos 
formativos e as experiências profissionais das participantes compõem-se como elementos 
fundantes dos seus saberes; percebemos que os desafios apontados pelas coordenadoras para a 
implementação do currículo configuram-se no distanciamento entre o currículo prescrito e 
currículo vivido; verificamos que o processo de organização e implementação do currículo da 
Educação Infantil em Turmalina está acontecendo de maneira isolada em creches e pré-
escolas, sem que haja uma articulação por parte da Secretaria Municipal de Educação. A 
pesquisa nos possibilitou compreender que as coordenadoras pedagógicas podem e devem 
contribuir na organização e implementação do currículo desde que estas profissionais 
contemplem saberes pertinentes, tendo em vista a mediação dos/nos processos formativos 
junto à equipe docente e a articulação do trabalho pedagógico coletivo. O estudo apontou a 
mobilização da gestão institucional de creches e pré-escolas, bem como da gestão municipal 
na formulação de políticas públicas, dentre outras, a fim de qualificar as práticas de cuidado e 
educação, atender aos direitos das crianças de todo o município, assim como em construir a 
identidade da Educação Infantil de Turmalina.  
 
Palavras chave: Currículo. Educação Infantil. Coordenação Pedagógica. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

The present study sought to analyze the process of organizing and implementing the 
curriculum in daycare centers and preschools in Turmalina, Minas Gerais, based on the 
statements of the pedagogical coordinators who work in the municipality. To this end, it was 
necessary to identify whether and how the professional training trajectories influence the way 
the pedagogical coordinators of Turmalina city conceive the curriculum of Early Childhood 
Education; understand the approximations and distances evidenced by the coordinators 
between the official curriculum and the curriculum experienced in the daily life of early 
childhood education institutions and identify, in the view of pedagogical coordinators, how 
the process of organizing and implementing the curriculum in these institutions occurs. Thus, 
we start from the following question: What contributions are possible to the pedagogical 
coordinators in the organization and implementation of the curriculum in daycare centers and 
preschools in the municipality of Turmalina? The theoretical constructs that founded the 
framework and guided our views in the process of production and analysis of research data 
were used by researchers in the field of Curriculum, Early Childhood Education and 
Pedagogical Coordination. The qualitative methodological study sought to listen to the 
coordinators' voices by conducting semi-structured interviews with six professionals who 
work in Early Childhood Education institutions in Turmalina, in addition to analyzing legal 
documents from the municipality regarding the responsibilities of pedagogical coordination. 
We used the content analysis technique (BARDIN, 1977) that allowed the systematization of 
the data produced and the construction of inferences from the participants' 
statements.Thereby, we identified that the training and professional performance trajectories 
influence the way in which the pedagogical coordinators conceive the curriculum of Early 
Childhood Education, since the training courses and the professional experiences of the 
participants are constituted as basic elements of their knowledge; we realize that the 
challenges pointed out by the coordinators for the implementation of the curriculum are 
configured in the distance between the prescribed curriculum and the lived curriculum; we 
verified that the process of organizing and implementing the curriculum of Early Childhood 
Education in Turmalina is happening in an isolated way in daycare centers and preschools, 
without any articulation on the part of the Municipal Department of Education. The research 
allowed us to understand that the pedagogical coordinators can and should contribute in the 
organization and implementation of the curriculum, provided that these professionals 
contemplate pertinent knowledge, in view of the mediation of / in the training processes with 
the teaching team and the articulation of the collective pedagogical work. The study pointed 
to the mobilization of the institutional management of daycare centers and preschools, as well 
as of the municipal management in the formulation of public policies, among others, in order 
to qualify the care and education practices, attend to the rights of children throughout the 
municipality, as well as building the identity of the Turmalina Early Childhood Education. 

Keywords: Curriculum. Early Childhood education. Pedagogical Coordination. 
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INTRODUÇÃO 

 

Este estudo tem como objetivo analisar o processo de organização e 

implementação do currículo nas creches e pré-escolas de Turmalina/MG, a partir das 

perspectivas das coordenadoras pedagógicas que atuam neste município. 

Enquanto primeira etapa da educação básica, a Educação Infantil objetiva a partir 

dos cuidados e educação o desenvolvimento integral da criança, contribuindo para a 

ampliação de diferentes aspectos (cognitivo, afetivo, social e motor), em complementaridade 

à ação das famílias e da comunidade (BRASIL, 1996; 2009; 2013). Sendo assim, é papel da 

instituição de Educação Infantil oferecer condições de aprendizagem à criança, oportunizando 

um ambiente desafiador, estimulante e lúdico, cujas experiências necessitam ser planejadas e 

centradas no desenvolvimento infantil.  

O trabalho didático-pedagógico na Educação Infantil vem tomando novos rumos 

nas últimas décadas, principalmente, a partir da revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Infantil (BRASIL, 2009), de forma a contemplar a criança em sua 

integralidade, enquanto sujeito social e cultural ativo na construção dos processos de 

desenvolvimento e aprendizagem.  

Em dezembro de 2017, foi homologada pelo Ministério da Educação a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) – documento que define os conhecimentos essenciais 

que todos os estudantes da educação básica têm o direito de aprender. Prevista no artigo 26 da 

Lei nº 12.796 de 04 de abril de 2013, que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, a BNCC deve ser obrigatoriamente observada e servir como referência na 

elaboração e implementação dos currículos. O documento preconiza que, até 2020, as escolas 

tenham conseguido adaptar os seus currículos1. 

Dessa forma, a discussão sobre o currículo da Educação Infantil se intensificou 

ainda mais com a BNCC, principalmente no tocante à qualidade das práticas educativas 

desenvolvidas no contexto de creches e pré-escolas que visam superar abordagens 

assistencialistas ou escolarizantes a partir da indissociabilidade entre o cuidar e educar. Diante 

disso, o currículo é alvo de questionamentos e reflexões em torno de sua concepção e função 

norteadora da prática educativa, o que evidencia a necessidade de uma organização curricular 

                                                 
1 É preciso considerar, no entanto, que o Brasil foi surpreendido, em fevereiro de 2020, pelo avanço da pandemia 
de COVID-19, que ocasionou a suspensão das atividades escolares, promovendo a interrupção dos processos de 
implementação da BNCC nas escolas brasileiras. 
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que contemple a criança de maneira holística, primando pela sua formação integral, tendo em 

vista a valorização e ampliação de suas experiências (HADDAD, 2010).  

O currículo pode favorecer condições para o planejamento e a consequente 

intencionalidade das práticas educativas que visam a estimular o desenvolvimento pleno da 

criança. Assim, o trabalho desenvolvido pela coordenação pedagógica pode beneficiar o 

processo de mediação e articulação entre o currículo e as atividades, entre a teoria e a prática 

educativa, entre o que foi planejado e o que será experienciado pelas crianças. Nesse sentido, 

levantam-se questionamentos, a princípio, considerando-se o lugar da coordenação 

pedagógica no cotidiano da Educação Infantil: Quem são os profissionais que atuam na 

articulação do trabalho pedagógico coletivo e na formação continuada da prática educativa em 

creches e pré-escolas? Como a ação da coordenação pedagógica pode contribuir para a 

proposição do currículo da Educação Infantil? É possível e necessário organizar um currículo 

para a Educação Infantil? O que se concebe como currículo por campos de experiência e por 

que utilizá-lo? Quem é a criança de 0 a 5 anos? De quê necessita a sua infância? Qual é a 

função da Educação Infantil?  

Compreendemos que tais questionamentos são propulsores da discussão que esta 

pesquisa empreende, configurando-se como norteadores para se pensar e refletir sobre as 

concepções de criança, de infância, da Educação Infantil e a respeito do currículo da primeira 

etapa da educação básica, relacionando-os aos profissionais competentes e suas respectivas 

atribuições no que tange os cuidados e a educação das crianças de 0 a 5 anos. 

Dessa forma, o lugar das coordenadoras pedagógicas na proposição do currículo 

da Educação Infantil destaca-se frente às recorrentes discussões e ideias construídas em torno 

do planejamento curricular e, com isso, a perspectiva de organização de um currículo que 

responda aos anseios da comunidade escolar se torna parte do plano de ação dessas 

profissionais na atualidade, em função da implementação da BNCC. 

O curso de mestrado profissional proporciona condições para construir reflexões 

críticas sobre as experiências profissionais, segundo as concepções teóricas apreendidas, 

partindo do contexto macrossocial e da realidade vivenciada no contexto das instituições 

educativas. Permite, portanto, ampliar o campo de visão profissional, contribuindo, 

sobremaneira, para o desenvolvimento e a transformação do sujeito. Neste sentido, faz-se 

necessário evidenciar o lugar do qual eu falo. 

Esta pesquisa busca dar continuidade ao estudo realizado em nível de 

especialização em Gestão Pública Municipal desta Universidade, cujo título “Reflexões sobre 



15 

 

 

 

Políticas Públicas e Gestão Pedagógica no contexto da Educação Infantil”, já indica minha 

relação com a temática em questão. Nesse estudo, busquei responder ao seguinte problema: 

diante do atual cenário político e educacional na área da Educação Infantil, qual seria o 

papel da gestão pedagógica? Por se tratar de um estudo teórico, a banca examinadora 

sugeriu, ao término daquele trabalho, uma pesquisa de campo do tipo exploratória que visasse 

compreender a importância da gestão pedagógica, seus desafios e possibilidades na 

organização do currículo para a Educação Infantil (BARROSO, 2018). 

Associa-se isso à minha experiência profissional, como coordenadora pedagógica 

de uma instituição de Educação Infantil, na qual percebo que o papel da gestão pedagógica é 

objeto de críticas e interpretações variadas. Trata-se de um contexto de atuação profissional 

que, no caso de Turmalina, se desenvolve em meio a um cenário de invisibilidade e 

imprecisão das funções destinadas aos coordenadores pedagógicos no tocante à organização e 

promoção de ações coletivas nos espaços de cuidado e educação (BARROSO, 2018). 

Assim, a proposição de um currículo integrado e específico para a Educação 

Infantil aponta-se como um campo de ação profissional, objeto de reflexão-ação da gestão 

pedagógica, em busca de se relacionar a teoria e a prática educativa. Seria possível afirmar, 

dessa forma, a fundamental necessidade de se desenvolver um trabalho de pesquisa que 

analisasse as interfaces das questões do currículo da Educação Infantil com as discussões 

sobre a coordenação pedagógica. 

Importante destacar que a história do atendimento em creches no município foi 

marcada pela iniciativa do Clube de Mães de Turmalina, em 1981, com a colaboração do 

Projeto Casulo, mantido pela antiga LBA – Legião Brasileira de Assistência. Segundo 

Kuhlmann Jr. (2000) os Clubes de Mães, comunidades organizadas pela igreja católica, 

marcaram a expansão dos Movimentos de Luta por Creche, no final dos anos 1970, em vários 

lugares do país, destacando-se a implementação do projeto Casulo que, orientado pelo 

paradigma da carência/deficiência cultural das famílias, buscava desenvolver atividades 

concomitantes à orientação familiar. Assim, a criação de novas vagas para as crianças de 0 a 6 

anos, “a baixo custo”, nas creches Casulo significaria remediar a situação de pobreza 

vivenciada pela população brasileira. Dessa forma, conforme ressalta o autor, “projetava-se 

sobre os programas para a infância a ideia de que viessem a ser a solução dos problemas 

sociais” (KUHLMANN JR., 2000, p. 11). 
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Adiante, as creches municipais (atendimento a crianças de 0 a 6 anos) passaram 

da responsabilidade da APLAMT (Associação de Promoção ao Lavrador e ao Menor de 

Turmalina), para a Secretaria de Estado de Assistência Social e para a Prefeitura Municipal. 

Progressivamente, a partir de 1998, as crianças de 6, 5 e 4 anos passaram a ser atendidas pela 

Escola Municipal Noeme Godinho César, instituição educativa destinada exclusivamente ao 

atendimento às crianças em idade pré-escolar. Já o atendimento educacional às crianças de 0 a 

3 anos se estendeu até 2009 sob a gestão da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Assim, todo o trabalho realizado nas creches era, essencialmente, assistencial. Só a partir de 

2010, as creches passaram a ser geridas pela Secretaria Municipal de Educação 

(TURMALINA, 2018).  

Assim, a partir de 2010, através de uma equipe de transição que contou com o 

apoio das secretarias de Assistência Social e de Educação, as creches do município passaram 

a ser geridas pela Secretaria Municipal de Educação, o que significou a ampliação de 

atividades educativas que seriam promovidas naqueles espaços, além do cuidado que envolve 

a atenção às crianças. Tal medida foi tomada em atendimento às determinações da 

Constituição Federal de 1988, que em seu artigo 208 prescreve o dever do Estado para com a 

educação da criança de 0 a 6 anos de idade. De igual modo, a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDBEN, em seu artigo 29, define a Educação Infantil como primeira 

etapa da educação básica. Entretanto, foi somente 14 (quatorze) anos após promulgação da 

LDBEN que o município passou a gerenciar as creches enquanto instituições pertencentes ao 

sistema municipal de ensino, iniciando os trabalhos pedagógicos, dentre outros, o de construir 

o Projeto Político Pedagógico e a Proposta Curricular das instituições de Educação Infantil do 

município. 

Atualmente, a rede municipal de Educação Infantil de Turmalina é constituída por 

nove creches (cinco situadas na zona urbana e quatro na zona rural) e dez instituições 

educativas que atendem crianças em idade pré-escolar, sendo que destas: duas unidades estão 

localizadas na zona urbana, sendo que uma delas atende exlusivamente à pré-escola e a outra 

atende à pré-escola e ao ensino fundamental; as outras oito instituições estão localizadas em 

comunidades rurais, sendo que, sete atendem à pré-escola e ao ensino fundamental e apenas 

uma atende creche e pré-escola. Ressaltamos que dessas oito instituições, apenas uma atende 

a duas turmas, as outras sete atendem apenas uma turma. Assim, as creches contemplam um 

total de 465 crianças e as pré-escolas contemplam 474 crianças, devidamente matriculadas, 

totalizando 939 crianças de 0 a 5 anos atendidas pelo município.  
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Dados do Censo Demográfico (IBGE, 2010) mostram que a população residente 

em Turmalina (Minas Gerais) com idade de 0 a 3 anos é de 1.013 crianças; de 4 anos: 290 

crianças; de 5 anos: 258 crianças, ou seja, um total de 548 crianças em idade pré-escolar. Não 

dispomos de dados oficiais mais recentes sobre o quantitativo populacional de crianças de 0 a 

5 anos residentes neste município, o que nos impossibilita relacionar com precisão o número 

de crianças dessa faixa etária atendida pela rede municipal de educação. Sendo assim, a partir 

dos referidos dados censitários identificamos que: aproximadamente, 46% das crianças de 0 a 

3 anos estão matriculadas nas creches e 86,5% das crianças de 4 e 5 anos estão matriculadas 

na pré-escola.  

Ressalta-se que o município de Turmalina, desde quando passou a atender 

crianças de 0 a 5 anos através da rede municipal de educação, oferece atendimento à 

Educação Infantil em espaços dissociados, ou seja, existem estabelecimentos educacionais 

que atendem as crianças de 0 a 3 anos (as creches) e estabelecimentos educacionais para 

crianças de 4 e 5 anos (as pré-escolas). Assim, do total de creches municipais, 08 funcionam 

em residências (alugadas pela prefeitura), atendendo crianças de 1, 2 e 3 anos. Apenas uma 

instituição, que foi construída com verba do programa Proinfância2, atende crianças de 0 a 3 

anos em um prédio próprio, adequado às finalidade da Educação Infantil (que deveria 

funcionar como Centro Municipal de Educação Infantil – CEMEI, recebendo crianças de 0 a 5 

anos). Já as pré-escolas funcionam em prédios escolares, de propriedade da prefeitura 

municipal. Salienta-se que as creches atendem as crianças em tempo integral, já as pré-escolas 

atendem em período parcial (matutino e vespertino). Para Kuhlmann Jr. (2000, p. 7): 

A falta de verbas para a Educação Infantil tem até estimulado novas divisões, por 
idades: apenas os pequenos, de 0 a 3 anos, frequentariam as creches; e os maiores, 
de 4 a 6, seriam usuários de pré-escolas; são várias as notícias de municípios 
cindindo centros de Educação Infantil e limitando o atendimento em período 
integral.  
 

Talvez, como salientou Kuhlmann (2000), o espaço do Proinfância tenha sido 

destinado apenas para o atendimento às crianças de 0 a 3 anos devido à falta de verbas para 

manter a integração de creches e pré-escolas nessa instituição, o que afeta o propósito 

                                                 
2O Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de 
Educação Infantil (Proinfância), instituído pela Resolução nº 6, de 24 de abril de 2007, é uma das ações do Plano 
de Desenvolvimento da Educação (PDE) do Ministério da Educação, visando garantir o acesso de crianças a 
creches e escolas, bem como a melhoria da infraestrutura física da rede de Educação Infantil. O programa é 
gerido pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE e se destina a Municípios e ao Distrito 
Federal. Disponível em https://www.fnde.gov.br/programas/proinfancia/sobre-o-plano-ou-programa/sobre-o-
proinfancia. 

https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=RES&num_ato=00000006&seq_ato=000&vlr_ano=2007&sgl_orgao=CD/FNDE/MEC
https://www.fnde.gov.br/programas/proinfancia/sobre-o-plano-ou-programa/sobre-o-proinfancia
https://www.fnde.gov.br/programas/proinfancia/sobre-o-plano-ou-programa/sobre-o-proinfancia
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educativo do programa e retira o direito das crianças em idade pré-escolar de se beneficiarem 

de espaços adequados e planejados conforme as necessidades da infância. 

As creches e as pré-escolas são compostas por: diretor de unidade educacional3, 

vice-diretores4, coordenadores pedagógicos, secretário, professores, assistentes de apoio, 

serventes escolares e auxiliares de serviços gerais. Ressalta-se que as creches, assim como as 

pré-escolas contam com uma diretora escolar, duas vice-diretoras e um secretário. Apenas a 

pré-escola conta com um professor específico para atuar na brinquedoteca e com um monitor 

de transporte escolar. 

Destaca-se que, em âmbito municipal, o responsável pelo acompanhamento 

pedagógico junto à equipe docente a respeito do processo de ensino-aprendizagem é o 

Especialista em Educação5, conforme previsto na Lei Complementar Municipal nº 02, de 25 

de outubro de 2017, que dispõe sobre o plano de cargos, carreiras e vencimentos dos 

servidores do magistério, e nos regimentos internos das respectivas instituições em que esse 

profissional atua. Ressaltamos que o município de Turmalina ao abrir concurso para 

provimento dos cargos de Especialista em Educação já prevê que este profissional deverá 

atuar na função de supervisor pedagógico, ou seja, o Especialista em Educação não poderá 

assumir outra função que não essa. 

As coordenadoras pedagógicas das creches e pré-escolas do município de 

Turmalina, efetivas e ou contratadas, são distribuídas conforme lista do concurso e 

designação, obedecendo ao quantitativo de 01 coordenadora pedagógica a cada 150 crianças 

na instituição. Sendo assim, tanto as creches quanto as pré-escolas contam com 03 

coordenadoras pedagógicas, totalizando 06 dessas profissionais que atuam na Educação 

Infantil do município. Além dessas, mais três coordenadoras pedagógicas atuam em escolas 
                                                 
3Salientamos que diretores e vice-diretores são promovidos aos respectivos cargos por meio de “votação direta e 
secreta, escolhidos pela comunidade escolar [...]. O mandato do Diretor e Vice de Unidade Escolar será de 
03(três) anos com direito a 01 (uma) reeleição” (TURMALINA, 2017, p. 15). O diretor deverá “realizar 
atividades de apoio à Secretaria Municipal de Educação e Coordenar as Atividades de Unidade de Ensino”. A 
escolaridade mínima para ocupar o cargo de diretor de unidade educacional é: “Curso Superior em Pedagogia, 
Normal Superior, licenciatura plena ou pós-graduação em Gestão Educacional” (TURMALINA, 2017, p. 38). 
4 O vice-diretor deverá executar atividades de apoio e auxílio ao diretor e substituí-lo em suas ausências e 
impedimentos (TURMALINA, 2017). A escolaridade mínima para ocupar o cargo de vice-diretor é a mesma 
exigida para o cargo de diretor. 
5De acordo com Fernandes (2010), há imprecisões quanto à nomenclatura para se referir ao profissional que atua 
na gestão pedagógica das instituições escolares brasileiras. Em algumas situações, bem como em alguns 
territórios nacionais utilizam-se termos diversos (coordenador, supervisor, orientador, dentre outros). O 
município de Turmalina, através da Lei Complementar Municipal nº 02/2017, prevê a designação Especialista 
em Educação, a qual será adotada para referirmos ao cargo. Contudo, as profissionais que ocupam esse cargo se 
autointitulam supervisoras pedagógicas. Assim, para fins deste estudo, utilizaremos coordenação pedagógica 
para designar a função, e, quando tratarmos das especificidades educacionais do município de Turmalina 
utilizaremos a expressão supervisão pedagógica. 
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localizadas na zona rural que atendem pré-escola e ensino fundamental. Ressaltamos que as 

instituições educativas localizadas nas comunidades rurais do município se organizam, na 

maioria das vezes, em turmas multisseriadas (primeiro e segundo período) e  turmas multi-

etapas (séries iniciais do ensino fundamental e pré-escola, concomitantemente). 

Na oportunidade, ressaltamos que, segundo a Resolução nº 02 (CNE/CEB N 02, 

de 28 de abril de 2008) a Educação Infantil deve ser ofertada nas próprias comunidades rurais, 

de forma a se evitar o deslocamento das crianças e a nucleação das escolas. A mesma 

resolução proíbe o agrupamento de crianças de Educação Infantil e do ensino fundamental em 

uma mesma turma. Reafirmamos que a Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, 

é oferecida em creches e pré-escolas: 

as quais se caracterizam como espaços institucionais não domésticos que constituem 
estabelecimentos educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de 
crianças de 0 a 5 anos de idade no período diurno, em jornada integral ou parcial, 
regulados e supervisionados por órgão competente do sistema de ensino e 
submetidos a controle social (BRASIL, 2009, p. 01). 

 

A Pesquisa Nacional Caracterização das Práticas Educativas com crianças de 0 a 6 

anos de idade residentes em área rural indica que crianças pequenas que deveriam estar 

usufruindo da Educação Infantil estão sendo atendidas em escolas multisseriadas, partilhando 

das aulas dos anos iniciais do Ensino Fundamental. Segundo esse estudo, 92,5% das crianças 

de 4 a 6 anos que frequentam a Educação Infantil em área rural estão agrupadas em turmas 

multisseriadas (BRASIL, 2012). O atendimento a crianças de 0 a 6 anos em salas 

multisseriadas é justificado, no geral, pelo “número pequeno de crianças para compor turmas 

específicas, a ausência de infraestrutura específica e o aproveitamento da estrutura física das 

escolas” (BRASIL, 2012, p. 35). Diante dessa realidade, as crianças ficam expostas a várias 

situações e condições inadequadas ou inexistentes no atendimento aos seus direitos. 

Dessa forma, considerando as recentes mudanças jurídicas e pedagógicas relativas 

ao atendimento à criança pequena em contextos de Educação Infantil no município de 

Turmalina (que transitaram do campo da assistência para o campo educacional a partir do ano 

de 2010), duas questões têm intensificado os debates no contexto das instituições de 

atendimento às crianças de até 5 anos: a organização curricular das práticas de cuidado e 

educação e o lugar das coordenadoras pedagógicas no cotidiano de creches e pré-escolas. 

Diante desse panorama, a presente pesquisa de mestrado parte da seguinte 

questão: quais contribuições são possíveis às coordenadoras pedagógicas na organização e 

implementação do currículo em creches e pré-escolas do município de Turmalina/MG? 
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Assim, esta dissertação objetivou analisar o processo de organização e 

implementação do currículo nas creches e pré-escolas de Turmalina/MG, a partir das 

perspectivas das coordenadoras pedagógicas que atuam neste município. Para tanto, fez-se 

necessário estabelecer os seguintes objetivos específicos: i) identificar se e como as trajetórias 

de formação profissional influenciam o modo como as coordenadoras pedagógicas de 

Turmalina concebem o currículo da Educação Infantil; ii) compreender as aproximações e os 

distanciamentos evidenciados pelas coordenadoras entre o currículo oficial e o currículo 

vivido no cotidiano das instituições de Educação Infantil e; iii) identificar, na visão das 

coordenadoras pedagógicas, como ocorre o processo de organização e implementação do 

currículo nas instituições de Educação Infantil de Turmalina. 

O estudo de caráter qualitativo buscou ouvir as vozes das coordenadoras por meio 

da realização de entrevistas semiestruturadas com seis profissionais que atuam em instituições 

de Educação Infantil de Turmalina (mais especificamente, três coordenadoras de creches e 

três coordenadoras de pré-escolas desse município), além de analisar documentos legais do 

município que tratam das atribuições da coordenação pedagógica. 

Esta dissertação está organizada em sete capítulos. No primeiro, apresentamos 

uma revisão de literatura, na qual buscamos verificar, considerando a produção acadêmica a 

respeito do currículo da Educação Infantil, trabalhos que analisassem o papel da coordenação 

pedagógica no processo de organização coletiva de arranjos curriculares. O segundo e o 

terceiro capítulos apresentam os aportes teóricos da dissertação que tratam, respectivamente, 

do currículo da Educação Infantil – conceitos, especificidades, reflexões e da coordenação 

pedagógica – suas atribuições e profissionalidade, tendo em vista a proposição do currículo 

nos contextos de cuidado e educação. O quarto capítulo trata dos percursos metodológicos 

trilhados, considerando o desenvolvimento da pesquisa de campo. Nele, evidenciamos as 

escolhas metodológicas que fizemos e o desenho de pesquisa. O quinto e o sexto capítulos são 

dedicados à apresentação e análise dos dados produzidos a partir da apreciação dos 

documentos legais do município de Turmalina que disciplinam as funções das coordenadoras 

pedagógicas, e da interlocução com as coordenadoras que contribuíram com este estudo, 

nessa ordem. Ressaltamos que os aportes teóricos e os dados empríricos produzidos 

apresentaram elementos que serviram de lente interpretativa das falas das entrevistadas. Por 

fim, apresentamos as nossas considerações finais. 
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1 A PRODUÇÃO ACADÊMICA SOBRE CURRÍCULO DA EDUCAÇÃO INFANTIL: 

invisibilidade da coordenação pedagógica nos estudos recentes  

 

Neste capítulo apresentamos uma revisão da produção acadêmica dos últimos dez 

anos sobre o currículo da Educação Infantil, com vistas a mapear os estudos que discutiram os 

limites e as possibilidades de a coordenação pedagógica contribuir para com a organização e 

implementação do currículo de creches e pré-escolas – que nosso ordenamento jurídico, 

assessorado pelo campo teórico da área da Educação da Criança de Zero a Seis anos, definiu 

que seria organizado por campos de experiência. 

Dessa maneira, foi realizado levantamento bibliográfico da produção acadêmica 

brasileira da área da Educação Infantil, tendo em vista a seleção e contextualização de 

trabalhos concernentes à temática: currículo da Educação Infantil. A princípio, foram 

relacionados artigos científicos publicados nos periódicos brasileiros do campo da educação 

que discorreram sobre a temática. Assim, selecionamos os artigos para compor o corpus de 

análise no site Periódicos CAPES, da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior6, e artigos constantes na plataforma Scientific Electronic Library Online – SciELO7. 

Foram selecionados textos de periódicos A1, A2, B1, B2, B5 e C classificados pela avaliação 

Qualis/CAPES8. 

O recorte temporal delimitado para o levantamento bibliográfico da temática 

“Currículo da Educação Infantil” se estende de 2009 a 2018, haja vista que, em 2009, o 

Ministério da Educação fixou as novas diretrizes curriculares nacionais para a Educação 

Infantil, revisadas e ampliadas em relação à primeira versão (1999), que possibilitaram maior 

compreensão das especificidades do currículo de creches e pré-escolas.  

Diversos(as) autores(as) como Ponce e Durli (2015); Abramowicz e Moruzzi 

(2015; 2016), Tiriba e Flores (2016), Laranjeira (2017), dentre outros(as) afirmam que as 

DCNEI consistem em orientações importantes para a organização de propostas curriculares 

                                                 
6 Por meio do endereço eletrônico: http://www.periodicos.capes.gov.br/ 
7 Por meio do endereço eletrônico: http://www.scielo.org/php/index.php 
8Avaliação Qualis/CAPES: o Qualis-Periódicos consiste em um sistema de classificação da produção científica 
dos programas de pós-graduação no que se refere aos artigos publicados em periódicos científicos. Segundo 
consta no sítio eletrônico da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior (Capes) tal 
processo “foi concebido para atender as necessidades específicas do sistema de avaliação e é baseado nas 
informações fornecidas por meio do aplicativo Coleta de Dados. Como resultado, disponibiliza uma lista com a 
classificação dos veículos utilizados pelos programas de pós-graduação para a divulgação da sua produção”. 
Disponível em: 
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/index.jsf;jsessionid=qI5l3tTH6e1Tqx58gpMGEuC9.sucupira-204.  

http://www.periodicos.capes.gov.br/
http://www.scielo.org/php/index.php
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/index.jsf;jsessionid=qI5l3tTH6e1Tqx58gpMGEuC9.sucupira-204
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condizentes com as novas concepções de criança, currículo e com a função social de creches e 

pré-escolas. 

Em um primeiro momento, todos os artigos levantados foram analisados quanto 

ao título, palavras-chaves e resumo, além das referências quanto ao periódico, ano e estado de 

publicação. Posteriormente, a segunda fase desse levantamento considerou a leitura integral 

dos trabalhos selecionados buscando-se compreender e apreender as informações principais 

sobre a temática, objeto deste estudo. Foram definidos alguns critérios para a seleção de 

textos que compõem o levantamento bibliográfico. Foram usados, para tanto, os descritores: 

currículo, Educação Infantil, campos de experiência, Base Nacional Comum Curricular, 

gestão, coordenação, supervisão pedagógica9. Na busca, os termos referentes ao currículo e 

Educação Infantil foram conjugados com termos relativos à coordenação pedagógica, 

objetivando, com isso, encontrar artigos que abordassem questões atinentes ao trabalho da 

coordenação pedagógica na proposição do currículo da Educação Infantil. Os termos foram 

separados por aspas, exemplo: “Educação Infantil” “Coordenação Pedagógica”. 

Mais precisamente, na plataforma SciELO, foram ainda utilizados filtros de busca 

“idioma: português”, “ano de publicação: 2009-2018”, “áreas temáticas: ciências humanas, 

ciências sociais aplicadas, multidisciplinar” e “tipo de literatura: artigo”. Foram selecionados 

11 artigos que discorrem sobre a temática. Quanto à plataforma CAPES, foram ainda 

utilizados os filtros de busca “tipo de recurso: artigo”, “idioma: português”; chegando-se a um 

total de 23 artigos. Dessa forma, chegamos a um total de 34 artigos científicos que tratam a 

temática Currículo da Educação Infantil, e que perfazem o recorte temporal delimitado (2009-

2018). 

Assim, o balanço da produção foi organizado e disposto em planilhas eletrônicas 

(Microsoft Excel), às quais foram atribuídas 09 colunas que definiram: item, título do artigo, 

autores(as), palavras-chave, assunto principal, ano/publicação, Estado/publicação, banco de 

dados e periódico. A seleção dos trabalhos deu preferência, incialmente, à leitura dos títulos, 

resumos e palavras-chave. Posteriormente, procedemos à leitura dos artigos na íntegra. Em 

relação à quantidade de trabalhos publicados por ano pode-se identificar um volume 

considerável apresentado nos anos de 2014 a 2018, conforme mostra a Tabela 1, a seguir: 

 

                                                 
9 Considerando-se as várias designações pertinentes ao profissional, pedagogo especialista – responsável pela 
articulação e gerenciamento pedagógico de uma instituição educacional, a estratégia de pesquisa nos bancos de 
dados baseou-se em conceitos similares como “supervisão pedagógica”, “gestão pedagógica”, “coordenação 
pedagógica”, “especialista”. 



23 

 

 

 

Tabela 1 - Artigos publicados entre 2009-2018 
 

Fonte: levantamento realizado pela autora. 
 

Sobretudo, aponta-se que dos 34 artigos científicos produzidos no período 

compreendido entre 2009-2018 foram publicados 33 artigos entre os anos de 2014 a 2018, 

conforme aponta o Gráfico 1, a seguir: 

 

Gráfico 1 - Percentual de artigos produzidos por ano (2009-2018) 

 
Fonte: levantamento realizado pela autora. 

 
Importante salientar que esse acentuado volume de publicações na respectiva área 

temática nos anos entre 2014 e 2018 pode ser justificado pela aprovação do atual Plano 

Nacional de Educação (PNE) em 2014, criado pela Lei n. 13.005 de 25 de Junho de 2014, que 

prevê em sua meta 7 a elaboração de uma Base Nacional Comum Curricular para a educação 

básica. A partir disso, diferentes atores sociais passaram a se ocupar da discussão sobre a 

BNCC, em especial, a versão relativa à Educação Infantil (TIRIBA; FLORES, 2016; 

LARANJEIRA, 2017).  

Barbosa et al. (2016, p.15) explicam que o Plano Nacional de Educação (Lei n. 

13.005/2014) define como uma das estratégias para alcançar a meta de “fomentar a qualidade 
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da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da 

aprendizagem” (Meta 7): 
Estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes 
pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos currículos, 
com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos(as) alunos(as) 
para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a diversidade regional, 
estadual e local (BARBOSA et al., 2016, p. 15). 

 
Dessa forma, a partir da elaboração do Plano Nacional de Educação (2014), foram 

construídas três versões da Base Nacional Comum Curricular (a primeira versão no ano de 

2015, a segunda em 2016 e terceira versão homologada em 2017) o que motivou 

pesquisadores e estudiosos, naqueles anos, a promoverem discussões em torno da referida 

temática. 

Em relação aos estados do país com maior produção de trabalhos sobre o 

Currículo da Educação Infantil percebe-se que a maior contingência de trabalhos produzidos 

alocou-se no estado de Alagoas, com 11 trabalhos, conforme mostra a Tabela 2, a seguir:  

 

Tabela 2 - Trabalhos e Artigos publicados por estado brasileiro (2009-2018) 
ESTADO BRASILEIRO Quantidade de trabalhos publicados por 

Estado  
GOIAS 1 

MATO GROSSO 2 
PARAÍBA 1 
ALAGOAS 11 

MINAS GERAIS 1 
RIO DE JANEIRO 1 

SÃO PAULO 8 
PARANÁ 2 

RIO GRANDE DO SUL 4 
SANTA CATARINA 3 

TOTAL 34 
Fonte: levantamento realizado pela autora. 

 
Observa-se que as regiões brasileiras, além do nordeste, representado por Alagoas 

e Paraíba (com 12 trabalhos publicados), destacou-se a região sudeste, representada pelos 

estados de São Paulo (08 trabalhos), Rio de Janeiro (01 trabalho) e Minas Gerais (01 

trabalho), totalizando 10 trabalhos; seguida pela região sul, representada pelos estados do 

Paraná (02 trabalhos) Rio Grande do Sul (04 trabalhos) e Santa Catarina (03) totalizando 09 

trabalhos. A região centro oeste apresenta ao todo 03 trabalhos publicados distribuídos pelos 

estados de Goiás (01 trabalho) e Mato Grosso (02 trabalhos). Importante destacar que não 

foram encontrados artigos publicados em periódicos provenientes da região norte do país. 
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Assim, a região nordeste se destaca quanto à quantidade de publicações de artigos 

relativos à temática, correspondendo a 35,29% da produção nacional, seguida pelas regiões 

sudeste (29,1%), sul (26,47%) e centro oeste, com 8,82% dos trabalhos publicados neste 

âmbito de pesquisa, conforme apresenta o gráfico 2, a seguir: 

 

Gráfico 2 – Porcentagem de publicações por região brasileira 

 
Fonte: levantamento realizado pela autora. 

 
O quantitativo de publicações provenientes da região nordeste justifica-se pela 

organização de um dossiê promovido pela revista “Debates em Educação”, no ano de 2016, 

apresentada na tabela 3, abaixo.  

Também foram analisados quais foram os periódicos de maior produção de 

artigos que tratam sobre “Currículo da Educação Infantil”. Dos 34 artigos, 11 deles estão 

publicados no periódico “Debates em Educação”. Os periódicos “Currículo sem Fronteiras” e 

“EccoS – Revista Científica” apresentaram duas publicações, cada; os demais periódicos 

apresentaram apenas uma publicação, conforme esboça a tabela 3, a seguir:  

 

Tabela 3 – Relação de periódicos que tratam da temática 

PERIÓDICO AVALIAÇÃO Qualis/CAPES QUANT – PUBLICAÇÕES 
Cadernos CEDES A1 1 

Currículo sem Fronteiras A2 2 
Debates em Educação B5 11 
EccoS – Rev. Cient. A2 2 

Educação em Revista A1 1 
Educação (Porto Alegre) A2 1 
Educação (Santa Maria) A1 1 

Educação: Teoria e Prática B2 1 
Horizontes B1 1 

Poiésis B2 1 
Práxis Educativa A2 1 
R. Educ. Públ. A2 1 

Rev. Espaço do Currículo  B2 1 
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Revista Contemporânea de Educação B2 1 
Revista e-Curriculum A2 1 

Revista Educação e Linguagens B2 1 
Revista Reflexão e Ação B1 1 

Revista Retratos da Escola B1 1 
Revista Veras C 1 

Revista Zero a Seis B2 1 
RevistAleph B5 1 
Revista Pátio C 1 

Total  ----- 34 
Fonte: levantamento realizado pela autora. 

 

Já a tabela 4, a seguir, apresenta a relação dos periódicos subdivididos por 

avaliação Qualis/Capes e respectiva quantidade de artigos selecionados: 

 

Tabela 4 – Classificação Qualis/Capes dos periódicos e quantitativo de artigos 
 

Avaliação Qualis/CAPES QUANT.ARTIGOS 
A1 3 
A2 8 
B1 3 
B2 6 
B5 12 
C 2 

Total  34 
Fonte: levantamento realizado pela autora. 

 
Percebe-se que os periódicos com avaliação Qualis/Capes B5 apresentam 12 

publicações de artigos, seguidos pelos periódicos de avaliação Qualis/Capes A2, avaliação 

Qualis/Capes A1, B1 e C, que juntos somam 08 artigos. Se somarmos os quatitativos de 

artigos publicados em revistas A1 e A2 no referido período, verificamos um aumento da 

produção acadêmica sobre currículo da Educação Infantil, pois totalizam-se 11 publicações 

em periódicos Qualis A – cujo processo de avaliação é mais rigoroso. 

Depreende-se, diante da análise dos trabalhos selecionados, os principais autores 

presentes no escopo teórico dos artigos, dispostos no quadro 1, a seguir: 

 

Quadro 1 – Relação dos principais autores presentes no escopo teórico dos artigos 
Principais referências teóricas utilizadas para se 

pensar o Currículo 
Principais referências teóricas utilizadas  para se 

pensar a Educação Infantil 

CORAZZA (1995; 2004; 2016) AMORIM (2012; 2015) 
DEWEY (1971; 2010) BARBOSA (2009; 2010; 2012) 
FORQUIN (1996) BARBOSA, RICHTER E CAMPOS (2015)  
GOODSON (1995; 1997; 2008) BUSS-SIMÃO (2018) 
MACEDO (2003; 2014) CAMPOS (1995; 1997; 2012) 
MOREIRA E CANDAU (2007) CAMPOS E BARBOSA (2015) 
SACRISTÁN (1995; 1998; 2000, 2013) FARIA (1995; 1999; 2000) 
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SANTOMÉ (1993; 1997, 1998; 2004, 2013) FARIA E FINCO (2011) 
SILVA (1994; 2002; 2004; 2005; 2006; 2009; 2010) FOCHI (2015) 
YOUNG (2014) FULLGRAF E WIGGERS (2006) 

 

HADDAD (2010; 2013) 
KISHIMOTO (2015) 
KRAMER (1983; 1986; 1987; 1999; 2001; 2006) 
ROCHA (1999; 2001; 2018) 
ROSEMBERG (1976; 1991; 2006; 2013) e PINTO (1997)   
WIGGERS (2009) 
ZUCCOLI (2015) 

Fonte: levantamento realizado pela autora. 
 

Ressalta-se que os autores mais citados no âmbito da abordagem sobre currículo 

são: José Gimeno Sacristán, Jurjo Torres Santomé e Tomaz Tadeu Silva (cada um desses 

autores foram citados em 07 artigos), Ivor Goodson (citado em 04 artigos); Corazza (1995; 

2004; 2016); Dewey (1971; 2010) Moreira e Candau (2007) foram citados duas vezes; 

Forquin (1996) e Young (2014), uma vez. Na seara da Educação Infantil, os autores mais 

citados são: Maria Carmem Silveira Barbosa e Maria Malta Campos (cada uma delas foram 

citadas em 07 artigos), Fúlvia Rosemberg (em 06 artigos), Ana Lúcia Goulart de Faria (em 05 

artigos), Lenira Haddad (citada em 05 artigos), Sônia Kramer (em 05 artigos) e Franco 

Zuccoli (citado em 04 artigos). Os demais autores: Amorim (2012; 2015), Barbosa, Richter e 

Campos (2015), Buss-Simão (2018), Faria e Finco (2011) Fochi (2015) Kishimoto (2015) 

Rocha (1999; 2001; 2018) e Wiggers (2009) foram citados em 03 artigos. 

No decorrer da análise dos trabalhos, percebeu-se que, de forma geral, eles se 

desenvolvem a partir de uma abordagem qualitativa, sendo que as principais metodologias 

adotadas são a pesquisa documental e a pesquisa bibliográfica. Em algumas pesquisas foi 

observado o uso de estudo de caso, pesquisa de campo e pesquisa-ação; ainda, foram 

verificados o emprego de técnicas de conversação, como entrevistas – enquanto instrumentos 

de coleta de dados – em algumas pesquisas como, por exemplo, nos artigos produzidos por 

Cervi e Schütz (2016) e Colasanto (2016). 

Organizamos os assuntos gerais discutidos nos artigos com base em temas 

aproximados, reunindo aqueles que se relacionam contextualmente. Assim, os principais 

assuntos abordados nos artigos puderam ser identificados através da leitura do título, resumo e 

palavras-chave de cada um desses. Os artigos foram organizados em quatro temáticas, 

conforme visualizamos na tabela 5, a seguir: 
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Tabela 5 – Relação dos principais assuntos discutidos nos artigos 
Categoria Quantidade de 

artigos 
BNCC e campos de experiência (conceitos, críticas, desafios e possibilidades) 16  

Currículo da Educação Infantil como elemento de construção da identidade de 
creches e pré-escolas  

12 

Contribuição das crianças na organização do currículo da Educação Infantil 04 

Revisão histórica das políticas públicas para o currículo da Educação Infantil 02 

Total 34 

Fonte: levantamento realizado pela autora. 
 

Na primeira categoria que trata sobre a BNCC e campos de experiência 

(conceitos, críticas, desafios e possibilidades) há artigos que defendem a Base Nacional 

Comum Curricular em detrimento de outros que lhe apontam imprecisões. Assim, há autores, 

como Fochi (2016), Campos e Barbosa (2015) que veem nos campos de experiência uma 

possibilidade de valorizar a interdisciplinaridade, de ampliar os saberes e experiências das 

crianças. Todavia, outros autores apontam críticas em relação a uma possível homogeneização 

de práticas educativas, tendo em vista a proposição dos campos de experiência como 

organização curricular, o que pressupõe a descaracterização das diversas identidades culturais 

impressas no território brasileiro, dentre eles citamos: Abramowicz, Cruz e Moruzzi (2016), 

Aquino e Menezes (2016), Laranjeira (2017), Tiriba e Flores (2016). 

Ressalta-se que essa categoria apresenta maior volume de publicações em relação 

às demais, totalizando 16 artigos. Os autores dos respectivos artigos são: Santiago e Faria 

(2016); Campos e Barbosa (2015); Vitta, Cruz e Scarlassara (2018); Foch (2016); Anjos e 

Santos (2016); Souza (2016); Barbosa, et al. (2016); Silva e Silva (2016); Laranjeira (2017); 

Simiano e Buss-simão (2016); Tiriba e Flores (2016); Aquino e Menezes (2016); Gobbi 

(2016); Buss-simão (2016); Abramowicz, Cruz e Moruzzi (2016) e Vitoria (2016). Pode-se 

inferir, diante do exposto, que isso se justifica devido à acentuada publicação de trabalhos 

(conforme recorte temporal –2009/2018) relativos ao currículo da Educação Infantil, em 

atenção às três versões da Base Nacional Comum Curricular divulgadas pelo Ministério da 

Educação nos anos de 2015, 2016 e 2017, mediante previsão legal da elaboração de uma base 

curricular para a educação básica estabelecida pelo Plano Nacional de Educação (2014). 

A segunda categoria, currículo da Educação Infantil como elemento de construção 

da identidade de creches e pré-escolas, apresenta 12 artigos cujos autores são: Vieira e Côco 

(2016); Samia (2018); Carvalho (2015); Abuchaim (2015); Ponce e Durli (2015); Campos 
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(2014); Lima, Carvalho e Monteiro (2016); Cervi e Schutz (2016); Marchiori e Silva (2015); 

Pasqualini (2018); Moruzzi e Abramowicz (2015) e Moruzzi (2014). Salienta-se que esta 

categoria tece discussões acerca dos tempos e espaços da Educação Infantil, suas 

especificidades; levanta reflexões sobre as práticas do cuidar, educar, brincar e também critica 

as práticas assistencialistas e preparatórias, a fim de se pensar em uma pedagogia específica 

para a Educação Infantil.  

A terceira categoria, a contribuição das crianças na organização do currículo da 

Educação Infantil, apresenta, por meio de 04 artigos de autoria de Colasanto (2016); Santos 

(2018); Richter e Barbosa (2010) e Pasuch e Franco (2017), discussões acerca dos sentidos 

construídos pelas crianças a respeito das experiências educativas, buscando evidenciar a 

criança como sujeito do processo de desenvolvimento e aprendizagem.  

Na quarta categoria, revisão histórica das políticas públicas para o currículo da 

Educação Infantil, são discutidos em 02 artigos escritos por Ciardellaé (2016); Carvalho e 

Guizzo (2018) os movimentos e lutas sociais que perfazem a história de emancipação da 

Educação Infantil enquanto primeira etapa da educação básica, os avanços, limites e 

paradigmas que envolvem os conceitos e visão de criança, infância, Educação Infantil. 

Observa-se, nesse ínterim, que o assunto: formação docente, práticas pedagógicas 

e qualidade da Educação Infantil, é reportado na maioria dos artigos em segundo plano (com 

menor expressividade), o que pressupõe a necessidade de se pesquisar ainda mais a respeito 

da contribuição das práticas da coordenação pedagógica na organização do currículo nas 

instituições de cuidado e educação. 

Depreende-se, desse modo, que a leitura dos artigos que compõem a presente 

revisão possibilitou ampliar o conhecimento do campo de estudos relativos à Educação da 

Criança de Zero a Seis anos, principalmente, em relação ao contexto histórico e político da 

Educação Infantil brasileira e às políticas públicas que subsidiaram os avanços e limites deste 

campo; a compreensão da conjuntura e do desenvolvimento da Educação Infantil enquanto 

primeira etapa da educação básica, seus desafios e perspectivas em relação à qualidade das 

práticas pedagógicas. Não obstante, contribuiu para o esclarecimento de posições teóricas 

referentes à organização do currículo da Educação Infantil, na medida em que evidencia os 

“porquês” e “como” um currículo para crianças de 0 a 5 anos precisa ser/estar organizado; 

proporcionou a compreensão a respeito do conceito de currículo por campos de experiência, e 

também a comparação entre as análises críticas em torno das defesas e dissensos de uma base 

curricular para essa faixa etária. 
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Esse corpus de análise permitiu uma aproximação da produção científica 

brasileira, no que tange os artigos científicos que tratam do currículo da Educação Infantil – 

fator que contribuiu, sobremaneira, para a estruturação do escopo teórico deste estudo, na 

organização de ideias e conceitos necessários à disposição do objeto de pesquisa, bem como 

na reflexão relativa aos desafios metodológicos, tendo em vista a construção da presente 

dissertação. Importante esclarecer, contudo, que no recorte temporal deste levantamento não 

identificamos na produção acadêmica da área da Educação Infantil estudos que permitissem 

compreender como a coordenação pedagógica pode contribuir para a proposição de um 

currículo nas creches e pré-escolas – fator que aponta a relevância da realização do estudo ora 

proposto. 
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2 O CURRÍCULO DA EDUCAÇÃO INFANTIL À LUZ DOS CAMPOS DE 

EXPERIÊNCIA 

 

Este capítulo apresenta os aportes teóricos referentes ao currículo da Educação 

Infantil e está organizado em três seções. Na primeira seção revisamos o conceito de currículo 

(sua definição, organização e funções), considerando ser este o tema propulsor para os 

diálogos que aqui são entrelaçados. Na segunda seção destacamos as contribuições teóricas de 

John Dewey para a proposição do currículo a partir das experiências – ideia preconizada pela 

Base Nacional Comum Curricular. Na terceira seção abordamos discussões e reflexões de 

pesquisadores da área da Educação Infantil acerca do termo currículo, tendo em vista as 

especificidades do campo. 

 

2.1 Currículo: aproximações do conceito 

 

José Gimeno Sacristán, pedagogo e professor espanhol, defende a ideia de que o 

currículo exerce um poder regulador, uma vez que ordena os conteúdos que deverão ser 

ensinados, estabelecendo níveis e tipos de exigências para graus sucessivos. Em 

consequência, ordena o tempo escolar e o respectivo controle sobre as práticas envolvidas nos 

processos de ensino-aprendizagem que perfazem o desenvolvimento e o progresso escolar do 

aluno (SACRISTÁN, 2013). O autor afirma, dessa forma, que o currículo  

relaciona-se com a instrumentalização concreta que faz da escola um determinado 
sistema social, pois é através dele que lhe dota de conteúdo, missão que se expressa 
por meio de usos quase universais em todos os sistemas educativos, embora por 
condicionamentos históricos e pela peculiaridade de cada contexto, se expressa em 
ritos, mecanismos, etc. que adquirem certa especificidade em cada sistema educativo 
(SACRISTÁN, 2000, p. 15). 

 

Sacristán (2013) salienta que o currículo, em sua origem, significa o plano de 

estudos que determina o que deve ser ensinado (pelos professores) e o que deve ser aprendido 

(pelos alunos). O autor enfatiza que a proposta do currículo é organizar, ordenar e articular os 

segmentos e episódios que compõem os conteúdos, tendo em vista a unidade do processo de 

ensino-aprendizagem. Sacristán (2013) defende a ideia de que o currículo seleciona e organiza 

os conteúdos que irão constituir o percurso da carreira do estudante, traçando o que ele 

“deverá aprender e superar e em que ordem deverá fazê-lo” (SÁCRISTÁN, 2013, p. 16). Na 

contramão, o autor expõe que, mesmo o currículo partindo do pressuposto da organização e 
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da unidade, delimita/segrega seus componentes em matérias ou disciplinas (SACRISTÁN, 

2013). 

Ressalta, nesse sentido, que o currículo se “comporta como um instrumento que 

tem a capacidade de estruturar a escolarização, a vida nos centros educacionais e as práticas 

pedagógicas, pois dispõe, transmite e impõe regras, normas e uma ordem que são 

determinantes” (SÁCRISTÁN, 2013, p. 20). O autor preconiza a exigência de que o currículo 

seja expresso em um texto que contemple toda a complexidade dos fins da educação e 

desenvolva uma ação holística capaz de despertar nos sujeitos processos que sejam propícios 

para o alcance desses objetivos que, conforme expõe, correspondem ao “desenvolvimento do 

ser humano como indivíduo e cidadão, de sua mente, seu corpo e sua sensibilidade” 

(SACRISTÁN, 2013, p. 24).  

Sacristán (2000) explica a função social do currículo a partir de sua estruturação 

como construção social; afirma que as práticas educativas intervêm na configuração do 

currículo e que esse processo acontece dentro de um contexto de interações culturais e sociais, 

ou seja, o currículo é produto de uma construção material e também processual, considerando 

as diversas interações que se dimensionam dentro das condições reais do desenvolvimento do 

currículo, enfim, toda a estrutura organizacional, práticas políticas, administrativas e 

pedagógicas repercutem quanto à produção do currículo.  Desse modo, Sacristán (2000, p. 26) 

chama a atenção para a compreensão da realidade do currículo que “deve ser colocada como 

resultante de interações diversas”, que se coadunam em práticas pedagógicas.  

Jurjo Torres Santomé, também pedagogo e professor espanhol, define currículo 

como um elo entre a teoria educacional e a prática pedagógica, entre o plano e a ação, entre o 

que é prescrito e o que realmente acontece nas salas de aula (SANTOMÉ, 1994). Para 

Santomé (1994), o currículo funciona como um guia, um orientador da prática pedagógica, 

explicitando o projeto (plano de trabalho) que orienta as atividades educativas. O autor 

ressalta que o currículo deve considerar as condições reais nas quais o projeto vai ser 

realizado, situando-se entre o planejamento e a prática pedagógica (SANTOMÉ, 1994). 

Santomé (1997) acrescenta que a elaboração de uma proposta curricular está 

vinculada ao tipo de cidadão e cidadã e de sociedade que se quer construir. Defende a 

educação como uma dimensão da política cultural de uma determinada sociedade; destaca que 

as questões curriculares devem ser consideradas no âmbito mais amplo da política cultural e 

que toda proposta curricular é resultante de opções entre distintas parcelas da realidade 

(SANTOMÉ, 1997). 
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O autor considera que o exercício da crítica não pode ser desconsiderado, 

tampouco menosprezado, uma vez que advém de “habilidades e conhecimentos que os 

professores e professoras foram construindo como intelectuais” (SANTOMÉ, 1997, p. 6). 

Para Santomé (1997, p.7), o exercício da crítica configura-se mediante práticas democráticas 

e, dessa maneira, “é possível que seja mais fácil detectar e fazer frente às situações de 

injustiça e dominação que sofrem para os coletivos sociais com menor poder”, o que justifica 

a ocultação e marginalização das vozes e grupos sociais oprimidos. Ainda, este autor 

evidencia que os professores, a serviço da democracia e da justiça social, devem levar os 

alunos a pensar e agir criticamente; destaca a importância de professores fazerem com que o 

alunado seja capaz de introduzir os conteúdos curriculares como parte de seu próprio mundo 

(SANTOMÉ, 1997). 

Dessa forma, segundo Santomé (1997) as questões curriculares são dimensionadas 

a partir da perspectiva política-cultural de cada sociedade: 

Toda proposta curricular implica fazer opções entre as distintas parcelas da 
realidade, supõe uma seleção cultural que se oferece às novas gerações para facilitar 
sua socialização, para ajuda-las a compreender o mundo que as rodeia, conhecer sua 
história, promover valores e utopias (SANTOMÉ, 1997, p. 8). 
 

Santomé (1997, p. 10) ressalta que “o conhecimento especializado tornou-se mais 

um dos componentes do sistema de produção e comercialização”, tendo em vista a 

“doutrinação” do atual e vigente sistema econômico – o neoliberalismo. Este autor critica o 

pensamento conservador e neoliberal hegemônico; pontua que o neoliberalismo é o 

responsável pela mercantilização do conhecimento, pelo incentivo ao individualismo e 

segregação social, com vistas a satisfazer as demandas do mercado de trabalho e respectivos 

interesses empresariais (cuja intenção é de criar consumidores e não cidadãos). Santomé 

exterioriza o seu anseio quanto à finalidade do sistema de ensino, que está intimamente ligada 

ao tipo de proposta curricular, “alertando para a necessidade de se perceber a perigosa tensão 

entre os valores que preparam as pessoas para a cidadania e para o mundo do trabalho” 

(SANTOMÉ, 2004, p. 5-11). O autor reforça tal ideia acrescentando que as propostas 

curriculares devam ser coerentes com “ideias sociais de justiça, respeito e 

democracia”(SANTOMÉ, 1997, p. 16).  

Santomé afirma que, ao longo da história do ensino, uma crítica corriqueira 

quanto ao currículo “é a de selecionar, organizar e trabalhar com conteúdos culturais pouco 

relevantes”, desmotivadores e dissociados da realidade. Dessa maneira, o autor aponta 

estratégias didáticas cuja finalidade busque “converter os conteúdos culturais da escola de 
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forma relevante e significativa”, aproximando o conteúdo das realidades e situações vividas 

pelo estudante (SANTOMÉ, 2004, p. 14). Assim, tal autor propõe modelos curriculares 

interdisciplinares, integrados, os quais buscam reorganizar os conteúdos e “construir uma rede 

mais integrada entre conceitos, modelos e estratégias”, investigando “quais as relações e os 

grupos de conteúdos que podem ser postos em prática, por temas, por conjuntos de conteúdos, 

por áreas de conhecimento e experiência, etc.” (SANTOMÉ, 2004, p. 15-16). 

Além desses autores, o sociólogo, político e ativista social britânico Michael 

Young esclarece que o currículo remete àquilo que todos os alunos deveriam saber ao deixar a 

escola, ou seja, é aquilo que deve ser ensinado na escola. O autor discorre que a teoria do 

currículo aplica-se a toda instituição educacional (YOUNG, 2014). Nesse aspecto, Young 

(2014, p. 199) empreende a ideia de que “todo currículo é elaborado para grupos específicos 

de aprendizes e tem de levar em consideração o conhecimento anterior de que estes dispõem”.  

Com base na premissa funcional do currículo, Young (2014) afirma que a teoria 

curricular tem um papel normativo e crítico. A primeira diz respeito à assunção de regras que 

o currículo prescreve, tendo em vista a sua elaboração e sua prática. O autor ressalta que ao 

repassar ao professor o que ensinar, sem que haja o papel crítico da teoria do currículo, toma-

se forma o tecnicismo e, caso o papel crítico esteja desvinculado da normativa, não haverá 

base justificadora para o desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. Young 

(2014, p. 195) reforça que “[...] sem a orientação e os princípios da teoria do currículo, os 

professores ficariam isolados e perderiam toda autoridade.[...] os professores precisam da 

teoria do currículo para afirmar sua autoridade profissional.”  

Segundo Young (2014), com o desenvolvimento da sociedade, no sentido da 

complexidade na evolução das pessoas, grupos/culturas, relações sociais, a educação passou a 

ser cada vez mais especializada e, dessa forma, o autor concebe os currículos como “forma 

desse conhecimento educacional especializado e costumam definir o tipo de educação 

recebida pelas pessoas”, pressupondo que a partir dessa visão é possível “desenvolver 

currículos melhores e ampliar as oportunidades de aprendizado” (YOUNG, 2014, p. 197).  

Young (2014, p. 190) postula que pesquisadores/as do currículo precisam se 

debruçar “sobre como desenvolver currículos que ampliem – e não somente reproduzam – as 

oportunidades de aprendizagem” – perspectiva teórica importante para se pensar o currículo 

por campos de experiência, já que tal organização curricular parte dos saberes que as crianças 

já possuem, articulando-os com os conhecimentos históricos e culturalmente acumulados, tal 

como previsto nas DCNEI (BRASIL, 2009).  
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O currículo organizado por campos de experiência vem atender à política de 

Educação Infantil que começa a ser implantada no Brasil a partir da década de 1990; e que 

reivindica uma organização curricular que respeite as especificidades das crianças de até seis 

anos, articulando o currículo prescrito ao currículo vivido (SACRISTÁN, 2000). Essa nova 

orientação curricular é influenciada pelos movimentos educacionais que já se desenvolviam 

nos Estados Unidos e Europa e se baseavam no desenvolvimento integral dos indivíduos 

como finalidade das práticas educativas (SACRISTÁN, 2000). 

Nesse sentido, refletimos sobre as relações de poder e cultura implicadas na 

implantação do currículo. Partimos da ideia de Moreira e Silva (2002, p. 28-30) ao 

conceberem o currículo como campo de “produção e de política cultural”, “de construção e 

produção de significações e sentido”, o que o torna terreno central de disputas de afirmação e 

transformação das relações de poder a partir dos seus elementos materiais constitutivos. 

Assim, ao mesmo tempo em que o currículo emerge dos interesses políticos de uma cultura 

oficial (hegemônica), ele produz identidades (individuais e sociais) e subjetividades, ou seja, 

“o resultado nunca será o intencionado porque, precisamente, essa transmissão se dá em um 

contexto cultural de significação ativa dos materiais recebidos” (MOREIRA; SILVA, 2002, p. 

27). 

Enquanto artefato sociocultural, qualquer proposta curricular é forjada a partir de 

uma heterogeneidade de princípios, dentre os quais destacam-se: os determinantes 

sociopolíticos, sua história e condições de produção. Não se trata de um construto neutro e ou 

ingênuo preocupado apenas com a mera transmissão de conhecimentos sociais. Pelo 

contrário: todo currículo é atravessado por relações de poder, já que dissemina ideologias ao 

mesmo tempo em que por elas é orientado, produzindo identidades individuais e sociais 

específicas (MOREIRA; SILVA, 2002). Podemos compreender, dessa forma, que o currículo 

por campos de experiência representa a expressão das relações de poder instituídas no cenário 

educacional contemporâneo e que, em meio a críticas e defesas, reverbera em estudos e 

pesquisas sobre a sua viabilidade e consistência, tendo em vista a qualidade das práticas de 

cuidado e educação promovidas em creches e pré-escolas do país. Assim, ainda que o 

currículo da Educação Infantil reclame uma organização pelas experiências de infância, não 

se encontra alheio a essas questões, estando, portanto, suscetível aos condicionantes 

socioculturais e às relações de poder que perpassam sua produção (MOREIRA; SILVA, 

2002). Por isso, torna-se necessário compreendermos o que se entende por experiências de 

infância. 
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2.2 Experiência e Currículo: as contribuições de Dewey para os campos de experiência 

 

Tomando como referência as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 

Infantil, o texto da Base Nacional Comum Curricular propõe para a etapa da Educação 

Infantil uma organização curricular diferente em relação aos demais níveis de ensino que 

compõem a educação básica (SANTOS; BARROSO; NASCIMENTO, 2020). Essa 

diferenciação se refere ao tipo de organização do currículo da Educação Infantil, pautada em 

campos de experiência, e não em disciplinas.  

No texto da BNCC, os campos de experiência são definidos como “um arranjo 

curricular que acolhe as situações e as experiências concretas da vida cotidiana das crianças e 

seus saberes, entrelaçando-os aos conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural” 

(BRASIL, 2017, p. 38). É preciso considerar, no entanto, que tal organização já estava 

prevista nas DCNEI de 2009, ao afirmarem que o currículo da Educação Infantil é concebido 

na acepção de um conjunto de práticas capazes de articular as experiências e os saberes das 

crianças com os conhecimentos históricos e culturalmente acumulados pelos diferentes grupos 

humanos. E mais: este documento prevê que esta forma de organização curricular estrutura-se 

por meio de eixos, centros, campos ou módulos de experiências que, além de conjugados às 

vivências de meninos e meninas devem levar em consideração os princípios, condições e 

objetivos propostos nas próprias DCNEI (BRASIL, 2009). 

Com isso, profissionais e pesquisadores dessa área levantam questionamentos 

sobre o conceito, viabilidade e aplicabilidade dos campos de experiência nos espaços de 

cuidado e educação, tais como: quais experiências são relevantes e devem ser consideradas, a 

fim de se promover o desenvolvimento das crianças? Quem e como decidir sobre isso? 

(SANTOS, 2018). Segundo Santos (2018), essas reflexões mostram a imprecisão do conceito 

de campos de experiência que norteia a BNCC para a Educação Infantil, o que pode gerar 

incompreensão por parte dos educadores que atuam em creches e pré-escolas. 

A partir dessa premissa, trazemos para este diálogo as ideias defendidas pelo 

filósofo e pedagogo norte americano, John Dewey. Sua visão de experiência e a relação desta 

com a aprendizagem (ativa) são elementos importantes para a discussão do currículo da 

Educação Infantil – que no Brasil deve ser organizado a partir das experiências sociais de 

meninos e meninas. 

A pedagogia proposta por John Dewey (2010) pressupõe o ensino centrado na 

criança. Este autor considera que as atividades infantis devem ser relacionadas com os 
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componentes do currículo, explorando os conhecimentos prévios, as tendências culturais e os 

interesses infantis, a fim de que esse movimento oriente o educador. Dessa forma, a proposta 

requer que educadores realizem a tarefa (desafio) de reincorporar os temas de estudo na 

experiência individual/social do sujeito (criança). 

Dewey (2010) parte do pressuposto de que a educação se conforma como uma 

reconstrução e reorganização da experiência infantil. Critica a forma abstrata com que a 

escola trabalha o ensino dos conteúdos disciplinares, muitas vezes, desvinculando-o da 

vivência da criança. O autor enfatiza que a criança precisa conhecer e entender o objeto, os 

símbolos, tudo que está inserido em sua cultura, “[…] a criança vive em um mundo em que 

tudo é contato pessoal.” (DEWEY, 2010, p.70). Assim, Dewey (2010) esclarece que a 

experiência é uma forma de interação entre elementos (agente e situação) que são, 

consequentemente, modificados mutuamente. Ocorre entre esses elementos transformações 

que irão permitir mudanças no contexto atual. Para este autor o processo da experiência 

completa a aprendizagem, ao passo que é propiciada a significação “da percepção das 

relações entre as coisas”, constituindo conhecimentos os quais, a partir destes, dirigem-se a 

novas experiências: “Vida, experiência, aprendizagem – não se podem separar. 

Simultaneamente vivemos, experimentamos e aprendemos” (DEWEY, 2010, p. 37). Ou seja, 

para este autor, a experiência é, ao mesmo tempo, o resultado e o processo das transações 

entre o indivíduo (ou grupos de indivíduos) e o meio natural e social que o cerca. 

Desse modo, Dewey (2010) defende a ideia de que a educação não é uma 

preparação para a vida (futura); ela é a própria vida – fato que evidencia o potencial teórico 

deste autor no processo de formulação de um currículo por campos de experiência, já que a 

Educação Infantil tem compromisso com o desenvolvimento integral da criança no tempo 

presente e não toma como objeto de preocupação sua preparação para a escolarização futura 

(BRASIL, 2009; HADDAD, 2010). Segundo Dewey (2010, p. 53-54):  

Educação não é preparação, nem conformidade. Educação é vida, e viver é 
desenvolver-se, é crescer. O processo educativo, portanto, não tendo nenhum fim 
além de si mesmo, é processo de contínua reorganização, reconstrução e 
transformação da vida. [...] o hábito de aprender diretamente da própria vida e fazer 
que as condições da vida sejam tais que todos aprendam no processo de viver, é o 
produto mais rico que pode a escola alcançar. Graças a esse hábito, a educação como 
reconstrução contínua da experiência, fica assegurada como o atributo permanente 
da vida humana.  
 

Então, Dewey (2010, p.37) explica a experiência educativa como a “experiência 

inteligente, em que participa o pensamento, através do qual se vêm a perceber relações e 

continuidades antes não percebidas.” Para ele, o processo de aquisição de novos 
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conhecimentos torna-se comum quanto mais a experiência for reflexiva, ou melhor, a 

percepção atenta ao processo do antes e do depois é necessária para a aprendizagem 

(DEWEY, 2010). 

Dewey (2010, p. 41-42) alerta quanto ao perigo imediato que a escola pode causar 

ao não atentar para a valorização da vida social, quando reproduz atividades desmotivadoras e 

contraprodutivas, quando se torna “um fim em sim mesma, fornecendo aos alunos um 

material de instrução que é da escola, mas não da vida”. O autor ressalta que a vida consiste 

em experiências sociais e que o processo de crescimento – educação – se produz por meio de 

uma “constante reorganização e reconstrução da experiência”. Dessa forma, salienta: “não 

pode haver atividade educativa, isto é, um reorganizar consciente da experiência, sem direção, 

sem governo, sem controle. Do contrário, a atividade não será educativa, mas caprichosa ou 

automática” (DEWEY, 2010, p. 43).  John Dewey ressalta que a ênfase na direção, governo e 

controle da educação não implica, com isso, defender práticas de coerção ou compulsão, mas 

de defender que a atividade educativa deve ser estimulada, no sentido de se trabalhar e 

exercitar a “libertação de forças, tendências e impulsos existentes no indivíduo”os quais, 

portanto, ao serem estimulados, são dirigidos. Desse modo, a“tarefa de direção importa, 

assim, em selecionar, focalizar e ordenar a resposta à situação, dando orientação, coordenação 

e continuidade às múltiplas reações do nosso organismo” (DEWEY, 2010, p. 47-48). 

Dewey (2010) condensa a sua explicação por meio de um exemplo prático: 

quando uma nova palavra é ensinada a uma criança e, posteriormente, lhe é apresentado o 

objeto para que interaja com ele. Inicialmente, a criança tem contato com o estímulo auditivo 

da palavra e outras formulações teóricas, para depois, quando a criança usa/experimenta o 

objeto, ela relaciona os sentidos oferecidos pela experiência proporcionada, compreendendo o 

que é tal objeto e, com isso, amplia o seu conhecimento comparativo e dedutivo acerca dos 

elementos dessa natureza. Por conseguinte, Dewey (2010, p. 45) afirma que “a experiência é 

ampliada por um processo de reconstrução imaginativa. As novas coisas aprendidas estão 

ligadas às primeiras experiências.” 

Nesse contexto, o autor afirma que “[…] a mente não está realmente liberta, ainda 

que não se criem as condições que fazem necessário que a criança participe ativamente da 

análise pessoal de seus próprios problemas e dos métodos para resolvê-los – ao preço de 

ensaios e erros” (DEWEY, 2010, p. 25). 

Para tanto, John Dewey assevera que tal teoria (baseada na educação enquanto 

reconstrução da experiência), “somente pode ser aceita e conscientemente buscada, por 
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sociedades progressistas ou democráticas”, que visem à renovação e revisão dos costumes 

estabelecidos (DEWEY, 2010, p.54). Segundo o autor, as sociedades democráticas tendem a 

oferecer maior liberdade às pessoas e a criar e estimular a solidariedade social (DEWEY, 

2010).  

Assim, Dewey defende a aprendizagem por meio da experiência e a experiência 

por meio da aprendizagem, de forma que a construção e reconstrução da experiência se 

produzem por meio do processo contínuo de experimentar, refletir, conhecer. A aprendizagem 

(ativa) para Dewey decorre, então, da ampliação das experiências. Isso pressupõe, em relação 

à criança, o reconhecimento de sua condição de sujeito cultural, social e histórico, capaz de 

criar, transformar, de se relacionar e se desenvolver no e para o mundo. 

Portanto, Dewey, por meio de sua teoria, que privilegia a criança como sujeito 

central do processo educativo e a experiência como a forma pela qual esse processo é 

explorado e apreendido, contribui significativamente para a proposição do currículo por 

campos de experiência, haja vista que esta organização curricular norteia-se a partir dos 

saberes e experiências prévias das crianças, articulando-as com os conhecimentos que fazem 

parte da nossa cultura.  

 

2.3 Pensando o currículo a partir das especificidades da Educação Infantil 

 

O levantamento da produção recente nos impôs considerar também algumas 

peculiaridades em torno da proposição de um currículo que atenda as especificidades de 

creches e pré-escolas. Assim, revisitamos alguns conceitos como forma de ampliar a 

compreensão da produção recente da área da Educação Infantil que toma o currículo como 

objeto de análise. 

Na área da Educação da Criança de Zero a Seis anos, o termo currículo “nem 

sempre foi aceito para se referir ao fazer pedagógico na Educação Infantil [...]”, sendo 

associado ao “ensino sistematizado de conteúdos específicos”, utilizado normalmente para 

“definir as práticas do ensino fundamental e médio”. Outros termos são, historicamente, 

preferidos pela área da educação da criança de zero a seis anos como, por exemplo, “proposta 

pedagógica”, “projeto político-pedagógico” (HADDAD, 2010, p. 418). 

Assim, em âmbito nacional, “a exigência de as instituições de Educação Infantil 

elaborarem suas propostas pedagógicas é anunciada pela primeira vez na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional – LDBEN em 1996” (HADDAD, 2010, p. 419), pressupondo a 
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atenção quanto às especificidades culturais/regionais às normas e diretrizes comuns 

estabelecidas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 

1999).  

Haddad (2010) salienta que a área de Educação Infantil obteve significativo 

avanço ao assumir a proposta pedagógica e que, para tanto, os profissionais deste campo 

necessitariam familiarizar-se com os conhecimentos associados a essa proposta (orientações, 

diretrizes, saberes) e suas correspondentes ações. A autora preconiza que:  

a ideia de currículo para a Educação Infantil tem ganhado força conforme cresce o 
reconhecimento da Educação Infantil como primeira etapa da educação básica. 
Parece ser unânime que os profissionais que atuam em creches e pré-escolas 
necessitam de orientações básicas e comuns para desenvolver o trabalho com bebês 
e crianças pequenas (HADDAD, 2010, p. 428, grifos meus). 

 

Complementando este pensamento, Nunes, Corsino e Didonet (2011) salientam 

que a Educação Infantil avançou consideravelmente na “compreensão mais generalizada da 

complementaridade do cuidado e da educação”. Desse modo, avança-se na compreensão de 

relacionar cuidado à educação e vice-versa, ressaltando que esse avanço “é resultado de um 

processo de mais de cem anos na sociedade brasileira, que ainda não chegou à completa 

aplicação de suas consequências na Educação Infantil”, quando ainda se confundem práticas 

assistencialistas e práticas educativas. Os autores esclarecem que o cuidar e o educar são 

gestos integrados, indissociáveis: “o mesmo ato que cuida, educa e o mesmo ato que educa, 

cuida” (NUNES; CORSINO; DIDONET, 2011, p.13). 

Para Guimarães (2011) as práticas de cuidado e educação ainda se constituem no 

cotidiano das instituições de Educação Infantil de modo segmentado. Explica que a ação de 

educar é compreendida como instrução e transmissão de conhecimentos “numa perspectiva de 

tutela da ação da criança e de sua compreensão do mundo” e a ação de cuidar é considerada 

como o atendimento às demandas de sono, higiene e alimentação, de proteção da criança, 

“numa intenção disciplinadora” (GUIMARÃES, 2011, p. 38). Nesse sentido, Dumont-Pena e 

Silva (2018, p. 40) asseveram que: 

a expressão cuidar e educar pretende expressar o que se entende como funções da 
Educação Infantil, e buscar a superação da forma dissociada com que as atividades 
relacionadas aos cuidados básicos e aquelas consideradas especificamente 
educativas foram tratadas ao longo da história. 

 

De acordo com as DCNEI (BRASIL, 2009) os atos de cuidar e educar são 

indissociáveis e complementares aos cuidados e educação promovidos pela família. Para 
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Dumont-Pena e Silva (2018, p. 37) o cuidado é uma “prática social que envolve, além da 

Educação, outros campos igualmente importantes como o da saúde”, a partir da relação e 

atenção às crianças. Guimarães (2011) entende o cuidado como uma atitude ética do educador 

consigo e com o outro. Para a autora o cuidado, na acepção da educação, refere-se ao encontro 

da criança com o adulto – na acolhida, no diálogo, na atenção, na escuta e nas experiências 

compartilhadas. 

Cuidar e educar de crianças em espaços coletivos é, sobretudo, direito das 

crianças, o que determina a qualificação do que consiste no cuidar e o educar. Discussões em 

torno da organização didático-pedagógica, dos espaços e tempos e, em especial, da formação 

específica dos profissionais responsáveis por cuidar e educar crianças em creches e pré-

escolas são questões e demandas centrais da área (DUMONT-PENA; SILVA, 2018). 

Nunes, Corsino e Didonet (2011, p. 15) relatam que a Educação Infantil, através 

das creches, pré-escolas (ou outra nomenclatura equivalente), vem se tornando uma demanda 

cada vez mais expressiva, “um objetivo explícito da política educacional e um dever dos 

organismos governamentais, mas também um claro empenho de organizações da sociedade 

civil”– principalmente de movimentos de mulheres e de mães trabalhadoras que queriam, 

além de um lugar para deixar os filhos enquanto trabalhavam, um espaço que oferecesse 

experiências de cuidado e educação. Assim, essa luta já aflorada nas décadas anteriores, 

repercutiu em ações de movimentos sociais na década de 1970, que pleiteavam a inserção da 

Educação Infantil no campo educacional. A partir disso, reuniões do governo e programas do 

MEC foram criados em atendimento às crescentes demandas em atenção a bebês e crianças 

pequenas (NUNES; CORSINO; DIDONET, 2011). 

Segundo Campos e Barbosa (2015) discutir a Educação Infantil como direito de 

crianças e suas famílias é considerar todas as lutas, tanto na dimensão ideológica quanto na 

dimensão econômica e social. Em outras palavras, “a luta pelo direito às creches é bandeira 

das mães trabalhadoras de fábricas, que colocaram o atendimento às crianças pequenas no 

campo dos direitos trabalhistas e feministas” (CAMPOS; BARBOSA, 2015, p. 354). 

Nesse sentido, Ferreira e Côco (2011, p. 358) reforçam que, especialmente no 

atendimento à primeira infância, a expansão passa a ser estimulada a partir da existência de 

“[…] um amplo consenso de que se trata de um benefício significativo para todas as crianças 

e que é considerado por muitos governos como um meio de prevenção da exclusão social”. 

Assim, a crescente afirmação da Educação Infantil no cenário social culmina com a 
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transferência das políticas de assistência social para o setor educacional (FERREIRA; CÔCO, 

2011). 

No conjunto, chega-se a uma síntese propositiva para a política educacional 

voltada à primeira infância (NUNES; CORSINO; DIDONET, 2011): 

O lugar da criança brasileira na política pública de educação é o de sujeito histórico, 
protagonista e cidadão com direito à educação a partir do nascimento, em 
estabelecimentos educacionais instituídos com função de cuidar e educar como um 
único e indissociável ato promotor de seu desenvolvimento integral, de forma global 
e harmônica, nos aspectos físico, social, afetivo e cognitivo. A Educação Infantil é a 
primeira etapa da educação básica a que todo cidadão brasileiro tem direito e que o 
Estado tem obrigação de garantir sem exceção nem discriminação (NUNES; 
CORSINO; DIDONET, 2011, p. 09). 
 

Vale salientar que em âmbito internacional, segundo Andrade (2010), no século 

XX, o discurso predominante a respeito da infância atribuiu à criança o estatuto de sujeito de 

direitos, imagem construída com base na elaboração de dispositivos legais e documentos 

internacionais, entre os quais: a Declaração de Genebra (1923)10, a Declaração Universal dos 

Direitos da Criança (1959)11 e a Convenção dos Direitos da Criança (1989)12. Esses 

movimentos e documentos voltados à construção de uma nova imagem da criança frente a 

reconhecer sua condição de sujeito de direitos repercutiu e influenciou mundialmente os 

programas de políticas públicas, como foi o caso do Brasil (ANDRADE, 2010). 

Diante do renovado cenário político brasileiro, considerando a retomada da 

democracia brasileira em 1985, conspirava-se a favor de uma reforma constitucional inspirada 

no estado democrático de direito. Assim, conforme expõem Nunes, Corsino e Didonet (2011) 

com a Constituição Federal de 1988 a Educação Infantil passa a fazer parte do sistema 

educacional; uma nova base conceitual e jurídica é regulamentada neste campo. Os autores 

destacam que o caráter assistencialista que mantinha creches e pré-escolas deixou de imperar 

(pelo menos do ponto de vista teórico normativo), configurando-se o caráter educacional 

como direito para crianças de 0 a 6 anos. 

A partir daí, foram criadas novas referências legislativas, tais como: o Estatuto da 

Criança e Adolescente (Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990), a Lei de Diretrizes e Bases da 

                                                 
10Conforme Andrade (2010, p. 82), foi a Primeira Declaração dos Direitos da Criança (conhecida como 
Declaração de Genebra). Tece um discurso de proteção e auxílio à infância e ressalta o atendimento às 
necessidades de sobrevivência das crianças. 
11 Criada no contexto histórico do pós-guerra visava atingir a todos os homens promovendo um conjunto de 
direitos e responsabilidades necessárias à participação plena dos indivíduos na sociedade (ANDRADE, 2010, p. 
81). 
12 No Brasil, a Convenção dos Direitos da Criança foi ratificada em 20 de setembro de 1990 (ANDRADE, 2010, 
p. 83). 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.069-1990?OpenDocument
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Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996) e outros documentos 

normativos, como as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (1999) e o 

Plano Nacional de Educação – PNE (2001) que passaram a regulamentar e orientar tanto a 

nova visão de criança e infância (seus direitos e necessidades), quanto a profissionalização da 

Educação Infantil, a elaboração de propostas pedagógicas para creches e pré-escolas 

(contemplando a criança em sua integralidade) a qualidade do atendimento, serviços e 

estrutura da Educação Infantil (NUNES; CORSINO; DIDONET, 2011). 

Barbosa e Richter (2015, p.186) acrescentam às considerações acima traços 

característicos sob os momentos “emancipatórios” pelos quais passou a Educação Infantil. 

Segundo as autoras, a década de 1980 foi marcada pela discussão em torno da concepção de 

criança como sujeito de direitos (através da Convenção dos Direitos da Criança – 1989, 

Estatuto da Criança e do Adolescente – 1990) sustentando “o texto dos documentos centrais 

da reflexão sobre infância”. Enquanto a década de 1990 “centrava ações e discussões em 

torno do estabelecimento da relação desta criança com a instituição escolar”, configurando-se 

a Lei de Diretrizes e Bases – LDBEN de 1996, os Referenciais Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil – RCNEI de 1998 e as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 

Infantil – DCNEI de 1999.   

Adiante, percebe-se, segundo Barbosa e Richter (2015, p. 187), que o ingresso da  

Educação Infantil no sistema educacional brasileiro foi celebrado pelos educadores infantis 

como a “possibilidade de romper com as abordagens assistencialistas, compensatórias e/ou 

preparatórias [...]”. Todavia isso implicou mudanças, já que “creches e jardins de infância” 

passaram a fazer parte do sistema escolar, ou seja, implicou num “processo de adaptação e 

ajuste destas instituições à cultura escolar”.  

Tais autoras explicam que a Educação Infantil diferencia-se dos demais níveis de 

ensino (ensino fundamental e ensino médio), a princípio, pela sua função de diferir do termo 

ensino, sendo, portanto: 

um espaço que abriga ações educativas abrangentes, não apenas de conhecimentos 
sistematizados e organizados por áreas, mas também de saberes oriundos das 
práticas sociais, das culturas populares, das relações e interações, dos encontros que 
exigem a constituição de um tempo e um espaço de vida em comum no qual se 
possa compartilhar vivências sociais e pessoais (BARBOSA; RICHTER, 2015, p. 
187). 

 

Todo esse processo repercutiu em mudanças e adaptações de equipamentos e 

instalações públicas para atender a essa “nova demanda social”, gerando discussões e 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
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polêmicas, tendo em vista a qualidade do atendimento, o que coloca essa luta no campo da 

prática e do conhecimento (CAMPOS; BARBOSA, 2015).  

No âmbito dessas discussões, a formação docente também se torna objeto de 

pesquisas e reivindicações, tendo início um intenso processo de produção teórica com 

documentos, textos e indicações, procurando definir o que seria uma Educação Infantil 

pública com qualidade para as crianças menores de seis anos no Brasil. Nesse momento, as 

históricas dicotomias entre creche/pré-escola, atendimento integral/parcial e cuidar/educar 

eram recolocadas em discussão sob novos aspectos no que diz respeito aos direitos e em suas 

indicações teórico-metodológicas (CAMPOS; BARBOSA, 2015). 

Em relação às políticas curriculares brasileiras no âmbito da Educação Infantil, 

Barbosa e Richter (2015) afirmam que entraram em cena, a partir da década de 1990, a 

publicação dos RCNEI (1998) que apresentam um currículo por áreas - eixos disciplinares, e 

as DCNEI (2009) que reformularam aquelas estabelecidas em 1999 e traziam novas 

concepções. Estas autoras chamam atenção para o fato de que, passados 20 anos, os RCNEI 

têm maior presença nas instituições de Educação Infantil, embora possuam uma natureza 

escolarizante. A partir disso, as autoras refletem sobre a necessidade e importância de se 

debater mais sobre o currículo, de se problematizar e discutir assuntos relacionados aos 

conteúdos, metodologias, áreas de conhecimento, tempos e espaço escolar, ampliando o 

campo de diálogos e discussões na Educação Infantil (BARBOSA; RITHCER, 2015). 

Com a publicação das novas DCNEI  em 2009, revisadas e ampliadas em relação 

às Diretrizes de 1999, buscou-se, de maneira mais específica e detalhada, enfatizar as 

especificidades da Educação Infantil, compreendidas como direitos das crianças, dentre os 

quais:  a centralidade da criança na formulação das práticas educativas, a indissociabilidade 

entre o cuidar e o educar, compartilhados e complementados aos cuidados e educação 

promovidos pelas famílias e as interações e as brincadeiras como eixos norteadores das 

práticas pedagógicas. Além disso, as DCNEI de 2009 avançam em relação às de 1999 quando 

relacionam os direitos de meninos e meninas às diversas realidades culturais e territoriais 

brasileiras. Compreendemos, dessa maneira, que a homologação das novas DCNEI ao 

conceber a criança como sujeito de direitos, central na construção de sua aprendizagem por 

meio de experiências socioculturais, e as creches e pré-escolas como espaços de cuidado e 

educação, objetivou orientar tais instituições na formulação de suas propostas curriculares 

(CARVALHO, 2015). 
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O termo currículo da Educação Infantil é concebido, segundo o artigo 3º das 

Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil, como um “conjunto de práticas que 

buscam articular as experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem 

parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo a 

promover o desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade” (BRASIL, 2009, p. 

06). 

Resta salientar que documentos oficiais recentes, como as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil, influenciam sobremaneira as pesquisas – e são por elas 

influenciadas, traduzindo um movimento de busca por práticas pedagógicas fundamentadas 

por conceitos em ascensão: o de criança enquanto sujeito e o de currículo enquanto conjunto 

de experiências (BRASIL, 2009; 2013). Segundo Ciardellaé (2016, p. 348) assegurar essa 

especificidade é “o argumento sustentador de um currículo próprio, que se legitima excluindo 

marcas compensatórias ou preparatórias”. 

Além disso, cumpre destacar que a Educação Infantil se define por ser 

complementar e compartilhada com a família (e comunidade), tendo por finalidade cuidar e 

educar de forma integrada (BRASIL, 2009). Isso remete implicações para o currículo, assim 

como para a coordenação pedagógica que deve fomentar o seu trabalho a partir das 

especificidades da Educação Infantil. 

Sendo assim, compreendemos que os cuidados e a educação se configuram como 

especificidades sociopolíticas e pedagógicas da Educação Infantil; e demarcam uma das 

dimensões do currículo, o que impõe aos profissionais da área (professores, educadores, 

coordenadores, diretores e demais profissionais) a necessidade de empreender saberes 

específicos, fundamentais “para a efetivação dos direitos das crianças” (DUMONT-PENA; 

SILVA, 2018, p. 42). 

A Lei nº 12.796, de 04 de abril de 2013, altera a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), passando a ser obrigatória a oferta gratuita da 

educação básica a partir dos quatro anos de idade. Dessa forma, as crianças passam a ser 

matriculadas na Educação Infantil (no âmbito da pré-escola) a partir dos quatro anos. Somam-

se aos referenciais e diretrizes aqui citados a nova redação dada à referida Lei, que em seu 

artigo 26 passa a definir que: 

Os currículos da Educação Infantil, ensino fundamental e ensino médio devem ter 
uma base nacional comum, a ser complementada em cada sistema de ensino e 
estabelecimento escolar por uma parte diversificada, exigida pelas características 
regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos (BRASIL, 
2013). 
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Assim, em 2014, a Lei nº 13.005/2014 promulgou o Plano Nacional de Educação 

(PNE), que reitera a necessidade de estabelecer e implantar, mediante pactuação 

interfederativa (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), diretrizes pedagógicas para a 

educação básica e a base nacional comum dos currículos [...] (BRASIL, 2014). Dessa forma, 

em dezembro de 2017, foi homologada pelo Ministério da Educação, a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) que é o documento que define os conhecimentos essenciais que 

todos os alunos da educação básica têm o direito de aprender. A atual proposta é pautada no 

rompimento com dois modos de atendimento fortemente marcados na história da Educação 

Infantil: o assistencialista, que desconsidera a especificidade educativa das crianças dessa 

faixa etária, e também o escolarizante, que se orienta, equivocadamente, por práticas do 

Ensino Fundamental (BRASIL, 2015). 

Segundo Campos e Barbosa (2015), as pesquisas continuam a indicar que as 

práticas cotidianas ainda são sistematizadas numa concepção próxima a do ensino 

escolarizante do que na lógica indicada nas diretrizes curriculares, surgindo, a partir daí novas 

discussões, pesquisas e orientações que acabaram também justificando a necessidade de uma 

Base Nacional Comum.  

Com base em resultados de pesquisa empírica realizada por Campos, Fullgraf e 

Wiggers (2006) acerca da qualidade da educação nas instituições de Educação Infantil 

brasileiras, divulgadas entre 1996 e 2003, vale considerar: 

[...] A pesquisa sobre a qualidade da Educação Infantil Brasileira mostrou que, com 
raras exceções enquanto estavam no âmbito do bem-estar social, as creches não 
contavam com programações que contemplassem o desenvolvimento integral das 
crianças. Geralmente os documentos orientadores, quando existentes, ocupavam-se 
dos aspectos de saúde, alimentação e higiene. Além disso, no âmbito das creches, 
detectou-se problemas como a desarticulação entre o discurso das equipes técnicas, 
as práticas dos educadores, e o teor dos documentos e propostas (CAMPOS; 
FULLGRAF; WIGGERS, 2006, p.107, grifos meus). 
 

Bruno, Abreu e Monção (2010) trazem considerações nesse sentido, mostrando 

que nas “creches e pré-escolas de todo o país ainda prevalecem traços da perspectiva 

assistencialista ou preparatória, sinalizando para a necessidade de mudanças com relação à 

maneira de educar as crianças em ambientes coletivos” (BRUNO; ABREU; MONÇÃO, 2010, 

p. 81). Aspectos importantes do trabalho cotidiano necessitam ser revistos, como a 

organização da rotina destinada aos cuidados e educação das crianças, bem como suas 

interações; a necessidade de aproximação entre educadores e famílias, de elaboração e 
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apropriação de propostas pedagógicas consistentes, de formação específica para os 

profissionais docentes da Educação Infantil (BRUNO; ABREU; MONÇÃO, 2010). 

As autoras defendem a construção de uma Pedagogia da Infância13 que 

compreenda a Educação Infantil como a primeira etapa da educação básica e se paute na 

integração entre cuidado e educação numa ação compartilhada com a família, garantindo a 

formação integral da criança. Defendem, desse modo, um espaço nos encontros de formação 

continuada para refletir sobre o processo de construção e fundamento da parceria com as 

famílias das crianças, relacionando essa ação compartilhada à qualidade da educação. Para 

tanto, apontam a necessidade de conceber esse trabalho como parte integrante do projeto 

pedagógico da instituição (BRUNO; ABREU; MONÇÃO, 2010). 

Campos (2013, p. 27), ao se referir a práticas pedagógicas adequadas à Educação 

Infantil, propõe que as mesmas devem “valorizar a brincadeira, a iniciativa das crianças, os 

aspectos emocionais e afetivos, a interação positiva entre adultos e crianças, o trabalho 

individual e em pequenos grupos”. Ou seja, o trabalho com crianças pequenas é complexo e 

exige conhecimento, dedicação, criatividade e disponibilidade por parte de quem o realiza 

para aprender sempre; integra os aspectos emocionais, cognitivos, físicos e sociais. 

Nessa abordagem, Kramer (1999) destaca a importância de favorecer momentos e 

ambientes diferentes para que crianças e adultos possam ter experiências culturais diversas. 

Para esta autora: “as crianças precisam criar, construir e desconstruir, precisam de espaços 

com areia, água, terra, objetos variados, brinquedos, livros, jornais, revistas, panos, cartazes, e 

também espaços cujo objetivo é a experiência com a cultura, a arte e a ciência” 

(KRAMER,1999, p. 03). 

Diante das contribuições teóricas em torno de proposições quanto à qualidade das 

práticas educativas acredita-se que as propostas curriculares que contemplam as experiências 

e os saberes das crianças de modo significativo e contínuo devem ser articuladas com base em 

uma filosofia organizacional de construção de um Projeto Político Pedagógico grupal e 

participativo (BRUNO; ABREU; MONÇÃO, 2010). 

Haddad (2010) afirma que a perspectiva quanto ao planejamento curricular 

integrado que respeite as especificidades da infância e sua cultura remeta à ligação conceitual 
                                                 
13Segundo Barbosa (2010, p.01) a Pedagogia da Infância “constitui-se de um conjunto de fundamentos e 
indicações de ação pedagógica que tem como referência as crianças e as múltiplas concepções de infância em 
diferentes espaços educacionais”. Para esta autora, a Pedagogia da Infância consolida-se na contemporaneidade, 
a partir da perspectiva de se compreender a criança como sujeito histórico, cultural e social, portadora de 
direitos, que constrói e estabelece múltiplas relações com seus pares, o que pressupõe, necessariamente, ações 
educativas que considerem “as crianças e os contextos socioculturais que definem sua infância”.  
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entre a Educação Infantil e o ensino fundamental possibilitando uma abordagem que respeite 

as particularidades desses níveis de ensino. Ressalta, contudo, que a Educação Infantil “ainda 

é uma área frágil, em construção de uma cultura própria e que o desafio é transcender a 

cultura adulto-centrada e trabalhar, sobretudo, a sensibilidade do profissional para uma 

aproximação real da criança, compreendendo-a do ponto de vista dela, e não da do adulto” 

(HADDAD, 2010, p. 436). 

Assim, ao buscar possibilidades de sensibilizar os docentes de creches e pré-

escolas no processo de reconhecimento e aproximação das experiências sociais de meninos e 

meninas, a área da Educação Infantil tem buscado mais que a mera organização curricular, 

pois tem possibilitado a valorização das relações socioculturais e com isso, as múltiplas 

aprendizagens das crianças. Desse modo, a defesa de uma Base Nacional Comum se 

resguarda enquanto meta no atual Plano Nacional de Educação e que tem como um de seus 

objetivos: "Fomentar a qualidade da educação básica, do fluxo escolar e da aprendizagem” 

(meta 7). É fato que o documento em análise entra em cena em um momento em que a área 

enfrenta o desafio de 

[…] ampliar as políticas para a educação das crianças de zero a seis anos, de refletir 
sobre as diferentes infâncias – indígenas, quilombolas, ribeirinhas, urbanas, do 
campo, da floresta – de definir as bases curriculares nacionais, de constituir 
pedagogias específicas para essa etapa da educação básica e de afirmar a 
importância do trabalho docente ser realizado em creches e pré-escolas por 
professores com formação específica (BARBOSA, 2009, p.360). 
 

Ressalta-se que o texto introdutório da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), proposto em 2015 e revisto em abril de 2016 (2ª versão preliminar), incorpora o 

termo “experiência” como norteador do currículo para a Educação Infantil, destacando que: 

“[…] as experiências das crianças são elementos importantes para a seleção dos 

conhecimentos a serem mobilizados para ampliar as suas vivências e aproximar o 

conhecimento sistematizado daquele expresso na vida cotidiana” (BRASIL, 2016, p. 59).  

Verifica-se, dessa forma, que a BNCC baseia-se na concepção de construção do 

conhecimento através das experiências infantis (a relação da criança com o meio e a educação 

enquanto processo social), fazendo referência às ideias preconizadas pelo filósofo e educador 

John Dewey, apontado neste trabalho. 

A BNCC propõe algumas mudanças como: o desenvolvimento integral baseado 

em dez competências gerais norteadoras; aprendizagem ativa e arranjo curricular orientado 

por cinco campos de experiências, quais sejam: O eu, o outro e o nós; Corpo, gestos e 

movimentos; Traços, sons, cores e formas; Escuta, fala, pensamento e imaginação; Espaços, 
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tempos, quantidades, relações e transformações. Ainda, a BNCC privilegia os direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento na Educação Infantil e organiza os objetivos de 

aprendizagem em três subgrupos etários (Bebês: 0 a 1 ano e 6 meses; crianças bem pequenas: 

1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 meses e crianças pequenas: 4 anos a 5 anos e 11 meses). 

Para Barbosa et al. (2016, p. 18)  as DCNEI e a BNCC são referências normativas 

importantes, principalmente, “por evidenciar um amadurecimento da epistemologia do 

trabalho com as crianças em instituições educativas”. Os autores concordam que “o currículo 

é definido na escola, pelos seus profissionais (professores, coordenadores, diretores) junto 

com as crianças e uma BNCC serve como referência para a tomada de decisões pelas equipes 

escolares” (BARBOSA et al., 2016, p. 24-25). Os autores ressaltam que esses documentos 

não podem ser interpretados como limitadores às experiências e relações estabelecidas entre 

professores e crianças, principalmente no que diz respeito à escuta delas. Ao contrário, 

segundo Barbosa et al. (2016), as DCNEI e a BNCC orientam quanto ao redimensionamento 

das práticas pedagógicas, construídas a partir do encontro entre professor e crianças, do 

acolhimento às manifestações, sentidos e saberes de meninos e meninas. Além disso, os 

autores enfatizam a interdisciplinaridade proposta pela BNCC em diálogo aos pressupostos 

das DCNEI, quando a Base propõe objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para a 

Educação Infantil pautados na viabilização dos direitos da criança, na sua formação humana e 

cidadã, bem como no poder transformador da educação (BARBOSA et al., 2016). 

Já Abramowicz, Cruz e Moruzzi (2016) acreditam que a BNCC é fruto de 

convicções políticas neoliberais, cujo propósito é controlar o conteúdo do ensino brasileiro, 

difundindo uma cultura hegemônica, em detrimento das diferenças e da pluralidade cultural. 

As autoras criticam a criação de uma base comum curricular, ao passo de sua delimitação 

cultural, unidirecionada à padronização dos diretos e objetivos de aprendizagem das crianças. 

Para as autoras, a BNCC poderá ser compreendida e utilizada como o currículo das 

instituições educativas, o que descaracteriza o direito das crianças à diferença e limitaria a 

educação ao direito às aprendizagens, que, neste caso, está restrita aos campos de experiência. 

Além do que, Abramowicz, Cruz e Moruzzi (2016) acreditam que ao se definir um percurso 

curricular universal, as diferenças passam a ser concebidas como discenso, como contramão 

do ideal, reprimindo-as do discurso político-pedagógico. 

Em atenção às defesas e críticas referenciadas neste estudo, acredito que a BNCC 

é um documento normativo importante para nortear a organização da proposta curricular de 

creches e pré-escolas. Essa organização deve ser desenvolvida por toda a comunidade escolar, 
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de forma coletiva e democrática, permeada pelas diversidades e especificidades culturais 

locais. No entanto, o currículo não se acaba nesse documento organizado, ele acontece na 

cotidianidade, nas interações entre crianças e seus pares, professores e crianças – entre os 

sujeitos socioculturais e a natureza. Portanto, a proposta curricular seria o ponto de partida 

para a produção das vivências que se interdimensionam na construção contínua do currículo. 

Considero que a BNCC proporcionou a retomada de discursos, estudos e reflexões 

individuais e coletivas entre pesquisadores, militantes e profissionais da área sobre o currículo 

e sobre a Educação Infantil, e que isso vem possibilitando problematizar questões relevantes 

atinentes à qualidade da primeira etapa da Educação Básica dentro de cada espaço e contexto 

institucional. É preciso, pois, que tenhamos olhar crítico sobre a Base e principalmente sobre 

as nossas culturas – as nossas diferenças e suas implicações para com o processo de 

organização das práticas de cuidado e educação. 

Assim como Barbosa et al. (2016), fazemos uma ressalva quanto aos aspectos 

fundamentais para a implantação da BNCC, dentre os quais pontuamos: a urgência em 

melhorar a formação inicial de professores da Educação Infantil e a necessidade de se 

promover junto a esses profissionais formação continuada que os possibilitem ampliar os  

conhecimentos e a refletirem sobre a prática pedagógica. 

Percebe-se, portanto, que o atual cenário político e educacional configura-se pela 

recorrente discussão do currículo da Educação Infantil o qual, simultaneamente, levanta 

demandas inerentes ao contexto pedagógico e necessariamente à gestão dos diversos 

elementos que o compõem. 
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3 CONTRIBUTOS DA COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA NA PROPOSIÇÃO DO 

CURRÍCULO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Este capítulo apresenta os aportes teóricos referentes à coordenação pedagógica – 

suas atribuições e profissionalidade, haja vista a proposição do currículo nos contextos de 

cuidado e educação. O capítulo está organizado em duas seções: na primeira seção, 

apresentamos as concepções teóricas que tratam da coordenação pedagógica enquanto um dos 

elementos preponderantes da gestão; na segunda seção, investigamos a  profissionalidade do 

coordenador pedagógico, considerando o seu percurso histórico e contextual. 

 

3.1 A coordenação pedagógica como elemento de articulação e mediação do trabalho 

coletivo na Educação Infantil 

 

A gestão no âmbito educacional está prevista na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional em seus artigos 14 e 15, em que se consagram o princípio da gestão 

participativa e o controle público da qualidade da educação. O artigo 14, ao estabelecer que os 

sistemas de ensino têm a responsabilidade de definir as normas de gestão democrática do 

ensino público de educação básica, determina que o respeito ao princípio da participação deve 

garantir o envolvimento dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico 

da escola (BRASIL, 1996). Conforme afirma Aquino (2008, p. 255) “[...] a gestão, portanto, 

não é de responsabilidade apenas de uma pessoa, mas sim de todos. Independente da estrutura 

organizacional adotada, esta tem que atuar em regime de cooperação e de transparência de 

gestão [...]”. 

Para Silva e Fernandes (2017, p.75) o “planejamento coletivo é fundamental para 

que todos se organizem tanto na realização de atividades individuais, quanto na participação 

de atividades coletivas, [...] o que fomenta um ambiente escolar participativo que se constitui 

como princípio de gestão democrática”. 

Tendo em vista os contextos de cuidado e educação, segundo Bruno, Abreu e 

Monção (2010, p. 91-92) a ideia de estudar a gestão, requer, necessariamente, “pensar a 

instituição educacional como um todo, considerando que a equipe de gestão deve conhecer 

sobre Educação Infantil para poder constituir junto com o grupo de educadores uma gestão 

democrática”.  
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O conceito de gestão democrática também está presente na legislação educacional 

brasileira para a Educação Infantil. Destaca-se a Resolução CEB Nº 1, de 7 de abril de 1999 

que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, a qual em seu texto 

reverencia a importância de se articular os princípios de direito e cidadania aos diversos 

aspectos da Educação Infantil. Portanto, o eixo do trabalho pedagógico deve contemplar as 

múltiplas formas de diálogo e interação, tendo por objetivo promover a autonomia, a 

responsabilidade e a solidariedade (BRASIL, 1999). Dessa forma, Aquino (2008) destaca que 

a garantia dos direitos básicos das crianças e suas famílias à educação e cuidados deve ocorrer 

num ambiente de gestão democrática por parte dos educadores.  

Assim, o caráter democrático e de participação são reafirmados desde as DCNEI 

de 1999 quando se determina que estes são princípios que devem reger as propostas 

pedagógicas e os regimentos das instituições de Educação Infantil, de modo a proporcionar 

condições de funcionamento das estratégias educacionais. Além disso, cabe destacar que esse 

documento faz referência à figura de uma liderança responsável e de qualidade, que junto aos 

educadores deve promover um ambiente de gestão democrática (BRASIL, 1999). Com a 

revisão e ampliação das DCNEI em 2009, a gestão democrática e o trabalho coletivo 

institucional, dentre outros aspectos, foram definidos como condições estruturantes para o 

cumprimento da função sociopolítica e pedagógica da proposta educativa para creches e pré-

escolas (BRASIL, 2009). Assim, a liderança (exercida pelo diretor, coordenador, professor, 

dentre outros) deve atuar de forma interativa e dialógica no desempenho de suas funções 

(AQUINO, 2008). 

Conforme destaca Luck (2009): 

Os gestores escolares, constituídos em uma equipe de gestão, são os profissionais 
responsáveis pela organização e orientação administrativa e pedagógica da escola, 
da qual resulta a formação da cultura e ambiente escolar, que devem ser 
mobilizadores e estimuladores do desenvolvimento, da construção do conhecimento 
e da aprendizagem orientada para a cidadania competente. A gestão escolar engloba, 
de forma associada, o trabalho da direção escolar, da supervisão ou coordenação 
pedagógica, da orientação educacional e da secretaria da escola, considerados 
participantes da equipe gestora da escola (LUCK, 2009, p. 22-23, grifos meus). 

 

Nesse sentido, Luck (2009) afirma que uma escola é uma organização social 

constituída e feita por pessoas: 

Esse processo, por certo, por sua complexidade, dinâmica e abrangência, demanda 
uma gestão específica que envolve a articulação entre concepções, estratégias, 
métodos e conteúdos, assim como demanda esforços, recursos e ações, com foco nos 
resultados pretendidos. Esse processo de articulação representa a gestão 
pedagógica” (LUCK, 2009, p. 94, grifos meus). 
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A partir de uma visão holística, a gestão pedagógica representa para Luck (2009, 

p. 96) “a organização, coordenação, liderança e avaliação de todos os processos e ações 

diretamente voltados para a promoção da aprendizagem dos alunos e sua formação” sendo, 

portanto, uma maneira de organizar, gerenciar e implementar o processo de ensino-

aprendizagem para um grupo social. Desse modo, esta autora afirma que cabe à gestão 

pedagógica o gerenciamento de um processo dialógico, de um processo de articulação, em 

que a contextualização dos processos pedagógicos, os métodos e dinâmica para sua efetivação 

sejam integrados em um currículo coeso (LUCK, 2009). 

De acordo com Luck (2009) entre as competências da gestão pedagógica podemos 

citar a liderança e articulação da comunidade escolar em relação às ações concernentes à 

proposição do projeto político-pedagógico e do currículo. A gestão pedagógica promove a 

elaboração e atualização do currículo, considerando os Referenciais e Diretrizes; atua como 

ponto convergente entre as dimensões da gestão escolar; “identifica e analisa a fundo 

limitações e dificuldades das práticas pedagógicas no seu dia-a-dia, formulando e 

introduzindo perspectivas de superação, mediante estratégias de liderança, supervisão e 

orientação pedagógica” (LUCK, 2009, p. 93). 

Luck (2009, p. 94) defende a ideia de que a gestão pedagógica constitui-se em 

“uma das dimensões mais importantes do trabalho do diretor escolar que, embora 

compartilhada com um coordenador ou supervisor pedagógico, quando existir na escola, 

nunca é a esses profissionais inteiramente delegada”. Ainda, esta autora sustenta que a 

responsabilidade pela efetividade da gestão pedagógica “permanece sempre com o diretor 

escolar, cabendo-lhe a liderança, coordenação, orientação, planejamento, acompanhamento e 

avaliação do trabalho pedagógico exercidos pelos professores e praticados na escola como um 

todo” (LUCK, 2009, p. 94). 

Partindo dessa lógica participativa e integrativa do trabalho pedagógico, Silva e 

Fernandes (2017, p. 71) acrescentam que a “discussão sobre a organização do trabalho 

pedagógico da escola parte de dois pressupostos”:  
O primeiro, de que o trabalho pedagógico requer a instituição da cultura da 
colaboração, tem a participação como premissa, isso porque não há como concebê-lo 
numa perspectiva formativa e reflexiva de forma individual e solitária. O segundo, 
de que a organização do trabalho pedagógico da escola em geral, no espaço e no 
tempo da coordenação pedagógica, impacta o trabalho pedagógico realizado em sala 
de aula pelos professores e estudantes, evidenciando uma relação indissociável entre 
ambos (SILVA; FERNANDES, 2017, p. 71). 
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Nesse ínterim, pressupõem-se a atuação da figura do coordenador pedagógico no 

processo de gestão pedagógica. Este profissional também assume outras denominações14, 

como: supervisor pedagógico, orientador pedagógico, etc., o qual exerce papel preponderante 

na organização e articulação do processo de ensino-aprendizagem junto aos demais atores 

nele envolvidos.  

Para Silva e Fernandes (2017) a perspectiva de coordenação pedagógica remete à 

organização do trabalho pedagógico da escola em geral e da sala de aula, abrangendo: o 

planejamento curricular e de avaliação educacional; de formação continuada e de discussão, 

acompanhamento e avaliação do projeto político-pedagógico da escola. As autoras afirmam 

que a ação dos coordenadores é coletiva, solidária, reflexiva e emancipadora, constituindo-se, 

dessa forma, como espaço-tempo de possibilidades e de liderança pedagógica democrática. 

Destaca-se ainda, segundo Silva e Fernandes (2017) que compete aos 

coordenadores pedagógicos, junto à equipe de direção, a elaboração do plano de ação da 

coordenação pedagógica, caracterizando a ação coordenadora como trabalho conjunto entre 

estes, e não somente como acompanhamento dos professores; elaborado com base no projeto 

político-pedagógico da escola, possibilita aos coordenadores articularem o trabalho coletivo 

de forma a integrar as diversas tarefas e demandas escolares com qualidade.  

Bruno (2006, p.26, apud BRUNO; ABREU; MONÇÃO, 2010, p. 84) define o 

coordenador pedagógico como “aquele que atua como o mediador que articula a construção 

coletiva do projeto político pedagógico [...] e que, em comunhão com os professores, elabora 

a qualidade das práticas educativas”.  

O papel do coordenador pedagógico da educação básica (seja em instituições de 

Educação Infantil, escolas de ensino fundamental ou médio) é o de articular as dimensões da 

gestão, “buscando a inovação por meio de ações instituintes, com ênfase na organização do 

trabalho pedagógico coletivo, nos processos de ensino, aprendizagem e avaliação”. Vale 

ressaltar que essas dimensões da gestão são compreendidas como “instituídas” - funções do 

coordenador pedagógico definidas externamente (pela legislação e pelas normas das redes de 

                                                 
14 Somente em 2006, após longos debates em âmbito federal, a Resolução nº 01 de 15 de maio de 2006, do 
Conselho Nacional de Educação, estabelece as Diretrizes Curriculares para o Curso de Graduação em Pedagogia, 
licenciatura. Com isso, o pedagogo passaria a ser um profissional habilitado a atuar no ensino, na organização e 
gestão de sistemas, unidades e projetos educacionais e na produção e difusão do conhecimento, em diversas 
áreas da educação, tendo à docência como base obrigatória de sua formação profissional (CEEP, 1999; BRASIL, 
2006). Conforme estabelece o artigo 64 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional a formação de 
profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para 
a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação (BRASIL, 
1996). 
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ensino) e “instituinte”: representam as funções do coordenador pedagógico definidas (de 

forma coletiva e processual) no interior do ambiente escolar, redefinindo normas e valores, 

conforme a realidade escolar (SILVA; FERNANDES, 2017, p. 76). 

Pesquisa realizada em 2004 e 2005 por Silva (2007) revelou como professores dos 

anos iniciais do ensino fundamental atuantes na rede pública de ensino do Distrito Federal 

veem o espaço e tempo da coordenação pedagógica:  

“espaço para estudos e reflexões entre o coletivo; troca de informações e 
experiências para um planejamento interdisciplinar mais rico e resolução de dúvidas 
e problemas da sala de aula; momento de articular os saberes, de socializar o 
trabalho, de avaliar, [...]”(SILVA; FERNANDES, 2017, p. 73).  
 

Em contrapartida, a pesquisa também realizada com coordenadoras e professoras 

do mesmo nível de ensino analisou o trabalho docente, a coordenação pedagógica e o papel 

do coordenador pedagógico. A coordenadora de uma escola pesquisada caracterizou a atuação 

do coordenador pedagógico como: 

a) coordenador burocrático – contribui apenas com atividades burocráticas da 
função (fichas, relatórios, agendas); b) tarefeiro – voltado apenas para a confecção 
de materiais; c) coordenador responsável pelas aprendizagens de todos os 
estudantes. Este último procura dar ênfase a todas as dimensões da ação 
coordenadora, que envolve o administrativo, o político, o pedagógico, entre outras 
caracterizando-o como articulador do trabalho pedagógico coletivo (SILVA; 
FERNANDES, 2017, p. 76).  

 

Assim, a princípio, as representações dos professores apontam quanto à função de 

caráter colaborativo e interdisciplinar da coordenação pedagógica voltada ao planejamento, 

compartilhamento de experiências e reflexão sobre as práticas pedagógicas, enquanto que a 

coordenadora pedagógica compreende que o tempo e espaço desse profissional assumem 

outras dimensões, além daquelas instituídas.  

 Silva e Fernandes (2017, p. 74) salientam que “o espaço e o tempo da 

coordenação pedagógica constituem uma possibilidade ímpar de organização do trabalho 

pedagógico coletivo, visando à educação como compromisso de todos os envolvidos, com 

foco no processo de ensino e aprendizagem dos estudantes”.  Para essas autoras “garantir esse 

espaço e tempo de coordenação pedagógica representa um avanço por ser uma das condições 

para o desenvolvimento profissional docente na escola básica” que é proporcionado pelas 

ações coletivas de discussão e reflexão junto ao professor, momentos de formação continuada, 

reuniões pedagógicas e administrativas, fomentando a interação entre os envolvidos no 

processo de ensino e aprendizagem (SILVA; FERNANDES, 2017). 



56 

 

 

 

Cabe, então, ao coordenador pedagógico, segundo explicitam Bruno, Abreu e 

Monção (2010, p. 85) “atuar como formador do educador, de modo a propiciar e qualificar as 

interações entre educadores e crianças, entre família e instituição e entre os professores, 

ajudando-os na leitura e na análise das situações significativas”. Para estas autoras, “a 

complexidade do trabalho coletivo e as implicações que se desdobram a partir das ideias do 

ouvir, do olhar e do falar vêm se constituindo numa das preocupações centrais em relação ao 

cotidiano das unidades educacionais de Educação Infantil” (BRUNO; ABREU; MONÇÃO, 

2010, p. 87). E, para tanto, cabe ao coordenador pedagógico promover encontros de formação 

entre os professores em que se privilegie a integração das dimensões “cognitiva, política e 

relacional”, favorecendo a interlocução entre o profissional e a pessoa do educador (BRUNO; 

ABREU; MONÇÃO, 2010). Estas autoras reforçam que “o processo formativo configura-se 

como espaço de socialização de indivíduos, de interação entre indivíduo e sociedade, e 

principalmente, como espaço reflexivo de possibilidades de transformação” (BRUNO; 

ABREU; MONÇÃO, 2010, p. 95).  

Complementando este pensamento, Silva e Fernandes (2017) destacam que a 

função do coordenador pedagógico na formação de professores possibilita o fortalecimento e 

articulação entre teoria e prática educativa. Assim, Silva e Fernandes (2017, p. 77) asseveram 

que “a função do coordenador pedagógico como articulador do trabalho coletivo é 

imprescindível para auxiliar os professores a refletirem sobre sua própria prática”. A partir 

disso, as autoras enaltecem a importância da atitude de investigação e transformação quanto 

às práticas pedagógicas impulsionadas por meio desse processo de reflexão. Ressaltam que 

essa articulação “pressupõe o envolvimento do coordenador nas atividades com os 

professores, nos projetos coletivos, nos conselhos de classe, no planejamento das aulas e da 

avaliação da aprendizagem, no acompanhamento das aprendizagens dos estudantes” (SILVA; 

FERNANDES, 2017, p. 78). 

A formação pedagógica é primordial para a compreensão das novas propostas e 

para a reconfiguração de novas práticas.  E que “esta formação seja científica e cultural, que 

tome a prática como ponto de partida e como ponto de chegada, e contribua para a 

qualificação de professores, gestores, coordenadores, supervisores” (KRAMER, 2006, p. 

808). Infere-se, desse modo, que a qualidade da formação dos professores poderá interferir no 

tipo de trabalho que será desenvolvido nas escolas. 

Placco e Souza (2010, p.49) alertam que “o coordenador pedagógico é um 

profissional que, assim como o professor, precisa se dedicar à sua formação, assumindo-se 
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como profissional que, busca, permanentemente, superar desafios de sua prática.” Asseveram 

ainda que ao coordenador pedagógico é imprescindível o cuidado e dedicação à sua própria 

formação, reservando-lhe tempo e mantendo-se motivado para estudar, compartilhando seus 

conhecimentos com seus pares, “em um processo contínuo e permanente, em que a reflexão e 

a autoavaliação se constituem em suas principais ferramentas de trabalho” (PLACCO; 

SOUZA, 2010, p. 60). 

Diante das referidas contribuições teóricas, ressalta-se o papel da gestão 

pedagógica no contexto da Educação Infantil em reconhecer que “o processo pedagógico deve 

considerar as crianças em sua totalidade, observando suas especificidades, as diferenças entre 

elas e sua forma privilegiada de conhecer o mundo por meio do brincar” (BRASIL, 2006, p. 

17). 

Tendo em vista a especificidade da Educação Infantil, Monção (2009, p.7, apud 

BRUNO;  ABREU; MONÇÃO, 2010, p. 83) salienta que a partir da ampliação do conceito de 

cuidado, considera-se que, no âmbito da Educação Infantil, tal construto 

relaciona-se às crianças, aos profissionais, às famílias, ao ambiente físico e 
relacional da escola. No âmbito da gestão, o cuidado se desvela nos processos de 
formação contínua da equipe em busca da construção de uma gestão democrática e 
participativa que garanta voz de todos os sujeitos que compõem o cenário da 
instituição, ou seja, crianças, profissionais e famílias.  
 

Com relação às instituições de cuidado e educação, Santos (2015) alerta quanto à 

necessária clareza acerca da função social destas instituições (que agregam contextos de 

relações sociais): “trata-se de um ambiente que envolve diversos relacionamentos: crianças 

com crianças, professores com crianças, professores e familiares das crianças, crianças com os 

conhecimentos do mundo natural e social, entre outros” (SANTOS, 2015, p. 44). 

A partir dessa premissa, compreende-se “o papel e as atribuições daquele que 

coordena o trabalho, ou seja, daquele que organiza o trabalho institucional, levando em 

consideração todos os sujeitos envolvidos no processo” (SILVA, 1997, p. 73).  Bruno, Abreu 

e Monção (2010) relacionam, dentre as tarefas primordiais à atuação do coordenador 

pedagógico no segmento da Educação Infantil, a de garantir que as práticas educativas 

concebam, indissociavelmente, os atos de cuidar e educar por meio de um processo reflexivo, 

tendo em vista as falas e sensações das crianças. 

Pode-se afirmar, portanto, que o trabalho do coordenador pedagógico no âmbito 

da Educação Infantil implica, necessariamente, na construção de uma visão específica e 

pertinente às prerrogativas atuais sobre a infância e sobre a criança - enquanto sujeito 
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social/cultural e cidadão de direitos, considerando-se, sobretudo, o olhar sensível e postura 

solidária e responsável desse profissional no tocante à inter-relação dos atos de cuidar e 

educar. Nesse sentido, Santos (2015) acrescenta, dentre outras tarefas da coordenação 

pedagógica: 

a de auxiliar coletivamente o corpo docente a ampliar as habilidades de ouvir e de 
observar as crianças, de documentar e registrar projetos, atividades e situações e de 
conduzir investigações na própria prática docente; analisar e interpretar os direitos 
e necessidades das crianças e seus familiares, convertendo este conhecimento em 
práticas mais condizentes com a realidade e com as especificidades dos pequenos 
(SANTOS, 2015, p. 46). 
 

Desse modo, o trabalho do coordenador pedagógico no contexto de cuidados e 

educação deve ser orientado por práticas que favoreçam junto ao grupo de professores a 

constante reflexão, permitindo, com isso, o planejamento e a avaliação das ações direcionadas 

às crianças, o que pressupõe assumir atitudes que facilitem o desenvolvimento do trabalho 

com crianças pequenas (BRUNO; ABREU; MONÇÃO, 2010).  

Assim, conforme acentua Antunes (2012, p. 35), “[...] a Educação Infantil exige 

planejamento refletido por uma equipe e supervisionado por uma coordenação atenta e que 

compreende a essência em cada etapa do desenvolvimento”. Portanto, todos precisam 

conhecer a filosofia da instituição de Educação Infantil, como também as especificidades da 

criança e de sua infância, tendo em vista a apropriação de conceitos e fundamentos inerentes à 

efetiva prática educativa nesse cotexto. 

Bruno, Abreu e Monção (2010, p. 94) trazem considerações mostrando que, 

conforme a trajetória recente da Educação Infantil e da mais recente inserção do coordenador 

pedagógico neste campo, “questões relacionadas à formação continuada e à atuação do 

coordenador pedagógico ainda merecem maior atenção dos pesquisadores e educadores, a fim 

de provocar avanços nas práticas junto às crianças”. Santos (2015) também afirma que a 

inserção do coordenador pedagógico na Educação Infantil é relativamente recente e que suas 

atribuições remetem, de forma geral, à articulação do trabalho educativo em creches e pré-

escolas. Fernandes (2010, p.1) ressalta que, apesar de sua importância para a organização do 

trabalho pedagógico, a função do coordenador compõe-se a partir de um percurso histórico de 

“descontinuidade e de difícil reconhecimento nas políticas públicas brasileiras, o que afetou a 

constituição de sua identidade profissional”.  

Nesta linha de raciocínio, Santos (2015) esclarece que, embora as atribuições 

profissionais da coordenação pedagógica se aproximem com aquelas executadas pela direção 

escolar, as funções de coordenador e de diretor fazem parte da gestão escolar, sendo a 
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primeira direcionada à coordenação dos processos pedagógicos e a segunda à dimensão 

administrativa desse processo. O autor ressalta que não existem limites precisos em relação às 

dimensões pedagógica e administrativa do trabalho educativo. 

Luck (2009) defende, entretanto, que cabe ao diretor a articulação da unidade 

pedagógica, na riqueza da diversidade. Assim, na realização do trabalho de gestão pedagógica 

cabe ao diretor promover, dentre outras ações: “[...] formação continuada, em situações de 

trabalho, com foco no desenvolvimento de competências pedagógicas e o aprimoramento das 

condições favoráveis à criação de um ambiente escolar favorável à melhoria das experiências 

de formação e aprendizagem dos alunos [...]” (LUCK, 2009, p. 102-103): 

Cabe, pois ao diretor garantir, por sua liderança, coordenação, monitoramento e 
avaliação contínuos para sua escola, em acordo com diretrizes curriculares 
nacionais, estaduais e locais, dentre outros: o desenvolvimento de um currículo que 
contemple as novas demandas que o mundo contemporâneo traz para as escolas 
[...]; uma construção curricular crítica; o acesso pelo aluno aos conhecimentos 
fundamentais necessários à qualidade de vida e cidadania [...]; o estabelecimento 
de parâmetros orientadores para a coordenação pedagógica, a ação docente, a 
capacitação dos professores em serviço e a avaliação da efetividade do seu trabalho 
educacional (LUCK, 2009, p. 103). 

 

Silva e Fernandes (2017) defendem, primordialmente, o envolvimento e o 

compromisso de todos os responsáveis pela escola na coordenação do trabalho pedagógico. 

Para as autoras, o coordenador pedagógico é a figura que representa a liderança pedagógica 

democrática responsável pela articulação do trabalho pedagógico coletivo. Todavia, a 

articulação desse trabalho em conjunto com a equipe de direção e professores contribui para 

ensejar num processo dinâmico e “ininterrupto de ação-reflexão-ação”, em que todos se 

tornam sujeitos na tomada de consciência acerca dos problemas que emergem no contexto 

escolar e suas possíveis soluções (SILVA; FERNANDES, 2017, p. 78-79). 

Bruno, Abreu e Monção (2010, p. 79) partem do pressuposto de que “o 

coordenador pedagógico exerce uma tarefa importante no contexto das unidades de Educação 

Infantil como formador dos educadores e parceiro do diretor compondo a equipe de gestão, 

portanto, colaborando para a formação de toda a equipe institucional”. Defendem que diretor 

e coordenador pedagógico integram a equipe de gestão e, dessa forma, necessitam realizar um 

trabalho conjunto, articulado (BRUNO; ABREU; MONÇÃO, 2010). 

Percebemos, dessa maneira, a imprecisão com que se organizam as funções e 

respectivos sujeitos que perfazem a gestão pedagógica, o que nos permite inferir a 

necessidade de problematizar tais funções exercidas no cotidiano de creches e pré-escolas, a 

partir de suas dimensões administrativa e pedagógica. 
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Segundo Placco e Souza (2010, p. 47-48) “um tema recorrente nos trabalhos sobre 

formação de professores tem sido o dos saberes e aprendizagens necessários à sua ação 

pedagógica, nos âmbitos teórico e prático.” Contudo, pouco se tem falado sobre os saberes 

necessários à atuação do coordenador pedagógico, figura imprescindível na implementação e 

no desenvolvimento do projeto pedagógico da escola.  

Placco e Souza (2010) acrescentam que este profissional tem apresentado 

dificuldades para desenvolver ações que favoreçam as interações na escola, nos diversos 

grupos dos quais é parte integrante. O coordenador pedagógico não consegue encontrar 

espaço de atuação nos aspectos físico e material e ainda motivação para desenvolver a ação de 

coordenar – cujo princípio é o de articular atividades e práticas que visam atender a objetivos 

comuns. As autoras baseiam-se na hipótese de que falta mediação no trabalho desempenhado 

pelo coordenador pedagógico. Resta descrever a função e a fundamental importância do 

coordenador pedagógico como mediador, segundo expõem Placco e Souza (2010, p. 51): 

Ele é o profissional que deve ter acesso ao domínio das produções culturais gerais 
e específicas da educação, sobretudo as relativas ao ensino e à aprendizagem, 
apresentando-as aos professores, debatendo-as, questionando-as, com o intuito de 
transformar o modo como os professores pensam e agem sobre e com elas. Logo, a 
forma de funcionar dos professores [...] transforma-se, por meio da intervenção do 
coordenador, em novos modos de funcionar, ampliados pela experiência mediada. 
Nesse aspecto residiria a fundamental responsabilidade do coordenador 
pedagógico: o desenvolvimento dos professores por meio da aprendizagem que vai 
se dar pela mediação. Assim, ele irá investigar os conhecimentos que os 
professores dominam e intervir para reorganizar tais conhecimentos, elevando-os a 
outros patamares. 
 

Bruno, Abreu e Monção (2010, p. 88) acrescentam às contribuições até aqui 

tecidas que o coordenador pedagógico é “aquele que na instituição, impulsiona, motiva, 

provoca, desafia e instiga seu grupo a se questionar sempre, a refletir sobre sua própria 

prática, a buscar alternativas para as mudanças, atuando como mediador [...]”. 

Sendo assim, Placco e Souza (2010) apontam (resumidamente) os elementos ou 

saberes que são considerados necessários para o exercício do papel mediador do coordenador 

pedagógico: a memória (experiências vividas pela equipe passíveis de transformação), a 

metacognição (pressupõe auxiliar o professor a identificar os seus próprios processos 

cognitivos – auto-observação) e a subjetividade (compreensão acerca da diversidade de 

sentidos, significados, experiências e valores, a partir dos quais pode haver novas 

aprendizagens, mudanças e novas práticas). 

Estas autoras ressaltam que os saberes específicos do coordenador pedagógico 

interagem implícita e explicitamente ao ato de coordenar (PLACCO; SOUZA, 2010): 
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a capacidade e a disponibilidade para promover a expressão de todos os 
professores no grupo, acolher suas expressões e garantir que seus pontos de vista 
sejam respeitados, impedir que se estabeleçam bodes expiatórios, promover o 
rodízio de papéis no grupo, identificar as necessidades individuais dos professores 
e buscar atende-las por meio de estudos e orientações, e tudo isso sem perder de 
vista o principal objetivo do grupo: melhorar a qualidade da educação dos alunos 
por meio da apropriação de novas e melhores formas de ensinar e educar 
(PLACCO; SOUZA, 2010, p. 60) 

 

Percebe-se que os impactos positivos duradouros da Educação Infantil estão 

condicionados à qualidade da intervenção. Esta qualidade pode ser conferida por uma série de 

fatores, dentre eles: a formulação de um currículo com experiências e programas pedagógicos 

bem estruturados, centralizados na formação integral da criança (BARROSO, 2018). Nesse 

sentido, como já defendido pelos autores Barbosa (2009), Haddad (2010), Bruno, Abreu e 

Monção (2010) a formação específica e continuada do corpo docente que atua nesse contexto 

configura-se como perspectiva na apropriação de pedagogias específicas e propostas 

pedagógicas consistentes. Ainda, é reforçada a ideia de que a formação continuada promovida 

pelo coordenador pedagógico que visa a uma aprendizagem formativa implica na valorização 

dos saberes e experiências de seu grupo, na mobilização dos esforços e concepções, amplia 

não apenas a bagagem intelectual, mas provoca transformações na constituição do aprendiz, 

no redimensionamento de suas ações (BRUNO; ABREU; MONÇÃO, 2010). 

Percebe-se, por conseguinte, conforme considerações teóricas, a complexa, 

dinâmica e peculiar tarefa do coordenador pedagógico que atua na creche ou pré-escola, 

ressaltando-se, sobremaneira, quanto ao seu papel de “promover o crescimento cultural e 

social das instituições públicas contemporâneas de cuidado e educação destinadas às crianças 

de até 6 anos” (SANTOS, 2015, p. 46). 

Para Bruno, Abreu e Monção (2010, p. 80) apesar de existir um corpo de leis que 

atualmente sustentam e regulamentam a Educação Infantil “há uma lacuna entre as conquistas 

legais, as políticas públicas de Educação Infantil e as práticas que ocorrem no interior das 

unidades de Educação Infantil”. Esse processo evidencia como a referida área se constituiu e 

continua sendo constituída em um campo de disputas, o qual atualmente é configurado ainda 

pela luta da efetivação de um direito definido há aproximadamente trinta anos e pelas 

discussões acerca da consolidação de um currículo pautado no respeito e reconhecimento da 

criança como sujeito de direitos (CAMPOS; BARBOSA, 2015).  

Assim, a partir das discussões e reflexões teóricas promovidas até aqui 

verificamos entre os avanços obtidos no campo da Educação Infantil: as conquistas no âmbito 
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da legislação brasileira; o uso de termos presentes na atual discussão acadêmica sobre 

Educação Infantil, demarcando um espaço de discussão sobre a criança enquanto sujeito 

social e o espaço da Educação Infantil como específico para atender o cuidado, a educação e a 

brincadeira. Destarte, entre os desafios, podemos inferir acerca da tradução desses princípios 

norteadores para a organização curricular dos cuidados e educação pautada no 

reconhecimento das especificidades da Educação Infantil e na centralidade da criança, 

consubstanciada na Pedagogia da Infância. 

Desse modo, a organização curricular da Educação Infantil, observadas suas 

peculiaridades, requer da equipe docente engajamento, compromisso, sensibilidade e escuta 

para com as expressões, sentidos e significados produzidos pelas crianças em suas múltiplas 

experiências sociais e culturais. Para isso, o grupo de professores precisa ser/estar coeso, 

seguro e apto para desenvolver práticas educativas que atendam aos direitos e interesses das 

crianças e que ampliem as suas possibilidades de aprendizagem.  

Sendo assim, considerando que o espaço educativo configura-se consoante 

contexto de experiências coletivas, de envolvimento democrático e participativo, faz-se 

fundamental a atuação do coordenador pedagógico como elemento da gestão na articulação 

do trabalho coletivo, que se desdobra a partir da mediação - ou seja, da interação entre o 

prescrito, o discurso técnico e as práticas educativas, em um processo contínuo de reflexão 

sobre a ação. 

Entretanto, percebemos que a coordenação pedagógica no âmbito da Educação 

Infantil, mesmo diante do atual cenário político e educacional marcado pela recente 

implementação da Base Nacional Comum Curricular (2017) e recorrentes discussões sobre a 

necessária qualidade e intencionalidade das práticas educativas, assume um lugar constante de 

imprecisões e indefinições, tanto no aspecto de suas ações instituintes, quanto de ações 

instituídas (SILVA; FERNANDES, 2017), o que afeta a profissionalidade desse sujeito, e, 

consequentemente, o desenvolvimento do trabalho pedagógico coletivo.  
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3.2 A profissionalidade do pedagogo: percurso histórico e contextual  

 

Esta subseção busca discutir como a profissionalidade15 do pedagogo é 

constituída, tendo em vista as influências políticas e dissensos históricos que permeiam a 

educação brasileira. Dado que este trabalho de pesquisa objetiva identificar as possíveis 

contribuições do coordenador pedagógico na organização do currículo da Educação Infantil, 

faz-se mister compreender a profissionalidade desse sujeito, a partir de sua área de formação-

base: a pedagogia. 

A princípio, todo/a pedagogo/a é professor/a por formação, uma vez estabelecido 

no artigo 4º da Resolução CNE/CP nº 1/2006 – texto normativo que rege as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia, Licenciatura, o qual 

prescreve: 

O curso de Licenciatura em Pedagogia destina-se à formação de professores para 
exercer funções de magistério na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, de Educação 
Profissional na área de serviços e apoio escolar e em outras áreas nas quais sejam 
previstos conhecimentos pedagógicos. Parágrafo único. As atividades docentes 
também compreendem participação na organização e gestão de sistemas e 
instituições de ensino, englobando: I - planejamento, execução, coordenação, 
acompanhamento e avaliação de tarefas próprias do setor da Educação [...] 
(BRASIL, 2006, grifo meu). 

 

Considerando-se a Pedagogia (do ponto de vista educacional) como campo de 

formação dos profissionais que representam e desenvolvem a docência - professores, 

educadores e especialistas16, torna-se necessário explicitarmos aqui a relação intrínseca entre 

a formação do professor e a do coordenador pedagógico, a fim de percebermos os 

desdobramentos que se sucedem dessa interseção, as imprecisões e inconstâncias da 

profissionalidade do pedagogo, principalmente no que tange à gestão do processo educativo. 

                                                 
15 Para LUDKE (2010, p. 3), o termo profissionalidade “reúne os componentes de formação aos de desempenho 
no trabalho, sempre em confronto com um referencial coletivo vinculado ao grupo ocupacional”. É a produção e 
aquisição contínua de experiências e saberes e a capacidade de utilizá-las no ato do trabalho. O termo pode 
representar uma ampliação no âmbito da discussão, ao lado de outros termos como socialização e 
desenvolvimento profissional, configurando-se como um conceito aberto à dinâmica das sociedades que vincula 
a construção da identidade pessoal, de cada indivíduo, à sua inserção no mundo do trabalho, à construção social 
do trabalho (LUDKE, 2010). 
 
16 O art. 67 § 2º da LDBEN (Brasil, 1996) preceitua que: “[...] são consideradas funções de magistério as 
exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, quando 
exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do 
exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento 
pedagógico”.  Assim, compreendemos como especialistas os profissionais da educação portadores de diploma de 
pedagogia com habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção ou orientação educacional, 
conforme prevê artigo 64 da LDBEN. 
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A primeira regulamentação do curso de Pedagogia no Brasil aconteceu na década 

de 1930, através do Decreto Lei nº 1.190, de 4 de abril de 1939, que previa a formação do 

bacharel em Pedagogia – “técnicos em educação”, cuja duração seria de 3 anos de estudos em 

conteúdos específicos da área - fundamentos e teorias educacionais, por meio da Faculdade 

Nacional de Filosofia. O curso de Didática, que equivalia a um ano, conferia ao pedagogo a 

formação de professor (BRASIL, 1939). Dessa maneira, o curso, à época, dissociava o campo 

científico da Pedagogia do conteúdo da Didática, abordando-os em cursos distintos e tratando-

os separadamente. Assim, a dicotomia entre bacharelado e licenciatura fragmentou as funções 

do pedagogo que poderia atuar como técnico em educação (bacharel) e, na licenciatura, como 

professor (SOKOLOWSKI, 2013).  

Segundo Libâneo (2010), na década de 1930, uma elite intelectual de educadores 

brasileiros orientada pelo movimento da Escola Nova estadunidense, inspirada pela filosofia 

de John Dewey, promoveu novas discussões e tendências à Educação Brasileira. O 

movimento escolanovista, “com base em um reducionismo psicológico”, é um dos fatores da 

“descentralidade do enfoque da pedagogia como estudo da ciência da educação”, o que, 

favoreceu, também à “desvalorização social e acadêmica desse campo de conhecimento” 

(LIBÂNEO; PIMENTA, 1999, p. 246). 

Na década de 1960, o Conselho Federal de Educação, através do Parecer nº 

251/1962, reafirma a estrutura padrão dos cursos de licenciatura no formato 3 + 1, proposta ao 

curso de Pedagogia, desde a sua regulamentação inicial por meio do Decreto Lei nº 

1.190/1939. Assim, este Parecer “estabelece para o curso de pedagogia o encargo de formar 

professores para os cursos normais e profissionais destinados às funções não-docentes do 

setor educacional, os técnicos de educação ou especialistas de educação” (LIBÂNEO; 

PIMENTA, 1999, p. 243), mantendo-se na prática a separação entre bacharelado e 

licenciatura. 

Na mesma década, com o Parecer do Conselho Federal de Educação nº 252, de 11 

de abril de 1969, encerra-se a distinção entre bacharelado e licenciatura, definindo-se a 

estrutura curricular do curso de Pedagogia, sendo introduzidas as habilitações em Supervisão 

Escolar, Administração Escolar, Inspeção Escolar e Orientação Educacional. A didática, que 

antes era um curso a parte, tornou-se disciplina obrigatória do curso (LIBÂNEO; PIMENTA, 

1999; SILVA, 1999). Para Libâneo e Pimenta (1999, p. 244) “consolidava-se, assim, a ideia 

de formação específica de técnicos em educação, definindo-se o exercício profissional do 

pedagogo não-docente”.  
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Conforme acrescenta Silva (1999), o Parecer 252/1969 tinha como objetivo 

formar professores para o Ensino Normal e especialistas da educação para atuar na orientação, 

administração, supervisão ou inspeção escolar, considerando que a estrutura curricular do 

curso de Pedagogia foi reformulada criando-se “habilitações para a formação de profissionais 

específicos para cada conjunto dessas atividades, fragmentando a formação do pedagogo" 

(SILVA, 1999, p. 45) e estabelecendo-se a “correspondência direta e imediata entre currículo 

e tarefas a serem desenvolvidas em cada profissão, tendência esta bastante visível no contexto 

pós golpe militar de 1964” (SILVA, 1999, p.23). Nessa linha de raciocínio, Libâneo e 

Pimenta (1999, p. 244-245) reforçam que:  

A crítica de que o curso de pedagogia de 1969 era “tecnicista” parece pertinente.  
A esses aspectos foram agregadas as críticas à fragmentação da formação do 
pedagogo, à divisão técnica do trabalho na escola, à separação entre teoria e 
prática, à separação entre o pedagogo especialista e o trabalho docente. A questão 
mais relevante, todavia, é o esvaziamento dos estudos sistemáticos de educação e a 
descaracterização profissional do pedagogo. 

 

Silva (1999) ressalta que os legisladores tiveram pretensões bastante ambiciosas 

quanto à variedade de especializações do curso de Pedagogia, o que resultou em um currículo 

“inchado”. Isso gerou dificuldades comprometedoras à Pedagogia, como o atendimento 

concomitante às especificidades da formação docente e não-docente, e de condicionar a oferta 

de várias disciplinas, tendo em vista atender às diversas especialidades e diferentes práticas de 

ensino. Para a autora isso é superestimar as possibilidades do curso de Pedagogia e/ou 

desconhecer as reais necessidades de formação desses profissionais, concluindo que esse 

“inchaço” contribuiu para a desqualificação do curso (SILVA, 1999). 

Dessa forma, percebe-se que o referido Parecer é compreendido como reafirmação 

da visão fragmentada da Pedagogia, assim como do pedagogo e de suas atribuições, 

privilegiando ao mesmo tempo, a formação de professores e a formação de técnicos com 

funções específicas para atuar nas instituições de ensino, conforme conjuntura política e 

econômica à época. 

Progressivamente, na década de 1970, inicia-se a difusão de novas teorias 

educacionais baseadas no “tecnicismo”, adotando-se termos correlatos à instrução e 

estratégias de ensino, cujos aspectos e objetivos educacionais resumiam-se na produtividade, 

na formação de profissionais treinados (técnicos) em atendimento ao mercado de trabalho. 

Nesse contexto, a educação transformou-se em treinamento, impedindo a construção dos 

saberes, da crítica e da criatividade (BRZEZINSKI, 1996). Permeada pelo discurso da 
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qualidade da educação baseada na eficiência, coube às instituições educativas a desarticulação 

das ações pedagógicas, tendo o supervisor pedagógico17 a função de fiscalizar e controlar o 

trabalho do professor, que, por sua vez, deveria funcionar como mero executor das propostas 

curriculares (SAVIANI, 2002). 

Assim, considerando-se o final dos anos 1970 e início dos anos de 1980, Libâneo 

(2007, p. 12- 13) salienta que este período “marca o início da campanha pela transformação 

do curso de Pedagogia num curso de formação de professores”, uma vez que o regime militar 

estava em decadência e que setores sociais organizados de esquerda manifestavam resistência 

ao militarismo, o que beneficiou a produção de pesquisas e publicações no campo da 

educação contra o autoritarismo e suas ideologias (LIBÂNEO, 2007). Além disso, Libâneo e 

Pimenta (1999) acentuam: 

A discussão sobre a identidade do curso de pedagogia, que remonta aos pareceres 
de Valnir Chagas na condição de membro do antigo Conselho Federal de 
Educação, é retomada nos encontros do Comitê Nacional Pré-formação do 
Educador, mais tarde transformada em Associação Nacional pela Formação dos 
Profissionais da Educação, e é bastante recorrente para pesquisadores da área. 
Estes já apontavam, em meados dos anos 80, a necessidade de se superar a 
fragmentação das habilitações no espaço escolar, propondo a superação das 
habilitações e especializações pela valorização do pedagogo escolar (LIBÂNEO; 
PIMENTA, 1999, p. 240). 

 

Nesta linha, segundo Brzezinski (1996), os anos 1980 marcaram uma época em 

que os educadores brasileiros lutaram pela modificação de práticas autoritárias, pelo 

redimensionamento do sistema educacional vigente. Sokolowski (2013) aponta que essa 

década retratou a busca do estatuto epistemológico e da identidade do curso de Pedagogia: 

Nesse período várias entidades foram formadas com o objetivo de determinar o 
estatuto epistemológico do curso de pedagogia, especialmente a CONARCFE 
(Comissão Nacional de Reformulação dos Cursos de Formação de Educadores – 
1983) que deu origem, em 1994, à ANFOPE (Associação Nacional de Formação 
dos Profissionais da Educação). Esta Associação promoveu estudos e discussões 
que se operacionalizaram em pareceres do Conselho Nacional de Educação sobre 
as diretrizes do curso de pedagogia, instituídas em 2006 (SOKOLOWSKI, 2013, p. 
87). 

 

A autora acrescenta que à época a CONARCFE (atual ANFOPE) “promoveu 

encontros nacionais, estudos e debates em meio aos quais emergiram questões do tipo: quem é 

o pedagogo? Qual a sua área de atuação? Quais as suas atribuições?” (SOKOLOWSKI, 2013, 

                                                 
17Nesse momento em que a Educação brasileira era controlada pelos mecanismos ditatoriais, de ordem tecnicista, 
o supervisor pedagógico era o profissional da educação instituído para controlar e fiscalizar o trabalho do 
professor com base em metas e instruções, em detrimento da autonomia e saberes docentes (SAVIANI, 2002). 
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p. 87). À guisa de reflexão, tais indagações continuam a inquietar os profissionais da 

educação, pesquisadores e militantes em busca do reconhecimento das especificidades 

profissionais do pedagogo. 

Libâneo e Pimenta (1999), ao analisarem os documentos formulados pela 

ANFOPE, perceberam neles descaracterização da formação do pedagogo stricto sensu 

enquanto pesquisador e especialista em educação, ao reiterarem a relação unilateral de 

licenciatura ao curso de Pedagogia. Para estes autores os documentos produzidos mantiveram 

os desígnios expressos no Parecer CFE 252/69 ao não diferenciar a formação do professor e 

do especialista. 

Os mesmos autores salientam que nos anos entre 1983 e 1989 a Pedagogia foi 

assumida como uma licenciatura destinada à formação de docentes e à formação de 

especialistas de forma integrada, possibilitando uma ação conjunta desses profissionais na 

instituição escolar (LIBÂNEO; PIMENTA, 1999). Mais, especificamente “afirmava-se em 

1986: o curso de pedagogia tem uma destinação prática: formar profissionais da educação” 

(LIBÂNEO; PIMENTA, 1999, p. 272). Essa defesa é, mais tarde, firmada na “ideia de 

identificar o curso de pedagogia com a formação de professores, reiterando a famosa tese de 

Valnir Chagas na sua Indicação nº 70/76, de habilitar o especialista no professor” 

(LIBÂNEO; PIMENTA, 1999, p. 272). Os autores, por fim, afirmam criticamente que esse 

entendimento que tornou limitada e empobrecida a formação do pedagogo (LIBÂNEO; 

PIMENTA, 1999) e que não há nenhuma fundamentação teórica ou epistemológica que 

sustente a afirmação de que a base de formação do pedagogo é a docência (LIBÂNEO, 2006). 

É nesse cenário dos anos 1980 em que se destacou a atuação dos movimentos de 

reformulação dos cursos de formação do pedagogo, cujo debate persiste até a atualidade, que 

se desenvolveram as teorias críticas da educação e, entre elas, a Pedagogia crítico-social dos 

conteúdos que apresentaram contribuições significativas para a provocação de novas 

discussões e a construção de uma nova visão sob as especificidades da Pedagogia 

(LIBÂNEO, 2001). Neste contexto, foram evidenciados os estudos de José Carlos Libâneo, o 

qual defende a “educação como prática social que busca realizar nos sujeitos humanos as 

características de humanização plena” por meio das relações sociais. Para o autor “a educação 

só pode ser crítica, pois a humanização plena implica a transformação das relações sociais” 

(LIBÂNEO, 2001, p. 8). 

Já a década de 1990 é marcada pelas reformas educacionais e pela definição de 

políticas educacionais no Brasil influenciadas pelo neoliberalismo (BRZEZINSKI, 1996). 
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Sokolowski (2013) ressalta que “as reformas educacionais emergiram das transformações 

produtivas [...] isto trouxe profundas mudanças no campo educacional e consequentemente no 

processo de formação de pedagogos” (SOKOLOWSKI, 2013, p. 88). 

Assim, no campo educacional brasileiro foram implementadas políticas que se 

referem à formação ou à condição de atuação dos profissionais da educação. Destaca-se, neste 

ínterim, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 20 de dezembro de 1996, que 

define em quatro artigos a formação dos profissionais de educação: 

Art. 61.  Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela 
estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: I 
– professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na Educação 
Infantil e nos ensinos fundamental e médio;   II – trabalhadores em educação 
portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, 
planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com 
títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas [...] 
Art. 62.  A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 
superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação mínima para o 
exercício do magistério na Educação Infantil e nos cinco primeiros anos do ensino 
fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal. 
Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: I - cursos formadores de 
profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, destinado à 
formação de docentes para a Educação Infantil e para as primeiras séries do ensino 
fundamental; II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas 
de educação superior que queiram se dedicar à educação básica; III - programas de 
educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis. 
Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, 
planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação 
básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-
graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base 
comum nacional (BRASIL, 1996, grifos meus). 

 

Percebe-se, conforme expresso nos artigos 61 e 64 da LDBEN/1996 que as 

especialidades profissionais do pedagogo são explicitadas no plano legal como habilitações, 

bem como vinculadas a sua formação ao curso de Pedagogia ou a cursos de pós-graduação. 

Todavia, Libâneo e Pimenta (1999) se posicionam criticamente em relação ao prescrito pela 

LDBEN/1996, defendendo a necessidade urgente de se definir explicitamente uma estrutura 

organizacional para um sistema nacional de formação de profissionais da educação, o que 

também incluiria a definição dos locais institucionais do processo formativo. Tais autores, de 

modo geral, reivindicam o “ordenamento legal e funcional de todo o conteúdo do Título VI da 

nova LDBEN” (LIBÂNEO; PIMENTA, 1999, p. 241). 

Com a implantação da Lei 9.394/1996, foram homologados outros textos 

normativos, destacando-se entre eles as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 

Graduação em Pedagogia, Licenciatura. Conforme salienta Sokolowski (2013), no final da 

década de 1990 e início dos anos 2000, ocorreram constantes debates em congressos 
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educacionais realizados, especialmente, pela ANFOPE, ANPAE (Associação Nacional de 

Política e Administração da Educação) e ANPED (Associação Nacional de Pós-Graduação e 

Pesquisa em Educação), em que se discutia a especificidade do curso de Pedagogia, assim 

como a área de atuação do pedagogo. Tão logo divulgaram-se os Pareceres CNE/CP nº 5, de 

13 de dezembro de 2005 e CNE/CP nº 3, de 21 de fevereiro de 2006, e foram instituídas as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia, Licenciatura, 

através da Resolução CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006. Tais Diretrizes definiram o papel 

do pedagogo como um profissional que tem a docência como base de sua formação, estando 

apto para atuar tanto na docência da educação básica, como na gestão escolar 

(SOKOLOWSKI, 2013). 

Vale ressaltar que o Parecer CNE/CP nº 3, de 21 de fevereiro de 2006, refere-se a 

um reexame do Parecer CNE/CP nº 5, de 13 de dezembro de 2005, alusivo às Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia. Trata-se de emenda retificadora ao art. 14 

contido no Parecer CNE/CP nº 5/2005 (BRASIL, 2006), o qual prevê que “a formação dos 

demais profissionais de educação, nos termos do art. 64 da Lei nº 9.394/1996, será realizada 

em cursos de pós-graduação, especialmente estruturados para este fim, abertos a todos os 

licenciados” (BRASIL, 2005, grifos meus). 

Além do caráter de descrédito dado aos profissionais da educação formados no 

curso de Pedagogia que não o docente, o referido fragmento legal não explicita as habilitações 

específicas do pedagogo enquanto possibilidades de formação, reduzindo a pedagogia à 

docência. Dessa maneira, o Parecer CNE/CP nº 5/2005 não atende ao disposto no art. 64 da 

Lei nº 9.394/1996, o qual determina:  

A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, 
inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita 
em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da 
instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional (BRASIL, 
1996, grifos meus). 

 

Assim, o Parecer CNE/CP nº 3/2006 apresenta texto retificado propondo a 

seguinte emenda ao referido artigo:  

Art. 14. A Licenciatura em Pedagogia nos termos do Parecer CNE/CP nº 5/2005 e 
desta Resolução assegura a formação de profissionais da educação prevista no 
art. 64, em conformidade com o inciso VIII do art. 3º da Lei nº 9.394/96. § 1º. Esta 
formação profissional também poderá ser realizada em cursos de pós-graduação, 
especialmente estruturados para este fim e abertos a todos os licenciados. § 2º. Os 
cursos de pós-graduação indicados no § 1º deste artigo poderão ser 
complementarmente disciplinados pelos respectivos sistemas de ensino, nos termos 
do Parágrafo único do art. 67 da Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 2006, p. 3, grifos 
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meus). 
 

No mesmo Parecer retificador fica justificado que a redação procurou dirimir 

qualquer dúvida sobre a eventual não observância do disposto no art. 64 da Lei nº 9.394/1996 

(BRASIL, 2006, grifos meus), ou seja: 

assevera que a Licenciatura em Pedagogia realiza a formação para administração, 
planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional, em organizações 
(escolas e órgãos dos sistemas de ensino) da educação básica e também estabelece 
as condições em que a formação pós-graduada para tal deve ser efetivada 
(BRASIL, 2006, p.2). 
 

Observa-se, desse modo, a preocupação principal em evidenciar a formação 

docente como base de formação do curso de graduação em Pedagogia, em detrimento das 

habilitações específicas – funções que envolvem a gestão pedagógica (coordenação 

pedagógica, supervisão, inspeção, orientação etc.) tratadas de forma periférica.  

Destarte, considerando que o eixo central das diretrizes curriculares para o curso 

de graduação em Pedagogia é estabelecido no art. 4º da Resolução CNE/CP nº 1/2006, 

cabendo aqui destacá-lo: 

Art. 4º O curso de Licenciatura em Pedagogia destina-se à formação de professores 
para exercer funções de magistério na Educação Infantil e nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, de 
Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar e em outras áreas nas 
quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos. Parágrafo único. As atividades 
docentes também compreendem participação na organização e gestão de sistemas 
e instituições de ensino, englobando: I - planejamento, execução, coordenação, 
acompanhamento e avaliação de tarefas próprias do setor da Educação; II - 
planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de projetos e 
experiências educativas não-escolares; III - produção e difusão do conhecimento 
científico-tecnológico do campo educacional, em contextos escolares e não-
escolares (BRASIL, 2006, p. 2). 
 

Diante do exposto, percebemos que não houve mudança na configuração da 

formação do profissional pedagogo na Resolução CNE/CP nº 1/2006, reafirmando a 

preocupação do legislador em definir a docência como função principal do pedagogo, em 

relação às outras diversas funções (acessórias) que a ele compete. Nesse sentido, Libâneo 

(2006) considera que o texto legal faz referência apenas à docência na Educação Infantil e aos 

anos iniciais do Ensino Fundamental.  

Libâneo (2006) ressalta que tais diretrizes não fazem referência às especialidades 

do pedagogo como habilitações específicas,  em contradição ao que prescreve o artigo 64 da 

Lei nº. 9394/1996 que trata da formação dos profissionais da educação para administração, 
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planejamento, supervisão etc. em nível de pós-graduação, e que esta formação deve ser feita 

também em cursos de graduação em Pedagogia. Assim, para Libâneo (2006) a Resolução 

CNE/CP n° 01/2006 apresenta precária fundamentação teórica, tendo em vista as imprecisões 

conceituais e desconsideração da atuação científica e profissional do pedagogo no campo 

educacional. O autor enfatiza que o texto em voga não aprecia o pedagogo em sua amplitude 

de atuação e exercício profissional e não esclarece dúvidas e ambiguidades tão recorrentes à 

legislação pertinente, “o que não contribui para a unidade do sistema de formação [...]” 

(LIBÂNEO, 2006, p. 848). 

Ainda, a Resolução CNE/CP nº 1/2006 estabelece no artigo 3º, Parágrafo único: 

Para a formação do licenciado em Pedagogia é central: I - o conhecimento da 
escola como organização complexa que tem a função de promover a educação para 
e na cidadania; II - a pesquisa, a análise e a aplicação dos resultados de 
investigações de interesse da área educacional; III - a participação na gestão de 
processos educativos e na organização e funcionamento de sistemas e instituições 
de ensino (BRASIL, 2006, p. 1, grifos meus). 

 

Pode-se verificar, a partir do conteúdo expresso acima, a diversidade e 

complexidade do conhecimento necessário à execução das funções destinadas ao profissional 

pedagogo a ser formado em benefício da docência enquanto base de formação comum. 

Outrossim, percebe-se que o “currículo inchado” evidenciado por Silva (1999) em relação à 

proposta de formação do pedagogo estabelecida no Parecer 252/1969 continua sendo uma 

constante na atualidade. Nesse contexto, Libâneo (2006, p. 861) se expressa: 

É difícil crer que um curso com 3.200 horas possa formar professores para três 
funções que têm, cada uma, sua especificidade: à docência, a gestão, a pesquisa, ou 
formar, ao mesmo tempo, bons professores e bons especialistas, com tantas 
responsabilidades profissionais a esperar tanto do professor como do especialista. 
Insistir nisso significa implantar um currículo inchado, fragmentado, aligeirado, 
levando ao empobrecimento da formação profissional. Para se atingir qualidade da 
formação, ou se forma bem um professor ou se forma bem um especialista, 
devendo prever-se, portanto, dois percursos curriculares articulados entre si, porém 
distintos. 

 

O autor nos mostra como o curso de Pedagogia tem percorrido trajetos históricos 

de imprecisão quanto à legislação que o sustenta, que esta mesma legislação deslegitima o 

pedagogo e o rotula com uma profissionalidade indefinida, o que, claro, desqualifica a 

formação do pedagogo e contribui, inevitavelmente, para a fragmentação do sistema de 

formação desse profissional e também na fragmentação das funções pedagógicas - docentes e 

gestoras no ambiente institucional. 
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Sob tal perspectiva, Libâneo (2001) esclarece que é necessário caracterizar o 

pedagogo especialista para distingui-lo do profissional docente. O trabalho pedagógico refere-

se à atuação profissional abrangente das práticas educativas, enquanto trabalho docente 

refere-se à especificidade que o trabalho pedagógico assume na instituição educativa. O autor 

ressalta que é fundamental compreender que “todo trabalho docente é trabalho pedagógico, 

mas nem todo trabalho pedagógico é trabalho docente” (LIBÂNEO, 2001, p. 12). 

Assim, “diante desse vasto e contraditório campo de atuação do pedagogo: o que é 

realmente ser pedagogo?” (GEBRAN; ARANTES; STÁBILE, 2013, p. 1). Segundo Libâneo 

(2001, p. 11): 

o pedagogo é o profissional que atua em várias instâncias da prática educativa, 
direta ou indiretamente ligadas à organização e aos processos de transmissão e 
assimilação de saberes e modos de ação, tendo em vista objetivos de formação 
humana previamente definidos em sua contextualização histórica.  
 

Compreende-se, dessa maneira, que ser pedagogo na prática, desde a origem do 

curso de graduação em Pedagogia em 1939, assume um significado generalista que abrange 

pelo menos duas denotações laborais, dentre outras possíveis: o pedagogo docente e o 

pedagogo especialista. 

Libâneo (2001) alerta quanto ao descrédito da Pedagogia entre os intelectuais e 

profissionais do meio educacional, com uma forte tendência em identificá-la apenas com a 

docência, quando não para desqualificá-la como campo de saberes específicos. O autor 

salienta que os próprios pedagogos se sentem inseguros e desmotivados para com a sua 

profissão “ao não fazerem frente às investidas contra a Pedagogia e ao exercício profissional 

dos pedagogos especialistas, adotando uma atitude desinteressada frente à especificidade dos 

estudos pedagógicos e aos próprios conteúdos e processos que eles representam” (LIBANEO, 

2001, p.4). 

Enfim, percebemos que o curso de Pedagogia, desde a sua criação, apresenta 

dificuldades de construir e articular o seu currículo em prol da formação específica e integral 

das diferentes competências profissionais que objetiva constituir. 

Conforme preceitua o artigo 4º da Resolução CNE/CP nº 1/2006, compreendemos 

que o curso de Pedagogia está voltado principalmente à formação de professores, e, em 

segundo plano, à formação de especialistas em educação – funções estas consideradas de 

magistério, conforme § 2º do artigo 67 da LDBEN. Portanto, a formação docente é 

pressuposto para a formação do especialista, sendo o pedagogo o profissional competente para 

exercer funções de professor (que poderá atuar em níveis de ensino específicos da Educação 



73 

 

 

 

Básica) e de especialista em educação (que poderá atuar em todos os níveis de ensino da 

Educação Básica). Assim, tanto o professor pode assumir a função de coordenador 

pedagógico, como o coordenador pode atuar como professor. O que lhes importa são os 

saberes que dispõem e que buscam com isso agregar à prática, considerando, sobretudo, as 

especificidades de cada nível de ensino para o qual se propõem a atuar. 

Diante do objetivo de formação do curso de Pedagogia (no âmbito da Educação), 

resta-nos refletir sobre a sua qualidade, tendo em vista que o curso é destinado à formação de 

profissionais que poderão trabalhar em áreas diversas. Compreendo que o currículo do curso 

de Pedagogia (assim como a distribuição quantitativa de carga horária do curso) deveria 

integrar conteúdos mínimos pertinentes e específicos por área de atuação, considerando as 

especificidades profissionais necessárias à formação integral do docente e à formação integral 

do especialista.  

Em suma, o coordenador pedagógico identifica-se como o pedagogo especialista 

que tem como base de formação a docência e que desenvolve funções gestoras que não estão 

explícitas e vinculadas, especificamente, a este profissional. Os textos legais em vigor, em 

especial a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional/1996 e as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Curso de Pedagogia, Licenciatura/2006, discriminam os profissionais da 

educação escolar básica, os seus lócus de formação e a relação diversa de atividades 

competentes ao pedagogo, sem, contudo, especificar as atribuições devidas ao pedagogo 

especialista. Dessa maneira, a especificação das atividades e competências que importam à 

gestão pedagógica fica à deriva no que concerne à legislação federal, o que obriga as 

instâncias estadual e municipal a estabelecerem os seus próprios organismos legais que 

disciplinam sobre o assunto. 
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4 ITINERÁRIOS METODOLÓGICOS  

 

A pesquisa ora proposta foi realizada com base na abordagem qualitativa, uma vez 

que seu objeto está intimamente relacionado à dinâmica das relações sociais (MINAYO, 

1994). Para Minayo (2012, p. 623) “qualquer investigação nada mais é do que a busca de 

respostas à indagação inicial que norteia o investigador durante todo o percurso de seu 

trabalho. Sua reflexão analítica orienta-se para o delineamento adequado do objeto no tempo e 

no espaço”. Destarte, o problema de pesquisa do presente estudo consite em: quais 

contribuições são possíveis à coordenação pedagógica na organização e implementação do 

currículo em creches e pré-escolas do município de Turmalina/MG? 

Definimos a análise documental (OLIVEIRA, 2007; MOREIRA, 2005) e a 

entrevista (ALVES-MAZZOTTI; GEWANDSZNAJDER, 1998) como técnicas para 

produção de dados, objetivando, com isso, viabilizar a compreensão do referido objeto de 

estudo, qual seja: o lugar da coordenação pedagógica no processo de organização e 

implementação do currículo em creches e pré-escolas do município de Turmalina. 

Considerando a problemática que norteia o desenvolvimento deste trabalho, 

importa analisar como a legislação municipal concebe e disciplina o cargo e respectivas 

atividades inerentes ao coordenador pedagógico, mais especificadamente, ao coordenador 

pedagógico que atua nas creches e pré-escolas desse município18. 

Segundo Oliveira (2007) os documentos são registros escritos que proporcionam 

informações a favor da compreensão dos fatos históricos e relações sociais, possibilitando 

correlacioná-los aos demais dados investigativos. Nessa direção, Moreira (2005) salienta que 

a análise documental consiste em identificar, verificar e apreciar os documentos com uma 

finalidade específica, buscando contextualizar as informações obtidas em relação aos dados 

anexos.  

Sendo assim, analisamos a Lei Complementar Municipal nº 02, de 25 de outubro 

de 2017, que dispõe sobre o plano de cargos, carreiras e vencimentos dos servidores do 

magistério, e os regimentos internos das creches e pré-escolas em que as coordenadoras atuam 
                                                 
18Ao buscarmos conhecer a profissionalidade do coordenador pedagógico ao longo da seção 3.2, perpassamos 
por contextos históricos e políticos que demarcam a formulação de documentos regulamentadores balizadores da 
formação e profissionalização do pedagogo, que, de maneira imprecisa quanto à natureza dessa formação, não 
elucidam as atividades próprias do coordenador pedagógico, reduzindo-as à docência. Dessa forma, percebemos 
a necessidade de se analisar no âmbito municipal os documentos que regulamentam as funções do coordenador 
pedagógico e como as suas competências estão neles dispostas, tendo em vista produzirmos dados importantes 
para compreendermos a profissionalidade do coordenador pedagógico que atua nas creches e pré-escolas de 
Turmalina.   
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– documentos que prescrevem sobre a caracterização funcional dessas instituições. O primeiro 

documento foi solicitado via e-mail19 à Secretaria Municipal de Educação e encaminhado, 

prontamente, pelo mesmo canal. Dessa mesma forma, foram solicitados os regimentos 

internos às creches e pré-escolas que logo os encaminharam.  

As informações obtidas por meio da apreciação de tais documentos, assim como 

os dados produzidos nas entrevistas compuseram o corpus de análise, o qual em interlocução 

com os aportes teóricos fomentaram as reflexões e considerações construídas ao longo deste 

trabalho de pesquisa. 

Já a entrevista, “por sua natureza interativa permite tratar de temas complexos que 

dificilmente poderiam ser investigados adequadamente através de questionários, explorando-

os em profundidade”(MAZZOTTI; GEWANDSZNAJDER, 1998, p. 168), o que permite 

fazer perguntas específicas, contudo, também possibilita ao entrevistado responder a sua 

maneira: 

De modo geral, as entrevistas qualitativas são muito pouco estruturadas, sem um 
fraseamento e uma ordem rigidamente estabelecidos para as perguntas, 
assemelhando-se muito a uma conversa. Tipicamente o investigador está 
interessado em compreender o significado atribuído pelos sujeitos a eventos, 
situações, processos ou personagens que fazem parte de sua vida cotidiana 
(MAZZOTTI; GEWANDSZNAJDER, 1998, p. 168). 
 

Diante disso, os dados de pesquisa que fundamentam as análises deste estudo 

foram produzidos por meio de um trabalho de campo que tomou a entrevista semiestruturada 

como principal instrumento para produção de dados empíricos. Nessa perspectiva, o trabalho 

de campo consiste em uma etapa “de fundamental importância exploratória, de confirmação 

ou refutação de hipóteses e construção de teorias” (MINAYO, 1994, p. 26).  

Assim, as entrevistas foram realizadas junto às coordenadoras pedagógicas que 

atuam em creches (03 coordenadoras) e pré-escolas (03 coordenadoras) do município de 

Turmalina/MG, totalizando 06 sujeitos participantes. 

Acreditamos que por meio da entrevista individual do tipo semiestruturada foi 

possível, além de buscar atender ao problema da pesquisa, evidenciar as vozes das 

coordenadoras pedagógicas a partir das experiências e saberes de cada uma delas. Por 

conseguinte, foram possibilitados diálogos e reflexões em torno das especificidades da 

coordenação pedagógica, tendo em vista o processo de organização e implementação do 

                                                 
19Os documentos solicitados à secretaria municipal de educação (Lei Complementar Municipal nº 02/2017) e às 
creches e pré-escolas (regimentos internos) foram solicitados através de e-mail, considerando as medidas 
sanitárias de isolamento social impostos pelo município em decorrência da pandemia de COVID-19 (Decreto nº 
35/2020). 
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currículo em creches e pré-escolas do município de Turmalina. Percebemos, pois, a 

necessidade de se promover tal discussão a partir das falas de cada uma delas sobre os 

conceitos, práticas, objetivos, limites e possibilidades do currículo da Educação Infantil, 

considerando o desenvolvimento de um planejamento integrado e dinâmico para as crianças 

de 0 a 5 anos que possibilita a continuidade e a ampliação das experiências infantis 

(SANTOS, 2015). Com isso, esperávamos que cada coordenadora expusesse, a seu modo, as 

peculiaridades do trabalho pedagógico desenvolvido no cotidiano da instituição em que atua. 

A primeira etapa da pesquisa consistiu em realizar contato com a Secretaria 

Municipal de Educação de Turmalina para apresentar o estudo e estabelecer as primeiras 

comunicações com as coordenadoras pedagógicas que atuam nas instituições de Educação 

Infantil do município. Assim, esta primeira fase foi realizada no dia 04 de maio de 2020, às 14 

horas, por meio de uma reunião presencial com a secretária municipal de educação. Ressalta-

se que esta reunião foi pré-agendada através de uma ligação telefônica realizada no dia 30 de 

abril de 2020. Na reunião20, foi apresentado à secretária o objeto de estudo, objetivos de 

pesquisa e o referido percurso metodológico do projeto de dissertação.  

A Secretaria Municipal de Educação, por meio de sua secretária, manifestou apoio 

e colaboração no desenvolvimento do trabalho de campo. Inicialmente, eu havia negociado 

com a secretária de educação que as entrevistas seriam realizadas em meios online e ela 

sugeriu que, mesmo diante do atual cenário de pandemia, seria importante que as entrevistas 

individuais acontecessem presencialmente no auditório da Prefeitura Municipal, o qual vinha 

sendo diariamente higienizado, conforme determinações sanitárias. A secretária afirmou 

acreditar que a realização das entrevistas de modo presencial teria maior efetividade em 

relação à realização das interações em ambiente virtual, pois uma parte das coordenadoras 

pedagógicas tem acesso limitado à internet e, também, aos equipamentos tecnológicos de 

comunicação, o que poderia trazer empecilhos à pesquisa. Dessa forma, contando com o 

apoio e parceria da Secretaria Municipal de Educação, deliberamos que as entrevistas 

individuais aconteceriam no auditório da Prefeitura Municipal de Turmalina em datas e 

horários previamente acordados junto às entrevistadas e ratificados pelo gabinete do governo 

municipal, em conformidade com os protocolos de distanciamento social e regras de higiene 

dos ambientes.  

                                                 
20 Considerando-se a atual conjuntura marcada pelo isolamento social em virtude da pandemia do COVID-19, 
todas as medidas preventivas foram tomadas para esta reunião, em atendimento aos decretos municipais nº 
27/2020 e nº 35/2020. 
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A segunda etapa do trabalho de campo consistiu na realização de contatos com as 

coordenadoras pedagógicas para marcar as eventuais entrevistas. Essa etapa foi realizada por 

meio de ligações telefônicas entre os dias 05 e 08 de maio de 2020, no período vespertino. 

Todas as entrevistas foram agendadas via ligação telefônica, cujos contatos das coordenadoras 

foram repassados pela Secretaria Municipal de Educação. Na conversa por telefone, foram 

apresentados a cada uma das entrevistadas o objeto da pesquisa, bem como os objetivos. Essa 

conversa inicial, apesar de ocorrer via ligação telefônica, se deu no intuito de a coordenadora 

pedagógica compreender a proposta da pesquisa. Nessa conversa, foi informado também às 

coordenadoras que a entrevista poderia acontecer no auditório da Prefeitura Municipal de 

Turmalina como sugestão da secretária municipal de educação, que assegurou manter tal 

espaço devidamente higienizado, conforme determinações sanitárias dos órgãos de saúde em 

atenção à prevenção da COVID-19. Na conversa foi afirmado ainda que a entrevista poderia 

acontecer em data e horário previamente agendados, segundo disponibilidade das 

coordenadoras pedagógicas.  

Assim, as seis coordenadoras pedagógicas convidadas para participarem da 

entrevista aceitaram prontamente o convite e manifestaram interesse em participar da mesma 

no período vespertino, com início entre às 13h e 15h. Dessa forma, entrei em contato com a 

secretária do gabinete do governo municipal para reservar o auditório nas datas e horários 

previamente marcados. Com êxito, as entrevistas foram agendadas respectivamente para os 

dias 13, 14, 15, 18, 19 e 20 de maio de 2020 tendo  início às 14h, com duração aproximada de 

1 hora, terminando em média, às 15h, acrescida de mais uma hora na qual eu fazia anotações, 

reorganizava o espaço para entregá-lo, estendendo-se geralmente até às 16h.  

A terceira etapa visou à realização das entrevistas com tais profissionais. Esta 

etapa foi realizada entre os dias 13 e 20 de maio de 2020. Para a realização das entrevistas 

foram tomadas algumas providências e alguns cuidados como: encaminhamento de 

mensagem via whatsapp para a entrevistada, pelo menos, quatro horas antes da entrevista, a 

fim de confirmar a participação e antecipar-nos a possíveis imprevistos; chegada da 

entrevistadora ao auditório com antecedência mínima de 30 minutos da realização da 

entrevista para organização do espaço físico (01 mesa de centro, duas cadeiras, jarra contendo 

água e copos, lembrancinhas21) e dos materiais e equipamentos usados para o registro das 

                                                 
21Considerando o estado de pandemia ocasionado pelo avanço da COVID-19 em nosso estado, em especial na 
Região do Alto Jequitinhonha, onde a cidade de Turmalina se situa, e considerando o desprendimento e a 
contribuição das coordenadoras pedagógicas, disponibilizei um bombom com uma mensagem que, embora 
representasse um afago trivial, simbolicamente, expressa minha gratidão pela importante contribuição que elas 
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entrevistas (cadernos de notas, anexo I contendo o roteiro semiestruturado da entrevista, 

TCLE, aparelho celular e câmera digital). Ressalta-se que na entrada do auditório foram 

disponibilizados em uma mesa: álcool em gel, papel toalha e máscaras descartáveis, em 

atendimento aos cuidados necessários à prevenção da COVID-19. 

Todas as entrevistas iniciaram-se no horário previsto, às 14h; cada entrevista teve 

um tempo médio de duração de 60 minutos, sendo que a entrevista mais breve teve duração de 

45 minutos e a mais longa estendeu-se por 1 hora e 35 minutos. As entrevistas foram 

registradas por meio de diferentes recursos, tais como: gravação de arquivos audiovisuais 

(vídeo gravação) e em cadernos de notas da pesquisadora (no qual foram registradas 

impressões sobre as entrevistas).  

As entrevistas foram organizadas por meio de um roteiro, conforme apresentado 

em anexo I, que possuía quatro blocos de questões. A primeira parte do roteiro 

semiestruturado de entrevistas, o qual contempla um questionário estruturado que aborda 

questões de identificação, foi realizada com cada uma das seis participantes depois de lido na 

íntegra o Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) pela entrevistadora e pela 

entrevistada. O TCLE dispõe sobre o objeto de pesquisa, seus objetivos, riscos, benefícios e 

direitos relacionados com a participação das coordenadoras pedagógicas na referida 

entrevista. Dessa maneira, o termo foi devidamente assinado pelas participantes, sendo-lhes 

fornecida uma cópia. O segundo bloco de peguntas do roteiro de entrevista busca identificar 

se e como as trajetórias de formação profissional influenciam o modo como as coordenadoras 

pedagógicas de Turmalina concebem o currículo da Educação Infantil. Para esta etapa foram 

relacionadas dez perguntas. Já o terceiro bloco da entrevista visa compreender as 

aproximações e os distanciamentos evidenciados pelas coordenadoras entre os currículos 

oficiais e aquele vivido por elas, as professoras e as crianças no cotidiano das instituições de 

Educação Infantil, através de cinco perguntas. As questões do quarto bloco da entrevista 

objetivam identificar, na visão das coordenadoras pedagógicas, como tem ocorrido o processo 

de organização e implementação do currículo nas instituições de Educação Infantil de 

Turmalina.  

Em relação aos blocos 2, 3 e 4 do roteiro da entrevista semiestruturada, que tratam 

de questões discursivas, os dados produzidos por meio das diferentes formas de registro foram 

tratados, transcritos e devolvidos às coordenadoras pedagógicas, com vistas a serem  

                                                                                                                                                         
ofertam a esta dissertação ao concederem as entrevistas em momento tão delicado como o que vivíamos naquele 
período. 
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retificados ou ratificados pelas mesmas. Salienta-se que, nessa etapa da pesquisa, quatro das 

seis entrevistadas solicitaram que fossem adicionadas ao texto transcrito algumas 

considerações que julgaram importantes e que não tinham sido declaradas no momento da 

entrevista. Essas adições/adequações no texto transcrito foram feitas através do envio pelas 

entrevistadas de mensagens escritas ou de voz (via whatsapp) para a entrevistadora. Assim, as 

adequações foram prontamente realizadas no texto e, por fim, reencaminhadas para análise e 

ratificação das entrevistadas. Apenas duas participantes não solicitaram adequação ao texto 

transcrito, corroborando as informações constantes. Desse modo, o processo de transcrição 

das entrevistas e devolutiva das coordenadoras foi realizado entre os dias 25 de maio e 17 de 

julho de 2020. 

A etapa seguinte valeu-se da análise dos dados que foi realizada por meio da 

técnica de análise de conteúdo, o qual permite de forma prática e objetiva produzir inferências 

do conteúdo expresso na comunicação, formuladas as interpretações das entrevistas 

concedidas pelas participantes, objetivando-se compreender as concepções do sujeito através 

das ideias expressas (CAREGNATO; MUTTI, 2006). Para Laurence Bardin: 

A análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise das comunicações, 
visando obter, por procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição de 
conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a 
inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção 
(variáveis inferidas) destas mensagens (BARDIN, 1977, p. 42). 
 

A princípio, conforme explica Bardin (1977), foi necessário realizar o tratamento 

das informações contidas nos dados produzidos, pressupondo um processo dedutivo a partir 

de indicadores, buscando sistematizá-los à categorização temática. Bardin (1977) salienta que 

na análise qualitativa o que deve servir de informação é a presença ou ausência de uma 

determinada característica observada no conteúdo ou parte da mensagem considerada. Esse 

processo permitiu analisar os dados por categorias temáticas, considerando a frequência dos 

índices explícitos nas narrativas construídas pelas entevistadas, analisados de forma 

transversal.  

O tratamento dos dados implicou na organização do material, conforme regras 

apresentadas pelos estudos de Bardin (1977), a saber: regra da exautividade, da 

representatividade, homogeneidade e da pertinência. Segundo Bardin (1977), a preparação do 

material e a organização dos dados tem como objetivo a construção do corpus de análise. 

Sendo assim, foi realizada a análise de dados do tipo categorial que possibilita a produção de 
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“categorias de análise que permitem a classificação dos elementos de significação 

constitutivas da mensagem” (BARDIN, 1977, p.37).  

Na fase posterior, realizamos a exploração do material que foi devidamente 

tratado, buscando-se qualificar o material, de forma a validar e significar os dados produzidos 

(BARDIN, 1977). Assim, demos início ao processo de categorização, que a autora define 

como: 

[...] uma operação de classificação de elementos constitutivos de um conjunto, por 
diferenciação, e seguidamente, por reagrupamento segundo o gênero (analogia), 
com os critérios previamente definidos. As categorias são rubricas ou classes, as 
quais reúnem um grupo de elementos (unidades de registro, no caso da análise de 
conteúdo) sob um título genérico, agrupamento esse efetuado em razão de 
caracteres comuns destes elementos ( BARDIN, 1977, p. 117). 
 

Atentando para as especificidades apresentadas por Bardin (1977): a exclusão 

mútua, homogeneidade, a pertinência, a objetividade, a fidelidade e a produtividade - 

classificadas e organizadas de modo a favorecer à compreensão do objeto da pesquisa, 

procedemos ao processo de construção das categorias temáticas. 

No processo de análise e sistematização dos dados produzidos foram considerados 

os sentidos, falas e expressões dos sujeitos envolvidos. Nesse ponto, foram avaliados e 

interpretados os dados produzidos no intuito de se construir inferências em diálogo com o 

referencial teórico deste estudo. Ressaltamos, dessa maneira, que a análise dos dados 

produzidos na empiria é uma ação fundamental para concretização da pesquisa, pois, a partir 

desta, refletida e relacionada aos demais elementos teóricos estruturantes do trabalho, tem-se 

condições materiais para a formulação das etapas seguintes concernentes aos resultados, 

discussão e conclusão da pesquisa. 

Conforme afirma Minayo (2012) é preciso atentar para as estratégias de campo, à 

informalidade da pesquisadora no cenário de pesquisa e ao “olhar analítico que deve 

acompanhar todo o percurso de aproximação do campo” (MINAYO, 2012, p. 623). Além 

disso, a autora alerta quanto à criticidade do pesquisador em relação às teorias e hipóteses pré-

estabelecidas, ou seja, é preciso estar aberto para questionar as teorias e hipóteses já 

construídas (MINAYO, 2012). Dessa forma, os dados provenientes do processo de produção 

de dados, uma vez reunidos, possibilitam a compreensão de nosso objeto de estudo, já que 

foram analisados e interpretados por meio da leitura crítica e atenta, a fim de se perceber 

lacunas que, necessariamente, deverão ser identificadas e problematizadas. Assim, a pesquisa 

qualitativa, uma vez concluída, pressupõe a transmissão “de informações concisas, coerentes 

e, o mais possível, fidedignas” (MINAYO, 2012, p. 625). 
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5 O COORDENADOR PEDAGÓGICO NO ÂMBITO DAS CRECHES E PRÉ-

ESCOLAS DO MUNICÍPIO DE TURMALINA: atribuições do pedagogo especialista 

 

Este capítulo busca apresentar, por meio da apreciação dos documentos 

regulamentadores que tratam da caracterização funcional das instituições de Educação Infantil 

do município de Turmalina, as atribuições correspondentes ao pedagogo especialista22 que 

atua nas instituições de Educação Infantil do município de Turmalina, relacionando o 

prescrito na legislação municipal pertinente às normativas majoritárias vigentes. 

A legislação municipal de Turmalina, no que concerne à previsão dos cargos e 

respectivas atividades do magistério (docentes e técnicos), apresenta apenas a Lei 

Complementar Municipal nº 02, de 25 de outubro de 2017, que dispõe sobre o plano de 

cargos, carreiras e vencimentos dos servidores do magistério, dentre outras providências. 

Além desse documento as creches e pré-escolas contam com o Regimento Escolar que 

disciplina as atribuições do pedagogo especialista que atua nestes estabelecimentos. 

A princípio, verifica-se que o pedagogo especialista do município de Turmalina é 

denominado como Especialista em Educação. Assim, conforme a descrição sumária do cargo 

de especialista em educação prevista na Lei Complementar Municipal nº 02/2017, este 

profissional “tem como atribuições a realização de trabalhos de Orientação, Supervisão e 

Administração Escolar” (TURMALINA, 2017, p. 42, grifos meus). Dessa maneira, podemos 

perceber que o Especialista em Educação assume três atribuições concomitantes, com 

diferentes especificidades, evidenciando o excesso de funções determinadas a tal profissional 

que, na verdade, são definidas como habilitações, segundo o que consta no inciso II do artigo 

61 da Lei nº 9.394/1996 (LDBEN). Vale ressaltar que a escolaridade mínima exigida para 

atuar como especialista da educação é o curso superior em Pedagogia ou licenciatura plena na 

área de educação com pós-graduação em supervisão escolar. Verifica-se, portanto, 

incompatibilidade entre a descrição do cargo e a respectiva exigência de escolaridade mínima 

(TURMALINA, 2017). 

Destacamos, dessa forma, a descrição detalhada das tarefas do Especialista em 

Educação, segundo a Lei Complementar Municipal nº 02/2017: 

Executar atividades inerentes à profissão de Pedagogo e/ou equiparados, em 
especial quanto ao seguinte: realizar estudos, pesquisas e levantamento que 
forneçam subsídios à formulação de políticas, diretrizes, planos e ações para 

                                                 
22Libâneo e Pimenta (1999) usam essa denominação, pedagogo especialista, para se referirem ao profissional 
pedagogo que se dedica à função gestora, em distinção àquele que exerce a docência. 
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implantação, manutenção e funcionamento de programas relacionados com as 
atividades de ensino aprendizagem; Aplicar leis e regulamentos de legislação 
escolar; Participação na elaboração do Plano Anual de Educação; Realizar 
diagnósticos e propor soluções aos problemas de produtividade e qualidade das 
escolas; Coordenar a elaboração dos planos de ensino das escolas; Supervisionar e 
avaliar a metodologia, métodos e técnicas e instrumentos de avaliação do 
rendimento utilizado na escola; Elaborar fluxo escolar; Desempenhar outras 
atribuições que, na forma da Lei se regulamenta a sua profissão, se incluam na sua 
competência. Zelar pela conservação e manutenção de equipamentos e materiais 
colocados à sua disposição; obedecer às normas administrativas concernentes as 
atividades do órgão de atuação; executar outras tarefas afins à sua responsabilidade 
(TURMALINA, 2017, p. 42). 
 

Verifica-se também que, conforme descrição detalhada das tarefas, o especialista 

em educação deverá executar atividades próprias do pedagogo e/ou equiparados. Diante disso, 

podemos destacar que esta atribuição confunde ainda mais a função do especialista em 

educação, já que não especifica quais são as atividades próprias do pedagogo (que deveria 

neste momento ser designado como pedagogo especialista), tampouco especifica quais são as 

profissionais que se equiparam ao pedagogo. Outra observação, e que se faz oportuna neste 

trabalho de pesquisa, diz respeito à omissão do legislador quando não disciplina a 

responsabilidade do especialista em educação (em articulação com a comunidade escolar) de 

organizar e implementar o Projeto Político Pedagógico e o Currículo da instituição educativa 

em que atua, assim como foi observada sua omissão ao não explicitar a função do especialista 

na condução e articulação do trabalho pedagógico coletivo, no apoio e suporte ao professor no 

que se refere o desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. Por fim, resta salientar 

que ao legislador conferir ao especialista da educação a possibilidade de executar outras 

tarefas afins à sua responsabilidade, abre precedentes diversos à inclusão de atribuições sem 

orientação legal que as regulamente. 

No âmbito das creches e pré-escolas municipais dispomos do Regimento Escolar 

que é construído pelas respectivas instituições de ensino. Dentre as competências do 

especialista em educação que atua nas creches municipais, segundo disposto no capítulo IV 

do Regimento Escolar, destacamos: 

Compete ao Especialista em Educação: Art. 13 - A Coordenação Pedagógica é 
exercida por educador devidamente habilitado e capacitado para o cargo, 
responsável pelo processo dinamizador do crescimento pessoal na primeira 
infância e coordenação das atividades docentes.  Terá a função de coordenar, 
assessorar, acompanhar e avaliar as atividades de caráter técnico-pedagógica do 
processo educacional. Art. 14 - Cabe ao Coordenador Pedagógico a função de 
assessorar o corpo docente, coordenar, implementar, orientar, acompanhar e avaliar  
todas as atividades que contribuam para a  realização do trabalho pedagógico da 
Instituição, tendo em vista a Proposta Pedagógica: I- Participar da elaboração e 
coordenar o desenvolvimento do Projeto Político Pedagógico, assim como do 
currículo das creches; III - Participar do processo de integração CEMEI / Creches- 
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família-comunidade; IV - Acompanhar o desenvolvimento psicossocial das 
crianças; VI - Promover e acompanhar o aperfeiçoamento profissional da equipe; 
X - Promover a perfeita integração entre os professores, educadores infantis e 
demais funcionários; XI - Propor o aprimoramento dos professores e demais 
funcionários, através de reuniões, cursos e seminários, coordenando-os quando 
aprovados; XII - Acompanhar o processo de avaliação/acompanhamento do 
desenvolvimento da criança, realizado ao final de cada semestre através do 
conselho de classe; XIII - Manter integrado o contato com a direção, equipe de 
trabalho e pais; XIV - Substituir o diretor em seu impedimento; XV - Desenvolver 
projetos pedagógicos visando nortear o trabalho em equipe e facilitar a mensuração 
de resultados (TURMALINA, 2020, p. 17, grifos meus). 

 

Vejamos que no regimento das creches municipais o especialista em educação é 

chamado de Coordenador Pedagógico o qual, de maneira geral, deve coordenar, acompanhar, 

assessorar e avaliar as atividades técnico-pedagógicas do processo educativo. Percebemos que 

neste regimento o coordenador pedagógico tem, dentre outras funções, o dever de assessorar o 

corpo docente, de participar da elaboração e coordenar o desenvolvimento do PPP e currículo 

das creches, além de estar prevista a sua função articuladora no trabalho pedagógico coletivo 

expresso nos incisos III, X e XIII, e, também é prevista a função do coordenador pedagógico 

das creches na formação continuada de sua equipe (incisos VI e XI). 

Assim, em relação à Lei Complementar Municipal nº 02/2017, o Regimento das 

creches estabelece de forma específica as atribuições do especialista em educação – 

coordenador pedagógico, em atendimento às peculiaridades do contexto educativo, facilitando 

a compreensão das suas devidas funções, o que propicia a dinâmica do trabalho pedagógico e 

organizacional na instituição. 

Observemos agora o regimento escolar da pré-escola do município de Turmalina, 

o qual dispõe no capítulo 1, Artigo 50:  

É papel específico do Especialista em educação básica articular o trabalho 
pedagógico da escola, coordenando e integrando o trabalho dos docentes, dos 
alunos e de seus familiares em torno de um eixo comum: o ensino aprendizagem 
pelo qual perpassam as questões do professor, do aluno e da família 
(TURMALINA, 2018, p.30). 
 

De forma geral, percebe-se que no regimento os pedagogos responsáveis pela 

gestão pedagógica das pré-escolas são designados como Especialistas em educação básica e 

que estes profissionais devem articular o trabalho pedagógico da escola, destacando a sua 

função em coordenar e integrar o trabalho docente, as crianças e suas famílias em torno do 

processo de desenvolvimento e aprendizagem. Especificamente, citamos algumas 

competências previstas no art. 52 deste Regimento:  

I - Coordenar o planejamento e implementação do projeto pedagógico da escola, 
tendo em vista as diretrizes definidas no plano de desenvolvimento pedagógico e 
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institucional desta escola: c) Coordenar a elaboração do currículo pleno da Escola, 
envolvendo a comunidade escolar; d) Assessorar os professores na escolha e 
utilização dos procedimentos e recursos didáticos mais adequados para atingir os 
objetivos curriculares; e) Promover o desenvolvimento curricular, redefinindo, 
conforme as necessidades, os métodos e matérias de ensino; j) Identificar as 
manifestações culturais características da região e incluí-las no desenvolvimento 
do trabalho da escola; k) Exercer a supervisão do processo didático como elemento 
articulador no planejamento, no acompanhamento, no controle e na avaliação das 
atividades pedagógicas, conforme o plano de desenvolvimento e institucional; l) 
Exercer atividades de apoio à docência m) Promover momentos “Conviver e 
Aprender”, momentos cívicos e outros; II) Coordenar o programa de capacitação 
do pessoal da escola; III) Realizar a orientação dos alunos, articulando o 
envolvimento da família no processo educativo (TURMALINA, 2018, p. 31-32). 

 

Da mesma forma, podemos depreender que em relação à Lei Complementar 

Municipal nº 02/2017, o Regimento da pré-escola estabelece de forma específica as 

atribuições do especialista em educação, em atendimento às peculiaridades do contexto 

educativo pertinente, o que contribui para a identificação das funções específicas do 

especialista, bem como na organização do trabalho institucional. 

A partir do Regimento da pré-escola podemos perceber que o especialista em 

educação deve coordenar o processo de construção do PPP e do currículo, envolvendo a 

comunidade escolar. Destaca-se, dessa forma, a sua função articuladora junto aos demais 

sujeitos do processo. Assim como nas creches, o especialista da pré-escola deve promover e 

coordenar programas de formação continuada da equipe e assessorar os professores. 

Entretanto, observa-se que na pré-escola dá-se ênfase ao suporte docente vinculado à 

orientação didática.  

Ressalta-se que o Regimento da pré-escola prescreve que o especialista em 

educação deve promover momentos “Conviver e Aprender”, momentos cívicos e outros. Estes 

momentos são definidos segundo artigo 58 do referido regimento: 

Art. 58– Os momentos “Conviver e Aprender” e outros no pátio deverão acontecer 
no decorrer dos dias letivos, ampliando os conhecimentos dos estudantes. Nos 
momentos cívicos, os professores, os especialistas e a direção se reunirão, 
semanalmente, para cantar o Hino Nacional Brasileiro e o hino da escola, com o 
objetivo de trabalhar e refletir sobre a cidadania, o amor ao próximo e à nossa Pátria 
(TURMALINA, 2018, p. 35). 
 

Diante do exposto, salienta-se que os momentos “Conviver e Aprender”, 

momentos cívicos e outros são eventos institucionais que deverão ser promovidos pelo 

especialista em educação, entretanto, tais eventos não são especificados quanto ao tipo, 

natureza, objetivos (de cada um), justificativa, organização, tempo, periodicidade, etc., o que 

implica na indefinição com que tal atribuição é demandada ao profissional especialista em 
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educação o que, consequentemente, gera imprecisão na organização funcional e institucional, 

conforme já destacou Libâneo (2006). Além disso, acreditamos que a Educação Infantil é uma 

etapa educativa construída a partir do protagonismo da criança, de suas expressões, 

manifestações e relações socioculturais. Assim, as propostas pedagógicas devem ser 

organizadas a partir das experiências e saberes da criança e não o contrário. Os momentos de 

convivência e aprendizagem entre as crianças devem proporcionar experiências diversas 

desde que estas tenham por fundamento as interações e as brincadeiras, refutando-se, 

portanto, a organização de momentos infantis de cunho metódico e instrumentalizador. 

Outra observação, intrínseca em relação às competências dos especialistas em 

educação previstas no art. 52 do Regimento da pré-escola, diz respeito à designação da 

criança pela instituição de ensino: a criança é referenciada como aluno ou estudante, o que 

descaracteriza as especificidades da Educação Infantil e confronta o estabelecido nos artigos 

4º e 5º das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI/2009). 

Sendo assim, como a legislação majoritária que rege a formação e 

profissionalização do pedagogo, a saber: as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de 

graduação em Pedagogia, Licenciatura, instituídas pela Resolução CNE/CP nº 1/2006 e a Lei 

nº 9.394/1996 que institui as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, não discriminam as 

atribuições do pedagogo especialista, não podemos aqui esboçar uma relação crítica entre os 

prescritos pelas referidas Leis e legislação municipal, neste sentido. No entanto, podemos 

observar princípios, objetivos e o perfil do pedagogo (estabelecidos nos artigos 3º, 4º e 5º da 

supracitada Resolução), bem como as diretrizes sobre a organização da educação escolar e 

seus profissionais (estabelecidas nos artigos 61 ao 64 da LDBEN/1996), que nos permitem 

visualizar as possíveis funções e também omissões em relação à profissionalidade do 

pedagogo especialista. 

Desse modo, a legislação municipal que discorre sobre as atribuições do 

especialista em educação, a começar pela Lei Complementar Municipal nº 02/2017 que 

orienta a formulação dos regimentos (ou deveria orientar), traz obscuridades na compreensão 

das funções desse profissional quando a ele remete responsabilidades gerais e não específicas. 

Conclui-se que esta Lei não contribui para a elucidação da profissionalidade do especialista 

que atua nas instituições educativas do município de Turmalina. Já os regimentos, 

subordinados à supracitada Lei (e que não lhe fazem menção), dispõem das atribuições 

específicas dos especialistas em educação que atuam nas creches e pré-escolas, assim como é 
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notado que os regimentos foram construídos a partir do contexto educativo de cada 

instituição.  

Tanto o Regimento da creche quanto o da pré-escola permitem identificar as 

funções do especialista em educação. Observa-se, nesse sentido, a partir do previsto em cada 

Regimento, que esses profissionais se ocupam da coordenação dos trabalhos e processos 

pedagógicos coletivos, contudo, percebem-se algumas diferenciações - ao coordenador 

pedagógico da pré-escola são conferidas funções atinentes ao suporte docente vinculado à 

orientação didático-metodológica e à promoção de eventos organizados junto às crianças. 

Ressalta-se que, nenhum dos dispositivos legais relacionaram as competências do 

especialista em educação à gestão pedagógica, à gestão de processos educativos, mesmo 

sendo esta premissa ponto central para a formação do pedagogo, conforme assevera o inciso 

III do artigo 3º da Resolução CNE/CP nº 1/2006. 

Ademais, ao enfatizar que as coordenadoras pedagógicas de creches e pré-escolas 

devem primar pela formação continuada e em serviço dos profissionais que atuam nos 

cuidados e educação de bebês e crianças pequenas em instituições de Educação Infantil de 

Turmalina, os regimentos dessas instituições, bem como a Lei Complementar Municipal nº 

02/2017, pouco ou nada falam das especificidades sociopedagógicas da primeira etapa da 

educação básica, dentre as quais destacam-se: a indissociabilidade entre cuidado e educação; a 

centralidade das crianças, de suas ações, interações e experiências; do brincar e demais formas 

de interação das crianças como eixo central dos currículos; da articulação e da 

complementariedade das ações das famílias. Tal fator potencializa ainda mais a imprecisão 

das atribuições das coordenadoras pedagógicas de creches e pré-escolas. 

O que este estudo nos revela é que a profissionalidade do pedagogo foi constituída 

ao longo dos anos pela incerteza e imprecisão na definição da natureza do curso de formação 

desse profissional o que, consecutivamente, proporcionou à Pedagogia e aos Pedagogos a 

indefinição e o descrédito quanto ao lugar que esses sujeitos ocupam no cotidiano das 

instituições educativas. Isso se torna mais evidente ao tratarmos do coordenador pedagógico, 

haja vista que esse profissional surge das possibilidades de formação de uma licenciatura e 

deve executar atividades gestoras que se dizem “centrais” (BRASIL, 2006) do processo 

educativo. 
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6 A VEZ E A VOZ DAS COORDENADORAS PEDAGÓGICAS DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL DE TURMALINA 

 

Este capítulo apresenta a análise dos dados produzidos a partir das entrevistas 

realizadas com as seis coordenadoras pedagógicas que atuam nas creches e pré-escolas do 

município de Turmalina. Para tanto, a fim de se compreender as narrativas e os sentidos 

expressos pelas entrevistadas procedeu-se à análise de conteúdo (BARDIN, 1977), 

considerando-se, sobretudo, os sujeitos participantes e suas falas como centrais no processo 

de investigação. A construção da análise e a interpretação dos dados foi consubstanciada pela 

interlocução com os aportes teóricos que sustentam esta pesquisa, assim como as disposições 

legais que tratam sobre a Educação Infantil, o currículo e a formação e profissão do 

coordenador pedagógico. 

Assim, a partir das entrevistas, pudemos destacar quatro categorias temáticas as 

quais nos permitem construir uma visão interdimensionada dos objetivos específicos que 

procuramos elucidar neste estudo: i) O perfil e as trajetórias de formação e de atuação 

profissional das coordenadoras pedagógicas; ii) As especificidades do trabalho das 

coordenadoras pedagógicas e suas vivências na profissão; iii) Educação Infantil e Currículo à 

luz das concepções dos sujeitos da pesquisa e iv) Organização e implementação do Currículo: 

perspectivas, desafios e funções das coordenadoras pedagógicas. 

Expresso a minha satisfação como pesquisadora em conseguir propiciar um 

ambiente acolhedor em que as participantes se sentissem confortáveis para compartilhar 

comigo suas experiências e seus saberes concernentes às atividades cotidianas que 

desenvolvem nas creches e pré-escolas. Igualmente, expresso aqui gratidão às minhas 

companheiras de trabalho, as quais tenho distinto apreço e respeito. Entrevistá-las foi para 

mim buscar enxergar do lado de lá as intempéries e possibilidades retratadas, foi ser e estar 

com elas na escuta de vozes descortinadas. Esse momento foi para mim uma oportunidade de 

formação e crescimento profissional: a interação do conhecimento produzido pelas 

entrevistadas coadunou em interlocuções, problematizações, construções e desconstruções de 

hipóteses e teorias o que, de fato, ensejou no despertar de uma crítica, no despertar de uma 

visão sobre o objeto investigado.   

Do outro lado, penso que para as entrevistadas participar da entrevista representou 

um momento de reflexão, um momento para expressar as suas concepções, de expor as suas 
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críticas, de fazer desabafos e apelos, e de conscientização sobre o lugar que devem ou 

deveriam ocupar como coordenadoras pedagógicas da Educação Infantil.  

Assim, neste capítulo, daremos ênfase às falas das participantes buscando analisá-

las e interpretá-las em diálogo com as teorizações e legislação que fundamentam este estudo. 

 

6.1 O perfil e as trajetórias de formação e de atuação profissional das coordenadoras 

pedagógicas 

 

Nesta seção, apresentamos o grupo de profissionais que atua na coordenação 

pedagógica de creches e pré-escolas do município de Turmalina/MG. Adiante, buscamos 

analisar o processo de formação profissional das participantes, evidenciando como e quando 

elas se tornaram coordenadoras pedagógicas da Educação Infantil. Além disso, as 

entrevistadas discutiram a respeito das diversas experiências profissionais que 

desempenharam no campo da educação, considerando as contribuições dessas experiências 

para o modo como atuam nos espaços coletivos de cuidado e educação e as possíveis 

aproximações ou distanciamentos do trabalho desenvolvido em creches e pré-escolas com o 

trabalho de coordenação pedagógica realizado em outros níveis de ensino. 

Dessa forma, essa categoria possibilitou a produção de conhecimentos relativos à 

profissionalidade do grupo de coordenadoras pedagógicas que atuam em instituições de 

Educação Infantil de Turmalina, de modo a relacionar as experiências profissionais no campo 

da educação às práticas desenvolvidas no cotidiano de creches e pré-escolas. Nesse sentido, 

Vasconcellos (2001) afirma que “num país como o nosso, onde a formação do educador 

infantil ainda está por ser reconhecida, o profissional dessa área precisa construir sua carreira 

com reconhecimento entre seus pares e entre os outros educadores e a comunidade em geral” 

(VASCONCELLOS, 2001, p. 99). A autora compreende que os profissionais dessa área, no 

enfrentamento dos desafios constantes na construção de suas práticas educativas cotidianas, 

constituem-se como produtores da carreira, ao passo que, coletivamente, produzem “novas 

políticas de Educação Infantil possíveis para o município” (VASCONCELLOS, 2001, p.100). 

Depreende-se, nesta perspectiva, a inter-relação entre os fatores de formação inicial e 

continuada dos profissionais de Educação Infantil e a produção de saberes e práticas – 

construídos por meio das experiências e vivências profissionais coletivas. 
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Com base em informações presentes no primeiro bloco da entrevista, foi possível 

traçar um perfil acadêmico e profissional das coordenadoras, conforme levantamentos 

apresentados nos quadros 2 e 3:  

 

Quadro 2 – Questões de identificação das entrevistadas (informações pessoais e 
profissionais) 

Entrevistada Naturalidade Estado 
Civil 

Idade Cargo23 Local de trabalho - 
Instituição de EI 

Geovana Turmalina/MG Solteira 39 anos -Especialista em Educação Pré-escola – Escolas 
Polo24 (zona rural) 

Maria Cristina Carbonita/MG Casada 34 anos - Especialista em Educação 
-Professora 1º ao 5º 

Pré-escola (zona urbana) 

Isabela Jeremoabo/BA Casada 56 anos - Especialista em Educação Creches (zona urbana e 
rural) 

Luísa Turmalina/MG Casada 51 anos - Especialista em Educação Creches (zona urbana e 
rural) 

Alice Araçuaí/MG Casada  31 anos - Especialista em Educação Creche (zona urbana) 

Maria Clara Turmalina/MG Casada 36 anos - Especialista em Educação 
- Empresária 

Pré-escola (zona urbana) 

Fonte: DADOS DA PESQUISA DE CAMPO. Entrevista com as coordenadoras pedagógicas das creches e pré-
escolas de Turmalina, Minas Gerais (2020). 

 

Importante destacar que, por questões de ordem ética, os nomes das 

coordenadoras foram substituídos por nomes fictícios. Essa ação foi realizada obedecendo aos 

critérios de confidencialidade e anonimato previstos pelas diretrizes do Comitê de Ética em 

Pesquisa da UFVJM. Ressalta-se que foi percebido nos diálogos produzidos nas entrevistas 

que as participantes se autointitulam como supervisoras pedagógicas, não como especialistas 

em educação (como está previsto na Lei Complementar Municipal nº 02/2017), nem como 

coordenadoras pedagógicas, tal como a literatura de referência indica. 

Conforme exposto no quadro 2, observamos que a metade das entrevistadas é 

natural do município de Turmalina, assim como as demais são naturais de outros municípios 

como Carbonita/MG, Araçuaí/MG e Jeremoabo/BA. Somente Isabela tem naturalidade em 

outro estado do território brasileiro. Apenas uma das entrevistadas afirma ser solteira. 

Percebe-se que a idade das participantes varia de 30 a 40 anos, sendo que apenas duas das 

entrevistadas têm mais de cinquenta anos, o que evidencia tratar-se de um grupo 

                                                 
23  Os coordenadores pedagógicos do município de Turmalina são denominados “Especialistas em Educação”, 
conforme dispõe a Lei Complementar Municipal nº 02, de 25 de outubro de 2017 (TURMALINA, 2017, p. 42). 
24 Geovana atua como coordenadora pedagógica das Escolas Polo. As Escolas Polo são compostas por cinco 
unidades educativas localizadas na zona rural do município, e por contarem com pequeno número de crianças e 
alunos não têm diretor, vice-diretor e secretário. Assim, nestas escolas, os professores, alunos e crianças contam 
apenas com o coordenador pedagógico, que deve direcionar e organizar as atividades e demandas pedagógicas, 
burocráticas e administrativas. 
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relativamente jovem. Constata-se também que a maioria - 04 das 06 entrevistadas, ocupa 

somente um cargo na educação que é o de Especialista, salvo as participantes Maria Cristina e 

Maria Clara, que também ocupam a função de professora dos anos iniciais do ensino 

fundamental e empresária, respectivamente. 

Podemos observar, conforme apresentado no quadro 3, a seguir, que em relação à 

formação inicial das entrevistadas, a metade das coordenadoras formou-se no magistério 

(curso normal em nível médio); a maioria - cinco das seis entrevistadas, é graduada em 

Pedagogia, apenas Maria Cristina tem graduação em Normal Superior. Observamos também 

que Geovana e Maria Cristina têm outra formação superior além de Pedagogia e Normal 

Superior: tais entrevistadas têm em comum o curso superior em Matemática. Ressalta-se que 

Geovana tem outra graduação em Administração de Empresas.  

 

Quadro 3 – Escolaridade das entrevistadas 

Entrevistada Escolaridade  
(Formação Inicial25) 

Escolaridade  
(Formação Continuada26/Especialização) 

Geovana - Magistério 
-Pedagogia/ Habilitação em Supervisão 
Escolar 
- Matemática 
-Administração de Empresas 

-Ensino da Matemática do Ensino Médio 
-Educação Inclusiva 

Maria Cristina - Normal Superior 
- Matemática 

-Supervisão Escolar 
-Gestão Escolar 

Isabela - Magistério 
- Pedagogia/ Habilitação em Supervisão 
Escolar 

-Gestão Escolar 

Luísa - Magistério 
- Pedagogia/ Habilitação em Supervisão 
Escolar 

----------------- 

Alice - Pedagogia -Supervisão Escolar 
-Gestão Escolar 
-Educação Especial 

Maria Clara - Pedagogia -Supervisão Escolar 
-Gestão Escolar, Inspeção e Orientação 
Pedagógica 

Fonte: DADOS DA PESQUISA DE CAMPO. Entrevista com as coordenadoras pedagógicas das creches e pré-
escolas de Turmalina, Minas Gerais (2020). 

 

Portanto, este quadro evidencia que todas as coordenadoras pedagógicas que 

atuam na Educação Infantil de Turmalina atendem à exigência de formação profissional 

                                                 
25Para Aguiar (2010, p. 1) a formação inicial corresponde à formação de profissionais “para o magistério da 
educação básica que se efetiva em cursos de formação de professores, mediante um currículo direcionado ao 
exercício profissional”. 
26Segundo Pereira (2010) a formação continuada pode ser compreendida como a continuidade dos processos 
formativos a partir da formação inicial, objetivando o desenvolvimento profissional. 
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prevista na Lei Complementar Municipal nº 02/2017, a qual preceitua que a escolaridade 

mínima para ocupar o cargo de especialista em educação é o “Curso Superior em Pedagogia 

ou licenciatura plena na área de educação com pós-graduação em supervisão escolar” 

(TURMALINA, 2017, p. 42). 

Em relação à formação continuada, percebemos que as coordenadoras 

pedagógicas participantes desta pesquisa buscam estratégias de formação variadas, conforme 

apresenta o quadro 3. Podemos salientar que o processo de formação continuada agrega 

valores pessoais e profissionais como a confiabilidade e autonomia essenciais para com o 

desenvolvimento e articulação do trabalho pedagógico coletivo na cotidianidade das 

instituições educativas.  

Todas as participantes têm cursos de pós-graduação lato sensu, exceto Luísa – o 

que demonstra a busca dessas profissionais em ampliar conhecimentos no campo educacional, 

lócus de atuação profissional. Salienta-se que as participantes Maria Cristina, Isabela, Alice e 

Maria Clara têm em comum a especialização em Gestão Escolar, o que nos chama a atenção, 

haja vista que tal especialização tem relação direta com a função desempenhada pela 

coordenadora pedagógica no que se refere à gestão - de um lado a gestão da instituição de 

ensino (mais abrangente), e de outro a gestão pedagógica (mais específica). Isso nos sugere 

que as participantes demonstram interesse nas questões relacionadas à gestão educacional, o 

que  pressupõe a busca por parte das coordenadoras em compreender às especificidades do 

cargo que elas ocupam.  

Côco, Ventorim e Alves (2015, p. 94) ressaltam a relação que os movimentos 

formativos têm à “garantia de que os profissionais conquistem seu protagonismo [...] 

alavancando a institucionalidade do trabalho”. Dessa forma, percebemos que a formação 

continuada, que no caso da maioria das participantes especializou-se em gestão escolar, pode 

significar o desejo dessas profissionais em articular conhecimentos que julgam necessários 

para a construção de sua autonomia no que importa atender às demandas cotidianas do seu 

trabalho.  

Vasconcellos (2001), Côco, Ventorim e Alves (2015) apontam que a formação 

continuada é uma iniciativa de investimento profissional desejada por esses profissionais e 

que está relacionada ao fortalecimento e à qualidade da Educação Infantil. Todavia, 

percebemos que nenhum dos cursos de especialização realizados pelas entrevistadas referiu-se 

à formação específica na área da Educação Infantil. Assim, consideramos que, se por um lado 

as entrevistadas têm demonstrado interesse em compreender as especificidades do cargo que 
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ocupam, há que se considerar que, no caso da Educação Infantil, a coordenação pedagógica 

possui demandas ainda mais específicas, dentre as quais destacam-se: a construção de uma 

proposta pedagógica (e consecutivamente, de um currículo) que tenha as crianças e suas 

experiências como centro do projeto educativo, fundamentada na indissociabilidade entre o 

cuidado e educação – compartilhados e complementados às ações das famílias, nas interações 

e brincadeiras – eixos estruturantes do trabalho pedagógico; e a formação continuada do corpo 

de professores/as, considerando tais especificidades da área (SANTOS, 2015). 

Nessa perspectiva, Placco e Souza (2010) ressaltam que o coordenador 

pedagógico, assim como o professor, é um profissional que precisa se dedicar à sua própria 

formação, buscando por meio da reflexão e autoavaliação superar os desafios de sua prática. 

Cumpre salientar que a formação continuada para as coordenadoras pedagógicas, 

e, neste caso, a formação continuada específica na área da Educação Infantil que se dedique à 

análise e compreensão dos fundamentos sóciopolíticos e pedagógicos desta etapa educativa 

torna-se essencial, uma vez que estas profissionais atuam no suporte e orientação junto à 

equipe docente, o que requer-lhes conhecimento e autonomia. 

Ressaltamos que as participantes concluíram a graduação em Pedagogia, exceto 

Maria Cristina que se formou em Normal Superior, entre os anos de 2008 e 2012. Além disso, 

destacamos que Isabela foi habilitada em supervisão escolar em 2008, Luísa e Geovana, da 

mesma forma, em 2009; enquanto, Maria Cristina, Maria Clara e Alice realizaram pós-

graduação em supervisão escolar nos anos de 2010, 2013 e 2017, respectivamente. Assim, é 

possível inferir que os cursos de formação realizados pelas coordenadoras pedagógicas 

tiveram como base orientadora as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 

Pedagogia, Licenciatura (Resolução CNE/CP nº 1/2006). 

A tabela 6, a seguir, apresenta o tempo de exercício profissional das participantes 

na área da Educação, na coordenação pedagógica do município de Turmalina e também na 

coordenação pedagógica de creches e pré-escolas: 

 
Tabela 6 - Tempo de atuação na educação municipal, na coordenação pedagógica e na 

coordenação pedagógica da Educação Infantil 
Participante  Tempo de atuação na 

Educação (anos) 
Tempo de atuação na 

Coordenação Pedagógica da 
Educação municipal (anos) 

Tempo de atuação na 
Coordenação Pedagógica em 
creches ou pré-escolas (anos) 

Geovana 04 04  03  
Maria Cristina 13 01  01  

Isabela 23 14 04 
Luísa 06 04 04 
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Alice 14 06 02 
Maria Clara 08 08 04  

Tempo médio de 
atuação 

11 06 03 

Fonte: DADOS DA PESQUISA DE CAMPO. Entrevista com as coordenadoras pedagógicas das creches e pré-
escolas de Turmalina, Minas Gerais (2020). 

 

O tempo de atuação das entrevistadas no âmbito da Educação (considerando-se 

outras atividades laborais) é diverso – variando de 04 a 23 anos, o que resulta em um tempo 

médio de atuação no âmbito da educação de 11 anos. Já o tempo de atuação das entrevistadas 

como coordenadoras pedagógicas do município varia de 1 ano a 14 anos, resultando em um 

tempo médio de 06 anos. Ressalta-se ainda que o tempo de atuação das participantes na 

coordenação pedagógica de creches e pré-escolas varia de 1 a 04 anos – tempo médio de 03 

anos. 

Assim, o tempo de exercício profissional das participantes na coordenação 

pedagógica de creches e pré-escolas corresponde aproximadamente a trinta por cento do 

tempo dedicado como profissionais da educação municipal, e a cinquenta por cento em 

relação à coordenação pedagógica do município. Ressaltamos que a maioria das entrevistadas 

possui mais de três anos de experiências como coordenadoras pedagógicas da Educação 

Infantil, o que nos permite inferir que se trata de um grupo de profissionais que trás consigo 

uma bagagem de saberes oportunizados pelas vivências e aprendizagens coletivas na referida 

área. 

As entrevistadas ingressaram na área da Educação tão logo concluíram a formação 

inicial, sendo que a maioria das participantes ocupou o cargo de coordenação pedagógica 

depois de ter vivenciado experiências diversas na Educação, ocupando outros cargos ou 

funções, com exceção de Maria Clara, que já ingressou na carreira no campo da educação 

como coordenadora, atuando como contratada da rede municipal de ensino de Turmalina.  

Segundo as participantes, todas já assumiram no decorrer do percurso profissional 

um cargo de professora: três delas já tiveram experiências docentes na Educação Infantil; 

quatro já tiveram experiências docentes no Ensino Fundamental e duas delas no Ensino 

Médio. Apenas uma das participantes ocupou a função de Coordenadora do Programa de 

Educação de Jovens e Adultos. Três entrevistadas atuaram na área administrativa/comercial, 

sendo que uma destas continua atuando nesta área. 

Ressalta-se que a maioria das participantes (04) se tornou coordenadora 

pedagógica da Educação Infantil por meio de concurso público, sendo que as demais (02) 
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ingressaram no cargo por meio de processo de contratação simplificado (designação). Diante 

dos dados analisados, compreende-se que as coordenadoras pedagógicas que atuam nas 

creches e pré-escolas do município de Turmalina “têm condições de realizar trabalho 

educacional de qualidade, pelo menos no que tange à experiência profissional e à formação 

prévia” (VASCONCELLOS, 2001, p. 105). Todavia, essa afirmação, no que diz respeito à 

formação prévia e experiência profissional, se sustenta em termos formais, já que este estudo 

não buscou evidenciar se a formação inicial realizada pelas coordenadoras pedagógicas 

proporcionou conhecimentos pertinentes da área da Educação Infantil, bem como da gestão 

pedagógica de creches e pré-escolas. Além disso, verificamos que metade das coordenadoras 

nunca havia atuado na Educação Infantil antes de assumir essa função. 

No desenvolver das entrevistas com as participantes percebemos que algumas 

delas expuseram implicações que marcaram a trajetória de formação profissional:  

“Foi muito difícil o percurso para a formação profissional. Estudar e cuidar das 
minhas crianças pequenas” (ISABELA- 15/05/2020).  
 
“Eu era babá. Foi muito difícil. Eu trabalhava muito durante a semana e estudava 
em outra cidade aos finais de semana” (MARIA CRISTINA- 14/05/2020).  
 

Isabela e Maria Cristina enfatizaram em suas falas as dificuldades vivenciadas 

para conseguirem concluir o curso superior. Outras dificuldades expressas pelas entrevistadas 

referiram-se à insegurança para atuar como coordenadora pedagógica:  

“Com muito medo, mas eu fui, porque eu nunca tinha trabalhado como 
supervisora” (ALICE – 19/05/2020).  
 
“Não tinha experiência, eu pensava que eu nunca teria coragem de assumir a 
função de supervisora” (GEOVANA – 13/05/2020). 
 
“Fiquei insegura, pois não tinha experiência no âmbito educacional” (LUÍSA – 
18/05/2020). 
 

Além disso, observamos que algumas das participantes relataram o desejo de fazer 

um curso superior, mas nenhuma destas se referiu à vontade inicial de se tornarem pedagogas:  

“Sempre tive o sonho de fazer um curso superior. Foi o primeiro curso superior 
ofertado aqui na cidade” (GEOVANA – 13/05/2020).  
 
“Meu sonho era ter um curso superior. Nunca imaginava poder fazer um curso 
superior” (LUÍSA– 18/05/2020). 
 

Somente Isabela destacou o sonho em ser professora: 
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“Meu sonho sempre foi ser professora – trabalhar na educação” (ISABELA – 
15/05/2020).  

 

Percebemos que Geovana e Luísa destacaram o desejo de realizar um curso 

superior, mas, pelo visto, aproveitaram a oportunidade da oferta do curso no município de 

Turmalina sem, contudo, terem sido motivadas pelo desejo de serem pedagogas. Percebemos, 

desse modo, que o processo de construção da profissionalidade das participantes da pesquisa é 

permeado de incertezas e inseguranças. Contudo, mesmo diante de um contexto de formação 

profissional sinuoso, a maioria das entrevistadas destaca o seu engajamento na profissão:  

“Identifiquei-me muito com a função supervisora” (ALICE – 19/05/2020). 
  
“Eu gosto do que eu faço, além do que, é muito prazeroso lidar com a Educação 
Infantil, com crianças” (LUÍSA – 18/05/2020).  
 
“Mas eu me engajei na área da educação, gosto do que eu faço” (GEOVANA – 
13/05/2020). 
 
“Na verdade, eu nunca quis ser pedagoga. Não me via como professora, como 
pedagoga. Hoje eu agradeço muito a Deus por ter feito o curso, e, percebo o quanto 
eu gosto de trabalhar como pedagoga, gosto do que eu faço, identifiquei-me na 
profissão, embora sejamos muito desvalorizadas” (MARIA CLARA – 20/05/2020). 
 

A fala de Maria Clara exprime a mudança de sentido profissional condicionada 

pelo tempo e pelas experiências do trabalho. Segundo Tardif e Raymond (2000, p. 209-210) 

“o trabalho modifica a identidade do trabalhador, pois trabalhar não é somente fazer alguma 

coisa, mas fazer alguma coisa de si mesmo, consigo mesmo”. Além disso, os autores afirmam 

que o início da carreira é acompanhado de uma fase crítica, pois é a partir das certezas e das 

possibilidades de experiência que os profissionais julgam sua formação inicial; e, através das 

vivências que eles se desenvolvem profissionalmente (TARDIF; RAYMOND, 2000). 

Portanto, os autores explicam que o trabalho modifica o trabalhador e sua identidade, como 

também, com o passar do tempo, modifica o seu “saber trabalhar” que representa o domínio 

progressivo sobre os conhecimentos necessários à prática do trabalho (TARDIF; 

RAYMOND, 2000). Dessa forma, consideramos que Maria Clara passou por um progressivo 

processo de identificação com a profissão que se constituiu a partir da sua inserção e 

socialização no trabalho.  

De modo geral, as participantes externaram as suas maiores dificuldades no 

percurso profissional para atuarem como coordenadoras pedagógicas, entretanto, afirmaram 

gostar da profissão e do que fazem. Parece que o medo e a insegurança vivenciados no 
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princípio da carreira foram superados e que o momento que estão atualmente vivenciando 

refere-se à fase de estabilização e de consolidação, segundo explicam Maurice Tardif e 

Danielle Raymond. Os autores esclarecem que o princípio da carreira é marcado pelo “choque 

com a realidade” em que o profissional se depara com a complexa realidade do trabalho. 

Posteriormente, mediante tempo, processo de socialização e condições de exercício da 

profissão, esta fase é sucedida pela estabilização e a consolidação, em função do aumento do 

maior domínio e da confiança sobre os diversos aspectos do trabalho que o profissional passa 

a dispor (TARDIF; RAYMOND, 2000). Assim, percebemos que as coordenadoras 

pedagógicas construíram saberes que se efetivaram na e a partir da prática e que incidiram 

fortemente no processo de construção de suas profissionalidades. 

Outra questão discutida diz respeito a como e quando as participantes se tornaram 

coordenadoras pedagógicas da Educação Infantil. Conforme declarações das participantes, a 

forma com que elas ingressaram na área foi por meio de concurso público ou processo de 

designação. Todavia, percebem-se algumas peculiaridades em relação ao ingresso das 

servidoras efetivas, já que estas têm a prerrogativa de escolherem a instituição educativa na 

qual irão trabalhar, conforme lista de classificação do concurso. Geovana, Isabela, Luísa e 

Maria Cristina são coordenadoras pedagógicas efetivas do município de Turmalina. Dentre 

elas, Isabela e Luísa apresentaram em suas falas a preferência em atuar na Educação Infantil 

desde a posse no concurso público, como pode ser conferido: 

“Como eu já tinha experiências nos outros níveis de ensino e não tinha na 
Educação Infantil, senti a necessidade de trabalhar e conhecer este contexto. Tive 
oportunidade de atuar nas creches em 2018 e depois em 2019 na pré-escola. Neste 
ano, retornei para as creches municipais e atuo na supervisão pedagógica de duas 
creches da zona urbana e de duas creches na zona rural” (ISABELA – 15/05/2020).  
 
“Sou efetiva como Especialista da Educação – Supervisora Pedagógica, tomei 
posse no cargo em 2012. Mas fiquei desviada de função até 2017 quando assumi o 
cargo de origem. Assim, em 2017, pude escolher o local de trabalho, conforme lista 
classificatória do concurso público. Preferi atuar nas creches municipais, onde 
estou até hoje. Eu me identifico mais com crianças, acho que é mais prazeroso lidar 
com crianças. Atuo em 04 creches (02 creches da zona urbana e 02 creches da zona 
rural)” (LUÍSA – 18/05/2020).  

 

Geovana e Maria Cristina foram aprovadas no concurso público da prefeitura de 

Turmalina em 2019. Geovana atua como coordenadora pedagógica das escolas rurais (que 

atendem pré-escola e turmas de 1º ao 5º ano) e Maria Cristina atua como coordenadora 

pedagógica da pré-escola (zona urbana). Geovana, em sua fala, explicita os problemas que a 

afligem no âmbito de sua função (ou funções), como bem ressalta: 
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“As turmas são multisseriadas desde a pré-escola. Ainda, as escolas que eu 
trabalho não têm diretores, só contam com a supervisora (que sou eu). Na 
verdade, eu digo que eu faço de tudo: faço trabalho de direção, de vice direção, de 
supervisora, de secretaria, de tudo!” (GEOVANA – 13/05/2020).  

 

O excesso de atribuições equivocadamente destinadas ao coordenador pedagógico 

pode estar relacionado à imprecisão das funções deste profissional que é uma questão que 

remonta a história da constituição da profissionalidade do pedagogo. Desde a criação do curso 

de Pedagogia, em 1939, o egresso assumiria outras funções que não a de docente, dentre estas 

a de supervisor pedagógico. Silva (1999) criticou o “currículo inchado” definido para o curso 

de Pedagogia que até os dias atuais tem provocado imprecisões na profissionalização do 

pedagogo, já que as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia, 

Licenciatura (CNE/CP nº 1/2006), assim como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei nº 9.394/1996) apresentam um leque extenso de atividades possíveis ao 

pedagogo, sendo que a maioria delas envolve a docência. 

Em âmbito municipal, destaca-se que a Lei Complementar Municipal nº 02/2017 

preconiza a descrição sumária do cargo dos especialistas em educação que “têm como 

atribuições a realização de trabalhos de Orientação, Supervisão e Administração Escolar” 

(TURMALINA, 2017, p. 42) evidenciando, desse modo, o excesso e o descompasso das 

funções gerais destinadas à coordenação pedagógica, o que gera ambiguidade e 

descaracterização das funções específicas desse profissional. Registramos, nesse ínterim, as 

críticas feitas por Maria Clara e Geovana em relação à desvalorização e indefinição da função 

profissional do coordenador pedagógico, respectivamente. 

Como coordenadoras pedagógicas contratadas temos Maria Clara e Alice. Maria 

Clara trabalha como coordenadora pedagógica contratada pelo município desde o ano de 

2012. Alice trabalha como coordenadora pedagógica da creche, mas também já trabalhou 

como coordenadora da pré-escola, em 2017. Destaca em sua fala o desejo em permanecer na 

Educação Infantil, mas também a frustração em não poder decidir sobre isso: 

“Eu amei conhecer a Educação Infantil! Eu já gostava da Educação Infantil, tinha 
sido a minha primeira experiência na educação, foi o meu primeiro contato. É um 
mundo apaixonante, inspirador. Infelizmente, como sou contratada, não tenho 
opção, escolha, mas se eu pudesse, atuaria apenas na Educação Infantil” (ALICE 
– 19/05/2020). 
 

Observamos, pois, que três das participantes, Alice, Luísa e Isabela, externaram a 

sua identificação profissional para com a área de Educação Infantil. Nesta perspectiva, vale 

ressaltar que estas entrevistadas atuam nas creches municipais, o que permite problematizar a 
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relação existente entre os espaços e contextos das creches e pré-escolas e as expectativas ou 

motivações para a atuação profissional das coordenadoras pedagógicas. 

Outra questão analisada buscou evidenciar as demais experiências profissionais 

das participantes no campo da educação antes de atuarem como coordenadoras pedagógicas 

da Educação Infantil e compreender se e como essas experiências contribuíram para o modo 

como elas atuam na coordenação pedagógica da respectiva instituição educativa. 

Percebemos, como já explicitado nesta seção, que todas as participantes tiveram 

outras experiências profissionais no campo da educação. Todas, inclusive, já atuaram como 

professoras. Ressalta-se que, atualmente, Maria Cristina é a única das coordenadoras que 

acumula dois cargos do magistério, o de coordenadora pedagógica da Educação Infantil e de 

professora do ensino fundamental:  

“Sou professora efetiva do Estado. Atuo nas séries iniciais. Em 2019, fiz o 
concurso da Prefeitura Municipal de Turmalina para o cargo de EEB – 
Supervisora Pedagógica. Escolhi fazer o concurso para supervisão porque eu não 
queria atuar em duas turmas, queria ter a experiência de um cargo de gestão e 
outro de docente” (MARIA CRISTINA – 14/05/2020). 
 

Maria Cristina ressalta as contribuições proporcionadas pelas experiências no 

campo da docência e na gestão pedagógica, enfatizando as especificidades de cada função: 

“O fato de eu atuar como professora me ajuda muito a desempenhar o meu 
trabalho como supervisora. Por exemplo, eu consigo perceber o que é realmente 
útil para o professor e vice-versa, buscando facilitar o trabalho pedagógico. Cada 
nível tem as suas peculiaridades, e, conforme as minhas experiências eu tento não 
repetir os erros que cometi. Compreendo as dificuldades de cada função. O 
professor deve ter controle de sua turma e o supervisor deve atender às demandas 
de dez, doze turmas, além das demandas que o diretor da escola repassa para o 
mesmo” (MARIA CRISTINA – 14/05/2020). 
 

Nessa linha de raciocício, Libâneo (2005) ressalta que o professor realiza de 

forma específica o trabalho pedagógico e de forma direta o ensino, enquanto as atividades da 

coordenação pedagógica são desenvolvidas em uma ampla dimensão das práticas educativas. 

Ou seja, o trabalho desenvolvido pelas coordenadoras pedagógicas, no âmbito da Educação 

Infantil, implica na gestão dos espaços, tempos e processos de cuidado e educação, integrando 

os diversos sujeitos envolvidos – crianças, famílias, professores e demais profissionais. 

Implica, dessa forma, na organização, direcionamento e redirecionamento do trabalho 

pedagógico coletivo, tendo como premissa atender aos direitos da criança. 
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Na mesma perspectiva, Geovana e Alice destacaram o quanto a experiência como 

docente contribuiu para a ampliação da visão da educação, assim como na compreensão das 

especificidades do trabalho da coordenação pedagógica:  

“Pude ter uma visão mais abrangente da educação” (GEOVANA – 13/05/2020).  
 
“Tenho uma visão diferente hoje de escola: o professor fica limitado ao universo da 
sala de aula e o supervisor tem que ter uma visão bem maior - tem que ter uma 
super visão da escola, uma visão geral - desde a metodologia, do acolhimento à 
criança [...]” (ALICE – 19/05/2020). 
 

Silva e Fernandes (2017) asseveram a complexidade da ação do coordenador 

pedagógico que remete à organização do trabalho coletivo da instituição, que impacta o 

processo pedagógico realizado individualmente pelos professores, evidenciando uma relação 

integrada entre ambos. 

Já as entrevistadas Luísa, Isabela e Maria Clara destacaram a contribuição das 

experiências profissionais docentes aos aspectos interpessoais:  

“Contribuíram para a minha experiência emocional. A forma como lidar com os 
professores, a convivência” (ISABELA – 15/05/2020). 
  
“[...] ajudaram-me muito na forma com que eu trabalho hoje, como me relaciono 
com o professor” (LUÍSA – 18/05/2020). 
 
“Até para a questão de você saber lidar com os professores, de saber conversar, 
ouvir, de trazer experiências” (MARIA CLARA – 20/05/2020). 
 

Nesse sentido, Bruno, Abreu e Monção (2010, p. 85) afirmam que o coordenador 

pedagógico atua de modo a propiciar e qualificar as interações entre os diversos sujeitos 

envolvidos no processo pedagógico, contribuindo na “leitura e na análise das situações 

significativas”. 

Podemos notar que Maria Cristina, Geovana e Alice tiveram maior tempo de 

experiência em sala de aula como professoras, atuando na Educação Infantil, ensino 

fundamental e médio (neste caso, Maria Cristina e Geovana), enquanto Luísa, Isabela e Maria 

Clara tiveram passagens breves na atuação como professoras, destacando-se, no caso de Luísa 

e Maria Clara, o cargo de professoras em substituição. Isso nos permite inferir que o primeiro 

grupo de coordenadoras conseguiu, a partir das experiências mais sólidas e mais densas como 

professoras, distinguir e relacionar as experiências docentes e técnicas, analisando 

criticamente a contribuição destas. Em contrapartida, o segundo grupo apresenta curto tempo 

de atuação no campo docente, dedicando-se às experiências do cargo de especialista em 

educação. Sendo assim, podemos deduzir que o segundo grupo faz uma relação direta com a 
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forma de lidar com o professor, buscando um estreitamento desta relação. Tardif e Raymond 

(2000) explicam que os saberes profissionais são construídos mediante processo de 

socialização, vivências e experiências da carreira e situações do trabalho e que, por meio da 

rotina, esse profissional constitui “maneiras de ser” [...], sua “personalidade profissional” 

(TARDIF; RAYMOND, 2000, p. 233 – 234). 

Para finalizar a discussão produzida nesta categoria temática, analisamos as 

possíveis aproximações ou distanciamentos do trabalho realizado pelas coordenadoras 

pedagógicas da Educação Infantil com o trabalho de coordenação realizado em outras etapas 

da educação básica. Para tanto, a princípio, salientamos que apenas Luísa não trabalhou como 

coordenadora pedagógica em outros níveis de ensino que não a Educação Infantil. Assim, 

quando questionadas se há aproximações do trabalho realizado pelas coordenadoras da 

Educação Infantil com o trabalho das coordenadoras pedagógicas realizado em outros níveis 

de ensino, três participantes responderam que sim. Luíza ressaltou que mesmo sendo a sua 

experiência profissional como coordenadora pedagógica limitada à Educação Infantil, acredita 

que: 

“Existe proximidade entre os trabalhos - o trabalho da supervisão pedagógica é 
muito importante, independentemente do nível de ensino em que o supervisor atua, 
já que é ele que orienta e norteia o professor no desenvolvimento do processo 
pedagógico” (LUÍSA – 18/05/2020). 
 

Nesse sentido, Geovana se expressa: 

“Existem semelhanças, mas com formas diferenciadas para se chegar ao resultado 
final” (GEOVANA – 13/05/2020). 

 

Ainda, nesta linha de raciocínio, Isabela acrescenta: 

“Percebo que as atividades desenvolvidas em um nível de ensino podem ser as 
mesmas que aquelas desenvolvidas em outro nível, mas a forma de se trabalhar, o 
objetivo de trabalho deve ser diferente”(ISABELA – 15/05/2020). 
 

Campos (2013) afirma que o trabalho com crianças pequenas é complexo e exige 

conhecimento, dedicação, criatividade e disponibilidade por parte de quem o realiza para 

aprender sempre - integra os aspectos emocionais, cognitivos, físicos e sociais. O trabalho 

junto às crianças exige cuidados específicos e é função do coordenador pedagógico promover 

um ambiente em que o principal objetivo do grupo seja melhorar a qualidade da educação por 

meio da apropriação de novas e melhores formas de educar (PLACO; SOUZA, 2010). 

Continuando a discussão, Maria Cristina salienta:  
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“A gente faz 25 horas de trabalho semanal, temos a responsabilidade de organizar e 
promover o módulo II, organizar o currículo conforme BNCC, damos o suporte 
pedagógico para o professor, realizamos reuniões com pais, mas isso não acontece 
de forma efetiva, porque o supervisor é solicitado  pela direção e professores a 
ajudar em diversas atividades e nos imprevistos” (MARIA CRISTINA – 14/05/2020). 
 

Observamos que Maria Cristina faz um apelo em relação à indefinição das 

funções do coordenador pedagógico da Educação Infantil, no sentido deste não se apropriar 

de suas responsabilidades devidas, de desviar de suas funções em detrimento de outras 

atividades demandadas pela direção e professores. Já as outras duas participantes, Alice e 

Maria Clara, acreditam que não há aproximações do trabalho realizado pelas coordenadoras 

pedagógicas da Educação Infantil com o trabalho realizado nos outros níveis de ensino. As 

duas têm visões semelhantes e destacam:  

“Não tem nada a ver. Tem muita diferença. O trabalho de supervisão de 6º ao 9º é 
totalmente técnico. A relação com a família já não é tão estreita” (ALICE – 
19/05/2020).  
 
“Acho tão diferente a Educação Infantil em relação aos outros níveis. Na Educação 
Infantil, a gente tem que ter uma proximidade maior com a família, com os 
professores, tem que conhecer melhor a criança. Acho que nos outros níveis como já 
passou essa etapa, a nossa função se torna mais técnica” (MARIA CLARA – 
20/05/2020). 
 

As formas diferenciadas de se trabalhar destacadas por Geovana e Isabela talvez 

se fundamentem na posição colocada por Alice e Maria Clara quando abordam as diferenças 

que existem no trabalho da coordenação pedagógica em relação aos outros níveis de ensino: a 

relação mais estreita entre o coordenador pedagógico e a família, professores e criança.  

Para Rocha (2001, p. 31) a diferença básica entre as instituições escolares e não 

escolares é que a primeira “se coloca como o espaço privilegiado para o domínio dos 

conhecimentos básicos”, enquanto as instituições de Educação Infantil “se põem sobretudo 

com fins de complementaridade à educação da família”. A autora afirma que na educação das 

crianças de 0 a 5 anos em creches e pré-escolas, “as relações culturais, sociais e familiares 

têm uma dimensão ainda maior no ato pedagógico” (ROCHA, 2001, p. 32). Acreditamos, em 

conformidade com Rocha (2001), que a Educação Infantil é uma etapa educativa peculiar, 

tendo em vista as suas especificidades sociopolíticas e pedagógicas que, por sua vez, 

delineiam espaços, tempos e processos condizentes às singularidades e demandas da infância. 

Barbosa e Richter (2015, p. 187) explicam que a Educação Infantil diferencia-se 

dos demais níveis de ensino que compõem a educação básica sendo um “espaço que abriga 

ações educativas abrangentes [...]”. Bruno, Abreu e Monção (2010) complementam, 
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afirmando que a Educação Infantil se pauta na integração entre cuidado e educação numa 

ação compartilhada com a família - relacionando essa ação compartilhada à qualidade do 

processo educativo. 

Portanto, podemos perceber que é específico do trabalho das coordenadoras 

pedagógicas que atuam na Educação Infantil a necessária relação de maior proximidade com 

as famílias, principalmente pelas condições específicas das crianças no que concerne às suas 

necessidades básicas como: bem estar, afetividade, proteção e cuidados. 

Assim, esta primeira categoria permitiu compreender os elementos que constituem 

o processo de construção da profissionalidade das coordenadoras pedagógicas que atuam na 

Educação Infantil do município de Turmalina – que se deu, em boa parte, na e pela prática 

profissional. As participantes tiveram dificuldades pessoais no processo de formação 

profissional, assim como passaram por desafios como medo e insegurança ao assumirem o 

cargo de especialistas da educação. Todavia, observou-se que as coordenadoras pedagógicas 

da Educação Infantil de Turmalina se dedicaram à formação profissional, especialmente, no 

que se refere à gestão institucional. Em contrapartida, percebemos que nenhum dos cursos de 

especialização realizados pelas entrevistadas referiu-se à formação específica na área da 

Educação Infantil, o que sugere a esse grupo de profissionais a formação específica em torno 

dos fundamentos sociopolíticos e pedagógicos que estruturam os contextos de cuidado e 

educação. Observamos também que todas as coordenadoras pedagógicas têm experiências 

profissionais como docentes em períodos anteriores à investidura no cargo (entretanto, 

somente a metade das coordenadoras atuou como docente na Educação Infantil) – processo 

que, de forma geral, contribuiu para a ampliação da visão profissional no âmbito do lócus de 

atuação, bem como no relacionamento interpessoal junto aos professores. 

Todas as participantes expressaram apreço pela profissão, embora três 

entrevistadas mencionassem a desvalorização, indefinição e imprecisão da função do 

coordenador pedagógico da Educação Infantil, o que nos provoca a analisar as especificidades 

do trabalho desse profissional que atua em creches e pré-escolas do município de Turmalina. 

Trataremos dessa questão na próxima seção. 
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6.2 Especificidades do trabalho das coordenadoras pedagógicas e suas vivências na 

profissão 

 

Nesta seção analiso, a partir da visão das participantes, quem é o coordenador 

pedagógico da Educação Infantil e quais as especificidades do seu trabalho neste contexto. 

Dessa maneira, foi possível compreender os saberes e fazeres das participantes no tocante às 

suas vivências profissionais, destacando-se experiências, sentidos e significados singulares e, 

ao mesmo tempo, comuns às coordenadoras pedagógicas que atuam nas creches e pré-escolas 

de Turmalina. 

Silva e Fernandes (2017) destacam que a ação dos coordenadores pedagógicos se 

constitui como espaço-tempo de possibilidades e de liderança pedagógica democrática. Nesse 

sentido, Bruno, Abreu e Monção (2010) acrescentam que a função do coordenador 

pedagógico se desdobra a partir da articulação do trabalho coletivo, no processo contínuo de 

reflexão sobre a prática docente. Consideram, dessa forma, a complexidade do trabalho 

coletivo e as implicações em torno da mediação no cotidiano das unidades de Educação 

Infantil (BRUNO; ABREU; MONÇÃO, 2010). Não obstante, de maneira geral, as 

coordenadoras pedagógicas que atuam nas creches e pré-escolas do município de Turmalina 

vivenciam experiências profissionais diversas e específicas, ao passo que o diálogo com elas 

evidenciou, principalmente, críticas e limites que se interpõem à efetivação de suas funções 

devidas.  

A primeira questão discutida nesta categoria diz respeito à definição de 

coordenação pedagógica da Educação Infantil – como as coordenadoras se compreendem no 

desempenho de suas funções neste contexto. De modo geral, as participantes apontaram em 

suas falas o papel fundamental da coordenação na articulação do trabalho pedagógico 

coletivo: 

“O supervisor é a ponte que orienta e acompanha o professor no processo de 
ensino-aprendizagem. O supervisor da Educação Infantil deve ter sensibilidade, 
proximidade e atenção às crianças, às famílias e aos professores, fazendo as devidas 
intervenções” (MARIA CRISTINA – 14/05/2020. 
 
“A supervisão pedagógica da Educação Infantil é essencial. É a parceira no 
acompanhamento, suporte e direção do trabalho docente. Eu percebo que as 
professoras estão ali, por mais anos que elas tenham de lida com as crianças, elas 
esperam que o supervisor as oriente, tragam atividades, estratégias que otimizem o 
processo” (ISABELA – 15/05/2020).  
 
“A supervisão pedagógica da Educação Infantil é de extrema importância. Nós 
acompanhamos o trabalho do professor e o desenvolvimento da criança, sugerindo 
novas práticas. Em qualquer um dos níveis educacionais, a supervisão pedagógica 
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tem suma importância, tem o seu papel fundamental de nortear o trabalho 
pedagógico, de buscar amenizar os anseios do professor; eles nos enxergam como 
um suporte” (LUÍSA – 18/05/2020). 
 

As participantes indicaram em suas falas alguns objetivos relativos às atribuições 

do coordenador pedagógico: acompanhar, nortear, orientar, auxiliar os professores em suas 

práticas educativas; e ainda relacionaram os demais sujeitos envolvidos no trabalho 

pedagógico coletivo: as crianças e suas famílias. Assim, o coordenador pedagógico exerce as 

suas funções em um contexto abrangente – de acolhimento e sensibilidade, que integra e inter-

relaciona professores, crianças e famílias, além da direção, atuando como articulador e 

mediador que, em comunhão com esses sujeitos, deve buscar a qualidade das práticas 

educativas (BRUNO; ABREU; MONÇÃO, 2010). As falas das participantes apontam para o 

caráter articulador, colaborativo, orientador e formador da coordenação pedagógica, tendo em 

vista o envolvimento dos sujeitos que integram o processo de cuidado e educação. 

Assim, o suporte, acompanhamento e orientação abordados pelas participantes em 

suas falas pressupõem a reflexão e a produção de saberes docentes e também a articulação de 

ações político-pedagógicas junto à comunidade escolar, evidenciando o coordenador 

pedagógico como profissional que busca favorecer e qualificar as interações entre professores, 

educadores, crianças, famílias e instituição, além de atuar como mediador dos/nos processos 

formativos junto à equipe docente.  

Consideramos que a mediação dos/nos processos formativos da equipe docente 

requer do coordenador pedagógico a compreensão da docência, que, no caso da Educação 

Infantil, envolve um trabalho de interações, vivências, de encontros entre educador e crianças, 

na busca dos significados expressos por elas como condição para ampliar as experiências 

sociais e culturais produzidas no cotidiano. Sobretudo, concebemos a docência na Educação 

Infantil como trabalho que articula, de forma integrada, os cuidados às práticas de educação e 

vice-versa. Nesse sentido, Silva e Fernandes (2017) defendem a ideia de que garantir um 

espaço e tempo de coordenação pedagógica representa um avanço por ser uma das condições 

para o desenvolvimento profissional docente, proporcionado pelas ações coletivas de 

discussão e reflexão junto ao professor.  

Maria Clara define o coordenador pedagógico como profissional que, de forma 

conjunta, auxilia e orienta o professor na construção de saberes e experiências: 

“Nós buscamos fazer um trabalho conjunto com o professor, auxiliá-lo nos estudos, 
orientá-lo nas práticas de ensino. Temos que usar os módulos para o estudo, para a 
troca de conhecimentos e experiências. Que seja um momento em que possamos 
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ouvir os professores e que os professores nos ouçam também” (MARIA CLARA – 
20/05/2020). 
 

Bruno, Abreu e Monção (2010) afirmam que cabe ao coordenador pedagógico 

promover encontros de formação entre os professores buscando favorecer um espaço de 

socialização, de mobilização de esforços e concepções, de reflexão como possibilidade de 

transformação na constituição do aprendiz e de ampliação de sua bagagem intelectual. Nessa 

direção, Silva e Fernandes (2017) destacam que a função do coordenador pedagógico na 

formação dos professores possibilita o fortalecimento e articulação entre teoria e prática 

educativa e na reflexão da própria prática docente. Dessa forma, percebemos a importância da 

“formação geral e profissional implicando o repensar dos processos de aprendizagem e das 

formas do aprender a aprender” (LIBÂNEO, 2001, p. 23). 

A fala de Maria Clara evidencia a função orientadora e formadora do coordenador 

pedagógico junto ao grupo docente. No entanto, a forma como a participante se expressa a 

respeito da realização dos módulos27 pressupõe que esses momentos não acontecem sob 

aquela perspectiva – sugere o desejo da coordenadora pedagógica em fazer acontecer, no 

âmbito da instituição em que atua, momentos formativos de escuta, de interação e 

aprendizagens. Ressaltamos que Maria Clara é coordenadora pedagógica da pré-escola. Isso 

nos sugere problematizar em estudos posteriores como acontecem os momentos formativos 

(módulos) nesta instituição. 

Ainda, sobre a promoção dos encontros de formação, salienta-se que o 

coordenador pedagógico exerce uma função precípua à problematização, autoavaliação e 

reconfiguração de ideias e práticas docentes que irão se desenvolver no contexto educativo. 

Placco e Souza (2010, p. 60) afirmam que o principal objetivo do grupo de formação é 

“melhorar a qualidade da educação por meio da apropriação de novas e melhores formas de 

ensinar e educar”. Neste sentido, Kramer (2006) assevera que a qualidade da formação dos 

professores poderá interferir no tipo de trabalho que será desenvolvido nas instituições de 

Educação Infantil. Isso nos faz refletir sobre as concepções e práticas que almejamos e 

                                                 
27 O município de Turmalina não tem regulamentação própria que trata do módulo II. Acreditamos que o 
município aderiu às orientações da Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais, que, segundo página 
eletrônica desta Secretaria, o módulo II refere-se às reuniões de atividades extraclasse, de caráter coletivo, de 
cumprimento obrigatório pelos professores e que devem ser programadas pela Direção Escolar, em conjunto com 
os Especialistas de Educação Básica, para o desenvolvimento de temas pedagógicos, administrativos ou 
institucionais de forma a atender às diretrizes do Projeto Político Pedagógico. Disponível em 
https://escoladeformacao.educacao.mg.gov.br/index.php/21-portal-especialista/em-foco/98-atividades-
extraclasse-modulo-ii 
 

https://escoladeformacao.educacao.mg.gov.br/index.php/21-portal-especialista/em-foco/98-atividades-extraclasse-modulo-ii
https://escoladeformacao.educacao.mg.gov.br/index.php/21-portal-especialista/em-foco/98-atividades-extraclasse-modulo-ii
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desenvolvemos no âmbito das creches e pré-escolas, tendo em vista a formação integral da 

criança.  

Nóvoa (2002) considera que as práticas coletivas de formação continuada 

possibilitam consolidar saberes emergentes da prática profissional e que a constituição de 

redes coletivas de trabalho permite a socialização das experiências significativas, propiciando 

a produção de saberes próprios e reflexivos. Nessa linha de raciocínio, Vasconcellos (2001) 

apresenta resultados da pesquisa realizada nas Unidades Municipais de Educação Infantil 

(UMEIs) do sistema público de Niterói/RJ em que buscou compreender o que pensam os 

profissionais de Educação Infantil sobre a educação de crianças pequenas – quais eram os 

objetivos educacionais desses profissionais, considerando as possibilidades de formação 

continuada. O estudo mostrou que os professores indicaram a autonomia como um dos 

objetivos mais desejados. 

Dessa forma, percebemos que a formação em serviço28 – promovida segundo os 

princípios democráticos – se constitui como uma possibilidade de construção conjunta de 

saberes e de partilha de experiências entre o grupo de professores, que contribui, 

principalmente, para o fortalecimento e emancipação profissional desta equipe, agregando-lhe 

autonomia para com os planos e ações educativas. Assim, considerando o resultado da 

pesquisa de Vasconcellos (2001), infere-se que a formação em serviço pode ser um dos 

procedimentos educacionais a serem promovidos pelos coordenadores pedagógicos em 

creches e pré-escolas, objetivando a construção da autonomia a partir da produção e interação 

coletivas de saberes e fazeres docentes. 

Ressalta-se que, conforme exposto pelas entrevistadas no que tange as discussões 

tecidas até aqui, as definições destacadas pelas mesmas estão fundamentadas nos regimentos 

internos das creches e pré-escolas que preveem, respectivamente:  

Art. 14 - Cabe ao Coordenador Pedagógico a função de assessorar o corpo docente, 
coordenar, implementar, orientar, acompanhar e avaliar todas as atividades que 
contribuam para a  realização do trabalho pedagógico da Instituição, tendo em vista 
a Proposta Pedagógica: III - Participar do processo de integração CEMEI / 
Creches-família-comunidade; VI - Promover e acompanhar o aperfeiçoamento 
profissional da equipe; X - Promover a perfeita integração entre os professores, 
educadores infantis e demais funcionários; XI - Propor o aprimoramento dos 
professores e demais funcionários, através de reuniões, cursos e seminários, 
coordenando-os quando aprovados (TURMALINA, 2020, p. 17).  
 
Art. 50 - É papel específico do Especialista em educação básica articular o trabalho 

                                                 
28Segundo Placco (2010, p. 1) a formação em serviço é um “processo complexo que envolve a apropriação de 
conhecimentos e saberes sobre a docência, necessários ao exercício profissional, em que se toma a escola 
como lócus privilegiado para a formação [...]” e o professor como sujeito protagonista desse processo.  
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pedagógico da escola, coordenando e integrando o trabalho dos docentes, dos 
alunos e de seus familiares em torno de um eixo comum: o ensino aprendizagem 
pelo qual perpassam as questões do professor, do aluno e da família: l - Exercer 
atividades de apoio à docência; II) Coordenar o programa de capacitação do 
pessoal da escola (TURMALINA, 2018, p. 30-32). 
 

Dessa maneira, as coordenadoras pedagógicas da Educação Infantil do município 

de Turmalina têm a incumbência de gerir o trabalho pedagógico das instituições em que 

atuam, a partir da interação e da integração de professores, educadores, crianças e suas 

famílias, oferecendo apoio, suporte, orientação e formação à equipe docente, tendo em vista a 

qualidade do processo de desenvolvimento e aprendizagem. 

Pensamos que os coordenadores pedagógicos da Educação Infantil, ao assumirem 

a liderança democrática do processo de formação e desenvolvimento do corpo docente, 

preocupam-se em explorar e ampliar os conhecimentos e experiências de sua equipe, 

proporcionando-lhe condições para socialização, reflexões e transformações de saberes e 

práticas, e com isso possibilitam o desenvolvimento da autonomia dos profissionais docentes, 

bem como a construção da profissionalidade desses sujeitos. Dessa forma, o binômio cuidar e 

educar, tão caro à Educação Infantil, também se faz presente e necessário no trabalho das 

coordenadoras pedagógicas. Assim, as participantes dão indícios de que ao proporem a 

formação continuada e em serviço do grupo docente, cuidam e educam, objetivando o 

desenvolvimento integral da equipe. 

Por outro lado, três entrevistadas destacaram que o coordenador pedagógico da 

Educação Infantil exerce uma ou várias funções incompatíveis com as atribuições que lhe são 

pertinentes: 

“O supervisor, hoje, na Educação Infantil tem essa função: de ser um animador, que 
faz palhaçada e promove brincadeiras nos momentos para as crianças; a introdução 
de conteúdos junto às turmas. O supervisor pedagógico é visto como uma figura 
sem nenhuma importância, que está ali para atender a tudo em uma escola, um 
profissional perdido, como se não tivesse um plano de ação, que está ali só para 
acudir as datas comemorativas da escola, os momentos. Falta uma postura firme do 
supervisor de encarar e expor a sua função” (GEOVANA – 13/05/2020).  
 
“A supervisão pedagógica da Educação Infantil precisa ter um olhar diferente, o 
professor precisa começar a enxergar o supervisor como aliado deles e não como 
inimigo; a gente quer que ele agregue conhecimento, renove o seu conhecimento, 
que ele se aprimore. Na visão do professor, o supervisor deve estar na escola a 
serviço do professor, para fazer o que ele quer - cortar um papel, fazer um momento 
para as crianças, dando aulas de reforço para a criança com dificuldade de 
aprendizagem” (MARIA CLARA – 20/05/2020). 
 

Dessa forma, tentamos destacar quais são as outras demandas citadas pelas 

entrevistadas em seus relatos: organizar e animar os momentos realizados para as crianças; 
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introduzir conteúdos, dar aulas de reforço e auxiliar o professor. Ressalta-se que as 

entrevistadas em questão atuam nas pré-escolas do município de Turmalina. Sendo assim, 

buscamos por meio do Regimento Interno da pré-escola verificar se tais funções estão 

regulamentadas. Neste documento, em seu artigo 52, constam as seguintes competências dos 

especialistas em educação que atuam na pré-escola que têm relação com as atribuições citadas 

pelas participantes: “l) Exercer atividades de apoio à docência; m) Promover momentos 

“Conviver e Aprender”, momentos cívicos e outros; III) Realizar a orientação dos alunos, 

articulando o envolvimento da família no processo educativo” (TURMALINA, 2018, p. 31-

32, grifos meus). 

Podemos perceber que o que consta no Regimento Interno relativo às queixas das 

entrevistadas está regulamentado de maneira imprecisa, já que não especifica as atividades a 

serem desenvolvidas pelo coordenador pedagógico que atua na pré-escola, o que remete a 

ambiguidades no desempenho de sua função. Isso confere ao coordenador pedagógico uma 

imagem profissional descaracterizada e, consequentemente, desvalorizada. Além disso, 

verificamos um total descompasso entre o regimento interno e as concepções fundantes da 

política de Educação Infantil de nosso país que, dentre outras questões, reconhece a criança 

como centro do processo pedagógico e não os alunos. Podemos perceber também a 

incompreensão por parte da equipe docente e dos diretores da instituição das atribuições 

devidas ao coordenador pedagógico. Desse modo, compreendemos que a imprecisão das 

funções das coordenadoras pedagógicas que atuam na pré-escola surge no cotidiano, nas 

ações coletivas entre os sujeitos – diretores, coordenadores e professores.  

Por outro lado, tais entrevistadas mostram-se conscientes do desvio das suas 

funções no âmbito das instituições em que atuam, o que não significa que compactuem com 

esse paradigma, como sinaliza Maria Cristina:  

“Sempre os supervisores pedagógicos aqui na escola assumiram essas demandas, 
de fazer momentos... Isso já faz parte do nosso trabalho. A direção e os professores 
já esperam que vamos fazer isso. Foi necessária uma reunião com a equipe da 
escola (diretores) sobre a função dos supervisores em organizar e realizar os 
momentos, pois me senti uma “promoter de eventos”. Diante de tantas atribuições 
próprias do supervisor não conseguiria fazer os momentos da escola. Aí veio a 
pandemia e não sei se vamos ter resultados positivos. Posso auxiliar na organização 
dos momentos, mas fazer, isso não é minha função” (MARIA CRISTINA – 
14/05/2020). 

 

Podemos inferir, segundo o relato de Maria Cristina, que a realização dos 

“momentos” já era uma atividade considerada própria do coordenador pedagógico da pré-

escola que, ao longo dos anos, passou a constituir-se como parte de suas atribuições, ou seja, a 
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descaracterização das funções do coordenador pedagógico foi gerada a partir das ações 

coletivas no cotidiano da pré-escola. Presumimos que a forma com que essas profissionais se 

inserem no contexto institucional possa favorecer ou não a delimitação das atribuições que, 

dentre outros aspectos, se constituem na profissionalidade das coordenadoras pedagógicas.  

Maria Cristina explica que, por causa da interrupção dos trabalhos presenciais 

devido à pandemia de COVID-19, não pôde observar se a reunião realizada com a equipe de 

diretores surtiu efeito em relação à delimitação das funções da coordenação pedagógica. 

Segundo a participante, ela poderia auxiliar na organização dos momentos, mas não ser a 

responsável por organizar e realizar tais eventos. 

A indefinição e a imprecisão das funções do coordenador pedagógico que atua na 

Educação Infantil mostram-se evidentes na fala de Geovana quando relata: 

“O supervisor pedagógico é visto como uma figura sem nenhuma importância, que 
está ali para atender a tudo em uma escola, um profissional perdido, como se não 
tivesse um plano de ação”(GEOVANA – 13/05/2020). 
 

Em relação ao desvio das funções das coordenadoras pedagógicas das pré-escolas, 

podemos perceber que há um desperdício de recursos (humanos e financeiros), uma vez que 

tais instituições têm em seu quadro funcional profissionais de nível superior atuando em 

funções que não requerem essa formação.  Assim, um recurso mal empregado que deixa de 

oferecer o que a Educação Infantil demanda: propostas pedagógicas específicas e articuladas, 

formação continuada de professores, interação efetiva com as famílias e comunidade. 

Ressalta-se, nessa perspectiva, que segundo Silva e Fernandes (2017) compete aos 

coordenadores pedagógicos, em conjunto com a direção, elaborar o plano de ação com base 

no PPP da escola. Esse documento possibilita aos coordenadores pedagógicos articularem o 

trabalho coletivo de forma a integrar as diversas tarefas e demandas escolares com qualidade. 

Assim, percebemos que o plano de ação é um documento norteador da gestão na organização 

e articulação do trabalho pedagógico coletivo. Não obstante, podemos inferir que tal 

documento, se construído na pré-escola, não é observado para os fins de que se trata. Além 

disso, a fala de Geovana permite-nos interrogar sobre a relação profissional existente entre as 

dimensões pedagógica e administrativa da pré-escola no que se refere à gestão democrática 

(BRASIL, 1996; BRASIL, 2009). 

Ressalta-se que as três participantes falaram sobre a realização dos “momentos”. 

Percebe-se que as entrevistadas se referem aos “momentos” de maneira pejorativa – não 

compreendem a realização de “momentos” como função pertinente à coordenação 
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pedagógica. Os momentos “Conviver e Aprender”, momentos cívicos, e outros (previstos em 

regimento interno da pré-escola), são eventos institucionais que deverão ser promovidos pelo 

coordenador pedagógico, conforme já destacado neste estudo. 

A partir do previsto no regimento interno da pré-escola, podemos observar que 

não há orientação específica sobre a coordenação e organização dos “momentos”. Dessa 

forma, infere-se que a função de organizar e coordenar os “momentos” foi determinada ao 

especialista sem fundamentação legal. Deduzimos que esta tarefa foi repassada para o 

coordenador pedagógico, uma vez que a sua função compõe-se a partir de um percurso 

histórico de “descontinuidade e de difícil reconhecimento nas políticas públicas brasileiras, o 

que afetou a constituição de sua identidade profissional” (FERNANDES, 2010, p.1). Logo, há 

indícios que no ambiente da pré-escola houve uma redefinição dos valores e visão 

profissionais acerca das atribuições do coordenador pedagógico.  

Nesse ínterim, destacamos um fragmento da fala de Geovana: “Falta uma postura 

firme do supervisor de encarar e expor a sua função”. Geovana se expressa de forma a buscar 

uma solução diante do quadro de desvalorização do coordenador pedagógico. Nesse sentido, 

Santomé (1997) considera que o exercício da crítica e da investigação deve ser considerado 

para fins de definir a formação e a função do trabalho profissional. Para Santomé (1997, p. 7), 

o exercício da crítica configura-se mediante práticas democráticas e, dessa maneira, “é 

possível que seja mais fácil detectar e fazer frente às situações de injustiça e dominação que 

sofrem para os coletivos sociais com menor poder”, o que justifica a ocultação e 

marginalização das vozes e grupos sociais oprimidos. Assim, a fala de Geovana pressupõe 

uma autocrítica construída meio a um contexto coletivo de desvalorização profissional; o que 

também nos faz refletir sobre quais os possíveis entraves que impossibilitam à coordenadora 

pedagógica encarar e expor a sua função, e, no caso específico, tal profissional não poderia 

ressignificar tais “momentos” na direção de um trabalho coletivo, democrático e dinâmico, de 

enriquecimento cultural? O que impede que isto aconteça? 

Outra observação realizada quanto às atividades destacadas pelas três 

participantes diz respeito ao teor conservador e escolarizante com que essas atividades são 

colocadas, o que vai de encontro às normativas que regulamentam a organização da Educação 

Infantil, bem como às perspectivas da Pedagogia da Infância. A introdução de conteúdos, 

organização de momentos cívicos e aulas de reforço são atividades com viés mecanicista e 

preparatório, contradizendo as concepções norteadoras da política de Educação Infantil que 
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primam pelas experiências sociais das crianças em espaços coletivos, a partir do cuidar, do 

educar e do brincar. 

A segunda questão discutida nesta categoria temática se refere às especificidades 

do trabalho das coordenadoras pedagógicas da Educação Infantil. Foi perguntado às 

participantes se existe algo que é específico do trabalho realizado pelas coordenadoras 

pedagógicas que atuam em creches e pré-escolas e, a partir da resposta, foi solicitado que elas 

falassem a respeito. Destaca-se que todas as entrevistadas declararam que o coordenador 

pedagógico da Educação Infantil deve ter uma relação mais próxima com a família e 

professores, valorizando tal parceria na construção do processo educativo: 

“Devemos buscar proximidade maior com a família da criança. O supervisor 
pedagógico da Educação Infantil é quem faz o elo entre família e escola” 
(GEOVANA – 13/05/2020). 
 
 “A Educação Infantil por ser uma etapa diferenciada, tem as suas peculiaridades, 
como a observação mais atenta, cuidados específicos e uma relação mais estreita 
com a família” (MARIA CRISTINA – 14/05/2020). 
 
“Na Educação Infantil a família é mais presente, o nosso contato tem que ser mais 
forte, mais efetivo - é um trabalho conjunto” (ISABELA – 15/05/2020).  
 
“O supervisor da Educação Infantil deve ter uma relação mais estreita com a 
família da criança, uma relação de confiança” (ALICE – 19/05/2020).  
 
“[...] é específico do supervisor pedagógico da Educação Infantil a relação com a 
família que precisa ser mais forte, mais estreita. Compete à supervisão pedagógica 
acompanhar o desenvolvimento das crianças junto com os professores e família” 
(MARIA CLARA – 20/05/2020).  
 
“O trabalho do supervisor da Educação Infantil tem um relacionamento mais 
próximo com a família e com o professor. Buscar essa parceria - família e escola é o 
ponto fundamental para o sucesso do trabalho na Educação Infantil. E nós fazemos 
essa mediação, buscando uma intervenção pedagógica. Nós, juntos, podemos 
detectar aspectos na criança que podem afetá-la para o resto da vida” (LUÍSA – 
18/05/2020). 
 

Essa relação mais próxima que o coordenador pedagógico deve ter com a família 

e professores pode ser justificada, tendo em vista as especificidades da Educação Infantil que 

é balizada pela compreensão de que o cuidado é “algo indissociável ao processo educativo” 

(BRASIL, 2009, p. 2). Neste caso, Bruno, Abreu e Monção (2010) acrescentam que dentre as 

tarefas primordiais à atuação do coordenador pedagógico no segmento da Educação Infantil, a 

de garantir que as práticas educativas concebam, inseparadamente, os atos de cuidar e educar. 

As autoras defendem a construção de uma Pedagogia da Infância que compreenda a Educação 

Infantil como a primeira etapa da educação básica e se paute na integração entre cuidado e 

educação numa ação compartilhada com a família, garantindo a formação integral da criança. 
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Defendem, desse modo, um espaço nos encontros de formação continuada para refletir sobre 

o processo de construção e fundamento da parceria com as famílias das crianças, 

relacionando-a à qualidade da educação (BRUNO; ABREU; MONÇÃO, 2010). Para tanto, 

apontam a necessidade de conceber esse trabalho como parte integrante do projeto 

pedagógico da instituição (DCNEI, 2009).  

Vejamos que se faz específico ao coordenador pedagógico da Educação Infantil a 

compreensão da criança, suas peculiaridades e seus aspectos constitutivos. Nessa lógica, 

podemos depreender que o coordenador que atua nos contextos de cuidado e educação 

investiga situações específicas do âmbito de uma Pedagogia da Infância. Eloísa Rocha afirma 

que cabe a essa pedagogia “articular o conhecimento prévio e as experiências práticas na 

construção do conhecimento novo” (ROCHA, 2001, p. 28). Segundo a autora, o campo da 

Educação Infantil possui especificidades que o diferem das demais etapas educativas: 

[...] enquanto a escola tem como sujeito o aluno, e como o objeto fundamental o 
ensino nas diferentes áreas, através da aula; a creche e a pré-escola têm como 
objeto as relações educativas travadas num espaço de convívio coletivo que tem 
como sujeito a criança de 0 a 6 anos de idade (ou até o momento em que entra na 
escola) (ROCHA, 2001, p. 31). 
 

Rocha (2001) especifica que, ao considerar a criança como sujeito de direitos, as 

atividades pedagógicas devem lhe possibilitar experiências próprias da infância, privilegiando 

o seu processo de constituição como ser humano a partir de sua interação nos diversos 

contextos socioculturais, permitindo-lhe manifestar “[...] suas capacidades intelectuais, 

criativas, estéticas, expressivas e emocionais” (ROCHA, 1999, p. 62).  

Rocha (2001, p. 31) sinaliza quanto à “multiplicidade de aspectos, saberes e 

experiências exigidos pelas crianças”, colocando-se “em questão quais domínios 

necessariamente devem fazer parte da formação do professor neste âmbito”. Assim, podemos 

compreender que ao coordenador pedagógico das creches e pré-escola é fundamental a 

apreensão do significado e significância da Pedagogia da Infância, tendo em vista a 

coordenação dos processos formativos junto ao grupo de professores e professoras e 

respectivo compartilhamento de aprendizagens em relação às dimensões educativas 

importantes para o desenvolvimento integral da criança, que, segundo Rocha (2001) 

compreendem as dimensões de cuidados, cognitiva, expressiva, lúdica, criativa, 

afetivas/familiar, nutricional, médica, sexual, etc.  

Conforme dispõe o inciso II do artigo 7º das DCNEI: “a proposta pedagógica das 

instituições de Educação Infantil deve garantir que elas cumpram plenamente sua função 
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sociopolítica e pedagógica, assumindo a responsabilidade de compartilhar e complementar a 

educação e cuidado das crianças com as famílias” (BRASIL, 2009, p. 2). Ressalta-se que os 

regimentos internos das creches e pré-escola prevêem, dentre as atribuições da coordenação 

pedagógica, a integração entre instituição de Educação Infantil e as famílias, como já 

evidenciado. Neste sentido, Bruno, Abreu e Monção (2010) salientam que no âmbito da 

gestão o cuidado se desvela nos processos de formação continuada da equipe em busca da 

construção de uma gestão democrática e participativa que garanta voz a todos os sujeitos que 

compõem o cenário da instituição, ou seja, crianças, profissionais e famílias. É possível 

inferir, dessa maneira, que o trabalho coletivo desenvolvido em creches e pré-escolas se 

efetiva e se qualifica a partir da participação democrática desses sujeitos no processo de 

gestão institucional. 

Percebemos, por conseguinte, que as peculiaridades da Educação Infantil 

influenciam diretamente no modo como o coordenador pedagógico deve atuar, e que este 

profissional deverá, a partir disso, articular as dimensões da gestão buscando traçar estratégias 

diante às limitações e avanços observados no decorrer do processo de organização do trabalho 

pedagógico coletivo. 

Luísa, em sua fala, destaca que a parceria família e escola é fundamental para 

“detectar aspectos na criança que podem afetá-la para o resto da vida”. Dessa maneira, 

Santos (2015) considera que, dentre outras tarefas, a coordenação pedagógica tem como 

atribuição “[...] analisar e interpretar os direitos e necessidades das crianças e seus familiares, 

convertendo este conhecimento em práticas mais condizentes com a realidade e com as 

especificidades dos pequenos” (SANTOS, 2015, p. 46). Percebemos, então, que ao 

coordenador pedagógico da Educação Infantil é essencial que conheça e compreenda as 

singularidades da criança, buscando também se aproximar do contexto familiar, a fim de 

construir indicadores que orientem a gestão pedagógica. 

Geovana, Alice e Maria Cristina ainda destacam em suas falas singularidades do 

trabalho da coordenação pedagógica da Educação Infantil no que concerne os cuidados e 

atenção dispensados às crianças no cotidiano de creches e pré-escolas: 

“O trabalho na Educação Infantil é diferenciado, já que trabalhamos com crianças; 
exige um cuidado maior, uma observação maior. Devemos estar sensíveis e sermos 
criteriosos quanto à observação e análise das diversas situações do dia a dia” 
(GEOVANA – 13/05/2020). 
 
“O supervisor da Educação Infantil deve ter sensibilidade - acolher e acalentar a 
criança, ter um olhar mais atento aos cuidados e educação da criança. A gente 
precisa realizar o acompanhamento junto ao professor, de perto, orientando quanto 
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às músicas, brincadeiras, ludicidade” (ALICE – 19/05/2020). 
 
“A Educação Infantil por ser uma etapa diferenciada, tem as suas peculiaridades, 
como a observação mais atenta e cuidados específicos” (MARIA CRISTINA – 
14/05/2020). 
 

As participantes apontaram condições importantes ao trabalho pedagógico da 

Educação Infantil que o difere daquele realizado nas outras etapas da educação básica: a 

acolhida, a observação, a sensibilidade e a atenção às crianças. Esses cuidados se relacionam 

diretamente com as linguagens da criança, ou seja, as suas falas, as suas expressões e sentidos 

produzidos no cotidiano dos ambientes coletivos. No contexto de cuidado e educação cabe 

aos professores, educadores, coordenadores pedagógicos, diretores, dentre outros 

profissionais, compreender essas condições (identitárias da Educação Infantil) que se fazem 

imprescindíveis à escuta das necessidades das crianças e à efetivação dos seus direitos. 

Dumont-Pena e Silva (2018) compreendem o cuidado como manifestação da 

atenção às necessidades do outro, sendo uma prática social que envolve diversos aspectos 

como os educativos, da saúde e interpessoais.  Vale ressaltar que os cuidados e a educação são 

ações integradas, indissociáveis (NUNES; CORSINO; DIDONET, 2011; GUIMARÃES, 

2011; DUMONT-PENA; SILVA, 2018). Nesse sentido, Dumont-Pena e Silva (2018) 

afirmam que o cuidar e o educar expressam o que se compreende como funções da Educação 

Infantil que são, sobretudo, direitos das crianças. 

Assim, é papel da gestão pedagógica no contexto da Educação Infantil reconhecer 

que “o processo pedagógico deve considerar as crianças em sua totalidade, observando suas 

especificidades, as diferenças entre elas e sua forma privilegiada de conhecer o mundo por 

meio do brincar” (BRASIL, 2006, p. 17). Nessa perspectiva, Santos (2015, p. 46) afirma que 

o coordenador pedagógico deve “auxiliar coletivamente o corpo docente a ampliar as 

habilidades de ouvir e de observar as crianças, de documentar e registrar projetos, atividades e 

situações e de conduzir investigações na própria prática docente”.  

Isso posto, as contribuições teóricas fundamentam os relatos das entrevistadas no 

que tange aos cuidados específicos em relação às crianças no cotidiano das creches e pré-

escolas, as quais se constituem pela ação compartilhada e complementar à família. Sendo 

assim, compreendemos que os cuidados e a educação, especificidade sociopolítica e 

pedagógica da Educação Infantil, demarcam uma das dimensões do currículo. Isso nos sugere 

que cuidar e educar são elementos essenciais para compor a formação continuada dos sujeitos 

envolvidos no processo educativo (professores, educadores, coordenadoras pedagógicas, 
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diretores, dentre outros profissionais), tendo em vista empreender saberes específicos, 

fundamentais para a prática dos direitos de bebês e crianças pequenas. 

Isabela e Maria Clara abordam em seus relatos as especificidades do trabalho do 

coordenador pedagógico da Educação da Infantil referentes à mediação pedagógica: 

“O trabalho pedagógico na Educação Infantil é realizado de forma mais próxima 
ao professor, o acompanhamento é mais próximo. Assim, o supervisor deve ser 
capaz de zelar pela qualidade do processo educativo, de estabelecer formas de agir 
- de como fazer; ele é um instrumento capaz de promover as mudanças no contexto 
pedagógico da escola através da interação de todo o grupo” (ISABELA – 
15/05/2020). 
 
“Eu acho que o supervisor pedagógico deve trabalhar na linha de orientação junto 
ao professor. Temos que usar os módulos para o estudo. A Educação Infantil é a 
base de tudo, então, nós supervisores pedagógicos devemos fazer um trabalho 
diferenciado, devemos trabalhar junto com o professor, auxiliá-lo nos estudos, 
orientá-lo nas práticas de ensino; ajudar o professor a pensar em novos métodos de 
ensino, em outras formas, no “como”. E o supervisor deve estar atento a isso, 
sensível a isso. O supervisor deve ser visto como articulador do processo de ensino 
aprendizagem, não como fiscalizador, nem mesmo como animador dos momentos” 
(MARIA CLARA – 20/05/2020). 
 

Na visão de Bruno, Abreu e Monção (2010, p. 88) o coordenador pedagógico no 

exercício de sua função mediadora é “aquele que na instituição, impulsiona, motiva, provoca, 

desafia e instiga seu grupo a se questionar sempre, a refletir sobre sua própria prática, a buscar 

alternativas para as mudanças [...]”. Para Placco e Souza (2010) o coordenador pedagógico é 

aquele profissional que deve ter conhecimento geral e específico da educação, especialmente 

o relativo ao processo de desenvolvimento e aprendizagem, interagindo-o e problematizando-

o com os professores, a fim de possibilitar mudanças no modo como os professores pensam e 

agem sobre e com tais conhecimentos. Para as autoras, essa transformação é possível por 

meio da mediação do coordenador pedagógico. Placco e Souza (2010, p. 51) afirmam que, 

nesse sentido, residiria a fundamental responsabilidade desse profissional: “o 

desenvolvimento dos professores por meio da aprendizagem que vai se dar pela mediação. 

Assim, ele irá investigar os conhecimentos que os professores dominam e intervir para 

reorganizar tais conhecimentos, elevando-os a outros patamares”. 

Percebe-se, neste tocante, que o coordenador pedagógico da Educação Infantil 

funciona como um agente mediador dos saberes e fazeres docentes, favorecendo a construção 

de um ambiente profissional de interação, reflexão e de aprendizagens a respeito das 

propostas e pedagogias específicas que envolvem os contextos de cuidado e educação. Para 

tanto, Placco e Souza (2010) asseveram que ao coordenador pedagógico é imprescindível o 
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cuidado e a dedicação à sua própria formação, buscando superar desafios de sua própria 

prática. 

Assim, como relatado pela participante Isabela, essas mudanças de concepções e 

práticas docentes proporcionadas pela mediação do coordenador pedagógico tem por objetivo 

a qualidade do processo educativo, por meio da apropriação de novas e melhores formas de 

cuidar e educar (PLACCO; SOUZA, 2010). 

Entretanto, podemos perceber que as falas das entrevistadas, principalmente a fala 

de Maria Clara quando declara: “O supervisor deve ser visto como articulador do processo de 

ensino aprendizagem, não como fiscalizador, nem mesmo como animador dos momentos” 

enseja como uma perspectiva da ação pedagógica (não como uma ação concreta), ao mesmo 

tempo em que também denuncia uma possível visão já configurada sobre o coordenador 

pedagógico no âmbito do contexto institucional. 

Mostramos no decorrer deste estudo a contraditória e imprecisa profissionalidade 

do pedagogo – as suas funções, denominações, o seu lugar como agente articulador e 

formador no processo educativo é indefinido. Desde a criação do primeiro curso de 

Pedagogia, há mais de oitenta anos, até os dias atuais, a legislação brasileira ainda não definiu 

quais são os profissionais formados em Pedagogia e suas respectivas funções. No período 

militar isso ficou muito claro: o supervisor pedagógico foi instituído durante esse período 

para fiscalizar e controlar o trabalho do professor, impondo-lhe um trabalho técnico, 

instrumental e acrítico. Essa visão ainda se reproduz no cotidiano das instituições educativas 

que, na ausência de uma reflexão sobre a função do coordenador pedagógico pode ensejar na 

manutenção de visões descaracterizadas desse profissional.  É importante, pois, que a equipe 

gestora da instituição educativa promova momentos de formação em serviço acerca dos 

diversos atores que compõem o espaço coletivo e suas devidas funções, proporcionando-lhes 

condições para refletir e interagir com o grupo.  

Outra especificidade do trabalho das coordenadoras pedagógicas que atuam na 

Educação Infantil foi levantada pelas participantes, Luísa e Isabela, que relataram: 

“Acredito que se deve a questões de desenvolvimento do currículo, dos caminhos 
que se deve seguir” (LUÍSA – 18/05/2020). 
 
“Trabalhamos com o currículo, com o planejamento; e o nosso currículo, assim 
como o nosso planejamento devem ser diferenciados” (ISABELA – 15/05/2020). 
 

Tais entrevistadas acreditam que a construção e o desenvolvimento do currículo 

da Educação Infantil também se constituem em uma das especificidades do trabalho da 
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coordenação pedagógica. Sacristán (2000, p.15) afirma que o currículo, “pela peculiaridade de 

cada contexto, se expressa em ritos, mecanismos, etc. que adquirem certa especificidade em 

cada sistema educativo”, tal como podemos evidenciar o currículo da Educação Infantil. 

Dessa forma, o currículo de creches e pré-escolas deve refletir, nos seus objetivos de 

aprendizagem, métodos e atividades que atendam às especificidades da criança e de sua 

infância. 

Finalizamos a discussão desta categoria analisando as falas das entrevistadas 

sobre as possíveis dificuldades enfrentadas quando iniciaram o trabalho como coordenadora 

pedagógica da Educação Infantil, assim como as possíveis dificuldades ainda enfrentadas 

neste contexto. As participantes contaram a respeito das suas adversidades e das implicações 

no desempenho da função enfrentadas no decorrer das vivências profissionais. 

Salientamos que a maioria das entrevistadas (05 delas) respondeu que sentiu 

dificuldades quando iniciou o trabalho como coordenadora pedagógica da Educação Infantil. 

Apenas Isabela diz não ter tido dificuldades:  

“Dificuldade não senti. Achei o contexto diferente. A Educação Infantil chama a 
atenção do supervisor pedagógico na forma, no jeito, no manejo com que você 
articula o trabalho junto aos professores, crianças e família. Então, o olhar para o 
currículo é diferenciado. Mas não achei difícil, porque eu integrava e integro um 
grupo muito bom, em que há apoio entre as supervisoras e direção, há motivação 
dos professores”(ISABELA – 15/05/2020). 
 

Isabela iniciou o trabalho como coordenadora pedagógica da Educação Infantil 

nas creches municipais em 2018, depois teve oportunidade de trabalhar na pré-escola, no ano 

de 2019 e retornou em 2020 para as creches. Isabela destacou as peculiaridades da Educação 

Infantil – os sujeitos que integram o contexto educativo, assim como o currículo; destacou 

também o clima organizacional da instituição em que atua como sendo favorável ao 

desempenho de sua função.  

De outra forma, Geovana e Luísa destacaram as dificuldades que tiveram quando 

assumiram a função de coordenadoras pedagógicas da Educação Infantil: 

“Tive muitas dificuldades, insegurança, inexperiência como supervisora” 
(GEOVANA – 13/05/2020). 
 
“Senti muita dificuldade. Não sabia o que era para fazer. Eu não tinha me 
preparado para atuar na Educação Infantil, não tinha base. Fiquei insegura. No 
início, teve um certo distanciamento, um estranhamento. Infelizmente, o supervisor, 
muitas vezes, é visto como fiscalizador. Mas, com o tempo, o que percebi era que os 
professores estavam carentes de suporte pedagógico” (LUÍSA – 18/05/2020). 
 

Essas duas entrevistadas foram as únicas que relataram dificuldades enfrentadas 

ao iniciarem os trabalhos no contexto da Educação Infantil, as quais se resumem à 
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insegurança profissional. Isso nos permite refletir sobre como o curso de Pedagogia as 

prepararam para atuar nos espaços de cuidado e educação, seja como professora, seja como 

coordenadora pedagógica.  

A maioria das participantes relatou as dificuldades enfrentadas no cotidiano das 

creches ou pré-escolas, sendo que quatro delas declararam que uma das dificuldades 

enfrentadas diz respeito à indefinição da função profissional: 

“As minhas dificuldades, hoje, como supervisora pedagógica das escolas da zona 
rural se resumem na indefinição da minha função - exerço a função de diretora, 
vice, secretária e supervisora. Sinto-me frustrada, porque é impossível fazer o meu 
trabalho de supervisora como deve ser feito. Sou a responsável pelas cantineiras; se 
falta transporte, se não tem vidro na janela da sala de aula... tudo isso eu tenho que 
providenciar solução” (GEOVANA – 13/05/2020). 
 
“A dificuldade é: Qual é o real papel do supervisor dentro de uma escola de 
Educação Infantil? O que eu percebi quando cheguei na escola é que o supervisor é 
um profissional que não tem funções definidas, ele é quem faz tudo (há tantas outras 
coisas que atropelam o papel do supervisor, de fato). Eu preciso fazer o 
acompanhamento pedagógico junto aos professores e também fazer um 
acompanhamento mais próximo da criança. Já fiquei um dia todo organizando um 
momento para o dia seguinte” (MARIA CRISTINA – 14/05/2020). 
 
“Infelizmente, nós supervisores da Educação Infantil temos dificuldades para 
desenvolvermos o nosso trabalho. Muitas vezes somos vistos e tratados como babá, 
como um animador - a pessoa que faz a arte da escola, o momento, e muitas vezes o 
trabalho pedagógico, o suporte ao professor fica a desejar” (ALICE – 19/05/2020). 
 
“Acho que a maior dificuldade é a aceitação do professor e a sua compreensão em 
relação à função da supervisão pedagógica, o olhar do professor com relação ao 
supervisor. O professor não vê a gente como um profissional que pode agregar com 
o trabalho dele, com o conhecimento docente. Na visão do professor, o supervisor 
deve estar a serviço dele, para fazer o que ele quer - cortar um papel, fazer um 
momento para as crianças, dar aulas de reforço. Todo mundo com o copo muito 
cheio e isso dificulta o trabalho da supervisão pedagógica. Os professores têm 
dificuldade de estudar, eles querem achar pronto. O professor acha que o supervisor 
deve funcionar como auxiliar dele - vestir roupa de bicho, de animador, ensaiar, 
fazer momento. E dessa mesma forma somos vistos e tratados pela gestão 
administrativa da escola. A direção da escola encaixa a gente em tudo, menos 
naquilo que o supervisor precisa e deve fazer. Assim, não fazemos o nosso papel 
pedagógico na escola” (MARIA CLARA – 20/05/2020). 
 

As declarações das quatro participantes soaram como desabafos, no desejo de se 

expressarem; e isso aconteceu em um contexto de interjeições, em que se observou os 

sentidos das participantes evidenciados diante de suas falas. Senti-me, naquele momento, a 

única escuta possível àquelas profissionais que se achavam incompreendidas, desvalorizadas 

em meio ao contexto institucional em que atuam. Foi a vez e a voz delas! 

Todas as participantes em questão se referem à indefinição da função do 

coordenador pedagógico que atua na Educação Infantil como a dificuldade central do 

trabalho. Destacamos, a partir das citações das participantes, algumas atribuições das quais 
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têm consciência que não são tarefas apropriadas ao coordenador pedagógico: acumulação das 

funções administrativas e burocráticas da escola; organizador e animador de momentos junto 

às crianças; babá; decorador da escola; auxiliar técnico do professor; e professor de reforço. 

Diante disso, as participantes em suas falas expressam o sentimento de frustração em não 

conseguirem realizar, de fato, as funções devidas ao coordenador pedagógico.  

Os regimentos das creches e pré-escolas definem as competências do coordenador 

pedagógico, todavia, de forma geral, percebemos que nenhuma daquelas atribuições está 

prevista como atividade principal do coordenador. Dentre as atribuições apenas a promoção 

dos momentos está prevista no regimento da pré-escola - “m) Promover momentos “Conviver 

e Aprender” (TURMALINA, 2018, p. 31), contudo, tais eventos não são devidamente 

especificados, o que gera ambiguidade na organização funcional e institucional do trabalho 

coletivo. 

Vale ressaltar que as participantes atuam na pré-escola do município, exceto Alice 

que já atuou, mas em 2020 é coordenadora pedagógica (em substituição) das creches 

municipais. 

As declarações das quatro participantes nos levam a indagar sobre quais são as 

possíveis implicações que se interpõem para o exercício devido das funções das 

coordenadoras pedagógicas no cotidiano da pré-escola. Um fragmento da fala de Maria Clara 

nos chama a atenção para o referido questionamento quando aponta que assim como o 

professor, a direção da escola vê o coordenador pedagógico e o trata como auxiliar dos 

serviços emergenciais da instituição. Conforme explicitado por Maria Clara, podemos inferir 

que a direção da pré-escola não compreende as atribuições devidas do coordenador 

pedagógico, o que afeta a constituição de sua profissionalidade junto à equipe docente, 

principalmente, já que “o professor tende, com frequência, a aderir aos valores do grupo” 

(TARDIF; RAYMOND, 2000, p. 233).  Depreende-se que o coordenador pedagógico, por 

uma questão de respeito à hierarquia institucional, atende ao que lhe é demandado – as 

diversas funções externas o que, consecutivamente gera descaracterização e desvalorização 

profissionais. 

Além disso, acreditamos que no contexto da pré-escola os princípios de interação, 

cooperação, diálogo e participação condicionados pela gestão democrática precisam ser 

revistos pelos profissionais dessa instituição. Nesse sentido, Silva e Fernandes (2017, p.17) 

salientam que o “trabalho pedagógico requer a instituição da cultura da colaboração, tem a 

participação como premissa, isso porque não há como concebê-lo numa perspectiva formativa 
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e reflexiva de forma individual e solitária”. Bruno, Abreu e Monção (2010, p. 91-92) afirmam 

que estudar a gestão na Educação Infantil requer, necessariamente, “pensar a instituição 

educacional como um todo, considerando que a equipe de gestão deve conhecer sobre 

Educação Infantil para poder constituir junto com o grupo de educadores uma gestão 

democrática.”  

Compreende-se fundamental que a gestão pedagógica e a gestão administrativa da 

Educação Infantil funcionem como unidade de gestão democrática, cujo objetivo é a 

participação, cooperação e autonomia dos profissionais envolvidos no processo de 

desenvolvimento e aprendizagem. 

Luck (2009) afirma que a gestão pedagógica atua como ponto convergente entre 

as dimensões da gestão escolar. Santos (2015) esclarece que as funções de coordenador e de 

diretor fazem parte da gestão escolar, sendo a primeira direcionada à coordenação dos 

processos pedagógicos e a segunda à dimensão administrativa desse processo. O autor ressalta 

que não existem limites precisos em relação às dimensões pedagógica e administrativa do 

trabalho educativo. Bruno, Abreu e Monção (2010, p. 79) defendem que diretor e coordenador 

pedagógico integram a equipe de gestão e, dessa forma, necessitam realizar um trabalho 

conjunto, articulado (BRUNO; ABREU; MONÇÃO, 2010). Silva e Fernandes (2017) 

defendem, primordialmente, o envolvimento e o compromisso de todos os responsáveis pela 

escola na coordenação do trabalho pedagógico, argumentando que a articulação desse 

trabalho em conjunto com a equipe de direção e professores contribui para ensejar um 

processo dinâmico e permanente de ação-reflexão-ação, em que todos se tornam sujeitos na 

tomada de consciência dos problemas que emergem no contexto escolar e suas possíveis 

soluções. 

Infere-se, dessa forma, em relação à pré-escola, que as dimensões da gestão não 

estão sendo articuladas, ou seja, coordenadores pedagógicos e diretores não estão 

desenvolvendo um trabalho compartilhado, de diálogo e de interação, que visa à integração e 

envolvimento dos gestores e professores na condução coletiva e democrática do trabalho 

pedagógico. Com isso, podemos deduzir que existe uma gestão fragmentada, e que há uma 

relação profissional de opressão desencadeada pela direção escolar, a qual remete à 

desqualificação e invisibilidade das atribuições devidas ao coordenador pedagógico no 

cotidiano da pré-escola. 

Nessa direção, Luísa narra um desafio que vivencia nas creches municipais: 

“Outro desafio: falta um suporte para nós supervisoras, pois nos deparamos com 
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diversos problemas sociais em que as crianças estão envolvidas e que isso fica 
simplesmente escondido, e as crianças continuam sofrendo” (LUÍSA – 18/05/2020). 
 

Percebemos, conforme a fala de Luísa, a abrangência da atuação da gestão como 

possibilidade de resolução de conflitos que, neste caso, remete atenção à gestão municipal, à 

discussão intersetorial, a fim de que a gestão pedagógica tenha o respaldo de suas ações e as 

nossas crianças e famílias tenham os seus direitos assegurados.  

A partir das contribuições teóricas e das interlocuções podemos inferir que o 

diálogo, a cooperação e a participação democrática entre as dimensões da gestão municipal e 

institucional poderão contribuir para a qualidade do trabalho pedagógico coletivo e, 

consecutivamente, na organização e implementação do currículo em creches e pré-escolas do 

município de Turmalina. 

Outra dificuldade narrada por duas participantes se refere aos espaços das creches 

municipais:  

“As dificuldades encontradas são relacionadas à infraestrutura e espaços pequenos 
e inadequados para se desenvolver o planejamento com efetividade. O nosso 
trabalho pedagógico também fica prejudicado (impossibilita reuniões e 
acompanhamentos pedagógicos que são feitos cotidianamente). De que forma nós, 
supervisores pedagógicos, vamos orientar os professores a trabalhar com aquela 
criança (em atenção às crianças com necessidades especiais) que está em um 
espaço que não oferece condições para ela brincar, interagir, se desenvolver?!” 
(ISABELA – 15/05/2020). 
 
“Outra dificuldade diz respeito aos espaços das creches em que trabalho. O 
currículo, muitas vezes, é impedido de ser desenvolvido da forma que deveria ser 
devido ao espaço físico” (LUÍSA – 18/05/2020). 
 

Isabela e Luísa são coordenadoras pedagógicas das creches municipais e relataram 

as dificuldades vivenciadas no cotidiano dessas instituições referentes aos espaços físicos 

inadequados. Segundo as entrevistadas o currículo não pode ser desenvolvido de forma plena 

devido às condições de infraestrutura ofertadas, assim como a inclusão, abordada por Isabela, 

não pode ser atendida de forma efetiva. Vale ressaltar que oito das nove creches municipais  

funcionam em residências (alugadas pela prefeitura). Apenas uma instituição, que foi 

construída com verba do programa “proinfância”, atende em um prédio próprio, adaptado às 

crianças, levando em consideração os seus direitos e necessidades de bem-estar, segurança, de 

manifestação das suas múltiplas linguagens – modos de ser, expressar, interagir e brincar. 

Kramer (1999) destaca a importância de favorecer momentos e ambientes 

diferentes para que crianças e adultos possam ter experiências culturais diversas. Para esta 

autora: “as crianças precisam criar, construir e desconstruir, precisam de espaços com areia, 
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água, terra, objetos variados, brinquedos, livros, jornais, revistas, panos, cartazes, e também 

espaços cujo objetivo é a experiência com a cultura, a arte e a ciência” (KRAMER,1999, p. 

03). Portanto, o espaço das creches e pré-escolas é condição de aprendizagem, haja vista que 

as experiências e os saberes de meninos e meninas poderão ser explorados e ampliados 

conforme o contexto em que atuam e constroem as suas relações socioculturais. 

Geovana destaca outra dificuldade vivenciada como coordenadora pedagógica que 

atua na pré-escola da zona rural do município: 

“Além disso, enfrento dificuldades para ter transporte até às escolas rurais que se 
localizam em regiões distantes. A secretaria de transporte não oferece veículo 
sempre que eu preciso para visitar as escolas, a fim de desenvolver um trabalho de 
acompanhamento mais efetivo. É muito difícil ir até a essas escolas. Às vezes o 
carro é agendado para uma visita, mas acontece um imprevisto e é desmarcado. 
Tem escolas que até hoje eu não conheço. As que eu visitei eu fui através de carona, 
arrumei um jeito, porque senão, até agora não conheceria. É uma realidade triste e 
difícil” (GEOVANA – 13/05/2020). 
 

A fala de Geovana sugere como o trabalho pedagógico desenvolvido nas escolas 

das comunidades rurais do município é compreendido pela gestão municipal como secundário 

ou a gestão municipal ainda não compreende a importância do trabalho pedagógico 

desenvolvido pelas coordenadoras nos contextos das instituições educativas. Isso também 

valida o pressuposto de desvalorização social defendido por Libâneo e Pimenta (1999) 

quando se referem à pedagogia e seus egressos. 

De acordo com os resultados da Pesquisa Nacional Caracterização das Práticas 

Educativas com crianças de 0 a 6 anos de idade residentes em área rural (BRASIL, 2012), 

podemos compreender que as dificuldades das escolas em áreas rurais são ainda mais amplas. 

Apontam-se como aspectos considerados negativos em relação ao atendimento educacional 

para essas crianças: “a estrutura e o espaço físico, inexistentes ou inadequados, para a 

Educação Infantil, [...] o transporte escolar inadequado, a ausência de recursos financeiros, a 

ausência de profissionais qualificados e o fato de atenderem a crianças de áreas rurais nas 

escolas da cidade” (BRASIL, 2012, p. 49). O relatório aponta também problemas 

relacionados aos aspectos pedagógicos como a descontextualização das práticas, brincadeiras 

relacionadas apenas às situações de recreio, preferência por atividades desenvolvidas em sala 

de aula e em espaços fechados, cujas práticas são orientadas a partir de um viés preparatório 

(BRASIL, 2012). 

A pesquisa revela que a educação das crianças pequenas residentes em área rural 

não está entre as prioridades de ação dos dirigentes de organizações sociais dessa esfera e de 
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gestores públicos. Isso fortalece a demanda pelo empenho do poder público local no 

planejamento de políticas de educação e projetos educativos das instituições que respeitem os 

direitos das famílias e suas culturas do campo. Além disso, o estudo também aponta a 

formação de professores e gestores para a Educação Infantil em geral, especialmente do 

campo, como mobilização de esforços na promoção de políticas públicas de educação 

(BRASIL, 2012). 

Assim, percebemos conforme análise desta categoria que, de modo geral, as 

participantes se definem como profissionais importantes no desenvolvimento e articulação do 

trabalho pedagógico coletivo em creches e pré-escolas. Parte das coordenadoras pedagógicas, 

as que atuam na pré-escola, apresenta queixas quanto à indefinição das suas funções, o que 

vem a se desenhar melhor quando essas mesmas entrevistadas expõem as suas dificuldades 

para com o desenvolvimento do trabalho pedagógico na instituição em que atuam. Todas as 

participantes destacaram a família como instituição parceira na construção e condução do 

processo de cuidados e educação, constituindo-se, portanto, como especificidade do trabalho 

pedagógico na Educação Infantil. 

Em suma, depreende-se que as coordenadoras pedagógicas que atuam nas creches 

constroem a sua profissionalidade em dissonância às coordenadoras que atuam na pré-escola. 

Segundo os relatos das coordenadoras das creches, as dificuldades apontadas para com o 

desenvolvimento do trabalho pedagógico coletivo se restringem ao espaço físico inadequado e 

a desarticulação entre a gestão municipal e a gestão institucional. Por outro lado, no caso das 

coordenadoras pedagógicas da pré-escola, percebe-se que elas têm consciência de suas 

atribuições pertinentes, contudo, várias outras funções se sobrepõem às funções devidas, o 

que é apontado como dificuldades centrais à efetivação do trabalho pedagógico coletivo e que 

enseja na descaracterização profissional das coordenadoras que atuam na pré-escola. 

 

6.3 Educação Infantil e Currículo à luz das concepções dos sujeitos da pesquisa 

 

Esta categoria buscou compreender as definições de Educação Infantil e de 

Currículo para a primeira etapa da educação básica a partir das concepções das participantes. 

Além disso, buscamos identificar quais os documentos normativos e ou consultivos auxiliam 

as coordenadoras pedagógicas no processo de organização curricular. 

Ferreira e Côco (2011) discorrem a respeito das manifestações da Educação 

Infantil na sociedade política brasileira - cuja afirmação como primeira etapa da educação 
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básica mobiliza discussões que vêm resultando em um conjunto de documentos oficiais. 

“Esse movimento revela a potência da Educação Infantil, acena as pautas em disputa na sua 

instauração no sistema de ensino e se constitui como indicador que será reapropriado na 

concretude das experiências locais” (FERREIRA; CÔCO, 2011, p. 362). Portanto, a criança 

de 0 a 5 anos, concebida pelo modo peculiar de viver e conviver (com os pares e com os 

adultos) e reconhecida a sua identidade como sujeito histórico e social produtora de cultura, é 

detentora de direitos específicos que se traduzem nos cuidados e educação, articulados pelos 

princípios estruturantes da Educação Infantil – as interações e as brincadeiras (BRASIL, 

2009), princípios estes inerentes às práticas educativas desenvolvidas em creches e pré-

escolas. 

A primeira questão analisada a partir das falas das coordenadoras refere-se à 

compreensão das participantes acerca da definição de Educação Infantil. Todas as 

participantes reconhecem a importância da Educação Infantil enquanto primeira etapa da 

educação básica (BRASIL, 1996). As coordenadoras pedagógicas se referem à Educação 

Infantil como base, pilar, raiz, estrutura da educação. Infere-se que essas expressões possam 

estar relacionadas ao fato de a Educação Infantil ser “o início e o fundamento do processo 

educacional” (BRASIL, 2018, p. 26). Entretanto, percebemos que cada participante justifica 

essa visão, conforme significado profissional (e subjetivo) que empreende sobre o objetivo da 

Educação Infantil. 

Vejamos que, nessa perspectiva, as coordenadoras Geovana e Maria Cristina 

concebem a Educação Infantil como uma etapa importante para aquisição de conhecimentos 

inerentes à continuidade e preparação para as etapas seguintes:  

“Eu vejo a Educação Infantil como a base. É uma etapa de suma importância, 
contribui na preparação da criança para os anos seguintes e na continuidade ao 
processo de aprendizagem” (GEOVANA – 13/05/2020). 
 
“Educação Infantil é a base de tudo. Se a criança não construiu os conceitos que 
são vivenciados na Educação Infantil, ou se ela não vivenciou as experiências 
propostas para a infância, eu acredito que ela terá dificuldade de assimilar as 
próximas etapas educativas, de entender os conteúdos do ensino fundamental e de 
ser alfabetizada no tempo certo, pois é um processo. Então, para mim, a Educação 
Infantil é o pilar da educação” (MARIA CRISTINA – 14/05/2020). 
 

Geovana e Maria Cristina compreendem a Educação Infantil como base educativa 

necessária para apropriação de conhecimentos importantes para escolarização futura. Esse 

entendimento diverge totalmente do previsto nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil (BRASIL, 2009) e na Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017), 
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que estabelecem a organização de práticas pedagógicas fundamentadas pelos conceitos de 

criança enquanto sujeito e o de currículo enquanto conjunto de experiências sociais com as 

quais as crianças podem construir e apropriar-se de conhecimentos, possibilitando-as 

aprendizagens, desenvolvimento e socialização (BRASIL, 2017). Ou seja, embora seja 

incontestável a importância da Educação Infantil para a continuidade das práticas escolares 

nos níveis subsequentes, verifica-se uma dissonância entre pensar a Educação Infantil como 

direito das crianças no tempo presente e concebê-la como tempo-espaço de invenção do 

aluno, como bem pontua Sacristán (2005). 

Dewey (2010) defende a ideia de que a educação não é uma preparação para a 

vida (futura), ela é a própria vida. O autor ressalta que a vida consiste em experiências sociais 

e que o processo de crescimento – educação – se constrói através das experiências. 

Consideramos, pois, que a Educação Infantil tem compromisso com o desenvolvimento 

integral da criança no tempo presente e não toma como objeto de preocupação sua preparação 

para a escolarização futura (HADDAD, 2010). Percebemos, dessa forma, que ainda 

prevalecem no contexto das creches e pré-escolas, mesmo diante de normativas que 

contradizem o caráter preparatório nas referidas instituições, concepções sistematizadas numa 

cultura escolarizante. Tal concepção nos chama a atenção, já que as coordenadoras 

pedagógicas da Educação Infantil têm, dentre outras atribuições, a função de desenvolver e 

coordenar momentos de formação continuada junto à equipe docente. Assim, é auspicioso que 

as profissionais busquem, apreendam e compartilhem conhecimentos pertinentes à orientação 

docente, tendo em vista a centralidade da criança e suas experiências socioculturais como 

eixos norteadores na construção das práticas de cuidado e educação. 

Vale ressaltar que Geovana e Maria Cristina são coordenadoras pedagógicas que 

atuam na pré-escola do município e têm em comum, além da formação inicial em Pedagogia, 

a formação em Matemática. As duas participantes, no decorrer do percurso profissional na 

área da educação, já atuaram como professoras do ensino fundamental e ensino médio, sendo 

que Maria Cristina acumula junto ao cargo de especialista em educação o cargo de professora 

do 2º ano do ensino fundamental (ou seja, é professora alfabetizadora). Destaca-se ainda que 

Maria Cristina iniciou os trabalhos como coordenadora pedagógica na Educação Infantil (pré-

escola) em dezembro de 2019, o que lhe confere um tempo de serviço discreto nesta função. 

Já Geovana trabalhou como coordenadora na Educação Infantil durante aproximadamente três 

anos, mas em três instituições diferentes e que agregavam turmas multisseriadas (1º e 2º ano 

do ensino fundamental); apenas em 2018 trabalhou em uma instituição que atendia 
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exclusivamente à pré-escola. Além disso, Geovana e Maria Cristina até o final de 2019 eram 

servidoras contratadas pela Secretaria Municipal de Educação e a partir desse ano tomaram 

posse no cargo efetivo de especialista em educação do município de Turmalina.  

Devemos considerar também que a concepção de Educação Infantil que a 

considera primeira etapa da Educação Básica e, portanto, como início do processo 

educacional é ambígua, pois, ora compreende a progressiva inserção das crianças no mundo 

da cultura, ora vislumbra a construção do ofício de aluno. E por isso, pode estar relacionada 

com os conhecimentos produzidos no decorrer do processo de formação inicial, tendo em 

vista que, ainda hoje, a formação na maioria dos cursos de Pedagogia é incipiente (PIMENTA 

et al., 2017), principalmente no que concerne à formação de profissionais da Educação 

Infantil. Tal assertiva nos permite questionar se essas profissionais tiveram acesso a 

referências consistentes a respeito da Educação Infantil - suas especificidades sociopolíticas e 

pedagógicas, no âmbito de sua formação profissional (SILVA, 2013). Dessa forma, este 

estudo aponta a necessidade de se investigar como os cursos de Pedagogia têm fomentado em 

seus componentes curriculares as especificidades da Educação Infantil e a gestão pedagógica 

nesse contexto. 

Sendo assim, a compreensão da Educação Infantil como etapa preparatória por 

parte das coordenadoras, pode estar relacionada às experiências e perspectivas condicionadas 

pelo trabalho docente no ensino fundamental e médio, pelas trajetórias de formação 

acadêmica e também pelo tempo de trabalho desenvolvido no contexto da Educação Infantil. 

Sobre tal suposição, Tardif e Raymond (2000, p. 215) explicam que “o saber profissional está, 

de um certo modo, na confluência entre várias fontes de saberes provenientes da história de 

vida individual, da sociedade, da instituição escolar, dos outros atores educativos, dos lugares 

de formação, etc.” Os autores acrescentam, numa perspectiva formada a partir dos saberes dos 

professores, que os saberes experienciais perpassariam, em sua maioria, de preconcepções do 

processo de desenvolvimento e aprendizagem agregadas à história escolar (TARDIF; 

RAYMOND, 2000). Explicam ainda que os saberes são temporais, pois se desenvolvem 

ao longo de um processo temporal de vida profissional [...], e que tais saberes são 
[...] permeáveis e incorporam, ao longo do processo de socialização e da carreira, 
experiências novas, conhecimentos adquiridos em pleno processo, um saber-fazer 
remodelado em função das mudanças de prática, de situações de trabalho 
(TARDIF; RAYMOND, 2000, p. 217-237). 

 
Dessa forma, percebemos que Geovana e Maria Cristina, no decorrer de suas 

trrajetórias de formação, vivências profissionais e sociais, incorporaram aos seus saberes 
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concepções da cultura escolarizante. Ressalta-se, nessa direção, a importância dos processos 

de formação continuada e em serviço, haja vista que representam possibilidades de 

socialização, de trocas de experiências, de reflexão sobre os próprios saberes e práticas, 

buscando transformá-los. 

De outro modo, as participantes Isabela, Luísa e Alice concebem Educação 

Infantil como base educativa fundamental para o desenvolvimento social da criança: 

“A Educação Infantil é a base, é tudo, é um processo rico de aprendizagens. A 
criança se apropria da rotina. Penso que a Educação Infantil é o início de todo o 
conhecimento, do desenvolvimento social da criança. A partir da Educação Infantil 
a criança se apropria de um conhecimento que levará para a vida” (ISABELA – 
15/05/2020). 
 
“A Educação Infantil é a base de tudo, é a estrutura, é a raiz; é um processo que 
abrange vários aspectos: a parceria com a família, principalmente. É através da 
Educação Infantil que a criança se socializa. E assim, a criança cria e registra 
momentos que marcam a sua vida, os seus gostos” (LUÍSA – 18/05/2020). 
 
“Educação Infantil é a base e tem que ser muito bem feita; é a etapa mais 
importante para a criança. É o primeiro momento de choque, de separação da 
família, é o primeiro conhecimento que a criança tem de universo, de saber que não 
é só na casa dela que o mundo gira, é o momento da socialização, de interação” 
(ALICE – 19/05/2020). 

 

Destacamos, nesse sentido, a função social de creches e pré-escolas, posto que “a 

entrada na creche ou na pré-escola significa, na maioria das vezes, a primeira separação das 

crianças dos seus vínculos afetivos familiares para se incorporarem a uma situação de 

socialização estruturada” (BRASIL, 2017, p.36). Esse fragmento da BNCC fundamenta, 

principalmente, a fala de Alice quando se atenta ao fato de que a Educação Infantil possibilita 

à criança a sua integração a outro ambiente, bem como sua interação com outros sujeitos e 

objetos que não a sua família e o seu lar. Além disso, devemos considerar que a função social 

de creches e pré-escolas envolve a articulação de situações de cuidado e de educação, 

objetivando o desenvolvimento integral da criança e não a sua preparação para a escolarização 

futura (SANTOS; BARROSO; NASCIMENTO, 2020). Nessa perspectiva, Barbosa e Richter 

(2015) salientam que a Educação Infantil é um espaço que acolhe ações educativas 

abrangentes, de saberes provenientes das práticas sociais, das culturas populares, das relações 

e interações, dos encontros e partilhas de vivências sociais e pessoais. 

Percebe-se, portanto, que as concepções de Educação Infantil abordadas pelas 

participantes condizem com o que está previsto nas normativas que regem a Educação 

Infantil, bem como com o conhecimento teórico pertinente. Ressalta-se que, Isabela, Luísa e 

Alice são coordenadoras pedagógicas que atuam nas creches municipais. Isabela e Luísa são 
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coordenadoras efetivas e Alice é contratada pelo município. Isabela e Luísa trabalham em 

creche e pré-escola há mais de três anos ininterruptos. Elas têm em comum a formação inicial 

em Pedagogia e habilitação em Supervisão Escolar. Isabela e Alice dispõem de outra 

especialidade, Gestão Escolar. Ressalta-se que Luísa e Alice têm passagens discretas como 

docentes nas séries iniciais do ensino fundamental. As participantes não exercem outra função 

além da coordenação pedagógica nas creches. Segundo Tardif e Raymond (2000), no que se 

refere à constituição dos saberes profissionais, tais participantes construíram as suas 

concepções sobre a Educação Infantil no decorrer do tempo de trabalho – carreira construída 

neste contexto. Os autores defendem o pressuposto de que do terceiro ao sétimo ano de 

trabalho no magistério, o profissional se encontra em uma fase de estabilização e de 

consolidação caracterizada pela confiança e domínio para com a sua ocupação. 

Isabela e Luíza destacam em suas falas a relevância da Educação Infantil na 

apropriação de conhecimentos pela criança que irão balizar a sua vida. Nesse sentido, Dewey 

(2010) enfatiza que vida e educação são processos interligados, pois viver pressupõe 

experimentar, aprender e vice-versa. Para este autor a vida consiste em experiências sociais e 

o processo educacional se produz através da permanente experiência e sua reconstrução 

(DEWEY, 2010). Infere-se, dessa forma, que as experiências sociais de meninos e meninas 

construídas na Educação Infantil configuram a história de vida da criança e os seus processos 

de formação.  

Ainda, vale destacar a parceria com a família como outro aspecto, relatado por 

Luísa, que compõe o significado de Educação Infantil. Ressaltamos que a relação de 

proximidade e confiança entre instituição de Educação Infantil e família foi identificada neste 

estudo como uma das especificidades do trabalho da coordenação pedagógica que atua em 

creches e pré-escolas. As DCNEI preveem que: 

a proposta pedagógica das instituições de Educação Infantil deve garantir que elas 
cumpram plenamente sua função sociopolítica e pedagógica, assumindo a 
responsabilidade de compartilhar e complementar a educação e cuidado das 
crianças com as famílias, assegurando a participação, o diálogo e a escuta 
cotidiana das famílias, o respeito e a valorização de suas formas de organização 
(BRASIL, 2009, p. 2, grifos meus). 
 

Portanto, a parceria entre instituições de Educação Infantil e família é uma das 

condições estruturantes para a construção dos espaços e processos de cuidado e educação: 

Nesse contexto, as creches e pré-escolas, ao acolher as vivências e os 
conhecimentos construídos pelas crianças no ambiente da família e no contexto de 
sua comunidade, e articulá-los em suas propostas pedagógicas, têm o objetivo de 
ampliar o universo de experiências, conhecimentos e habilidades dessas crianças, 
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diversificando e consolidando novas aprendizagens, atuando de maneira 
complementar à educação familiar – especialmente quando se trata da educação 
dos bebês e das crianças bem pequenas, que envolve aprendizagens muito 
próximas aos dois contextos (familiar e escolar), como a socialização, a autonomia 
e a comunicação (BRASIL, 2017, p. 36, grifos meus). 
 

O acolhimento às diversas culturas familiares e o trabalho dinâmico e conjunto 

dessas diversidades com a instituição educativa possibilita a inclusão, o envolvimento e a 

socialização das crianças, assim como possibilita aos professores criar e inovar suas práticas 

educativas, a partir das múltiplas experiências construídas pelas crianças em suas relações 

sociais e culturais nesse contexto. Assim, destacamos a fala de Maria Clara sobre a sua 

concepção de Educação Infantil, a qual nos faz refletir sobre a intencionalidade educativa de 

professores e professoras de creches e pré-escolas: 

“Eu acho a Educação Infantil de extrema importância. Só que eu acho que o 
professor não escuta a criança. Eu vejo que todo mundo quer tudo muito bonito, 
muito bem feito, muito pronto - uma caixinha. Mas o professor não se preocupa com 
as emoções da criança; com o que a criança quer, falta essa escuta. É tudo muito 
pronto, na hora, muito conceito; o importante é saber se a criança sabe até 10, até 
30, 50..., mas não se preocupa com o que a criança carrega. E eu acho que não é 
assim. É importante saber, conhecer a criança. Não conseguimos ver o que a 
criança constrói, tudo o professor faz - o menino corta uma folha torta, o professor 
ajeita a folha e cola. A Educação Infantil é a manifestação da criança, com as 
expressões dela” (MARIA CLARA – 20/05/2020). 
 

A fala da entrevistada sugere que os profissionais que atuam diretamente nos 

cuidados e na educação das crianças de até cinco anos em Turmalina, ao organizarem as suas 

práticas, ainda estão preocupados em atender a objetivos educacionais sistematizados em 

planejamentos conteudistas, de ordem preparatória, e não em atender aos direitos e interesses 

da criança. A referida coordenadora pedagógica sugere que os professores não organizam as 

suas práticas partindo do princípio da centralidade da criança, bem como não consideram as 

suas produções, o que configura um descompasso em relação às DCNEI - que estabelecem 

que as propostas pedagógicas da Educação Infantil deverão considerar a criança como 

referência para o planejamento curricular, compreendendo-a como sujeito histórico e social, 

detentora de direitos e produtora de cultura (BRASIL, 2009). Também, é importante destacar 

que há coordenadoras pedagógicas que compartilham dessa visão, que concebem a Educação 

Infantil como base educativa preparatória para as etapas seguintes. Diante das diferentes 

concepções sobre a função da Educação Infantil, questionamo-nos sobre o que pensam a 

secretária municipal de educação e os outros técnicos que atuam na secretaria? O que a 

política educacional do município de Turmalina concebe sobre a função social da Educação 

Infantil? 
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Importante destacar que a intencionalidade educativa para com a organização das 

práticas junto às crianças de 0 a 5 anos deve estar pautada nas suas experiências individuais e 

sociais, considerando, sobretudo, o protagonismo da criança na organização, direcionamento e 

redirecionamento das práticas educativas. Na visão de Dewey (2010, grifos meus), as 

atividades das crianças devem ser relacionadas com os componentes do currículo, explorando 

os conhecimentos prévios, as tendências culturais e os interesses infantis, a fim de que esse 

movimento oriente o professor quanto aos novos passos. Nesta linha de raciocínio, Campos 

(2013, p. 27), ao se referir a práticas pedagógicas adequadas à Educação Infantil, propõe que 

as mesmas devem “valorizar a brincadeira, a iniciativa das crianças, os aspectos emocionais e 

afetivos, a interação positiva entre adultos e crianças, o trabalho individual e em pequenos 

grupos”.  

Para Santos, Barroso e Nascimento (2020), na perspectiva do currículo  por 

campos de experiência, os professores atuam como mediadores do processo educativo, 

organizando novas experiências com as crianças e para elas. O professor é o parceiro da 

criança na construção de saberes e experiências que no espaço de cuidados e educação acolhe, 

observa, valoriza as manifestações e as falas das crianças, redimensionando a sua atuação 

profissional (ANDRADE VIEIRA; CÔCO, 2016; PANDINI; SIMIANO; BUSS-SIMÃO, 

2016). 

Ressalta-se que a indissociabilidade entre as práticas de cuidado e educação é uma 

das especificidades do trabalho com as crianças e uma das funções da Educação Infantil 

(GUIMARÃES, 2011; DUMONT-PENA; SILVA, 2018). Nesse sentido, compreendemos que 

a intencionalidade educativa se constrói nas atitudes cotidianas em que professores e 

educadores compreendem suas práticas educativas como atos de cuidado, e vice-versa, 

organizando e propondo situações de aprendizagem a partir da escuta, da atenção e da 

disponibilidade às crianças. Percebemos, dessa forma, que a intencionalidade educativa está 

atrelada à especificidade do trabalho docente na Educação Infantil, que visa possibilitar à 

criança fruir dos seus direitos de aprendizagem. 

Os resultados da pesquisa empírica realizada por Campos, Fullgraf e Wiggers 

(2006) referente à qualidade da educação nas instituições de Educação Infantil brasileiras, 

mostraram que a maioria dessas instituições não contava com programações que 

contemplassem o desenvolvimento integral das crianças, detectando-se “problemas como a 

desarticulação entre o discurso das equipes técnicas, as práticas dos educadores, e o teor dos 

documentos e propostas” (CAMPOS; FULLGRAF; WIGGERS, 2006, p.107). Assim, esta 
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pesquisa aponta, dentre outros aspectos importantes que necessitam ser revistos, tendo em 

vista a qualidade da educação nas instituições de Educação Infantil: a elaboração e 

apropriação de propostas pedagógicas consistentes, e formação específica para os 

profissionais docentes da Educação Infantil – fatores que incidem sobre o campo de ação das 

coordenadoras pedagógicas que atuam em creches e pré-escolas. 

Dessa maneira, destacamos o papel da coordenação pedagógica na formação 

continuada da equipe docente e no gerenciamento das propostas pedagógicas construídas e 

desenvolvidas no contexto educativo. O trabalho promovido pela coordenação pedagógica 

pode beneficiar a formação, reflexão e transformação de concepções e práticas docentes 

através dos momentos formativos, como também o processo de mediação e articulação entre o 

currículo prescrito e o currículo experienciado pelas crianças. 

Ainda nos interessou compreender como as coordenadoras pedagógicas que 

participaram deste estudo concebem o currículo da Educação Infantil. Todas as participantes 

expressaram as suas concepções sobre o currículo, entendendo, a priori, que ele pressupõe 

planejamento, ordenamento, orientação e até mesmo prescrição quanto às práticas educativas: 

“O currículo da Educação Infantil é um documento normativo que delimita quais 
são as competências a serem trabalhadas com as crianças” (MARIA CRISTINA – 
14/05/2020). 
 
“Percebi que o currículo da Educação Infantil (de Minas Gerais) está mais rigoroso 
quanto aos conteúdos - que seriam os campos de experiência. Percebi que o 
currículo valoriza muito o socioemocional da criança, o lúdico. O grau de 
complexidade por ano aumentou. Acredito que a forma de se obter o resultado é 
diferente, porque o currículo valoriza muito a criança, a participação e criação da 
criança” (GEOVANA – 13/05/2020). 
 
“O currículo da Educação Infantil são os planejamentos com as atividades, 
metodologias e orientações que o professor irá trabalhar com as crianças, levando 
sempre em conta os saberes que elas trazem. O professor precisa saber, precisa 
conhecer a criança, a sua realidade, o que ela traz, quais os saberes que ela tem, os 
seus costumes, para que assim ele consiga traçar melhor as suas estratégias e 
metodologias. As creches já trabalham com o currículo baseado na BNCC. Nós 
supervisoras devemos acompanhar e orientar o trabalho do professor nesse 
sentido” (ISABELA – 15/05/2020). 
 
“É tudo muito bonito no papel. O desenvolvimento disso depende do desempenho de 
cada professor, o caminho que ele vai utilizar para chegar na aprendizagem da 
criança. O professor não pode se prender ao planejamento. Acredito que o 
desenvolvimento do currículo depende muito do profissional, de aproveitar os 
momentos, as experiências; e é o que faz a diferença. Percebo que o currículo é 
construído pelas crianças e pelos professores no dia a dia. O professor tem que 
ouvir a criança, aproveitar os momentos oportunizados pela criança, criados pelas 
crianças. Falta uma capacitação” (LUÍSA – 18/05/2020). 
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Sacristán (2013) defende a ideia de que o currículo exerce um poder regulador, 

uma vez que ordena os conteúdos que deverão ser ensinados e que, conforme peculiaridade de 

cada contexto, é expresso em mecanismos que adquirem certa especificidade. Assim, segundo 

abordagem do autor, podemos compreender que o currículo da Educação Infantil tem as suas 

peculiaridades, a começar pela sua organização que se dá pelos campos de experiência. Nesta 

direção, Santomé (1994) explica o currículo como guia, um orientador da prática pedagógica, 

situando-se entre a teoria e a prática. O autor ressalta a importância da instituição educativa 

em buscar estratégias e meios para se aproximar o conteúdo curricular às realidades e 

situações vividas pela criança, propondo, nesse sentido, um trabalho docente a partir de 

modelos curriculares integrados que se organizam por áreas de conhecimento e experiência. 

Esse modelo curricular pode ser traduzido no currículo por campos de experiência, o qual é 

definido pelas DCNEI como um conjunto de práticas que busca, por meio da interlocução 

entre as experiências e saberes das crianças e os conhecimentos provenientes da cultura, da 

sociedade e natureza, o desenvolvimento integral das crianças de 0 a 5 anos (BRASIL, 2009). 

Dessa forma, percebe-se que as falas das participantes Geovana, Isabela e Luísa 

quando consideram que o “currículo valoriza muito a criança, a participação e criação da 

criança”, “levando sempre em conta os saberes que elas trazem”, que “o currículo é 

construído pelas crianças e pelos professores no dia a dia” e que “o professor tem que ouvir a 

criança, aproveitar os momentos oportunizados pela criança, criados pelas crianças”, 

evidenciam a compreensão das coordenadoras pedagógicas acerca da concepção da criança 

enquanto sujeito principal no processo de desenvolvimento e aprendizagem e que o currículo 

é pensado como construção e não como delimitador das práticas.  

Quando Luísa se reporta ao currículo como construção cotidiana entre crianças e 

professores remete-nos pensar que o currículo da Educação Infantil pressupõe tempos e 

espaços de encontros e vivências entre adultos (professores e professoras) e crianças. É 

compreender que a partir das experiências e saberes construídos cotidianamente por esses 

sujeitos o currículo toma forma e valor, assumindo, portanto, a sua condição de currículo 

vivido (SACRISTAN, 2013). 

Esses fragmentos das falas das participantes nos fazem refletir sobre as 

especificidades inerentes do trabalho docente na Educação Infantil. Nessa perspectiva, o 

professor deve, sobretudo, buscar conhecer e compreender a criança e suas singularidades, 

assim como em se reconhecer como condutor e mediador das práticas e vivências coletivas:  

Há uma especificidade clara no trabalho do professor de Educação Infantil que é a 



133 

 

 

 

de ter a sensibilidade para as linguagens da criança, para o estímulo à autonomia, 
para mediar a construção de conhecimentos científicos, artísticos e tecnológicos, e, 
também, para se colocar no lugar do outro, aspectos imprescindíveis no 
estabelecimento de vínculos com bebês e crianças pequenas (BARBOSA, 2009, 
p.37). 

 

É preciso que os encontros entre professores/educadores e crianças, esses 

diferentes sujeitos, estabeleçam uma relação de confiança, de atenção aos sentidos produzidos 

por ela. Tal aproximação com a criança, com as suas experiências, necessidades e interesses, 

perpassa pelos atos de cuidar e educar - atos complementares àqueles promovidos pela 

família, ou seja, não há como se aproximar, conhecer e compreender a criança, se não houver 

acolhimento e escuta à criança e a sua família. A relação de confiança construída entre 

professores e criança, instituição e família, requer interação entre esses sujeitos, atenção, 

respeito e, especialmente, compromisso para com os direitos das crianças.  

Sendo assim, é importante refletirmos sobre um fragmento final da fala de Luísa: 

“Falta uma capacitação”. O processo de “formação continuada de professores é fundamental e 

deve ser conduzida a partir de um processo contínuo de reflexão em torno da prática 

profissional, que favoreça a construção de novos saberes” (MINAS GERAIS, 2018, p. 36). 

Como já analisado na categoria anterior, o coordenador pedagógico tem, dentre outras 

funções, a de promover momentos de formação entre a equipe docente buscando favorecer 

um espaço de socialização, possibilitando a ampliação dos conhecimentos e a articulação 

entre teoria e prática educativa por meio da reflexão (BRUNO; ABREU; MONÇÃO, 2010; 

SILVA; FERNANDES, 2017). 

Entendemos que os professores e professoras, sujeitos condutores e mediadores 

das práticas educativas junto às crianças, devem, como condição essencial para o 

desenvolvimento qualitativo do trabalho pedagógico, apropriarem-se dos fundamentos da 

Educação Infantil, servindo-se, para tanto, da compreensão acerca das funções desta etapa 

educativa que se delimitam nas práticas indissociáveis dos cuidados e educação (DUMONT-

PENA; SILVA, 2018; GUIMARÃES, 2011) e da Pedagogia da Infância, a qual define como 

“pressuposto básico a criança como um sujeito de direitos (a provisão, a proteção e a 

participação social)” (BARBOSA, 2010, p.1). Segundo Rocha (2001, p. 32) “estão em jogo 

na Educação Infantil as garantias dos direitos das crianças ao bem-estar, à expressão, ao 

movimento, à segurança, à brincadeira, à natureza, e também ao conhecimento produzido e a 

produzir”. Assim, entendemos que cabe ao coordenador pedagógico a mediação desse 

processo formativo junto aos professores, buscando possibilitar espaços e tempos de reflexão 
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e transformação de saberes e fazeres docentes no âmbito dos cuidados e educação de crianças 

de 0 a 5 anos. 

Destacamos, neste ínterim, as falas de Alice e Maria Clara sobre suas concepções 

acerca do currículo da Educação Infantil. As participantes declararam que ainda persiste a 

visão preparatória no contexto das creches e pré-escolas, o que obsta o desenvolvimento pleno 

do currículo: 

“A maneira como nós devemos trabalhar, uma orientação, um norte que firma o 
nosso pé no chão, o caminho que devemos seguir. Temos problema ainda com a 
visão da Educação Infantil. Temos professores com uma visão mais alfabetizadora, 
outros não” (ALICE – 19/05/2020). 
 
“O currículo da Educação Infantil para mim se desenvolve através da afetividade, 
das emoções, não é simplesmente querer que a criança saiba contar, traçar ou 
escrever, é importante que a criança construa junto com o professor as suas 
experiências. O professor quer tudo pronto: “Tenho que trabalhar no segundo 
período até que número? “Não sei, isso depende da sua criança, ela pode aprender 
até 100. O currículo é uma construção, que deve ser levado em conta as emoções da 
criança e a partir dela traçar os caminhos da aprendizagem. Percebo que os 
professores não querem brincar com a criança, gostam muito do papel. E devemos 
defender o lúdico na Educação Infantil. A grande maioria prefere a folha” (MARIA 
CLARA – 20/05/2020). 

 

Percebemos que Alice e Maria Clara denunciam em suas falas práticas docentes 

de cunho escolarizante que se desenvolvem em instituições de Educação Infantil. Alice 

compartilha o entendimento de que currículo é o caminho que devemos seguir e Maria Clara 

acrescenta que o currículo prescinde da construção de experiências das crianças junto aos 

professores. Contudo, as participantes sinalizam que a visão alfabetizadora, conteudista, 

baseada na cultura do Ensino Fundamental ainda persiste entre alguns professores.  

Maria Clara também expressa sua compreensão ao que se refere à centralidade da 

criança como indicador na construção e redimensionamento das práticas pedagógicas, e as 

brincadeiras como condição de desenvolvimento e aprendizagem das crianças. Nesse sentido, 

Young (2014) defende a ideia de que, mais importante do que desenvolver currículos que 

reproduzam as oportunidades de aprendizagem é necessário que se desenvolvam currículos 

que ampliem essas oportunidades. Dewey (2010) esclarece que a experiência é ampliada a 

partir de sua reconstrução que se dá por meio da interação permanente entre os sujeitos e o 

meio natural e social que o cerca “ao preço de ensaios e erros” (DEWEY, 2010, p. 25).  

Portanto, o currículo da Educação Infantil, na visão das coordenadoras 

pedagógicas das creches e pré-escolas de Turmalina, é um documento orientador da prática 

educativa que deve atender aos direitos e interesses das crianças, conforme as suas 

especificidades e possibilidades de aprendizagem, sinalizando, neste ínterim, a necessidade de 
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formação específica e continuada para os docentes no que se refere aos objetivos curriculares 

dos espaços de cuidado e educação. 

Buscamos compreender, também, em que medida a regulamentação curricular, em 

âmbito nacional, estadual e municipal, orienta os saberes e fazeres das coordenadoras 

pedagógicas que atuam em creches e pré-escolas de Turmalina. Todas as participantes 

responderam que, em âmbito municipal, não conhecem nenhuma regulamentação que oriente 

quanto à organizaçaõ curricular da Educação Infantil. No âmbito estadual, todas as 

participantes disseram conhecer o Currículo Referência de Minas Gerais. No âmbito federal, 

Luísa, Isabela e Alice relataram que conhecem as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil e a Base Nacional Comum Curricular. Já Geovana, Maria Cristina e Maria 

Clara disseram conhecer apenas a Base Nacional Comum Curricular. Quanto aos documentos 

(normativos ou consultivos) que auxiliam as coordenadoras a pensar o currículo da instituição 

em que atuam, depreende-se que: Geovana, Maria Cristina e Maria Clara se apropriam da 

Base Nacional Comum Curricular e do Currículo Referência de Minas Gerais para pensarem 

o currículo da pré-escola; Isabela e Luísa se apropriam das Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Infantil e da Base Nacional Comum Curricular e Alice apenas da Base 

Nacional Comum Curricular para pensarem o currículo das creches. 

Chama-nos a atenção o fato de Geovana, Maria Cristina e Maria Clara 

conhecerem apenas a Base Nacional Comum Curricular, considerando que as DCNEI 

referem-se a um documento normativo, obrigatório na orientação e organização das propostas 

pedagógicas da Educação Infantil - elaborado há mais de vinte anos, tendo sido referência 

para a construção da BNCC, assim como para outros documentos regulamentadores. 

Metade das participantes, coordenadoras pedagógicas da pré-escola, orienta-se por 

meio da BNCC e CRMG para pensar o currículo da instituição em que atua, enquanto a outra 

metade, coordenadoras que atuam nas creches, orienta-se por meio das DCNEI e BNCC 

(exceto Alice que se orienta apenas a partir da BNCC). Nesse caso, podemos compreender 

que, como as coordenadoras pedagógicas das creches apresentam um tempo de atuação 

considerável nestas instituições em detrimento às coordenadoras da pré-escola que 

apresentam um tempo de serviço discreto e interrupto, o conhecimento e a apropriação desses 

documentos estariam relacionados às fontes de saberes provenientes, por exemplo, da 

instituição educatica ou dos lugares de formação dessas profissionais, segundo decurso do 

tempo laboral (TARDIF; RAYMOND, 2000). 
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Percebe-se, além disso, que o município de Turmalina não dispõe de 

regulamentação específica que trate sobre a organização do currículo da Educação Infantil. 

Sendo assim, considerando a existência de regulamentação específica nas esferas nacional e 

estadual e considerando ainda as singularidades culturais, sociais, econômicas e políticas do 

município de Turmalina, seria fundamental a elaboração de um documento regulamentador de 

iniciativa (democrática e participativa) da gestão municipal que orientasse os profissionais da 

Educação Infantil quanto à organização de práticas curriculares que, neste caso, teriam um 

olhar especial para as crianças e famílias atendidas pelas creches e pré-escolas de todo o 

território municipal (zonas urbuna e rural). 

Para Ponce e Durli (2015) a construção do currículo é realizada de forma coletiva 

através da articulação das vozes das crianças, professores, famílias, gestores e demais 

trabalhadores da educação às vozes compreendidas pelas referências políticas e científicas. 

Isso implicaria discutir e definir além dos tempos e espaços nos processos educativos 

dedicados às crianças, “quais são os conhecimentos e experiências socialmente válidos” 

(PONCE; DURLI, 2015, p. 785) ao contexto de creches e pré-escolas do município de 

Turmalina. Dessa forma, podemos perceber o quão complexo se constitui a construção de um 

currículo da Educação Infantil, que busca considerar o conhecimento das bases teóricas 

provenientes de um contexto amplo articulado às especificidades dos contextos socioculturais 

de uma comunidade local, além das falas e sentidos produzidos pelas crianças atendidas. 

Assim, depois desse momento em que foi possível identificar os documentos 

(normativos e/ou consultivos) apropriados pelas coordenadoras para pensar o currículo da 

Educação Infantil na instituição em que atuam, foi questionado às participantes se constumam 

consultá-los no processo de organização cotidiana do currículo na sua instituição. Todas as 

participantes responderam que sim. Geovana, Maria Cristina e Maria Clara – coordenadoras 

pedagógicas da pré-escola ressaltaram que a proposta  curricular da instituição em que atuam 

ainda está em construção. 

Quando perguntadas sobre se e como tais documentos curriculares as auxiliam no 

trabalho cotidiano de construção do currículo vivido nas instituições em que atuam, todas as 

coordenadoras pedagógicas referiram-se aos documentos regulamentadores como 

instrumentos norteadores para a organização das práticas pedagógicas. Destaca-se, nessa 

perspectiva, a fala de Luísa, que considera que os documentos regulamentadores devem servir 

de base para a construção de novas experiências: “precisamos do embasamento teórico como 

ponto de partida”.  
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Alguns contrastes entre as narrativas podem ser observados nas falas de Geovana 

e Alice, quando a primeira diz que tais “documentos ajudam a nos aproximarmos mais da 

nossa realidade”, enquanto que Alice relata que “às vezes esses documentos deixam a gente 

confusa; às vezes eu sinto que esses documentos estão um pouco fora da realidade. Temos 

crianças que chegam na escola enroladas na coberta, sem roupas de frio e com fome.” 

Depreendemos que, para Geovana, os documentos regulamentadores possam 

significar possibilidades de organização da prática docente, no sentido de que a BNCC, 

(documento citado pela participante que lhe auxilia na organização curricular da instituição 

em que atua), assevera quanto à organização curricular da Educação Infantil por meio dos 

campos de experiência. Desse modo, há autores que veem nos campos de experiência uma 

possibilidade de se valorizar a interdisciplinaridade, de ampliar os saberes e experiências das 

crianças, como defendem Fochi (2016), Campos e Barbosa (2015). Acreditamos, pois, que os 

modelos curriculares integrados e interdisciplinares organizados por um conjunto de 

conhecimentos e experiências possam se aproximar mais das realidades e situações vividas 

pelas crianças (SANTOMÉ, 2004). 

Por outro lado, para Alice os documentos regulamentadores nem sempre atendem 

às realidades sociais e culturais de meninos e meninas no âmbito da instituição em que atua. 

Nesse sentido, em relação à BNCC, alguns autores apontam críticas referentes à possível 

homogeneização de práticas educativas, tendo em vista a proposição dos campos de 

experiência como organização curricular, o que pressupõe a descaracterização das diversas 

identidades culturais presentes no território brasileiro, dentre eles podemos citar, Tiriba e 

Flores (2016). Para essas autoras “a definição de uma BNCC coloca em disputa e evidencia 

diferentes projetos de nação” (TIRIBA; FLORES, 2016, p. 163). Segundo Tiriba e Flores 

(2016) o saber democratizado pela BNCC contemplou princípios, concepções e experiências 

individualistas e racionalistas, baseadas numa visão homogeneizadora de uma cultura 

hegemônica. Assim, consideram que sendo o Brasil um país multicultural, as referências 

fundamentais para a construção de uma base curricular deveriam estar pautadas nos saberes 

dos povos e comunidades tradicionais o que significaria reconhecer o valor das diversidades 

culturais imersas no território brasileiro (TIRIBA; FLORES, 2016). 

Contudo, Alice continua a sua fala enfatizando a possibilidade de organização e 

delimitação do trabalho pedagógico condicionado pela BNCC: 

“Mas esses documentos ajudam muito, são um norte para que possamos organizar o 
nosso currículo. Antes a gente ficava um pouco solto, não sabíamos até onde 
podíamos ir, ou não sabíamos de onde partir.  Hoje, delimitou mais o trabalho; 
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organizamos as práticas por campos de experiências. A BNCC veio e organizou o 
nosso trabalho” (ALICE – 19/05/2020). 

 

Infere-se, desse modo, que o fato de a BNCC se constituir por meio de um arranjo 

curricular orientado pelos direitos de aprendizagem que se organizam em cinco campos de 

experiências, cujos objetivos de aprendizagem e desenvolvimento são distribuídos 

sequencialmente em três subgrupos etários, possa favorecer a identificação de processos e 

fases de desenvolvimento da aprendizagem infantil, contribuindo na organização do trabalho 

pedagógico. Acreditamos que tal forma de organização didática prevista neste documento 

possa auxiliar professores, educadores e coordenadores pedagógicos da Educação Infantil no 

processo de planejamento de práticas interdisciplinares por grupos de idade.  

Maria Clara aponta em sua fala que os documentos regulamentadores funcionam 

como mecanismos de fundamentação e legitimidade profissional na organização e proposição 

do currículo: 

“Eles norteiam a construção do currículo da escola, são a referência para a 
elaboração do nosso documento, de onde você tirou, buscou orientação. O professor 
pergunta: “de onde vocês tiraram isso?”Ninguém está inventando nada. Isso nos dá 
credibilidade” (MARIA CLARA – 20/05/2020).  

 

O exposto por Maria Clara vai ao encontro do pensamento defendido por Young 

(2014, p. 195) que afirma: “[...] sem a orientação e os princípios da teoria do currículo, os 

professores ficariam isolados e perderiam toda autoridade.” “[...] os professores precisam da 

teoria do currículo para afirmar sua autoridade profissional.” Com isso, podemos inferir que 

assim como os professores, os coordenadores pedagógicos precisam da proposta curricular 

para, além de orientar quanto aos objetivos de desenvolvimento e aprendizagem da criança, 

assume posição de instrumento legitimador da prática educativa. 

Assim, considerando os resultados da análise do conjunto de dados desta categoria 

temática, bem como a triangulação dos dados disponíveis nas demais categorias até aqui 

desenvolvidas, podemos elucidar o primeiro objetivo específico delineado nesta pesquisa. 

Idenficamos que as trajetórias de formação profissional influenciam o modo como 

as coordenadoras pedagógicas de Turmalina concebem o currículo da Educação Infantil, 

assim como a Educação Infantil. Os percursos de formação inicial e continuada, as 

experiências profissionais no âmbito de creches e pré-escolas e também em outras instituições 

de ensino, considerando especialmente o tempo dedicado a estas ocupações, e também aos 

processos de socialização que permeiam toda a trajetória de vida das coordenadoras 

pedagógicas, configuram-se como elementos que fundamentam os saberes dessas 
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profissionais, bem como as levam “à construção gradual de uma identidade profissional” 

(TARDIF; RAYMOND, 2000, p. 229).  

 

6.4 Organização e implementação do Currículo: perspectivas, desafios e funções das 

coordenadoras pedagógicas 

 

A quarta e última categoria buscou investigar as perspectivas, desafios e funções 

das coordenadoras no processo de organização e implementação do currículo em creches e 

pré-escolas de Turmalina. Buscou também evidenciar a relação existente entre o currículo 

prescrito e o currículo vivido no cotidiano das instituições de Educação Infantil do município.  

Desse modo, a produção das falas e sentidos das participantes se constituiu 

conforme especificidades inerentes às experiências coletivas construídas no cotidiano de 

creches e pré-escolas. Percebe-se que as discussões possibilitaram às entrevistadas 

construírem reflexões críticas acerca da proposição do currículo da e na Educação Infantil e 

suas responsabilidades para tal, o que permitiu às coordenadoras problematizarem o seu lugar 

profissional neste processo e contexto. Nesse sentido, Silva e Fernandes (2017) destacam a 

importância da reflexão coletiva como forma de todos se tornarem sujeitos na tomada de 

consciência dos problemas que emergem no contexto escolar e suas possíveis soluções. 

Podemos perceber, segundo os relatos das entrevistadas, que a organização do 

currículo acontece de maneira diferente nas creches e nas pré-escolas. Segundo as 

coordenadoras pedagógicas que atuam na pré-escola a organização da proposta curricular está 

ainda em fase de estudos e construção: 

Nós começamos a estudar a proposta do currículo da Educação Infantil, a engajar 
mesmo nesse processo foi neste ano: montamos grupos de estudo com professores e 
supervisores (foram dois encontros) junto aos professores da pré-escola para 
estudar a proposta curricular e unificar o currículo da pré-escola do município. 
Organizamos o planejamento por mês e por trimestre, considerando o 1º período e o 
2º período. Houve também uma reunião entre os supervisores pedagógicos da 
creche, pré-escola e do 1º ano, tendo em vista a continuidade e o alinhamento do 
currículo – da creche ao ensino fundamental (GEOVANA – 13/05/2020). 
 
O nosso currículo está em fase de estudo e construção, organizado através de 
grupos de estudo (1º e 2º período) relacionando as atividades específicas para 
serem trabalhadas por cada período. Esses estudos são realizados nos módulos. Na 
verdade, passamos pelo mês de adaptação das crianças na escola; o planejamento 
neste mês era feito de forma conjunta e diariamente (MARIA CRISTINA – 
14/05/2020). 
 
Na verdade, ainda estamos construindo o nosso currículo. Estamos ainda em um 
processo de estudo, de organização teórica, não teve uma devolutiva para os 
professores. Paramos nesse processo, pois chegou a pandemia. Lá na escola, toda 
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semana, os professores se reuniam para fazer o planejamento (semanal) (MARIA 
CLARA – 20/05/2020). 

 

Assim, podemos observar que a proposta curricular das pré-escolas do município 

de Turmalina está em processo de construção e que já houve mobilização da equipe 

pedagógica por meio de reuniões e módulos de estudos para a sua organização. Parece que, 

enquanto isso, docentes e a coordenação pedagógica orientam-se por meio do planejamento já 

constituído de maneira diária, semanal ou mensal. Conforme destacou Maria Clara, com a 

pandemia de COVID-19 a construção da proposta curricular da pré-escola foi suspensa.  

Outra observação diz respeito à fala de Geovana que, sem entrar em detalhes, se 

referiu à continuidade e alinhamento do currículo da creche ao ensino fundamental. Nesse 

sentido, Haddad (2010) afirma que o planejamento curricular precisa respeitar as 

especificidades da infância e propiciar a transição da Educação Infantil para o Ensino 

Fundamental, possibilitando uma abordagem que respeite as particularidades desses níveis de 

ensino. Além disso, vale considerar que a Educação Infantil e o Ensino Fundamental são 

níveis educacionais distintos em que se deve respeitar as suas especificidades e “as diferentes 

relações que elas estabelecem com os conhecimentos, assim como a natureza das mediações 

de cada etapa” (BRASIL, 2017, p. 53). Ponce e Durli (2015, p. 777) acrescentam que:  

a construção de uma identidade capaz de contemplar as especificidades da educação 
infantil, articulando internamente duas etapas definidas na LDBEN 9.304/1996 – 
creche e pré-escola –, mas também articulando-a às demais etapas da educação 
básica, é um dos desafios postos na atualidade. 
 

Portanto, cabe aos profissionais da Educação Infantil compreender as 

singularidades dessa etapa educativa, os direitos e interesses das crianças da creche e da pré-

escola, para que tenham condições de promover uma Educação Infantil de qualidade pautada 

na formação integral da criança, sem que esse processo assuma traços de natureza 

escolarizante e que, com isso, as crianças deixem de vivenciar experiências significativas 

inerentes à infância. 

Já nas creches, percebe-se que o currículo já vem sendo organizado, conforme 

orientação dos documentos regulamentadores: 

“Ele é organizado como um todo, a equipe pedagógica, direção e professores 
constroem o currículo das creches. Todos opinam, sugerem. Neste ano, tivemos 
reunião por grupos de trabalho. O planejamento do ano passado foi reformulado. E 
nos encontros de módulo o currículo é discutido. Ou seja, o currículo não é fechado, 
ele está aberto, é flexível às mudanças, às sugestões”(ISABELA – 15/05/2020). 
 
“O nosso currículo é organizado com base na BNCC e DCNEI. Consideramos a 
cultura local para a construção do currículo - os professores consideram aquilo que 
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está próximo da realidade da criança, da família. Isso tudo é organizado por meio 
de reuniões junto aos professores que opinam e sugerem práticas. O currículo é 
estruturado em um cronograma mensal. O nosso currículo é um norte. Vejo que os 
professores implementam outras experiências nas práticas educativas. Nós 
supervisores acompanhamos o desenvolvimento do currículo, damos o suporte e 
orientações” (LUÍSA – 18/05/2020). 
 
“O currículo das creches é organizado conjuntamente – professores, assistentes, 
supervisores e direção, através dos módulos. Ele é baseado na BNCC e DCNEI e 
organizado por um cronograma mensal” (ALICE – 19/05/2020). 
 

Foi possível perceber, a partir das falas das participantes, que a proposta curricular 

das creches é construída de forma coletiva, participativa e democrática entre os professores, 

educadores, coordenadores pedagógicos e direção por meio de reuniões (módulos). Segundo 

Luísa, a proposta curricular das creches é fundamentada na BNCC e DCNEI, construída 

conforme a cultura local e organizada através de um cronograma mensal. 

Dewey (2010) afirma que a educação enquanto reconstrução da experiência 

“somente pode ser aceita e conscientemente buscada, por sociedades progressistas ou 

democráticas”, que visem à renovação e revisão dos costumes estabelecidos (DEWEY, 2010, 

p.54). Dessa forma, segundo o autor, a democracia é condição para a liberdade, crítica e 

solidariedade social (DEWEY, 2010). Nessa perspectiva, Santomé compreende que as 

propostas curriculares devam ser coerentes com “ideias sociais de justiça, respeito e 

democracia”(SANTOMÉ, 1997, p. 16) e que a educação democrática favorece as experiências 

sociais dos grupos humanos, histórica e culturalmente acumuladas (SANTOMÉ, 1994). 

Inferimos, dessa forma, que a democracia é condição e princípio para a organização de grupos 

e experiências sociais, tendo em vista a interação e produção culturais imbricadas em um 

contexto de relações humanas (socioculturais). Entretanto faz-se necessário problematizar, tal 

como fez Santos (2015): nesse processo democrático, as crianças são ouvidas? Como elas 

podem contribuir para a organização do currículo, obedecendo ao processo de construção 

coletiva das experiências que possibilitam a ampliação de aprendizagens? (SANTOS, 2015). 

Outro ponto que merece destaque é a construção do currículo das creches a partir 

da cultura local, abordado por Luísa. Santomé (2004, p.14) afirma que, ao longo da história 

do ensino, uma crítica corriqueira quanto ao currículo “é a de selecionar, organizar e trabalhar 

com conteúdos culturais pouco relevantes”, desmotivadores e dissociados da realidade. Dessa 

maneira, o autor acredita que o currículo integrado, organizado por um cojunto de 

experiências, possa aproximar os conteúdos às realidades da criança de forma significativa. 

Vale ressaltar que o artigo 6º das DCNEI (BRASIL, 2009) prescreve que a proposta 
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pedagógica da Educação Infantil deve respeitar os princípios éticos, políticos e estéticos os 

quais, dentre outros, fazem referência à ordem democrática, bem como à pluralidade cultural. 

Portanto, percebemos, segundo a visão das coordenadoras pedagógicas que atuam 

nas creches, que a proposta curricular vem sendo organizada conforme orientações teóricas e 

oficiais pertinentes, especialmente no que tange à organização curricular a partir da 

participação democrática e na observação dos elementos culturais locais promotores do 

currículo. 

Foi questionado às participantes se o currículo que os documentos 

regulamentadores sugerem são próximos ou distantes do currículo que cotidianamente as 

coordenadoras, professores e crianças constroem na instituição em que atuam. Isabela, Luísa, 

Alice e Geovana responderam que são próximos ao currículo vivido, enquanto Maria Cristina 

e Maria Clara acreditam que o currículo que os documentos regulamentadores sugerem são 

distantes do currículo vivido no contexto da instituição em que atuam. Destacamos a seguir as 

falas de Geovana e Isabela que acreditam na proximidade entre o currículo prescrito e 

currículo vivido: 

“Acredito que é próximo ao que nós praticamos. Nas nossas reuniões os próprios 
professores relatavam que tudo que estava sendo prescrito eles já praticavam, que 
talvez a forma com que as práticas estavam descritas e cobradas na BNCC 
causavam insegurança no professor”(GEOVANA – 13/05/2020).  
 
“As atividades e orientações sugeridas pela BNCC e DCNEI já são trabalhadas na 
creche – o que acontece é que temos que fazer adaptações nas atividades, conforme 
condições que a creche oferece e especificidades das crianças. Muitas coisas já 
aconteciam, já eram trabalhadas. O professor nem sabia que trabalhava, segundo o 
que a BNCC prescreve, mas trabalhava. Talvez ele não tivesse aquele olhar que a 
BNCC traz, a forma de se trabalhar... acredito que a discussão seja a forma com 
que se trabalha. Hoje o professor da Educação Infantil trabalha com o respaldo de 
um documento. Nós fazemos adaptações às realidades de cada creche. O professor 
tem que fazer as adaptações conforme a turma, conforme a creche e localidade, 
dentro das possibilidades/condições de materiais e infraestrutura que 
tem”(ISABELA – 15/05/2020). 
 

Isabela afirma que nas creches o currículo vivido aproxima-se do currículo 

prescrito, contudo, o professor precisa fazer adaptações no seu ambiente para atender às 

especificidades das crianças no desenvolvimento das práticas educativas, tendo em vista as 

condições de infraestrutura ofertadas pelas creches. A participante ressalta que muitas práticas 

sugeridas na BNCC já eram realizadas no contexto educativo das creches, contudo, com a 

BNCC estas práticas passam a ser fundamentadas e sistematizadas. Compreendemos que a 

BNCC pode ter se configurado “como horizonte no qual as professoras de Educação Infantil 
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construam padrões mínimos de qualidade” (SANTOS; BARROSO; NASCIMENTO, 2020, p. 

368). 

Nesta mesma linha, Geovana se posiciona quanto às práticas previstas na BNCC 

já desenvolvidas pelos professores. No entanto, ela nos instiga a refletir sobre a importância 

do coordenador pedagógico na mediação junto à equipe docente, no que tange à apresentação 

e compreensão dos documentos regulamentadores. Quando esse tipo de documento chega 

para ser implementado na instituição, os professores se veem inseguros diante do novo e é 

nesse contexto que se faz fundamental a figura do coordenador pedagógico, já que ele deve 

atuar como suporte, empreendendo conhecimentos e gerenciando as aprendizagens do seu 

grupo de docentes.  

Destacamos a fala de Alice. Atualmente, atua como coordenadora pedagógica da 

creche, mas já trabalhou nesta função na pré-escola do município e, dessa forma, fez uma 

comparação de como o currículo prescrito se relaciona ao currículo vivido nesses contextos: 

“Em relação a nossa realidade aqui acho que está bem próximo. Como tenho 
experiência como supervisora pedagógica das creches e também como supervisora 
pedagógica da pré-escola, percebo que o currículo das creches está bem mais 
próximo ao que a BNCC prescreve do que o da pré-escola. Porque na creche, os 
professores não limitam as crianças, elas não são podadas. Existe um abismo entre 
creche e pré-escola. O grupo de professores da pré-escola é muito bom. Acredito 
que a gestão administrativa da pré-escola precisa dar a devida importância ao 
planejamento, ao currículo, ao trabalho pedagógico da escola” (ALICE – 
19/05/2020). 
 

Como relatado por Alice, o currículo das creches está mais próximo do currículo 

prescrito se comparado com o da pré-escola, posto que na creche os professores não limitam 

as crianças. A partir desse relato podemos deduzir que a participante se referiu ao modo como 

os professores veem as crianças e interagem com elas nas práticas educativas. Assim, parece 

que os professores das creches compreendem a criança como sujeito central do processo de 

desenvolvimento e aprendizagem e possibilitam, a partir dele, a ampliação das experiências 

construídas. Nesse sentido, Dewey (2010) defende a ideia de que os educadores devem atentar 

para a valorização da vida social da criança, para a construção de experiências sociais, e que a 

aprendizagem decorre, então, da reconstrução da experiência. Do mesmo modo, Sacristán 

(2000) afirma que os educadores devem ser orientados para a experiência do aprendiz; que a 

aprendizagem é fator de ampliação da experiência que, por sua vez, remete às atividades 

sociais próprias do sujeito. Assim, práticas docentes fundamentadas em um currículo fechado 

que visam à preparação da criança para a escolarização subsequente, baseando-se na aquisição 

de conhecimentos pré-estabelecidos - absolutamente contestadas pelo ordenamento legal 
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pertinente, impossibilitam a valorização e ampliação das experiências produzidas pelas 

crianças em interação com os diversos sujeitos e elementos culturais. 

Alice acredita que os problemas atinentes à organização do currículo em 

instituições de pré-escola estejam relacionados à visão da gestão administrativa para com a 

organização do trabalho pedagógico coletivo. Nesse sentido, na segunda seção de análise 

deste capítulo, as participantes Maria Clara e Maria Cristina, também coordenadoras da pré-

escola, reportaram-se quanto à fragmentação da gestão institucional no que se refere ao 

trabalho coletivo e à indefinição das funções das coordenadoras pedagógicas.  

As entrevistadas que consideram o currículo vivido como distante do currículo 

prescrito relataram o seguinte: 

“Não consigo dar a opinião sobre isso, já que o currículo da pré-escola está sendo 
estudado, então nós não iniciamos a prática de um trabalho baseado no currículo 
referência de Minas Gerais. Mas, muitas ações que estão no currículo os 
professores já fazem. O Currículo Referência de Minas Gerais deu vida na proposta 
de trabalho a ser realizado, como experiências propostas. Não está próximo, mas 
está se aproximando. É a exploração da brincadeira, do lúdico em função da 
aprendizagem”(MARIA CRISTINA – 14/05/2020). 
 
“Acho que distante em relação ao que acontece hoje na pré-escola. Claro, que não 
posso generalizar, mas a grande maioria dos professores precisa se adaptar para 
estar próximo ao que o currículo prescreve. Creio que quando as aulas voltarem, ou 
melhor, no ano que vem o nosso trabalho tende a melhorar nesse sentido” (MARIA 
CLARA – 20/05/2020). 
 

Foi possível perceber que Maria Cristina e Maria Clara não conseguiram 

argumentar com detalhes a respeito da relação existente entre o currículo prescrito e o 

currículo vivido, já que a proposta curricular da pré-escola ainda está em fase de construção. 

Considerando o fragmento da fala de Maria Clara: “a grande maioria dos 

professores precisa se adaptar para estar próximo ao que o currículo prescreve”, cabe 

ressaltar que a necessidade de adaptação dos professores talvez esteja relacionada à 

necessidade de compreensão das especificidades do currículo da Educação Infantil, ou seja, o 

que são os campos de experiência – imprecisão que tem gerado diferentes questionamentos 

entre os docentes da Educação Infantil, segundo expõe Santos (2018). 

Entendemos ser pertinente perguntar às participantes como está acontecendo o 

processo de implementação da BNCC no município de Turmalina, tendo em vista que, 

atualmente, as instituições de Educação Infantil do país têm se esforçado neste propósito. 

Percebemos, segundo os relatos das participantes, que o município de Turmalina, por meio da 

Secretaria Municipal de Educação em parceria com as escolas estaduais, promoveu alguns 

encontros gerais entre gestores e docentes, objetivando o estudo e a discussão da BNCC por 
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nível de ensino.  No caso da Educação Infantil, os encontros específicos (módulos II) foram 

organizados nas creches e pré-escola reunindo coordenadores pedagógicos, diretores e 

professores. Destacamos, contudo, algumas falas que remetem a críticas quanto ao processo 

de implementação da BNCC nas instituição de Educação Infantil de Turmalina: 

“Aconteceram algumas reuniões. Reuniões pedagógicas para estudo da Base. As 
supervisoras estão engajadas nesse processo” (MARIA CRISTINA – 14/05/2020). 
 
“Nas creches, a gente já conseguiu organizar o currículo baseado nas orientações 
da BNCC. Está caminhando bem. Houve reuniões ano passado. Reuniões gerais 
entre os professores. Tivemos uma reunião específica entre os supervisores e 
professores da Educação Infantil (creche e pré-escola), mas muito superficial. 
Discute-se muito, mas percebo um processo muito lento na organização dos 
currículos por nível de ensino. Tivemos formações em Minas Novas sobre a BNCC” 
(LUÍSA – 18/05/2020). 
 
“Tivemos algumas reuniões com diretores, supervisores, professores, mas não 
tivemos suporte técnico nenhum da secretaria. Tivemos reunião de iniciativa do 
Estado. Está faltando um elo entre o Estado, Secretaria Municipal de Educação, 
diretores e a equipe de supervisores municipais. Cada supervisor teve que tomar as 
suas providências. Tá tudo muito parado nesse sentido de mobilização da equipe 
pedagógica em âmbito municipal. A Secretaria M. Educação que tem que fazer 
isso” (MARIA CLARA – 20/05/2020). 
  

Podemos observar que o processo de implementação da Base nas creches e pré-

escolas está acontecendo sob a liderança das coordenadoras pedagógicas que, segundo relato 

de Maria Clara, têm de tomar as devidas medidas nesse sentido, sem que haja uma 

mobilização coletiva de iniciativa da gestão municipal. Além disso, percebemos que o 

currículo da Educação Infantil não está sendo organizado de forma conjunta, uma vez que, 

segundo Luísa, houve apenas uma reunião entre coordenadores e professores de creches e pré-

escolas para tratar do currículo da Educação Infantil do município e que não foi produtiva. 

Ponce e Durli (2015) apontaram como desafio atual a articulação curricular entre creche e 

pré-escola, considerando para tal, as especificidades da Educação Infantil, articulada à etapa 

educativa seguinte. Assim, podemos deduzir que o processo de organização e implementação 

do currículo da Educação Infantil no município de Turmalina está acontecendo de maneira 

isolada em creches e pré-escolas, sem que haja uma coordenação por parte da Secretaria 

Municipal de Educação. Acreditamos que isso possa interferir na configuração da identidade 

da Educação Infantil do município, evidenciando o desafio apontado por Ponce e Durli 

(2015). 

Buscamos investigar como ocorre o processo de implementação da BNCC nas 

instituições em que atuam as coordenadoras pedagógicas. Conforme as falas das participantes, 

esse processo está sendo delineado de maneira diferente em creches e pré-escolas. Nas 
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creches, a BNCC para a Educação Infantil já foi estudada e a proposta curricular foi 

organizada por meio de um cronograma. Os profissionais das creches usam os módulos II 

para estudarem e fazerem adaptações no currículo. Já a pré-escola iniciou os estudos da 

BNCC no ano de 2020, sendo interrompidos por conta da Pandemia de COVID-19: 

“Ainda é precoce o processo de implantação da BNCC. Começamos a estudar o 
currículo neste ano. Seria o ano de experiências em relação ao novo planejamento. 
Não tem como falar da prática de implantação da BNCC, considerando ainda, a 
suspensão do calendário escolar devido à pandemia” (GEOVANA – 13/05/2020). 
 
“Vejo que nas creches o processo de implantação da BNCC está caminhando muito 
bem, claro que temos muito que evoluir, mas está acontecendo de forma tranquila. 
Desde 2018 já estávamos estudando a BNCC, e já começamos a fazer as mudanças 
no nosso cronograma curricular. O nosso currículo é aberto, estudamos e 
discutimos o nosso currículo nos módulos e nas reuniões junto com os professores 
por creche” (LUÍSA – 18/05/2020). 
 

Assim, creches e pré-escolas de Turmalina vivenciam contextos curriculares 

diferentes, o que nos provoca a refletir e a indagar sobre os possíveis limites, no caso da pré-

escola, e as possibilidades das creches que fomentaram o delineamento desse processo. 

Inferimos que, de acordo com as análises realizadas até o momento, o processo de 

organização e implementação do currículo esteja relacionado com a práxis da gestão 

democrática desenvolvida em creches e pré-escolas.. 

Luck (2009) destaca dentre as competências da gestão pedagógica a liderança e a 

articulação da comunidade escolar em relação às ações concernentes à proposição do projeto 

político-pedagógico e do currículo escolar. Nessa linha de raciocício, Silva e Fernandes 

(2017) defendem que o coordenador é a figura que representa a liderança educativa 

democrática responsável pela articulação do trabalho pedagógico coletivo, que, em conjunto 

com a comunidade escolar contribui na reflexão contínua e tomada de consciência dos 

desafios e perspectivas que emergem no contexto educativo. 

Assim, diante dos relatos das coordenadoras que atuam na pré-escola a respeito da 

desvalorização e desvio de suas funções pedagógicas pela direção escolar, (expressas com 

maiores detalhes na segunda seção de análise deste capítulo), consideramos que a articulação 

democrática e interativa entre as dimensões da gestão é condição essencial para o 

desenvolvimento do processo de organização e implementação do currículo. 

Às coordenadoras foi questionado a respeito dos possíveis avanços que o processo 

de implementação da Base tem proporcionado à educação e aos cuidados das crianças na 

instituição em que atuam. A maioria das participantes teve dificuldade de responder a esta 

pergunta, reportando-se à pandemia para justificar a impossibilidade de se relacionar os 
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efeitos da implementação da Base no processo de desenvolvimento e aprendizagem das 

crianças. Todavia, observamos que as três coordenadoras pedagógicas da pré-escola 

ressaltaram que a proposta curricular desta instituição ainda não foi organizada, que ainda 

estão em processo de estudos da BNCC. Nesse sentido, tais coordenadoras expressaram as 

suas expectativas e demandas quanto aos possíveis avanços: 

“Acredito que terão avanços. Não pudemos observar avanços porque ainda o 
currículo não foi colocado em prática. O fato de unificar o currículo, de todos 
partirem de uma base, poderá contribuir no processo de ensino-aprendizagem. A 
BNCC nos faz refletir não só sobre o que ensinar, mas, principalmente, como se 
deve ensinar; a BNCC valoriza a criança enquanto sujeito da sua própria história, 
valoriza a autonomia da criança. Acredito que teremos muita coisa positiva, apesar 
do medo, da ansiedade, da resistência dos professores à mudança” (GEOVANA – 
13/05/2020). 
 
“Ainda não posso falar em avanços, pois, estamos em um processo de estudo. Então 
esse processo requer amadurecimento dos profissionais – docentes e gestores. 
Temos que compreender e nos apropriar do currículo: qual é a proposta, o que quer, 
para que possamos trabalhar com a nossa realidade” (MARIA CRISTINA – 
14/05/2020). 
 

As entrevistadas citaram a resistência dos professores à mudança e o 

amadurecimento dos docentes e gestores como demandas a serem superadas, tendo em vista a 

organização curricular e consequente avanço das práticas de cuidado e educação. Inferimos 

que o amadurecimento dos docentes e equipe gestora esteja relacionado à flexibilidade desses 

profissionais à mudança, à iniciativa ao conhecimento e inovação, buscando com isso, 

encontrar e valorizar as possibilidades e benefícios de se avaliar e re-organizar o currículo. 

Segundo Vasconcellos (2001, p. 100), “não só a criança em desenvolvimento nos 

é focal, mas, e principalmente, seus professores e a própria proposta de educação infantil 

pública e de qualidade, constituidora de sujeitos sociais, autores e atores de seu próprio 

desenvolvimento”. Dessa forma, considerando que o coordenador pedagógico é a figura que 

representa a liderança pedagógica democrática (SILVA; FERNANDES, 2017) e que assume 

dentre outras funções, a mediação dos/nos processos formativos do grupo docente, 

compreendemos que cabe a este profissional propiciar “um ambiente de aprendizagem, um 

espaço de formação contínua” (LIBÂNEO, 2001, p. 25), favorecendo a construção da 

autonomia dos professores (VASCONCELLOS, 2001). Entedemos que cabe às coordenadoras 

pedagógicas acolherem os seus professores – os seus medos, anseios, dúvidas e críticas, 

oferecendo-lhes apoio, escuta e orientações individuais e coletivas que visem propiciar à 

equipe docente conhecimento e autoconfiança. 

Ressaltamos as falas de Maria Clara, coordenadora pedagógica da pré-escola e de 
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Alice, coordenadora pedagógica da creche, mas que atuou no ano passado na pré-escola. As 

duas participantes referem-se ao planejamento da pré-escola como defasado, o que nos 

permite afirmar a importância de se revisar o currículo da instituição, considerando a 

observação às orientações oficiais vigentes articuladas aos elementos integrantes da cultura 

local: 

“O nosso currículo não foi implementado ainda, não tem como eu responder. As 
práticas que acontecem na escola são de acordo com o planejamento, que é antigo, 
de 2012, ou 2014, não sei direito” (MARIA CLARA – 20/05/2020). 
 
“É muito recente para isso. Apesar que na creche esse processo de implementação 
da Base já estava em andamento, então, não consigo perceber o antes e o depois. 
Mas dá para perceber que o trabalho nas creches é lúdico, dinâmico e isso chama a 
atenção das crianças, elas gostam e interagem, respondem quanto aos estímulos. Na 
pré-escola eu percebi que o planejamento não era seguido por alguns professores. 
O planejamento estava defasado. Tem professor lá que já trabalhava conforme as 
orientações da BNCC”(ALICE – 19/05/2020). 
 
“O planejamento até então utilizado está defasado, acho que é de 2012 ou 2013” 
(MARIA CRISTINA – 14/05/2020). 
 

Podemos perceber, conforme relatado pelas participantes, que a proposta 

curricular já não é revisada há anos. Conforme salientam Ponce e Durli (2015) o currículo é 

compreendido como parte integrante da identidade da Educação Infantil, construído a partir 

de processos coletivos em que crianças, professores, famílias, gestores e demais profissionais 

da educação “tenham voz articulada a outras vozes implicadas em um contexto mais amplo 

das políticas e das produções científicas” [...] (PONCE; DURLI, 2015, p. 777). Assim, 

deduzimos que problemas no âmbito da secretaria municipal de educação de Turmalina no 

que se refere à gestão do currículo da Educação Infantil possam ter contribuído no 

descompasso da organização curricular de creches e pré-escolas.  

Já Isabela e Luísa, coordenadoras pedagógicas das creches, acreditam que há 

avanços nas práticas de cuidado e educação das crianças provenientes da implementação da 

BNCC: 

“Infelizmente, neste ano, apenas acompanhamos o processo de adaptação das 
crianças nas creches e logo depois disso veio a pandemia. Acredito que os avanços 
estão relacionados ao fato de a equipe de professores ter aceitado bem a discussão 
do currículo como uma possibilidade de expandir mais o trabalho 
desenvolvido”(ISABELA – 15/05/2020). 
 
“Tem trazido avanços. A partir do momento em que o professor implementa 
atividades novas, visando uma mudança, dentro de uma dinâmica, a criança 
desenvolve, isso afeta diretamente no comportamento e na rotina da criança, ela 
que é beneficiada com as atividades mais bem relacionadas e direcionadas” (LUÍSA 
– 18/05/2020). 
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As participantes indicaram como avanços proporcionados pela implementação da 

BNCC nas práticas de cuidado e educação junto às crianças que frequentam as creches, as 

possibilidades de ampliação das atividades desenvolvidas, bem como a inovação e 

intencionalidade das práticas educativas. A BNCC para a Educação Infantil prevê que a 

concepção de criança como sujeito histórico e social, produtora de cultura, ativa na construção 

do seu conhecimento, “impõe a necessidade de imprimir intencionalidade educativa às 

práticas pedagógicas na Educação Infantil” (BRASIL, 2017, p.38), uma vez que os processos 

educativos são produzidos a partir de uma dinâmica reflexiva da prática docente que se 

constrói no encontro com as crianças e suas experiências (RICHTER; BARBOSA, 2010). 

Consideramos oportuno interrogarmos as participantes quanto aos desafios que se 

interpõem no processo de implementação da BNCC para as instituições de Educação Infantil 

em Turmalina. Todas as participantes citaram mais de um desafio, exceto Isabela que 

ressaltou em sua fala que “na creche não; os professores estão abertos, querem ampliar as 

possibilidades de trabalho”.  De outro modo, podemos relacionar os desafios relatados pelas 

participantes: i) apropriação por parte do coordenador pedagógico de conhecimento pertinente 

ao currículo por campos de experiência, visando o suporte e orientação docente; ii) a mudança 

de concepções e ações docentes, haja vista o desenvolvimento do currículo por campos de 

experiência; iii) a compreensão por parte dos diretores e professores sobre o lugar do 

coordenador pedagógico no cotidiano das instituições de Educação Infantil; iv) a unidade 

entre as dimensões da gestão municipal; v) a estrutura física das creches; vi) o diálogo entre 

os currículos da creche e pré-escola. 

Podemos observar que os dois primeiros desafios elencados são interdependentes, 

ao passo que a apropriação por parte do coordenador pedagógico do conhecimento pertinente 

em relação ao currículo por campos de experiência, tendo em vista o suporte e orientação 

docente, é imprescindível para o processo de reflexão e transformações de concepções e 

práticas dos professores: 

“Eu acredito que existem desafios, porque toda mudança gera desconforto. Têm 
professores que estão há tempos na sua zona de conforto, acomodados, com um 
plano de aula já definido e hoje se deparam com uma cobrança maior; o grau de 
complexidade aumentou. Acredito que o supervisor pedagógico tem um grande 
desafio, já que está na linha de frente desse processo. Nós devemos ser o elo dessa 
mudança, dar todo um respaldo, ter conhecimento e segurança para transmitir aos 
nossos professores. Então, temos o desafio de conscientizar o professor dessa 
mudança e buscar com que ele a incorpore de uma forma mais leve, a fim de se 
trabalhar como o currículo orienta”(GEOVANA – 13/05/2020). 
 
“Convencer o professor,, conscientizá-lo dessas mudanças, da importância do 
estudo, de como trabalhar com outro olhar. Tem professor que é mais reservado, 
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fechado às mudanças, que tem dificuldade de inovar o seu trabalho” (ALICE – 
19/05/2020). 
 
“O primeiro desafio: todos os profissionais precisam estudar esse documento, todos 
os envolvidos precisam ter esse conhecimento. Precisamos compreender a proposta, 
como o currículo vê a criança e fazer esta reflexão: é assim que eu vejo a criança? 
Ouço muito: Ah, não teve diferença! Eu entendo que houve mudanças. Os 
professores estavam se baseando em um planejamento defasado, elaborado há 7 
anos atrás ou mais. O segundo desafio que temos é o curto tempo que tivemos para 
nós, supervisoras, estudarmos esse currículo e trabalhar com o professor” (MARIA 
CRISTINA – 14/05/2020). 
 
“Os professores estão desmotivados. Acham que é mais papel, papel e papel. Não 
têm interesse de ler, compreender. Mas, claro, temos exceções, temos professores 
que entendem que há mudanças, que têm interesse de ler e de compreender e de 
fazer mudanças no trabalho” (MARIA CLARA – 20/05/2020). 

 

Acreditamos que a mudança de postura docente em relação à proposição do 

currículo por campos de experiência poderá acontecer mediante um contexto de 

aprendizagens coletivas, de trocas de experiências, interdisciplinaridade e socialização. Esse 

processo de interações é mobilizado e direcionado pelo coordenador pedagógico que, como 

afirma Geovana, está na linha de frente do processo de organização do currículo, devendo, 

pois, dispor de conhecimento e segurança para compartilhar e transmitir aos seus professores.  

Assim, o coordenador pedagógico deve buscar transformar e elevar saberes e 

olhares de seus professores, especialmente em relação às singularidades da Educação Infantil, 

aos direitos, necessidades e interesses das crianças, tendo em vista a construção contínua do 

currículo. Para tanto, é necessário que este profissional busque constantemente o 

conhecimento a ser partilhado com a sua equipe.  

Segundo Placco e Souza (2010) pouco se tem falado sobre os saberes necessários 

à atuação do coordenador pedagógico. No entanto, podemos relacionar alguns saberes 

essenciais a este profissional, tendo em vista a organização do currículo da Educação Infantil:  

 a indissociabilidade entre os cuidados e a educação – especificidade 

sociopolítica e pedagógica que expressa e delimita as funções da Educação 

Infantil, bem como demarcam uma das dimensões do currículo (DUMONT-

PENA; SILVA, 2018; GUIMARÃES, 2011);  

 o processo de construção e fundamento da parceria com as famílias –  sujeito 

ativo, interveniente nos diálogos entre os profissionais, crianças e currículo, 

relacionando essa ação compartilhada e complementar à qualidade da Educação 

Infantil (BRUNO; ABREU; MONÇÃO, 2010); 
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 o conhecimento sobre a Pedagogia da Infância – perspectiva específica do 

campo da Educação Infantil que se preocupa em investigar e compreender as 

singularidades da criança, os seus direitos e necessidades, assim como em atendê-

los, considerando, sobretudo, o seu desenvolvimento holístico e integrado aos 

contextos socioculturais (BARBOSA, 2010; ROCHA, 1999; 2001); 

 o conhecimento sobre os campos de experiência e os direitos de aprendizagem 

das crianças – forma de organização e princípios curriculares da Educação 

Infantil;  

 a centralidade das crianças e de suas experiências que se expressam por meio 

das interações e brincadeiras – consideradas eixos norteadores do trabalho 

pedagógico; 

 e a Gestão Democrática – princípio e condição inerentes à organização e 

implementação do currículo nos espaços coletivos. 

 

Outro desafio narrado pelas entrevistadas diz respeito à compreensão por parte 

dos diretores e professores do lugar do coordenador pedagógico no cotidiano das instituições 

de Educação Infantil. As participantes afirmam que o coordenador pedagógico da Educação 

Infantil não é valorizado, tampouco reconhecidas as suas funções devidas: 

“A escola precisa valorizar o processo pedagógico, e, assim, claro, valorizar o 
papel do supervisor que é o sujeito responsável pelo desenvolvimento, pela 
articulação desse processo. A escola sobrevive sem a parte pedagógica? Não. 
Então, sem a valorização desse sujeito não tem como implementar o currículo. Se o 
supervisor faltou ou ficou de licença maternidade, se está doente, ou vai fazer uma 
cirurgia, muitas vezes não mandam nem substituto. Então qual a nossa 
importância? Enquanto não compreenderem o papel do supervisor, enquanto não 
valorizarem o processo pedagógico na escola, ter esse elo entre a gestão, não 
conseguiremos implementar o currículo, pois isso é uma ação conjunta. Existe uma 
grande desvalorização do supervisor pedagógico, principalmente no contexto da 
Educação Infantil” (MARIA CLARA – 20/05/2020). 
 
“O terceiro desafio é compreender qual é o papel do supervisor na Educação 
Infantil, de verdade. Sinto-me deslocada. Pois organizar os “momentos” 
dependendo do dia e hora, atrasa todo o trabalho pedagógico. Não tenho exercido a 
função de Especialista da Educação como gostaria. Se fosse avaliar, daria a nota 50 
(de 0 a 100). Faço o que posso, mas acabo servindo como auxiliar em certas 
situações. Há diversas situações, os imprevistos, em que a supervisora deve ajudar, 
e isso toma muito tempo. Por dois finais de semana fiquei preparando momento de 
apresentações, já que são às segundas-feiras. Entristece quando chegam em plena 
sexta-feira perguntando se não haverá momento ou apresentação. Percebo que 
esses entraves complicam muito o desempenho do supervisor em relação à sua 
função pedagógica.  A Educação Infantil tem que ter momentos e apresentações, 
mas não considero como responsabilidade do supervisor pedagógico, em organizar 
ou realizar. Porque ele não é um promotor de eventos. Sou uma pessoa fechada, 
tímida, não gosto de dançar, não tenho jeito, penso, o que fazer ali na frente?  É um 
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desafio, tornando um obstáculo para o desempenho da função. Portanto o foco do 
supervisor deve ser na aprendizagem da criança, fazendo as intervenções 
necessárias (uma ponte). Ainda falta um olhar especial e diferenciado em relação à 
Educação Infantil, dar a ela importância que merece” (MARIA CRISTINA – 
14/05/2020). 
 
“Essa visão em relação ao supervisor pedagógico, principalmente em relação à 
Educação Infantil, precisa mudar. É preciso ser reconhecida a importância do 
supervisor desde a gestão municipal para que consigamos mudar a realidade com 
que nos veem na escola. Nós sabemos qual a nossa função, mas quando chegamos 
na escola professores e direção atribuem aos supervisores diversas funções. Dessa 
forma, muitas vezes, para evitar criar um ambiente desconfortável, evitar se 
indispor, o supervisor acaba acatando tudo. Com isso, a função principal do 
supervisor que é a organização e articulação do trabalho pedagógico fica para 
depois. Assim, eu penso: De que forma nós deveríamos chegar ao ambiente escolar 
e, de verdade, mostrar a nossa função e sermos respeitados por isso? Apagar 
incêndio não é função do supervisor. Qual é o lugar do supervisor pedagógico? Nós 
somos figuras tão importantes na escola, mas não conseguimos executar o que 
realmente é a nossa função. O supervisor incorporou tantas outras atribuições – ele 
acode mil e uma coisas que aparecem na escola, além de ter que introduzir 
conteúdo, decorar a escola, ensaiar com os alunos, levar as crianças no banheiro, 
limpar a bunda das crianças, ser animador da escola, organizar momentos, tudo o 
que aparece é função do supervisor, mas o que ele de fato deveria abraçar, ele não 
faz. Que figura é essa?”(GEOVANA – 13/05/2020). 
 

Percebemos que os relatos produzidos pelas participantes se configuraram como 

desabafos. Tais profissionais atuam nas pré-escolas, que inclusive já relataram na segunda 

seção de análise deste capítulo as suas experiências e vivências profissionais, explicitando tais 

implicações como: o desvio e invisibilidade das funções devidas, a sobrecarga de atividades 

extras que são demandadas pela direção e professores o que, logicamente, resulta em um 

trabalho pedagógico coletivo inexpressivo. Além disso, podemos perceber que as 

coordenadoras pedagógicas se encontram desmotivadas diante de um contexto de 

ambiguidade e desvalorização profissionais.  

A imprecisão das funções das coordenadoras pedagógicas pode estar relacionada 

com a fragilidade da formação na área (a formação inicial, assim como a ausência de 

formação continuada na Educação Infantil). Compreendemos que as regulamentações, mesmo 

dispondo de funções minuciosamente definidas, não são suficientes para assegurar uma 

prática de qualidade. Segundo Silva (2013) há uma dimensão de liberdade que o trabalho na 

educação deve conter e, para isto, os conhecimentos e habilidades para refletir individual e 

coletivamente precisam estar presentes ao lado do compromisso com os direitos das crianças. 

Isso supõe conhecimento e reflexão, além, é claro, das condições de trabalho.  

Outro desafio citado referiu-se à unidade entre as dimensões da gestão municipal, 

complementando as discussões sobre o trabalho da gestão orientado a partir de princípios 

democráticos: 
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“São muitos os desafios. Primeiro em relação à gestão: a Secretaria Municipal de 
Educação junto à gestão administrativa da escola e gestão pedagógica precisam de 
um elo para todos falarem a mesma língua, todos estarem na mesma linha de frente, 
todos buscarem um objetivo e compreenderem a importância desse trabalho 
pedagógico. Infelizmente, na escola é um fogo cruzado. Os gestores precisam estar 
engajados, valorizar o processo pedagógico, participarem dos módulos”(MARIA 
CLARA – 20/05/2020). 
 
“Outro desafio é a gestão. A gestão administrativa da pré-escola precisa ser o nosso 
apoio, dar a devida importância ao trabalho pedagógico, a gestão (administrativa e 
pedagógica, têm que falar a mesma língua, ter a mesma visão para que os 
professores tenham segurança do trabalho e reconheçam a importância do 
pedagógico” (ALICE – 19/05/2020). 
 

Como já abordado neste trabalho, a gestão democrática é condição precípua ao 

desenvolvimento das propostas pedagógicas (BRASIL, 2009), bem como à construção do 

currículo (PONCE; DURLI, 2015). A partir disso, Vasconcellos (2001, p. 106) considera que 

cabe à gestão municipal reconhecer a qualidade de seu quadro profissional, coordenando a 

elaboração do seu sistema educacional “onde todas as creches e pré-escolas formulem suas 

propostas pedagógicas próprias, sendo consideradas a autonomia da instituição, que é a 

indispensável base que orienta as práticas de cuidado com a educação das crianças de 0 a 5 

anos e a relação com as famílias”. Assim, a autora preconiza que a gestão municipal deve 

coordenar o processo de construção de propostas pedagógicas e regimentos internos 

consistentes, com vistas a atender as demandas institucionais com qualidade e coerência 

(VASCONCELLOS, 2001).  

Dessa forma, recomenda-se que o município de Turmalina, por meio da Secretaria 

Municipal de Educação, coordene, oriente e articule o processo de organização e 

implementação da proposta curricular da Educação Infantil, bem como revise os documentos 

regulamentadores que tratam das funções dos profissionais atuantes na gestão pedagógica de 

creches e pré-escolas do município, a fim de fomentar a unidade curricular, bem como 

qualificar o trabalho pedagógico coletivo desenvolvido nesses contextos. 

Luísa, coordenadora pedagógica da creche, se reportou a dois desafios: a estrutura 

física das creches e o diálogo entre os currículos da creche e pré-escola: 

“Um dos desafios é a estrutura física das creches. Se os eixos da BNCC são a 
brincadeira e as interações, como o professor em um espaço mínimo vai levar o 
grupo de crianças para brincar, ele não tem espaço para desenvolver as atividades. 
O espaço das creches, exceto o do Proinfância, afeta muito no desenvolvimento do 
currículo. O professor não tem espaço para trabalhar as interações, as 
brincadeiras, o lúdico com as crianças, e, a aprendizagem se dá através disso” 
(LUÍSA – 18/05/2020). 
 
“Um outro desafio diz respeito ao desenvolvimento do currículo da Educação 
Infantil – precisamos de um diálogo entre creches e pré-escola. Se creche e pré-
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escola funcionassem juntas em um espaço apropriado, adequado, talvez teríamos 
sucesso na continuidade desse currículo. Mas, não podemos falar do distanciamento 
da pré-escola, sem com isso, buscar um diálogo para que o nosso currículo da 
Educação Infantil tenha continuidade”(LUÍSA – 18/05/2020). 

O primeiro desafio abordado por Luísa se estende à gestão municipal que, dentre 

outras competências, deve atentar-se para a concepção e a elaboração de uma política pública 

municipal de qualidade para a Educação Infantil (VASCONCELLOS, 2001). Com base em 

resultados de pesquisa empírica realizada por Campos, Fullgraf e Wiggers (2006) acerca da 

qualidade da educação nas instituições de Educação Infantil brasileiras, as creches aparecem 

em situação mais precária quanto à infraestrutura, quando comparadas às pré-escolas. Diante 

desse contexto, faz-se necessária a atuação da gestão pública municipal na adequação dos 

espaços físicos em que convivem as crianças, em observância aos padrões mínimos de 

qualidade e infraestrutura previstos no Plano Nacional de Educação (BRASIL; 2001, 2014). 

Quanto ao segundo desafio citado por Luíza acerca do diálogo necessário entre os 

currículos de creche e pré-escola, tendo em vista a continuidade das experiências infantis, 

podemos deduzir que ao passo que as dimensões da gestão municipal se articulem, as 

instâncias curriculares, dentre outras, serão objeto de discussão e interação entre gestores, 

professores, crianças e famílias. Nesse sentido, acreditamos que, conforme asseveram Ponce e 

Durli (2015, p. 787) “os avanços conquistados pela Educação Infantil possam ser 

consolidados pela afirmação de que sua identidade inclui a assunção de um currículo próprio 

que garanta a busca da igualdade social respeitando as diversidades culturais, na perspectiva 

da justiça social”. Assim, a construção conjunta do currículo da Educação Infantil significa 

muito mais do que apenas um arranjo reflexivo de conhecimentos e práticas que se julgam 

relevantes ao desenvolvimento e aprendizagem de crianças de 0 a 5 anos, significa também a 

acepção de valores democráticos e humanos indispensáveis à convivência social, ao respeito 

às diferenças culturais e políticas, considerando as relações travadas entre crianças, famílias e 

profissionais das creches e pré-escolas. 

Por fim, perguntamos às participantes quais seriam as suas funções enquanto 

coordenadoras pedagógicas no processo de organização e implementação do currículo da 

Educação Infantil. Uma das funções destacadas pelas entrevistadas foi a de servir de apoio e 

suporte aos professores, buscando agregar-lhes confiança nas práticas educativas. Para tanto, 

Geovana ressalta que é necessário ao coordenador pedagógico buscar apreender 

conhecimentos pertinentes, a fim de poder compartilhá-los com a equipe docente: 

“Nós temos que nos preparar muito, nos embasar nos documentos norteadores, 
engajarmos neste processo para podermos levar e repassar todo esse conhecimento 
para o professor de forma tranquila, de forma que lhe traga confiança, 
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harmonizando o ambiente escolar. O que o supervisor trás para nos oferecer? O que 
o supervisor tem para passar pra gente? O professor espera que o supervisor 
“mastigue” o currículo e lhe entregue o planejamento pronto. Os supervisores 
precisam também sair da zona de conforto, buscar conhecimento, informações, 
embasarem-se em documentos, assim eles terão confiança e segurança em 
compartilhar tudo isso com os professores. Dessa forma, os supervisores precisam 
ter um grau de conhecimento maior que os docentes. E às vezes, percebo que isso 
não acontece. Mas, por outro lado, vejo o quanto o supervisor pedagógico é 
desvalorizado, tanto do ponto de vista de sua função pedagógica como o seu salário 
que é inferior ao do professor. Além disso, a formação continuada dos supervisores 
pedagógicos é pouco incentivada”(GEOVANA – 13/05/2020). 
 

No decorrer desta seção citamos alguns dos saberes que julgamos fundamentais 

ao coordenador pedagógico, tendo em vista a organização e implementação do currículo da 

Educação Infantil. Não obstante, precisamos que a gestão municipal coordene ações que 

fomentem a formação continuada do coordenador pedagógico que atua nas creches e pré-

escolas, considerando ser este profissional o responsável pela mediação dos/nos processos 

formativos de sua equipe docente. Dessa forma, conforme salienta Vasconcellos (2001), 

compreendemos a importância da gestão municipal em reconhecer e valorizar o seu quadro de 

funcionários, visando à elaboração e desenvolvimento de uma política pública municipal de 

qualidade. 

Isabela e Luísa ressaltam a função do coordenador pedagógico quanto à 

articulação do processo de desenvolvimento do currículo, servindo-se de apoio, 

acompanhamento e orientação docente: 

“É orientar, acompanhar, mostrar o caminho para a equipe de professores. Seguir o 
caminho junto com o professor. É cobrar também! Acredito que eu tenho conseguido 
fazer esse trabalho. Antigamente, o supervisor era visto como um fiscalizador do 
trabalho do professor. Isso não, nós estamos juntos com professor no processo de 
desenvolvimento e aprendizagem da criança para orientá-lo e acompanhá-lo” 
(ISABELA – 15/05/2020). 
 
“Minha função é dialogar com o professor, dar o suporte a esse profissional para 
que ele encontre meios e formas de desenvolver o currículo. Devemos buscar 
alternativas para minimizar os desafios e as angústias do professor. O professor está 
ali e quer brilhar, mas como? Isso, nós supervisoras devemos fazer, buscar meios de 
como ajudar o professor no processo de desenvolvimento e aprendizagem da 
criança”(LUÍSA – 18/05/2020). 
 

Percebemos nas falas das participantes a preocupação em colaborar com o 

trabalho docente, em compartilhar conhecimentos e atender às perspectivas do professor. 

Dessa forma, depreendemos que, na visão das coordenadoras, são elas que criam situações de 

desenvolvimento profissional para o seu grupo docente. Segundo Luck (2009) entre as 

competências da gestão pedagógica destaca-se a identificação e análise das limitações e 

dificuldades das práticas pedagógicas cotidianas, formulando e implementando perspectivas 
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de superação, por meio de estratégias de liderança e orientação pedagógica. Assim, podemos 

compreender que a função do coordenador pedagógico da Educação Infantil revela-se nos 

cuidados e na educação de sua equipe docente que se dá por meio do acolhimento, da escuta, 

orientação e preparação dos professores mediante contexto de reflexões e interações. 

Nessa perspectiva, Alice, Luísa e Maria Clara abordam em suas narrativas o papel 

do coordenador pedagógico na mediação do trabalho pedagógico coletivo, buscando por meio 

de processos formativos a motivação e reflexão coletiva, a troca de experiências docentes, o 

que pode favorecer a implementação do currículo:  

“O supervisor deve levar a sua equipe à reflexão, à troca de experiências. Ele faz a 
mediação e, também, formação nos módulos e encontros, reuniões pedagógicas. 
Defendo também que as práticas educativas precisam ser compartilhadas entre 
esses profissionais; vejo a dificuldade dos professores de trocarem experiências, de 
mostrarem e dividirem as suas práticas. E isso contribuiria muito para o 
crescimento conjunto da equipe” (LUÍSA – 18/05/2020). 
 
“Considero que o supervisor pedagógico pode e deve contribuir nesse processo. 
Devemos estudar e orientar os professores. Ouvi-los, sentar com eles, servir de 
apoio e suporte. Temos também que motivar os nossos professores a buscar o 
conhecimento e a investigação” (ALICE – 19/05/2020). 
 
“Temos a responsabilidade de estudarmos junto ao professor, com o objetivo de que 
ele compreenda o processo. Temos a responsabilidade de organizar e promover 
módulos de estudo, para que a equipe reflita, pense em estratégias que facilitem a 
implementação do currículo. Mas, não podemos fazer isso sozinhas, precisamos do 
apoio e acompanhamento da direção da escola, da secretaria, ter esse respaldo. 
Primeiro, precisamos compreender o currículo. Nosso papel é formar e informar o 
professor. O módulo precisa ser de estudo, um momento para se compartilhar 
experiências, não apenas uma reunião para matar horas. O nosso currículo precisa 
ser construído dia a dia, por isso, precisamos desse momento de reflexão, de estudo 
para pensarmos em mudanças. O supervisor pode e deve contribuir na 
implementação do currículo, promovendo os estudos com o professor, dando o 
suporte, motivando e acompanhando o seu trabalho”(MARIA CLARA – 
20/05/2020). 
 

Portanto, os cuidados e a educação promovidos pelo coordenador pedagógico 

junto a sua equipe docente podem contribuir na implementação do currículo, considerando 

que esse processo se constrói a partir da busca coletiva de conhecimentos, das trocas de 

experiências, de reflexões, na dinâmica da formação e “desenvolvimento pessoal e 

profissional do educador infantil” (VASCONCELLOS, 2001, p. 107).  

Por fim, Alice destaca em sua fala a função das coordenadoras pedagógicas 

compartilharem com as famílias esse processo de implementação do currículo: 

“Precisamos compartilhar com as famílias sobre as mudanças no currículo. Sei que 
os pais sabem que mudou ou vai mudar alguma coisa, por isso acho que a família 
precisa saber isso de nós. Talvez em uma reunião de pais seria importante falar, 
esclarecer para eles que o currículo estará sofrendo mudanças, assim como o PPP 
da escola. Acredito que daqui uns três anos a gente consiga perceber os avanços 
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advindos da implementação da BNCC, como também novos desafios” (ALICE – 
19/05/2020). 

Consideramos que a parceria entre as instituições de cuidado e educação e 

respectivas famílias é fundamento para a qualidade da Educação Infantil (BRUNO; ABREU; 

MONÇÃO, 2010). Consideramos ainda que as propostas pedagógicas de Educação Infantil 

devem assumir “a responsabilidade de compartilhar e complementar a educação e cuidados 

das crianças com as famílias”, prevendo condições para o trabalho coletivo que assegure a 

participação, o diálogo e a escuta das famílias (DCNEI, 2009, p. 2). Sendo assim, é 

imprescindível que as famílias estejam envolvidas no processo de proposição do currículo das 

creches e pré-escolas, assim como na condução desse processo, já que são um dos sujeitos que 

dão vida ao currículo. 

Em suma, podemos considerar que a organização e implementação do currículo 

nas instituições de Educação Infantil do município de Turmalina estão acontecendo de forma 

isolada entre creches e pré-escolas. O currículo das creches está em fase de desenvolvimento, 

enquanto a proposta curricular das pré-escolas está em fase de estudos e organização. 

Ressaltamos os desafios abordados pelas coordenadoras das creches e pré-escola como os 

possíveis entraves para a efetivação do processo de organização e implementação do currículo 

da Educação Infantil do município. Levantamos, para tanto, algumas indicações para a 

formulação de políticas públicas municipais e ações gestoras no que tange à qualidade do 

processo de cuidados e educação consubstanciada no currículo da Educação Infantil do 

município. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considerando os avanços no trabalho didático-pedagógico da Educação Infantil, 

principalmente após publicada as DCNEI de 2009, repercutindo na elaboração da Base 

Nacional Comum Curricular em 2017, e, por outro lado, as imprecisões e indefinições da 

profissionalidade daquele responsável por coordenar o trabalho pedagógico coletivo 

desenvolvido em creches e pré-escolas, vimos a necessidade de se rever, de se redimensionar 

o lugar do coordenador pedagógico que atua na Educação Infantil. Esse sujeito ainda se vê 

frente a desafios incorporados ao longo de sua trajetória, que dizem respeito à emancipação de 

sua profissionalidade, mesmo diante de um panorama político educacional marcado pela 

proposição do currículo em instituições brasileiras de Educação Infantil.  

No período militar, o Supervisor pedagógico foi instituído para fiscalizar e 

controlar o trabalho docente. Com a retomada da democracia e discussões em torno da gestão 

escolar democrática o termo Coordenador pedagógico foi empregado (FERNANDES, 2010), 

reconfigurando as funções desse profissional que passa a liderar a organização das atividades 

pedagógicas coletivas, buscando integrar a comunidade escolar na formulação de propostas 

pedagógicas consistentes e articuladas às diretrizes e culturas locais. Assim, o coordenador 

pedagógico ainda está desconstruindo a figura de fiscalizador que lhe foi imposta na década 

de 1970; luta pelo reconhecimento e significância de sua profissionalidade meio a um 

conjunto de leis e diretrizes generalistas e imprecisas. E, no caso das instituições de Educação 

Infantil do município de Turmalina que, de modo geral, se organizaram de forma jurídica e 

pedagógica a partir do ano de 2010, é preciso, então, ampliar os estudos e diálogos, favorecer 

novas pesquisas que se dediquem a investigar as especificidades do coordenador pedagógico 

que atua nos espaços coletivos de cuidado e educação, possibilitando reflexões e novos 

olhares para o seu lugar. 

A formação inicial do pedagogo conta com um rol de conteúdos e competências 

generalistas reduzidas à docência que deslegitimam os profissionais que atuam na gestão 

pedagógica, em consonância à legislação que sustenta tal formação. Assim, considerando as 

fragilidades da formação inicial polivalente oferecida pelos cursos de Pedagogia (PIMENTA 

et al., 2017), questionamo-nos: Em que medida a profissionalidade dos coordenadores 

pedagógicos de Educação Infantil fica comprometida com a formação generalista? Como o 

curso de Pedagogia tem preparado os pedagogos para atuarem nos contextos de cuidado e 

educação? O que, na formação inicial, confere ao pedagogo a capacidade de exercer, de fato, 
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o seu papel coordenador? Este estudo aponta a necessidade de se pesquisar sobre os currículos 

do curso de Pedagogia de instituições superiores do estado de Minas Gerais, tendo em vista 

investigar os conteúdos dispensados à Educação Infantil – suas especificidades, fundamentos, 

princípios e função, bem como à gestão pedagógica de creches e pré-escolas.  

Compreendemos que foi possível, a partir deste estudo, provocar reflexões, 

desvelar inquietações sobre as concepções e práticas de cuidado e educação refletidas no 

currículo de instituições de Educação Infantil de Turmalina, apontando desafios e 

possibilidades para a construção contínua do currículo vivido pelas crianças, profissionais e 

famílias; foi possível promover reflexões que favoreçam debates e pesquisas em busca de 

maior entendimento e diálogo sobre/entre os diversos aspectos referentes às temáticas: 

currículo da Educação Infantil; formação inicial e continuada dos profissionais que cuidam e 

educam crianças de 0 a 5 anos, assim como daqueles que cuidam e educam professores – os 

coordenadores pedagógicos. 

Considerando que o processo de organização e implementação do currículo da 

Educação Infantil no município de Turmalina está acontecendo de maneira isolada em creches 

e pré-escolas, sem que haja uma articulação por parte da Secretaria Municipal de Educação; 

que creches e pré-escolas do município funcionam em espaços físicos dissociados, 

administradas e organizadas por equipes gestoras diferentes, o que pode favorecer a 

fragmentação do currículo, ou seja, a descontinuidade do trabalho pedagógico, e aumentar 

ainda mais a cisão entre as práticas de cuidar e educar, promovendo outra transição dura de as 

crianças vivenciarem: a transição da creche para a pré-escola; considerando ainda que o 

município de Turmalina não dispõe de regulamentação específica que trate sobre a 

organização do currículo da Educação Infantil, sugerimos à gestão municipal, através da 

secretaria municipal de educação, a elaboração de diretrizes curriculares ou proposta 

curricular municipal, formulada a partir de princípios democráticos e participativos, que 

orientem quanto à proposição do currículo da Educação Infantil de Turmalina. 

As diretrizes ou proposta municipal para a Educação Infantil do município, em 

atenção às DCNEI (BRASIL, 2009) e à BNCC (BRASIL, 2017), objetiva articular o diálogo 

entre os currículos de creche e pré-escola, favorecer a continuidade e ampliação das 

experiências infantis, e orientar os professores e educadores dessas instituições quanto ao 

planejamento e organização de práticas de cuidado e educação, que atendam aos direitos das 

crianças e famílias de todo o território municipal, atentando-se às diversidades culturais 

imersas no campo e na cidade. 
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Do ponto de vista prático, recomenda-se à secretaria municipal de educação o 

gerenciamento e articulação do processo de organização do currículo em creches e pré-

escolas, através de reuniões, encontros formativos e discussivos com as equipes gestoras, 

favorecendo ações coletivas e democráticas em/entre creches e pré-escolas em prol da 

identidade e qualidade da Educação Infantil de Turmalina. 

Além disso, é necessário que os diretores e coordenadoras pedagógicas de creches 

e pré-escolas construam e desenvolvam no seio institucional a unidade de gestão democrática 

– coletiva, participativa, articulada, sustentada pelos princípios de cooperação e diálogo, que 

envolva as famílias, crianças e profissionais na formulação e efetivação do Projeto Político 

Pedagógico, assim como na condução e avaliação de suas ações. Sugerimos, neste sentido, 

que toda a equipe de profissionais participem e promovam momentos formativos, de reflexão 

e discussão que tratem sobre a gestão democrática em creches e pré-escolas, bem como, da 

organização e atuação dos diversos segmentos profissionais comprometidos no atendimento 

às peculiaridades dos espaços e processos de cuidado e educação.  

Considerando que a Lei Complementar Municipal nº 02 de 25 de outubro de 2017 

é omissa quanto à indicação e discriminação das funções gestoras do especialista em educação 

no que tange à mediação e articulação do trabalho pedagógico coletivo; e em relação ao 

regimento interno da pré-escola que apresenta expressões e atividades com viés conservador e 

escolarizante, recomendamos à gestão municipal a revisão dessas regulamentações, 

objetivando, com isso,  evidenciar e valorizar a profissionalidade dos coordenadores 

pedagógicos, e possibilitar o atendimento às demandas e especificidades da Educação Infantil 

com qualidade e coerência. 

A necessidade de adaptações no ambiente físico das creches para atender às 

especificidades das crianças no desenvolvimento das práticas educativas se coloca como 

objeto para formulação de políticas públicas municipais, em observância aos padrões mínimos 

de qualidade e infraestrutura previstos no Plano Nacional de Educação (BRASIL; 2001, 

2014), já que o espaço das creches e pré-escolas é condição para o desenvolvimento das 

relações e experiências socioculturais das crianças. 

Por conseguinte, considerando as evidências da pesquisa quanto ao uso de 

expressões linguísticas e realização de atividades de natureza escolarizante, tanto por 

professores, quanto por coordenadoras pedagógicas; considerando que nenhum dos cursos de 

especialização realizados pelas coordenadoras referiu-se à formação específica na área da 

Educação Infantil; e, considerando que o coordenador pedagógico é o mediador dos/nos 
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processos formativos junto aos professores e educadores, cabendo-lhe dispor de 

conhecimentos pertinentes sobre o seu campo de atuação, é imprescindível às coordenadoras 

pedagógicas das creches e pré-escolas de Turmalina, apropriarem-se dos saberes inerentes à 

Educação Infantil, pontuados neste estudo, a fim de compartilhá-los e problematizá-los com a 

sua equipe docente. 

A partir desses saberes, compreedemos que as coordenadoras pedagógicas podem 

e devem contribuir na organização e implementação do currículo em creches e pré-escolas. 

Não obstante, torna-se necessário que a gestão municipal organize e articule as ações que 

fomentam a formação continuada das coordenadoras pedagógicas que atuam nesses espaços 

coletivos. Além da organização e articulação de processos de formação e desenvolvimento 

profissional, cabe à gestão municipal a formulação de políticas públicas e planos de ação no 

atendimento às demandas que importem à qualidade da Educação Infantil do município, 

pressupondo, dentre outras providências supracitadas, a efetivação de um currículo integrado. 

Nesse caso, considerando os contextos institucionais de creches e pré-escolas de 

Turmalina e correspondentes demandas formativas, sugerimos que as coordenadoras 

pedagógicas organizem e promovam processos de formação continuada para professores e 

educadores que envolvam o estudo, reflexão e discussão conjunta sobre os saberes essenciais 

às práticas de cuidado e educação. Entendemos que a comunhão desses saberes busca superar 

abordagens, conceitos e práticas assistencialistas ou de natureza escolarizante, assim como em 

redimensionar concepções e práticas educativas e a construir a identidade da Educação 

Infantil do município.  

Contudo, as indicações para formulação de políticas públicas municipais, planos 

de ação, criação e revisão de documentos regulamentadores, bem como a constituição de 

processos de formação continuada abordadas neste estudo, não garantem a efetivação do 

currículo, uma vez que os esforços teóricos dependem da ação conjunta dos profissionais que 

integram a instituição, dependem, sobretudo, da ação do professor na cotidianidade do 

trabalho pedagógico (ABUCHAIM, 2015; VASCONCELLOS, 2001). 

Ainda assim, ressaltamos – a ação do professor deve ser motivada e apoiada por 

um conjunto de aspectos inerentes à qualidade das práticas educativas, dentre estes, 

destacamos a gestão dos conhecimentos e habilidades docentes – que é promovida pelo 

coordenador pedagógico. Nesse sentido, no âmbito da Educação Infantil, quem é o 

coordenador pedagógico? Que figura é essa? 
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É o profissional que articula políticas públicas para a infância e a Educação 

Infantil;  

Que conduz a gestão da cotidianidade da instituição;  

É a figura que constrói coletivamente o Projeto Político Pedagógico, e, a partir 

deste, propõe, avalia e direciona as propostas pedagógicas específicas e articuladas;  

É quem busca fortalecer o diálogo entre o currículo prescrito e as vivências 

coletivas;  

Que interage efetivamente com as famílias e comunidade e as envolve nas 

políticas e ações educativas;  

Que busca permanentemente o conhecimento a ser partilhado; 

Que auxilia o professor a conceber e a praticar o currículo em diálogo com as 

crianças, oferecendo-lhe suporte e buscando agregar-lhe confiança nas práticas de cuidado e 

educação; 

Que observa, documenta e registra  projetos, atividades e situações que possam 

beneficiar o desenvolvimento dos processos de cuidado e educação. É a figura que traduz as 

experiências coletivas em possibilidades educativas; 

Que conscientiza e mobiliza os professores como sujeitos de seu próprio processo 

de desenvolvimento e autonomia. Em suas interações, busca valorizar e transformar saberes e 

fazeres docentes;  

É o profissional que cria situações de desenvolvimento e aprendizagem para a sua 

equipe docente – cuida e educa de professores e professoras, acolhendo-os, ouvindo-os, 

orientando-os e preparando-os mediante contexto de reflexões e interações, no intuito de 

traduzir e ou significar as falas e sentidos expressos pelas crianças, e de, portanto, efetivar as 

políticas da infância e qualificar a dinâmica dos cuidados e educação. 
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ANEXO I 

 

Título da pesquisa: A coordenação pedagógica na organização do currículo da Educação 

Infantil de Turmalina, Minas Gerais:Que figura é essa? 

 

Orientador (a):Prof.Dr. SandroVinicius Sales dos Santos 

Pós-graduando: Fabiana Pinheiro Barroso 

Linha de Pesquisa: Currículo, Avaliação, Práticas Pedagógicas e Formação de Professores 

 

 

ROTEIRO SEMIESTRUTURADO DE ENTREVISTA COM AS COORDENADORAS 

PEDAGÓGICAS 

 

Parte 1: questões de identificação 

1. Nome do(a) profissional:  

2. Naturalidade:  

3. Estado civil:  

4. Cargo/função: 

5. Local de trabalho: 

6. Idade:   

7. Sexo: (  )F   (  )M 

8. e-mail:  

9. Escolaridade:  

10. Tempo de atuação na Educação (considerando outras atividades laborais): 

11. Tempo de atuação na Coordenação Pedagógica da Rede Municipal de Turmalina: 

12. Nome fictício que o entrevistado gostaria de receber durante a entrevista: 
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Parte 2 - Identificar se e como as trajetórias de formação profissional influenciam o 

modo como as coordenadoras pedagógicas de Turmalina concebem o currículo da 

Educação Infantil 

 

1. Gostaria que você contasse, por favor, sobre seu processo de formação profissional: 

2. Neste percurso, como e quando você se tornou coordenadora pedagógica da Educação 

Infantil? 

3. Você sentiu alguma dificuldade quando iniciou o trabalho como coordenadora 

pedagógica da Educação Infantil? Poderia relatar: 

4.  Você possuía outras experiências profissionais no campo da educação antes de ser 

coordenadora pedagógica da Educação Infantil? Essas experiências contribuíram para o modo 

como você atua na coordenação pedagógica de sua instituição? Como? 

5. Como você definiria a Educação Infantil? Para você, como a Educação Infantil pode 

ser definida? 

6. E a coordenação pedagógica na Educação Infantil? Como você a definiria? 

7. Nesse sentido, você acredita que há algo que é específico do trabalho das 

coordenadoras pedagógicas na Educação Infantil? 

8. Há aproximações do trabalho realizado pelas coordenadoras pedagógicas da Educação 

Infantil com o trabalho de coordenação realizado em outros níveis de ensino? 

9. E o currículo da Educação Infantil? Como você o definiria? 

10. Como ele é organizado no cotidiano de sua instituição? 

 

Parte 3 - Compreender as aproximações e os distanciamentos evidenciados pelas 

coordenadoras entre os currículos oficiais e o currículo vivido no cotidiano das 

instituições de Educação Infantil: 

 

1. Quais são os documentos (normativos ou consultivos) que te auxiliam a pensar o 

currículo da instituição em que você atua? 

2. Há alguma regulamentação em âmbito municipal, estadual ou federal que você 

conheça que oriente a organização curricular da Educação Infantil? 

3. Você costuma consultá-las no processo de organização cotidiana do currículo de sua 

instituição? 

4. Como tais documentos regulamentadores têm te auxiliado a organizar o currículo de 
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sua instituição? 

5. Em sua opinião, o currículo que estes documentos sugerem são próximos ou distantes 

do currículo que cotidianamente você, professoras e crianças constroem em sua instituição? 

 

Parte 4 - Identificar, na visão das coordenadoras pedagógicas, como ocorre o processo de 

organização e implementação do currículo nas instituições de Educação Infantil de 

Turmalina: 

 

1. Atualmente, as instituições de Educação Infantil de nosso país têm se esforçado para 

implementar a Base Nacional Comum Curricular. Como está acontecendo este processo no 

município de Turmalina? 

2. E em sua instituição? Como está sendo este processo de implantação da Base Nacional 

Comum Curricular? 

3. Quais são os avanços que você percebe que este processo de implementação da Base 

tem proporcionado à educação e aos cuidados das crianças que sua instituição atende? 

4. E os desafios? Existem desafios que se interpõem neste processo de implantação da 

Base Nacional Curricular para as instituições de Educação Infantil em Turmalina? 

5. Na condição de supervisora pedagógica, qual sua função neste processo? 

 

Encerramento 

 

1. Há alguma outra questão que você queria colocar? 

2. Agradeço sua participação e sua colaboração em meu estudo. Muito obrigada! 

 

 

 

 


